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I 
Da. Combsão Mista sobre o Projeto dt ~ 

Complementar n. 0 1, de 1971 - Mensa1em. IJ.0 4-6, 
de 1974.-CN (n.0 Z71!7~ na. oriceJD), que ~-.s õe 
sobre a criação de Estados e Territórios". 

Relator: Deputado Djalma Marinho 

Com a Mensagem n.O 271. de 1974, o Senhor Presidente 
Ja República submete,· nos tennos do art. 51 da COnsti­
tuição, acompanhado de exposição de motivos de todos 
os Srs. Ministros de Estado, projeto de leJ complezneJltar 
que "dispõe sobre a crtação de Estados e Territórios", 

A l'e!erJda. exposição de motivos aprotunda a ma!-4rJa 
objeto da men.sagem presidencial, salientando, em resu­
mo, os prtnctpais fundamentos da lnictativa do oove:rna 
federal, no que tange à dlsclpllna do processo de criação 
de Estados e Territórios. Neste passo, no preâmbulo do 
citado documento, destaca-se que a proposição objet.lva. 
igualmente, a fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, visando a "recompor a unidade de governo 
de que se separou, em 11334, o Mun1cfplo Neutro, depois 
constituído em Distrito Federal". 

Abordando aspectos vinculados a interesses econômi­
cos, sociais, polittcos e, até, de segurança nacional, a ex­
posição de motlvos conjunta dos Senhores Ministros de 
Estado aduz que, na espécie, "assoela-se o propósito de 
uma estruturação federativa que assegure à Nação desen­
volvimento harmonioso e equllibrlo polltlco, visando a 
garantir sua segurança interna e externa, e, obletlvo fun­
damental, a integração nacional". 

Nesta ordem de idéias, desenvolve-se a tônica. da""­
argumentação governamental, complementada por aferi-

- guações e experiências assJm descritas; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
.. 7. O que se visa, com a reconstituição da provin .. 
ela fluminense, reunindo as duas partes que na~ 
turalmente, a compõem, é de relevante lnt~resse 
para o Brasil. Para o Estado, é a reconstituição de 
seu território, que passa a incluir, precisamente, o 
que serviu de ba.se à sua formação para a cidad'e do 
Rlo de Janeiro, é restabelecer~lhe a posição natural 
e blstórlca de motor, 1nlc1a1n:lente, da ocupação, 
e, nesta fase, do desenvolvimento da velha provin­
cla; para a sua economia, é a fUBão, em uma única 
área pollttca, de zonas agricolas, de aglomerados 
urbanos, de centras industrtals, financeiros e de 
serviços. Ainda do ponto de vista econômico e tam­
bém social, será, enfim, possível organizar-se a área 
metropolitana da cidade do Rio de Janeiro, hoje 
artificialmente .secctonada por fronteiras estaduais. 

8. A expansão da metrópole e o maior progresso 
das áreas adjacentes e das demais, que formam o 
todo do Estado, não se constituem, noréro, em !us­
tificatlva única do que tem por si a natureza. e a 
llfstória. Também a formação de uma unidade 
tederada dotada de população e potencial eco­
nômico suficientes para, juntamente com os dots 
outros Estados de São Paulo e Minas Gerais, cons­
tJtuirem a malha política que cobrirá 8 área de 
maior população e de malor densidade econômica 
do Pais. Durante o curso de toda a nossa História, 
teitl ela representado um papel, ao mesm<? tempo, 

de expansão e agregação, aglutinando em torno de 
sJ, por torça mesma de nossas caracteristlcas flslo-' 
gráflca.s, toda as delilais áreas do imenso território. 

9. A fusão dos dots Estados será, pelo potencial 
de transformação e de progresso que gera, mais 
um fator para que o intenso processo de mudança 
e moderniZação de nosso Pais se faça sem atingir 
as suas caracteristicas básicas e a sua inconfundí­
vel tJsfonomJ.s nacional." 

O projeto, todaVia.. não se atéro., tão ... soro.ente, ao 
objetívo concreto da fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara. Envolve, ainda, providências relativas 
a regulamentação do preceituado no art. 3.0 da COnsti­
tuição, fixando critérios adjetivos para a criação de 
Estados e Tetrltórlos. Neste pOnto, consi<iera, como for­
mas criadoras, "o desmembiamento, a fusão e a admissão 
de território". 

Partindo da concf!pção de que o território brasileiro 
e "um unlverso fechado e e:zcluslvo» e que o mesmo se 
encontra totalmente jurisdicionado por Estados autôno~ 
mos, por Territórios Federais e pelo Distrito Federal, 
entende o Governo Central, na forma do projeto de lei 
complementar sob e.xame, que lhe devem set conferidos 
poderes especiais e transitórios, seja no concernente a 
atos de sua organização administrativa, senão, também, 
no que tange à faculdade de legislar, no âmbito de com­
petência dos Estados, a fim de prover-lhes as necessida­
des de estrutura -dos poderes públicos locais e serviços 
complemtnta.res. 

Assim, o proJeto .89b estudo prescreve, em seu art. 2.", 
que dependerá de' lei complementar da União a criação 
de novo.s Estadas, a qual diSporá sobre: 

"I - a convocação de Assembléia Constituinte; 

li - a extensão e a duração do.s poderes do Go­
vernador, no1n.eado na forma do art. 4.0 desta LeJ 
COmplementar; 
III - o funcionamento do Tribunal e órgãos da 
.Justiça, a.tê que le1 ~spec.tal disponha sobre a or­
gant:z:ação judiciária, respeitadas as garantias as- f 
seguradas aos .ru!zeo pela Constituição Federal 
(art .. lJ3l; 
IV - o.s serviços públlco.s e os respectivos funcio­
nários. agentes, órgãos e representantes; 
V - 06 direitos, as obrigações, os deveres, os en ... 
cargos e os bens em que o novo Estado haja de 
suceder; 
VI - 88 subvenções e os au.xillos de qualquer na .. 
tureza a serem prestados pela União, abrindo, se 
necessário, os critérios correspondentes; 
Vll - qualsquer outras matérias relativas à orga­
nização provtaórta dos poderes públicos do novo 
Estado, aos seus servlços, bens e renda." 

De outro lado1 garante-se, ao Governador nomeado, 
o poder de editar decretos-leis sobre toda.a as matérias 
de competência do Estado, a.té a promulgação da. cons­
tJtufção Estadual (f 1.o ào art. 3.0 ); e, ainda, o direito 
de, até o prazo fiXado na lei complementar respectiva, 
exercer Unclus1ve os seus substitutos e sucessores) as 
funções do Poder Executivo Estadual, independente da 
cessação de determinados eteltos da referida lei comple .. 
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mentar, por força da proníulgação da Constituição do 
Estado (art. 3.0, 1 2.0 ). 

C<msagra~se, ainda, ao Governador nomeado,' no pe .. 
rlodo posterior à promulgação da constltulção Estadual, a 
competência de, em casos de urgência ou de interesse 
público relevante, expedir decretos--leis, com observância 
do preceituado no art. 55, U 1.o e 2.0 da Constituição 
Federal, e limitado a: "finanças públicas, Inclusive nor­
mas tributárias; assuntos de pessoal; e assuntos de or­
ganização administrativa" <I 3.o do art. 3.0). O controle 
desses atos é deferido à Assembléia Legislativa - resul­
tante da transformação da Assembléia constituinte - a 
qual exercerá, também, () relativ-o a vetos do Q()verna.dor, 
até o término elo tnandato dos.; respectivos deputados 
Cart. 3.0 , I 4.0 ). 

Como medida de equilibrlo, referente à execução das 
disposições prátieas da lei oomplementa:r respectiva, ea­
tabelece·se, a. partir do encaminhamento da mensagem 
correlata ao Congresso Nacional, até a criação do novo 
Estado, a proibição, aos Governadores da.s unidades fe­
derativas que deram or1gem ao no-vo Estado, de ."R1fmftir 
pessoal ou alterar as dispos1ções legais que o regem. De 
modo semelhante, fixa-se o critério de obtenção de em­
préstimo interno às exigências contidas no art. 42, 
item IV, da Constituj.çã.o, ou seja, às normas referentes 
a operações externas (art. 3.0, I 5.0 ), 

O processo de escolha do Governador é objeto de dis­
ciplina pelo projeto, ficando determinado que o mesmo 
será nomeado pelo Pres1dente da RepúbUca, para exen::er 
o Governo no prazo da Lef -complementar, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, a qual recairá 
em pesso" de reputação Ilibada e maior de S5 anos 

1\. (art. 4.0). O Governador será demlssivel a nuto e a sua 
remuneração, até a vigência da Constitu1ção Estadual, 
será fixada, mediante decreta-lei, p_elo Presidente da 
República (art. 4.0, 11 1.0 e 5.0J. 

Relativamente à ertação de Territórios Federais, o 
proje\o determina que a mesma se processará, por lei 
complementar: 

"I - pelo desmembramen\o de parte de Estado já 
eXistente, no interesse da segurança nacional, ou 
quando a União haja de nela executar plano. de 
desenvolvimento eeonômtco ou social, com recursos 
superiores, pelo men()s, a um terço do orçamento 
de capital do Estado atingido pela medida; 

. n -.pelo desmembramento de outro Território 
FederaL" 

Neste ponto, vencida. a. fase dos princlp.los aCijetlvo.s 
referentes à criação de Estados e Territórios, o proJeto 
ingressa na atinente às normas .substantivas próprias à 
fusão dos Estados do RJo de Janeiro e da Guanabara. 
partlculartzando, tntciahnente, o problema da organlzação 
dos Poderes Públicos. 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0.30) 

firagem 3.500 exemplares 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200,00 

Cr$400,00 

O novo Estado, assim, denominar-se-á "Estado do 
Rio de Janeiro, a partir de 15 de março de 1975", ficando 
a cidade do Rio de Janeiro como sua capital <art. 9.0). 

Ainda na ordem das providências lnstituclonals, a 
proposição estabelece que: 

I - a. Assembléia Constituinte será eleita' a 15 de 
novembro de 1974 e se instalará a. 15 de março de 1975 
<art. 10, caput); 

li - os Estados obJetos da fusão constltulráo clr.­
cun.scrições eleitorais tsoladas, com representantes em 
número Igual ao de deputados de suas atuais Assem-bléias 
Legislativas, aplicando-se à. hipótese as normas de dtrelto 
eleitoral que regem a eleição de deputados às Assembléias 
Legislativas dos Estados (art. 10, U 1.0 e 25'); 

III - o Governador será nomeado a 3 de outubro de 
1974, para um perioda de quatro anos, t{)mando posse a 
15 de tnarço de 1975 (art. 11 e seu parágrafo único); 

IV - a organização judiciária vigente será mantida, 
com os atuais Tribunais de Justiça e respectivos Desem­
bargadores efetivos, além dos Tribunais e Juizes, segundo 
a jurisdição e com.petêncla em "'ligor, até o advento da 
nova organização jud1ciária (art. 12). 

Além das disl)OS1ções tra.nsitórlas, o projeto apresen­
ta, ainda, três capitulos da maior importância e s1gn.l­
ficado para a concretização dos objetivoS da fusão, rela­
e1-anados com o ordenamento luridico do patrtmôn1o, bens, 
rendas e serviços, pessoal e região metropolltana do Rio 
de Janeiro. 

A propósito do patrlmôn1o, o projeto declara que os 
bens e rendas dos dois Estados - além dos direitos, obri­
gações, encargos e prerrogativas de qualquer ordem - sio 
transfer100s ao novo Estado, reservando-se ao mesmo, ain­
da por transferência, os serviços públicos estaduais com os 
respectivos recursos orçamentários e extraorçamentários 
e os próprios bens. móveis e itnóvels <art. 13). A eida.de do 
Rio de Janeiro, por sua vez, serão destinados "os bens de 
qualquer natureza que, por decreto-lei do Governador do 
Estado, forem declarados de dmninio municipal" ea.ben­
do-lhe, entanto, até à data da edição do referido Instru­
mento legal, gerlr os bens, rendas e serviços õ.o Estado da 
Guanabara (art. 141. 

Aborda a proposiçãff o problema da escolha do Pre­
feito do Rio de Janeiro, dizendo que o mesmo será nomea­
do, em com.tssão, pelo Governador, com atribuições., en­
quanto não promulgada a constituição do Estado e eleita 
a Câmara de Vereadores, !lxados em decreto-lei do Go­
vernador. A Câmara dos Vereadores, oontorme estatul 
a. proposição, será eleito logo após a promulgação da Cons­
tituição Estadual, pa:ra. o restante do pertodo da. Legisla­
tura (art. 15, ff 1.0 e 2".0 ). 

As soluções apontadas para a problemátlea de servi­
dores dos dois Estados estão coerentes com a slstemátlea 
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adotada. para a administração federal, no que se relac!o-. 
na com o novo planejamento de classifieaçãt:í de cargos, 
segundo as normas gerais lnserta.s na Lei n.O' 5. 645, d& 
1970. Ao lado dessas prov1dêne1as, observa-se o equaclo­
namento das transferências de pes.soa.l ativo, sendo deter ... 
mlnado, neste particular, que o estável no serrl.ço público 
será transfel'ido, na for:ma dos seguintes critérios: 

I - o do Estado do Rio de Janeiro, para o novo Esta-
• do; e ' 

n - o do Estado da Guanabara: 
a) para o novD Estado. quando o for, também, o res-

pectivo serviço. ~ · .. "' 
b) para o Município do Rio de Janeiro, nos demsJ.s 

casos. 
Em reterênc.la ao. pessoal inativo, adota-se tdêntJ:co 

comportamento (art. 18). _ . 

Em atenção ao dlspostó no ·an. 164 da Constituição 
Federal, registra-se, no projeW sob exame, o estabeleci­
mento da Região Metropolltana do Rlo de Janelr<:l, cons .. 
tltuída dos MunlcípioS do Rio de Janeiro, Nlter61, Duque 
de Caxlas, Itaborai, Magé, Maricá, N!Jópolls, Nova Iguaçu, 
Paracambl, Petrópolis, são Gonçalo e São .roão de Merltl. 
Criarse, em paralelo, um Fundo Contábil, com normas or .. 
çamentártas e extraorçamentárlas, para !lnancJ.ar os pro­
gramas e proJetos prioritários da Região. 

Por flm, a proposJção dlselpllna várias medidas de 
lncldêncta transltórla,- abordando problemas vinculados: 

I - ao orçamentó públlco 
n - à receita tributária, sobretudo quanto à apUca­

ção do ICM no Mun1c1pio- do RJo de Janeiro, reserve.dos a 
essa aplicação os seguintes percentuais' do Jmposto ali ar-.. 
recadado: 

1975 .......................••.••••...•....•. 
19'16 ......•..•..........•...••............•• 

1977 
1978 

100% 
90% 
80% 

70% 

m - à manutenção, até dJspo.sicão em contrirto -pelo 
Estado, da divisão e organização municipal do J;:slado do 
Rio de Janeiro; 

IV - à garantia dàs mandatos mun1elpa.is, executivos 
ou legislatlVQs, em curso; 

V - à efetivação das eleições de Deputados Federais 
e de Senadores a 15 de novembro de 1974; 

VI - à permanência da separaÇão das clrcunscrlções 
eleltorals, no que tange ao nümero de Deputados e às dataa 
Inicial e final de seus mandatos; 

vn - à fixação do periodo em que se dará " plena 
execução do preceituado no art. 39, § 2.0 da OOnstitu.lção 
Federal, ou .seJa, p.a nona legislatura; 

VIU - à Cbmposlçáo da representação ao S~nado Fe .. 
dentl, na ottava legJslatura do Congresso Nacional, eom. 
garantia aos que ter.minam os mandatos a 31 de Janeiro 
de 1979 e aos eleitos a 15 de novembro de 1974; 

IX - à dlsclpllna sobre a composição da represen ... 
tação ao Senado Federal, na nona legislatura, ~~ obser ... 
vãnc1a, então, do disposto no art. 41, t 1.0 da ~mtl.tuf .. 
ção Federal; ., "' " 

X - à requeslção de pessoal, Pelo MJnlstro da. Justiça. 
para as.sJstêneia ao Governador d() Estado; 

:XI - àB providências necessárias à Instalação da As· 
semblé.la. Legislativa, pelo Ministro da Justiça; 

XII - à abertura do crêdlto e•peclal de Cr$ ....... . 
5.000.000,00 (cinco mllhões de cruzeiros) para· atender 
às despesas prelimlnare.s com a execução do disposto na 
presente Lei Complementar, até à posne do Governador. 

XIn - à ool!lpensação do crédito retrocitado, median­
te averbação, no orçamento, de dotações para o exerCíCio 
fins.ncelro em cur-'0, na torma da Lei n.o 5.964, de 1973. 

Estes, os reals_lundamentos d8. proposição sob exame, 
nos objetivos que consubstancla.,. qu_anto ao ordenamento 
da ·matéria constttueJonal relativa à c.rlaç:ão de Estados 'é 
Territórios • à lnstltueJonaJJzação do novo Estado do Rlo 
11e Janeiro. 

Impõe-se, agora, em pr.lmeJra plana, adentrar o pro­
cesso htstórJco-evoJutlvo, a- tfm de que sejam marcados os 
eletivos contornos, da matéria, no que ela apresenta de 
tradição em nossos costumes pollttcos. 

I - PROCESSO IDST61UCO-EVOX.UTIVO 
·A cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro foi, h18-

tortcamente. o primeiro núcleo fluminense oolon1Zado peloa 
portugueses. Antes que Estác1o de Sã lhe desse esse Mme, 
J!i atrafra- a cupidez dos franceses e, ao largo das suas 
praias, na llha de VUegalgnon, tão v1zinh.a ao eontinente, 
haviam-se instalados os pr1melroa huguenotes, a acular os 
tamoios contra os lusitanoo. Sempre a principal cidade 
da Capitania do Rlo de Janeiro, com ela compunha, ade­
mais, uma IÓ unidade tislográllca e, dos dois lados da 
Baía da Guanabara, defrontar-se-lam, depois, ela e Nfte .. 
rói. antes unidas que separadas pela tmensa· enseada 
A!Jântlca. · 

O primeiro burgo da velha capitania do Rlo de Ja­
neiro localizou-se ali, próximo à toz do_ Rlo Carioca. O 
blstor!ador José Honórlo Rodrigues eXPlica a raZão da 
escolha: 4'A cidade foi fundada para o lado de cá shn­
plesniente porque as correntes marítimas conduziam para 
o lado esquerdo" (0 GLOBO, 22-4-74). 

Talvez não •ó por Isso: antes da chegada dos portu· 
gueses, maJor a densidade da população indlgena ali, do 
que ~ litoral de Niterói ou nos ilhas da bala. 

2. A hlstór:ta registra a tundação dá Cidade em 1565. 
Mas uns três decênios antes, já os braneos andavam por la\, 
em. mercê.ncla com os indtos, guerreando-se portugueses 8' 
trance~ numa longa luta, bem an~s de !Wldada São 
Sebastião do Rlo de Jane!IO. · 

Niterói surgiria três sécÚios depois, só vindo a receber 
o predlcamento de VUa, em 1819, pelo Senado da Câmara, 
assembléia que deliberava. na Cidade do Rio de Janeiro 
desde o século XVI. < 

AssJm~ quase três centurtas a.Dtes da afirmação de NI­
terói com5 nficleo urbano, a verdadeira capital da Pt-ovfn­
cta, em que se transtcrmóu a CapJta.nla do RlD de Janeiro, 
era aquela cidade, destinada a substttuJr São Salvador co• 
mo capital do Estado do Brasil e, posterlormeDte, do 1m .. 
pér!o e da República. 

3. Berla, realmente, a partir do Século XIX, a sede 
dos negóeloo do Império, conhecida como o Munlclplo 
Neutro. Embora essa denominação venha apenas ctta.da 
na primeira ConstJtulção republicana~ a sua autonomia 
administrativa, em rel~ão à ProvincJa em cujo terri­
tório se·inserla, data da-ConstitUição de 1824, cujos artJ. .. 
gos 71 e 72, dlspondo sobre a organização admlnlstrativa 
das clrcunscr:tçóes do Império, dividido em 19 provlnclas, 
davam à do Rio de J'ane1ro Jurlsdlção sobre o seu atual 
terrttórlo. excetuando, porém., a. parte em que se colocava 
a Capital do Império. • . 

4. Dl.scorrendo sobre a Interpretação do artigo T.l, da 
Constituição de 1924, aquele blstorlador (entrevista su­
pracitada), acentua: 

"Assim se neutranzava politica e adm.lnlstratfva­
mente o mun1eiplo, ainda que lhe conhecessem attvi­
dade.s municipais através do senado da c~mara. 
Mas não se organizou na provmcta do Rio de Ja ... 
neiro nenhum Conselho Geral, nem se tez nomeação 
do Presidente da Provincia. Assim, todas as provln­
clas tiveram seus presidentes a partir de 1823, en­
quanto o 1U6 teve seu primeiro presidente em t834." 
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Esse decênio -..,- impllcitamente reconhecida à Capital 
do Império a eondl~ão de .Munlcfpto Neutro - mostra co­
mo a interdependência das com.untdades fiuminens.es .e 
carioca configuraria, . mais de um.a vez. singular exceção 
aos parâmetros de organização POlitlca. e admlnlstra.tlva.. 

5. Por1sso mestno, confonne acentua o citado hlsto .. 
tiador - "a cidade· do Rio de Janeiro e a província não 
tlveram conselhos, nem presidentes, dominadas pelos ne ... 
gócios polltlcos imperlaJ.s", no pertodo de 1823 a t824, B.J>O· 
sar do mandamento d~ artigo 71~ que ga.ra.ntJ.a. aos clda .. 
dãas, nas respectivas provlnctas, o direito de intervir ern 
seus negócios administl'a.ti'vos. 

Até nlsoo se ligava ·a sorte das duas unidades, constt .. 
tuídas em ln<llssoclável todo histórico, geográfico e sócio .. 
politloo: para servir ao Império, portanto à unidade n&­
clonal, abdicarem daquele embrião de autonomia, que 
às demais d~zoito provipcias se oontlava. 

6. Quando, em. 1834, ocorreu o prtmelro Ato Adicio­
nal, ampliando ou tnelhor detlnlndo a autono.tnla política 
e administrativa da Provinela, jà no artigo primeiro de­
clarava que «a autortctade da Assembléia Legtslatfva dl). 
Província" onde se locallzasse a Corte não compreenderia 
a mesma Corte, nem o seu :Município". Criada, pelo artigo 
2.0

, a Assembléia Legislativa Provtnctal do Rio de Janei­
ro dispunha da maior representação no Império, pelos 
seus 33 deputados. A cidade do lUo de Jane1f1>, configu­
rada em Muntcipio Neutro, não se 4esmembrara, porém, 
do território da Provineia, mas escolhia, para compor a 
Assembléia daquela, os· seus representantes. 

Procurava-se 1nsplração na organ.fzar;ão dos Estados 
Unidos, que tinha polttcamente neutraUza.da a. sua. Capi­
tal, por medida de conveniência. administrativa. Sem de­
clarar, porém, uma. desineorpora.~ão fkta, más, ao con­
trário, reconhecendo:..se que a. C1úade e $. Província do Rio 
de Janeiro CQnstltuie.m uma só un1dadtvterrltortal, a ~·mes­
ma comunidade sócio-econômica.". 

7. Asstni, o Ato Adlctonal de 12 de agosto de 1834, 
resultava na. clara instituição do Munieip.io Neutro, em­
bora não s1gn1ftcasse um desmembramento - como pen­
sam alguns histartadores. --:- oonfigurando-o nos llmites 
atuais do Estado da Guanabara, como a Capital da Repú­
blica, a $er administrativa pelo Governo central. 

Tratava-se do prhnetro local explorado pelos portu­
gueses, no litoral flumblense, lneluida. a. Baia da Gua­
naba1 reconhecida por Gaspar Lemos a. l.o de janeiro. de 
1502. No Governo de D.· João- IU estavam aquelas pratas 
sob a mira dos franceses, em lneunõea e <iesembarque, na 
troca pacifica oom <le tamoios, chegan<io mesmo a esta­
belecer uma feitoria nessas plagas, apesar das lamentações 
do Padre Manuel da Nóbrega., em 1552, vendo, ali, uma 
possessão gaulesa e pos~velmente huguenote. Antes dele, 
tal vertficaçcão ooorrera. a Tomé de Souza que, vindo da 
Bahia, em 1521, inspecionar o Brasil meridional, temeu 
descer na terra carioca, onde os aguerridos tamoios, fiéis 
aos franceses, não o receber1a.m de bom grado. 

8. P<xie-se .. ni'estno afirmar que, se não tio Conti­
nente, ao menos na parte insular da Baia da Guanabara, 
o primeiro núcleo urbano é francês: em 1557, Vilegalgnon, 
com os seus 14 marinheiros huguenotes, em m.J&são calvl­
nista, fortificava a Uha que lhe Conserva o nome e pro­
curava conquistar a indlada à. fé luterana. Em 1560, Mem 
de Sá tenta de.salojâ-los, mas quem o consegue, finalmente, 
é o seu sobrinho Estáclo, graças, sobretudo, ao a.polo d.o 
cacique Arartbóla, vindo da outra banda do litoral - das 
costas de Niterói - terminar o -desbarato iniciado pelos 
indtos maraeajás e termiminós. _11oram, asslm, os nunu­
nenses que tornaram ·possível aos tarloeas libertar aquelas 
ilhas e aquele litoral, onde se ertuerta () arra.\al de São 
Sebastião, a 1.0 de março de 1S85-

9. Já naquele tempo, o último quartel <lo século XVI, 
a Cidade de São Seba.stlão do ruo de Janeiro a.asumla Im­
portante papel, para os Governos ()erais do Bras11: era. um 

trampolim entre() n()rte e o sul, prin<!ipalmente entre Per­
na.mbueo e Sãó Paulo, predestinada ao desempenho do 
papel poll.tico, econômico e hlatórlC{I, que lhe .cumprtrla, 
peloa séculos atora. 

Sed.e da urtmetra '1Reparttção do Sul•!, chefiada pelo 
Governador Antônio Salema, permitiria., no século xvn, 
a segut:a'l>enetrat;ão lusitana, c-om o litoral fortltlcado des..: 

. de 1§08, liabll!tada. a receber, em 1641, o eplteto de "Lea.l" 
e, pouco depois, o cognome de "IDstótica". Aparentemente, • 
a Cidade sobrele\Fava, em importância., valor e brio, a ca .. 
pitania que a abraçava, mas, em verdade, permaneciam 
um mesmo conjunto. 

Depois das invasões de Duclerc e Duguay Trouln ..... . 
(1710-1711), duras provas à sua lea.lda.de, começa a 
transfor;nar~se num empório econômico e disputa, com 
Reeife, Salvador e São Paulo, a liderança intelectual d.o 
Pais. De tal sorte que, em 1763, para lá se trasfere a ea.­
pltal da Colônia, porto principal para o transbordo da.s ri­
quezas de Minas Gerais: o our<l e os diamantes. 

lO. Com a vinda de D. João Vl para o Brasll~ acos­
saüo pelas armas de Junot, um no"\l"o surto de progresso 
toma conta da cidade: as providências tomadas pelo 
Príncipe Regente, como a abertura dos portos a.o comér­
cio lnterna.clona~ a. fundação de uma Ttpogra!io. Rea.l, 
a organização econômica e flnaneetra. a. ertaçã.o de bi­
bliotecas e institutos tultura.is., 3ust.1Uea.rtam, em 1815, a 
sua escolha como sede do Reino Unido do Brasil, e, em 
1822, com a Inde:pend.êneia, a indisputável condição de 
Capital do Império. 

Se, a partir da Regência, prosperavam-lhe a segu­
rança e a inteligência.~ criadas a. Guarda Nacional e aa 
Academias Mllltar e ~av&l, oomo {) ptimeiro colégio se­
cundário padrão, que depois receberia o nome de Pedro 
n, é no Prtmelro Reinado que ae afirma, deflnitlvamen-­
te, sua condição de ca:r>ital não apenas polltlca, mas tam­
bém cultuml do Pais, atraindo a imlgra.ção da.s melhores 
inteligências nacionais, como os estrangeiros, para o co~ 
mércio e a tndústl1a. De tal modo o setor secundária se 
desenvolve na metrópole, que pudemos -reallzar all.a nos­
sa primeira Exposição Nacional da IndÕ3trla., em 1861. 

11. Vem a RepúbUca e a ConstitUição de 1891 trans­
forma. o antigo Mun1eip1o Neutro ern Distrito Federal, 
oonservando-o como Capital do Pafs. Mas a me.sma· con.s­
tituição previa, em outro artlgo, a intertorlzação da 
Capital, reservando-lhe, no Planalto Centra~ .um quadrt .. 
látero de pouco mal.s de 14.000 quilômetros quadrados, 
a ser demarcado oportunamente. A Constltutç.ão de 1946 
estatulu, no A.to da.s Dlspoeições 'l'ransltórla.s <a.rt. 4.o, 
§ 4.0 ) que, "efetuada a transferência, 'O atual Distrito 
Federal passaria a constltutr () Estado da Guanabara''. 

Poderia, simplesmente, ter devolVido o· antigo Muni~ 
elpio Neutro, l:la condição de Capital, oo Estado d.o Rio 
de Janeiro: Não havia, entretanto, condições poUtieas 
para semelhante ordenação. Assim, a. Lei Orgânica n.0 

3. 752, de· 14 de abril de 1860, dlspôa sobre a nomeação 
de um Go'<erno Provisório para a. Cidade do ruo de Ja­
neiro, Já apelidada de Estado da. !}ua.na.ba.ra. 

12. A 5 de dezembrn de 196() reunla. .. se a Oonstltuln­
te, que empossa.rla. no Governo do novo Estado um flu­
minense. Era uma Cidade-Estado, a justltlca.r um trata­
mento excepolonal quanto à discriminação trlbutârla, 
arr~adando os impostos das duas esferas admtntstratl­
va.s. Leis espeelals, quanto à .ma fOI'Ça pública e outros 
dispêndios, foram votadas a fim de que nenhuma ertse 
tlnancelra prejudfcasae o desenvolvimento da. nova. uni­
dade federativa, que continuava. oomo ea.pital cultural 
do País e, pela sua vigorosa lm.prens.a., ié. ramif1eada em 
Brasilla., como a mais tnfluente na. conduçã() doa negócios 
pollticos. 

13. Os anseios pela fnsâo da Gua.no.bara. com o Es­
tado do Rio de Janeiro datam, realmente, da ·época. em 
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que .se instituiu aquele novo Estado. VUorlosa fol, porém, 
a tese histórica; já. a Constituição de 1891 deteTJllinava, 
no § único do art. 3. o que, efetuada. a. transferência da 
Capital da República para o Planalto Central, Q então 
Distrito Federal se constituiria em Estado. Deve~se lem~ 
brar, porém, que, na Constituinte de 1891, ocorreu a união 
das bancadas fluminense e ctu1oca contra a solução vito~ 
rJosa. Vertfica·.se, assiin, que, pelo menos há oltenta e 
três anos, a. aspiração un1ontsta. conjugava as principais 
partes 1n:t.eres:sads.a na defesa da. tese finalmente espo­
sada pela Lei Complementar que estamos analisando, 

Referindo-se à solução artificiosa - embora prevista 
em nossas Constituições anteriores - criada pela apro­
vação da chamada Lei Santiago Dantas, em 1960, declara 
o historiador José Honório Rodrigues: 

"Isso slgnlflcou uma ruptura da história do Brasll, 
da Provinc1a e d() Municip1o. Não se justltica que 
quatorze anos possam. servir de peso contra 460 
anos de unidade e indtvtstbflidade. O Estado da 
Guanabara é uma ficção jurídica., uma criação 
histôrtca.'' 

Assim, o projeto de Lei Complementar, enViiado ao 
Congresso pelo Presidente Geisel, maduramente estUdado 
pelo seu eminente antecessor, encontra plena JustifiCação 
histórica e eorrlge uma anomalJa não desejada por flu­
minenses e cariocr.s. 

14. Se pretendemos encontrar precedentes de ordem 
jurfdlca, a serem indicados como defiagradore~ da so­
lução, tão ksngamente aillada, um deles se ldetltiflcarà, 
desde logo, no art. 164 da Constttutção vigente: 

"A União, mediante lei complementar, poderá, para 
a realização de serviços comuns, estabelecer regiões 
metropolltanss, constituídas por muntcipios que, 
independentemente de sua vinculação administra .. 
tlva, façam parte da mesma. romuntdade sóclo~eco­
nômi"Ca." 

Criaram·se, no ano passado, tais regiões metropolita­
nas. Mas a Constituição fala. em Municípios, enquanto a 
Guanabara, apesar de constituir, com várias municipali­
dades fluminenses llmitrofes, uma mesma comunidade 
sóclo-econômtca, ná<:l poderia, sem ofensa ao permissivo 
constitucional, unir-se a elas em ~"região metropolitana". 

EJs porque a proposição governamental em discuSsão, 
conjugando os mandamentos- do artigo 3.0 e dó art. 164, 
encontra uma soluçã.o harmônica - e só esta po.ssivel -
para os doJs problemas: o atendimento das aspirações de 
cariocas e fluminenses, em irmanarem-se numa unidade 
Federativa mais poderosa, dinâmica e hannôniCa, e mna 
resposta. para a solução de ingentes questões sóc1o-econõ­
micas da Cidade do Rio de Janeiro e dos municfpios limí­
trofes fluminenses. 

15. Traçando-se um semicirculo, que tenha como 
epicentro um. ponto, na entrada da Baia da Guanabara, 
equidistante das costas fronteiras do Rio de Janeiro e 
de Niterói, C01Jl um rato de sessenta quUômetros, estarão 
incluida.s, na área territorial con!tgurada nos seus ltml­
tes, além daquelas duas cidades, os Municípios de São 
Gonçalo, NllópOlls, São João do Meritl, Duque de Caxias, 
Mangsra.tlba, Itaguai, Nova Iguaçu, Magé, Itaborai e 
Marte á. 

Abrange o conjunto uma zona fisiográfic$1. que ·con­
grega a chamada Baixada. Flumlnense e os contrafortes 
da Serra do Mar, num hem.Jc1clo que protege, abrindo-se 
em três gargantas, para planícies pralanas, o périplo da 
região . guanab;ulna. Três desses Municfptos, Duque de 
Caxias, Magê, e Itaboraí têm praiaa na grande enseada, 
como dispõem de região litorânea, Vlzlnhando a leste a 
cidade do Rio de Janeiro, os de Ita.guaf e Ma.ngaratiba. 

· Trata-se, claramente, de uma só microrrégião homo­
gênea, vinculada à mesma rede vtárla, com intensas tro-

cas econômicas e estreita interdependêneia cultural, in­
terligados seus componentes pela. história e pela geografia. 

16. o projeto, em 'discussão, Jnclu1, pelo seu artigo 
20, esse$ Mun1ei.p1<la, e mais Q de Paraeambi, na. região 
metropolitana que- pretende ~rtar. Trata~ae não só -do 
verdadeiro "cinturão verde" responsável por grande par­
te do a.bastee\mentG de hortigranjelros e outros produto& 
agdcolas à Cidade do ruo de Janeiro, um dos maJoret~ 
centr-os consumidores do Pa1s, como, sem sombra de dú-, 
vida, de um interdependente complexo urbano, configu­
rando a mesma Jnfra .. estrutura de serviços básic:os . .E:stu­
dos !ettos durante mais de um qüinqüênio. por técntcos 
governamentais e instituições prtviUla.s, vinham susten­
tando a urgente necesslda.de de estabelecer-se, em tafB 
limites, uma região metropoUtana. Dai a solução pro­
posta, assim justificada. no projeto, referindo-se "ao se­
gundo maior conglomerado urbano do País'': 

"O tatp de estar compreendido em dois Estados 
signJtloou, na prática, a. exclusão do Grande Rio 
da Lei Complementar n.O 14, de 8 de junho de 1973, 
que estabeleceu, no Pais, oito regiões metropolfta .. 
nas. t que, no modelo adotado, a ação executiva 
nas regiões metropolitanas cabe principalmente aos 
Estados, fleando a. União na função de supervisão 
e de apolo tinanceiro e técnico. A dlticulda.de de , 
Ueftnir o tsqu~ma de direção de uma· região em 
que dols l!istados se coloeam em pé de igualdade 
frustrou, então e até agOra, os esforços de formu­
lação da legislação correspondente." 

Além do que~ não vemos como superar tal obsf,á.culo, 
para atender ao dispositivo constitucional pertinente à 
urgêne.la da medida, permanecendo, como Estado, com 
autonomia de primeiro grau, a cidade do Rio de Janeiro. 

17. Já se nota, atualmente, que a ampliação do par­
que industrial da Guanabara~ se orienta uara áreas desses 
municípios llmftrofes, prJnctpalmente no eixo da Rodo-via 
Presidente Dutra, a.brl\ngendo, de.sde logo, pontos mais 
vizinhos em Itaguaí, Duque de Caxias e Itaboraf. o pro­
Jeto, Pro!lJovendo a fusão dos 'Estados e configurando a 
nova regiao metropolitana, taelllta.rá nesta - como lem­
bra a Mensagem - "a e<>nsolldação de um pólo industrial 
poderoso", que se as.soc1ará "a .tnve.stlmentos em uma 
in!ra-eatrutura econômica e .ooelal que, não raro, deverá 
:ficar loca.llza.da fora do território do Estado da Guana­
bara". 

~.t;._ 

Assim, pressupostos fis.Jográ1Ioos e geoeconômicos, 
aliados à uma verdadeira gemfnalfdade de formaÇ-ão his­
tórica, justificam tanto a fusão dos dois Estados corno 
a criação de uma região metropolitana, nos tenÍl.os do 
artigo 164 da Con>tltulção FederaL 

A proposJç.ão, entanto, envolve outros interessantes 
aspectos, que devem ser particularizados em suas con­
formações e efeitos - os eccnôm1oos, os fJnancelros os 
jurídlcos, os poUtioos e os .socia.l:s. • 

Vejamos, em sfutese, dentro dos parâmetros retroci­
tados, o que cumpre ser destacado na espécie. 

II - ASPECTOS ECONOMICOS E FINANCEIROS 

Esta. análise parte dos pressupostos de que se tome 
a fusão menos como uma solução em si mesma do que 
como uma abertura de melhores perspectivas parp. o.s 
problemas do desenvolvimento eeonômloo da área, bem 
como, do Jndlsfarçável oomprometimento da União, de 
vfabil(zar a nova unidade tedersda, dada a restrita ex­
periência braslletra no tocante à tusão de Estados. 

Definidos os pressupoo.tos acima., procuramos conju­
gar oa estudos e estatiatlcaa d1sponiveis sobre o tema 
cotn as razões de ordem eeonõmtca, oonsubstanciadas ru1 
Exposlção de Motivos n.• 113-B, de 81 de mato de 1974, 
sublcrtta por todo.! os Senbores Ministros de Estado, re-
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sultante de demorada consideração oom base em estudos 
autorizados e eonelustvos pela conveniência, vlabilldade 
e oportunidade da medida. 

Podemos, sob esse a.speeto, comprov.ar, na citada Ex~ 
posiçã'O de Motivos, gue, para alcançar o objetivo social 
de proporcionar uma melhor segurança de vida para os. 
brasileiros, o Governo encontra-se no )lropóslto de efetuar 
uma estruturação federativa q,ue assegure à Nação .de­
senvolvimento harmonioso e equll!brio polltlco, visando 
a. garantir a sua segurança Interna e extema e, tunda­
mentalmente, a. integração nacional.' 

Nesse propósito, ressalta a tmlic> de eeonomlas eom­
plementares e a formação de crandes merea4os. 

Contido nesse unlverso, surge a fusão dos Estados 
da Guanabara e do lUa de Janeiro, no sentido de inte­
grar, criando um núcleo de desenvolvimento capaz de 
crescer mais ra.pidamente e dotado d.e perspectivas mais 
amplas do que cada um. separadamente, dadas às pos­
slb!Udades de:. 

1.0) dar à pro"Vincia numlnense a sua matriz de pro­
gresso, que é a cidade do Rio de Janeiro, e a esta o 
espaço geográfico e hlstõrteo, econômico e social. de que 
é parte, como. ponto de acesso natural a essa faixa do 
território nacional, a baia de Guanabara; 

2.o) organizar a área roetropolltana da cidade do 
Rio de Janeiro, hole art1flclalmente secctonada por fron­
teiras estaduais, que permitirá importantes modlfieações 
em .sua lnfra:-estrutura de serviços básleos; · 

3.0 ) formar uma unidade t~derada. dotada de pot>u­
lação e potencial econômico suttcl~ntes para, juntamente 
com São Paulo e Minas Gerais, constltufrem a malha 
polltlca que cobrirá a área de mal<>r população e de maior 
densidade econômica do Pais; e 

4.") a curto prazo, em vlrtude dos investimentos go .. 
vernamentais em áreas suscetíveis de dinamizar o de­
senvolvimento local, pennittr. à economia do novo EstaQ.o, 
condições para. por si só_, gerar meto& à sua. manutenção 
e progresso. 

A fusão dos Estados da Guanabara e do R1o de J'a... 
neiro, COtn<l medida. da atual pol!tlca. econômica dq ao.. 
vemo e estampada na. mencionada Exposição de MOtivos, 
sob o enfoque da união de ec6nomJa.s complementares e 
a formação de um grande mercado naelonal, busca., el')l 
Ultima instância, um crescimento harmônico e equUlbra ... 
do para o Pais e e. preservação do dlnam.lsmo deSSe~ cres ... 
cimento, no que se impõe a estruturação progressivà de 
novos pólo& de desenvolvimento em tods.s as suas Regiões. 

A anillse da estrutura econômica dos dois Estados, 
discriminada a. seguir, demonstra a complementartedade 
prelalada: 

Setores 

Primário 
Secundário 
Terciãrio 

Renda Interna. 

ESTRUTURA ECONOMICA 
<%) 

GB 

11165 19'13 1965 1973 

19,9 15,3 1,2 1,3 
31,4 33,3 18,5 20,1 
48,7 51,4 80,5 ?8,0 

100,0 100,0 100,0 100,0 

SP 

1965 1913 

18,1 10,1 
33,? o 41,6 
48,2 48,3 

100,0 100,0 

Com relação ao setor prtmãrlo,' enquanto a partlcl-
pação do produto agrícola do Estado do Rlo representava 
15,3% da Renda Interna, em 19'13, essa participação, re-
ls.tlva. a.o Estado da Guanabara, era de 1,3%. Tal fato 

demonstra a- ta tal dependênela <la. Guanabara por Inves­
ti.tnentos em produção e comerc1allzação agricolaa tora <te 
suas fronteiras polltlcas, especialmente, no Estado y\Zi­
nho. Em termos absolutos. o produto agrieola fluminense 
tol de Ct$ 2,9 bilhões, enquanto o da Guanabara corres­
pendeu a. Cr$ 506 milhões, Implicando em uma relação 
de, aproximadamente, 1 para 1. 

Da. rnesma forma, se admitirmos que, à medida. em 
que uma. economia se desenvolve, o pi'lJduto prtmárlo de­
clina em termos relativos, ou sela, tmbora.. em tennos 
absolut..os ele cresça, em termos relativos, torna~se par­
cela cada vez menor da Renda Interna., como é o caso 
da. rápida transformação da economia paulista, euja. par­
ticipação relativa do .produto agrícola ·reduziu-se de 18,1% 
para 10,1%, ·no periodo de 1965(73, }>Ode-se interlr que 
a economia do Estado do Rio de Janeiro vem se desen­
volvendo, no perioõ.o oonsiderado-, enquanto a da Gua .. 
naba.ra. manteve-se estaclonârta, dadas às tnudanças 
estruturais, na prtmetra, com uma redução da participa­
ção do produto agrícola de 19,9% para. 15,3% e a riglda 
estrutura, da segunda, mantendo uma pal"ticlpação do 
produto agrícola em torno de 1,2% e 1,3%. 

Cabe, destaeaJ: que a implosão urbana da Ouano.bara., 
conjugada. com a estagnação do seu aeOOr primário, con-­
tribuirá para um retardamento do desenvolvimento ca­
rioca, pois, à vista das parcas. alternativas de absorção 
de tnão-de--()bl"a não qualificada, esta irá Inflar os con­
ttgentes de subempregados e desempregados na Mna 
litorânea, com sértas implicações de ordem econômica 
e ·social. Este processo v.em oeorrendo, também, no Es­
tado do Rio, pela modernização de sua agricultura. e pela 
Vigorosa urbanização, provocando Intenso deslocamento 
de mão-de-obta das atividades rurais para as atividades 
urbanaa, ocasionando um certo freio no eresc1mento do 
seu Produto Interno. 

Selll embargo a fusão territorial posslbll!ta:rã às duas 
unidades tederadá.s uma dlfereneiação econôDllca com­
plementar dos seus setores primários, no sentido da orien­
tação da Guanabara pa.ra uma produção agrieola alla­
lnente espeeiàlizada. e do Estado do lUo de Janeiro para 
o desenvolVimento de um importante centro abastecedor 
de produtos agr9peeuários destinados aos grandes m.er­
ea.d()s da. região e. à exportação, lnclusi'le com vistas ao 
eomérclo exterior. 

~uanto ao produto Industrial de ambas as unldadee, 
em 1973, destsca .. se uma participação relatJva, do Estado 
do Rio, supel'ior à da Guanabara, em relação as .suas 
.Rendas Internas, 33,3% para 20,7%, respectlva.tnente. To .. 
davia., ocorreu um discreto Incremento de participação re-

. !atln dos produtos Industriais dos <!ois Estados, embora 
bem inferior ao de São Paulo, 1,9%, sendo de Z,2%, })ara. 
a Guanabara e de 1~9%, para o Estado do Rio de Janeiro. 
Constata-se que o incremento na Guana"bara foi superior 
ao do Estado vizinho. E decorre do fato d.a. Guanabara. 
possuir uma estrutura industrial bastante diversificada, 
enquanto, no Estado do Rio, preponderam os setores Qui ... 
m!co e Metaltirgico, refletlnd<>, em 1973, em termos absolu­
tos, no valor do produto industrial da Guanabara~ Cr$1,"1 
bllhóe!s- superior ao do produto industrial fluminense­
Cr$ 6,3 bilhões. 

Log<>, da união da Guanabara e do Estado do 1\!o, vis­
lumbra-se um novo Estado com uma estrutura in4ustrhd 
melhor equilibrada, não tão dependente, conto o Estado do 
Ria. de apenas 2 (dois) setores, e apresentando uma supe­
rioridade sobre a Guanabara, por contar com ~sses dois 
setores altamente dinâmicos como o QUímico - especial­
mente a petroquimtca - e o Metalúrgico - prlnclpal­
mente a grande siderurgia. 

A análise do setor terciário ou dos ".se.rvlços" dos Es­
tados em pauta indica que a Guanaba:ra, em 1973, parti­
cipava com 78% de sua Renda lnterna., relattva. ao pro­
duto do setor serviços. Esta partlclpa.çí\o, com relação ao 
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Estado de São Paulo - f8.3% - e do Estado do R!o-
51~4% -, apresenta-se bem superior. Em termos ab$0lutos, 
o produto do setor serviços da Guanabara - Cr$. =9 bl­
lbõeo - é Inferior ao de São Paulo - Cr$ 73,8 biJ1>õeo -
e tsuperior ao do Esta.d.o do ruo -Cr$ 9,1 bilbões. Esta pre-. 
dotnlnê.ncia do Estado da Guanabara etn relação ao;Eatado 
do Rio, deve-se, em. grande eseala, à renda ctn.da. pttos 
Intermediários lbtancelros e pelo Govorno, os quoJ., após 
a tusão, eonstttulr-se-ão em importante elemento de ap0fo 
ao núcleo Industrial resultante. Observa-se, porém, que 
essa participação do produto do setor serviços na• Renda 
Interna da Guanabara vem se redUZindo de 80,5%. em 
1965, para 78%, em 1973. Dois fenôrneoos vêm contiiliu!n­
do para. esta redução: 

1.0) a aftrmação de Brasll!a como centro do Poder 
nacional; e , 

2.0) a existência da fronteira pollt!co-adm!nistratlva 
entre a metrópole e o seu "hinterland", impedindo que a 
Guanabara atue na organização do espaço regional e pro­
vocando a dupllcação de serviÇOs na Região. 

Mais uma vez, a Importância da unl!lcaçáo dos dois 
Estados se faz presente, a fim de evitar a desartlenlaçio 
entre a Guanabal'a e a sua Rellão, o que_, a persistir, con­
dnuará Jl1'0l70eando a dupUeaçio. ele serviços e eoneorren­
do para. gerar no setor os ehalbados desemtJrt&'O aberto e 
disfarçado. 

Sob o pOnto de vista da formação de tmJ rrande merca­
do nacional, cabe entatJzar que o novo Rstado serã Q 3. G do 
Pais, em população; o 2.o, em Receita; o a. o, em produção 
industrial; o 2.0 , em número de velculos; e o 3.(), em: 
produção de energia elétrica. AssJm como# exn_ relaçãq ao 
total do Pal8, representará: 9,7% da populaçao; 15% do 
PIB; 13% do produto Industrial; 19% do produto do setor 
serviços; 5% do produto do setor agrlcola; 24% do valor 
dos depósitos bancárlos; e 10% da Receita Orçamentária. 
A sua estrutura produtiva ser à. a Begulnte: 

Setores 

EsTRUTURA ECONOMICA 
(%) 

Primário .............................. . 
Secundário ........................... .. 
Terclárto ............................. .. 
Renda Interna ........................ . 

Novo Estado 

M 
24,7 
31,6 

100,0 

Dadas às perspectivas de uma maior racionalidade da 
ação do G<lverno na Regtão, possibtl1tando ulll prováve1 
eresctmento de 4% a.a. para o produto agrfoola, 8% a.a. 
l)ara o produto industrial e de 5% para o produto· do setor 
serviços e, se os demais fatores permanecerem constantes, 
resultará, Que, em 1980, por exemplo, a estrutura ec.onô~ 
mtea do novo Estado se apresente consideravebnente equt~ 
llbrada e com certa shnllarldade com a atual estrutura de 
Bão Paulo: 

Setores 

Primário 
Secundário 
Terciário 
Renda Interna 

EsTRUTURA ECONOMtcA 
(%) 

Novo Estado (1980) 

15,0 
43,0 
f3,0 

100,0 

São Paulo (1!1'13) 

Dq ponto de Yista o.rçamtDtárto, oom a fusão. \'1rá a 
neces.stdade de unJf1cação do .sistema trtbutárto dos dois 
Estados e das téenJcas de arrecadação. Sob este i;ltimo as­
~to. a eficiência, relativamente alta, do sit;terna arreca­
dador da. Guanabara, pode, a médio ou longo prazo, bene· 

flclar o EstadO do Rio de Janeiro. N~ tocante à Receita 
Tributária, dê grande representatividade nas Receitas or­
çamentárlas dos 'd:ots Estados, podetno".$ extrapolar as suas 
perspectivas com· Otinúsmo, em razão 4,os segutnte.s tatos: 

1.'~') um aumento da receita do ICM, em decorrência 
da eliminação da barreira Interestadual, equivalente à 
dlterença das aUguotas de lncldl>neia: sobre o valor adi­
cionado pela clrculação interestadual 'de mercadorias; 

2. 0 ) o aumento de arrecadação, decorrente de taxas 
de crescimento econômJco maia eJev~do; 

3.0 ) o dec::réscimo relativo da Co~a-parte do Fundo 
de Participação dos. Estados não <:hegtt a ser demasiada­
mente acentuado e a parttctpação do "Fundo", nos Orça­
mentos dos .dois Estooos é relativamente pequena: 2,5%> 
no Estado do Rto e 0,3% na Guanabara; e 

4.0 ) a Guanabara disporá de parcela Clecrescente dos 
recursos gerados em seu território, 100%, 90%, 80% e '10%, 
no periodo 1975/78, respectivamente, bem como. dos 20% 
do ICM estadual destinados aos Munlcfpfos. E: somente 
em 1979, o Governo Estadual repartirá a sua Receita To­
tal, conforme às prioridades de ordem econômica e socJal 
do seu phJ,no de desenvolvimento. 

Ao enfocar o lado das Despesas, constata-se ser pru­
dente não aumentar multo ottmtsmo ,com o resultado da 
execução orçamentária, tendo em vista os seguintes a,s: .. 
pectos: 

1.0 ) a alta elasticidade dos gastos públicos; 
2.0) os precedentes deficitários dos dois Estados e as 

lnúmeras· frentes de eXpansão dos gastos que Já se deU­
nefazn na área adnlin1strat1va; e 

3.0 ) a necessidade de extensivos . programas de obra.s 
públicas, principalmente na Guanabara.. 

Como !á foi mencionado, porém, é propósito da União, 
comprometer-se em 'll'iabillzar a nova unidade federada, es~ 
pecifleamente, através do apolo financeiro que se ma ... 
nl!esta !nic!aJmente através da destlbação de Cr$ 5 mi­
lhões, para atender a despesas preliminares, lncluslve de 
pessoal e material, decorrentes de determinações da Lel 
Complementar. com destinação de recursos a 4 (quatro) 
tipos de programas, a sabe:-: 

1.o) ao f'PJa.no Integrado de Desenvolvimento da Re­
gUio MetropoUtana". que incluirá todos oo seus serviços bá­
sicos e Rata o qual já está prevista, na citada Lei Comple ... 
mentar, 8. crlação de um Fundo de oesemrolvimento com 
as respectivas fontes de .recursos; 

2. 0 ) à8 Qblas e providências que redu.ndem em pre-. 
venção e controle da poluição, do ar ou <las águas, com 
especial atenção à Baia da Cl11anabara. e às pratas oceânt ... 
eaa, bem assim ao rlo Paraiba; 

3.0) às áreas que torern definidaS como prioritárias 
para o desenvolvimento econômico, para a tndústria, agri­
cultura, Jnclustve regiões novas; e 

4.0) , ao •<plano Diretor de AprqveJtall'J.ento da Area 
de Contorno do Fundo da Baia da Guanabara", Já em ela­
boração, sob a coordenação do MinJstérJ.o do.s Transportes 
e da Secretaria de Planejamento da Presldêncla da Re­
púbUca. 

Do exposto, podemos concluir t:Jela ampla perspectiva 
que a união dos Estados da Guanabara e do Rio de Ja­
neiro otere~e. tanto como aJternatJva para a solução do 
desenvolvimento da- área, senão, também, como lnstru~ 
mento propulsor do crescimento do Produto Interno Bruto 
do Pais e da própria Integração nac)onal. 

Ao lado de todos esses tributo$, um tato, então, não 
pode ser desprezado, o de que em qualquer processo de 
mudança é, por essência, controvert~do. E os temas polê.­
micos só os enfrentam os Governo" com consc.JênC!a de 
missão. A tusão não pode aer anallaada com.o um ato 1Bo· 

.... '\.· .. 



2318 Sábado 22 DIÁRIO J?O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) JWlhoolel974 

lado, apenà.s, a criação de um Estado na região centro-sul 
do Pais. 

Entendemos, com convicção, que a medida se tntegra. 
em um conjunto consiStente de providências que o atual 
Governo vem adotando de forma sistemática, compondo 
um grupo coerente de declaões, de extraordinária lmpor­
tâ.ne1a, por impUca.r~ substantivamente, em uma nova com­
preensão global da realidade b1'8$llelra.. 

Considera.rnos, pois, necessário, na abordagem da ques~ 
tão particular da fusão, destacar sua adequação à polltlca 
do Governo, esboçada, 1mpllc1te.mente através de atos 
ultlmaménte editados, cujo sentido, de médio e longo 
prazos, não tol apreendldo, em sua verdadeira dimensão, 
Impondo-se, destarte, alargar o campo do debate, perqui­
rindo sua relação com a. estratégia geral do Governo. t a 
partir desta colocação que, a nosso ver, se explica a pro­
posição. 

O modelo de desenvolvimento econômico adotado nos 
últimos dez anos alcançou !negável êxito e demonstrou. in­
discutível capacidade de levar o Pais à p:rospertdade e à 
grandeza. 

Uma das prtnclpals opções, ao lado do gradualismo no 
combate à. inflação, eonst.stlu em aceitar os riscos e van­
tagens do regime de mereado, atribuindo-se à iniciativa 
privada os setores diretamente produtivos, com margem 
de rentabJlldade suficiente para sustentar um crescimento 
industrial de, pelo menos, 12 a 15% e agricola de 7 a 8% 
ao ano, o -que implicou em despertar, no Pais, uma mística 
que pudesse enga!a.r a coletividade no processo, eleito o 
desenvolvimento como objetivo nacional priorttárto. 

A necessidade de gerar poupança interna - e assim 
manter o ritmo da expansão - ptoV()COU, como . era 
natural, acentuação nos desníveis de renda, imposta, ain­
da, pela própria estrutura da produção industrial apoiada, 
no seu setor roals dlnâmlco, pela contínua e acelerada ex­
pansão dos setores de bens de consumo durável. 

A experiência adquirida pela prática do modelo, cuja 
eficácia se demonstra pelo êxito alcançado, revelou, en­
tretanto, a necessidade de ações corretivas que pudessem, 
não só retmpulsioná-lo, como mtnhn!zar alguns efeitos 
que tenderiam a agravar-se em prazo mais longo, torná-lo, 
até mesmo, dlsfunclonal. 

Por lBSO, o Senhor Presidente, ao assumir, revelou a 
intenção de, mantendo-o, embora em seu delineamento 
básico, Introduzir algumas modificações decorrentes da 
sua própria dtnámica.. 

Com ênfase especla.l, foram abordados alguns defeitos 
orgânicos do modelo, cuja correção se impunha, a saber: 

I -incorporação de novas :rrontelras econômicas ltn­
pllcando na. necessidade de uma melhor dlstrtbulçáo éSpa­
clal do desenvolvltnento, mediante a erlação de novos polos 
de Impulsão Industrial, agrlcola e agroindustrial adaptados 
às caraeteristlcas das áreas selectonadaa; 

n - na configuração desses polos, a partir dos re­
cursos naturais existentes, consJ.derar as necessidades do 
mercado local de trabalho, a escassez mundial de alimen­
tas e ma.térta.s-prtmas e o mercado conJ:Iumldor interno; 

lll - criação de condições de competição para a em­
presa nacional privada, a fim de evitar o confronto que 
se desenha entre as empresas sob controle estrangeiro, de 
um lado, e as eD;LPresas estatats, de outro; 

CV - n•eess!dade Imperativa de dotar o Pais de d!S­
po.s:J.tivos consistentes para pl"()mover o desenvolvimento 
de uma tecnologia nacional, a fim de, gradualmente, per­
mitir à Nação clesv1ncular-se desta nova !arma de de­
pendêne1a; 

V - a moderniZação dos lnstromentos tradicionais de 
organizações das atividades agrieoias, estimulando-se o 
surgimento de empresas eapa2es de maior escala opera-

cional, melhores técnicos gerenciais e eoneta ut1Uzac;ão 
de tecnologia; 

VI - finallnente, o equacionamento e a coordenação 
das providências destinadas a. dar solução aos. pl'()blemas 
que estão propostos à meditação humana, conseqüente 
do próprio desenvolvimento Industrial e que se traduz 
na crescente concentração populacional nos aglomerados 
'urbanos. 

VII - Acrescentaremos, a esse el~mco, por força da 
crt:se mundial de energia, aspecto que temos como priori­
tário e que, com certeza, está presente na preocupação 
do Governo: dotar o Pa!s d" posslb!lldade de encontrar 
alternativa para o petróleo, qualquet' que seja o preço a 
pagar, para que se rompa o vínculo de dependência exte­
rior, se equ111bre noaso balanço ~e pagamento e tenha 
ciicácla operativa o projeto nacional de desenvolvimento 
auto-sustentado. 

VIU - Em resumo: o QQverno pretende reduzir, gra­
dualmente, a dependêneia econôm1ea e tecnológica com o 
exterior e os desniveis regionais de renda, aproximando o 
universo populacional do universo consumidor. 

Em cada caso, buscou-se utilizar os tatorea disponí­
veis - amplos espaços, recursos naturais, abundância de 
mão-de-obra, ext.stêneta de quadros capacitados e de mer­
cado consumidor local - como se pode comprovar da 
apreciação dos seguintes projetos governamentala; 

a) Na Amazônia: grandes projetos industriais (Ca­
rajà.s, 'l'llombetas) e projetos de ocupação territorial por 
empresas agropecuárias e madelre1ras; 

h) No Nordeste: 12 projetos agrolndustrlals na área 
da SUDENE e 6 no V ale de São Francisco <CO V ALE> ; 

c) Projeto do pantanal de Mato Grosso; 
d) Na área de germinação do desenvolv~nto eco­

nômico autônomo e auto-sustentado, a criação da mRASA, 
da EMBRAMEC e da EMBASE, sob controle do BNDE, do 
qual passaram. a ser 1n.strumentos adicionais 4e atuação 
em áreas perfeitamente definidas; e o plano de Desen­
volvimento Tecnológico, .sob ooordenaçâ.Q da própria Pre­
sidência da República; 

e) Na área dos grandes aglomerados urbanos: a Se­
cretaria de Coordenação de regiões metropolltanas, órgão 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública. 

O Projeto de Lei Complementar, com muita proprie­
dade, preocupa-se também em estabelecer um processo 
gradual de efetivação da fusão entre os Estados do Rlo 
de Janeiro e da Guana.bara, evitando, ou, pelo menos, 
minim.Jzando os possfveis tmpactos negativos sobre s.s 
atividades econômtco-financetras do novo Estado, assim 
como das antigas unidades, em suas novas forúlas poll­
tico-adminiatrativas. 

Como bem acentua a Exposição de Motlvos que acom­
panha a. Mensagem Presidencial, subsertta. por- todos os 
Senhores Ministros de Estado, • fase de Implantação dos 
serviços do novo Estado envolver-á um periodo governa. .. 
mental de 4 anos, espaço de tempo no qual se espera 
estar concluída a transição da antiga estrutura para a 
nova orga.ntzação estadual e municipal. 

Segundo expressa a referida Mensagem, "nesse está­
gio de transição, foi considerada com !ntere.sse a situação 
da receita e despesa públlea na Guanabara. Passando a 
cidade do Rio de Janeiro à condição de Mun!ciplo, as 
receitas de naturesa estadual de que hoje diSpÕe (80% do 
lCM, quotas do Fundo Rodovtá.rio, Fundo de Eletrificação, 
Fundo de Participação dos Estados) transferem-se ao no­
vo Estado e~ teorteamente, poderla.m ser apllcadas em todo 
o território deste". 

Tal evtdênc19., que nã.o poderia passar de-spercebida 
aos elaboradores do esquema da fusão Rlo-GB, mereceu, 
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dos mesmos, culdados e!peClals, a fim de evltal' proble­
mas para o futuro Munlc1pio do ruo de Janeiro, ·~que será 
o herdeiro dos numerosos serviços públicos e das. Imensas 
responsab!ndades do atual Estado da Guanab•'1'· 

Como foi visto acima, com a. transformação do Estado 
da Guanabara. em Mun.Jciplo do Rio de Janelro, que será 
a Capital do novo Estado do Rio de Janeiro, substancial 
parce_la. das rendas atualmente aplicadas naquela área 
serão destinadas à nova unidade da Federação, para apli­
cação em todo_ o seu território. Com isso o M~lcfplo do 
Rio de Janeiro passará a contar apenas oom os recursos 
de natureza municipal, evidentemente tnsuficie~tes para 
fazer face aos vultosos compromissos de um aglomerado 
urbano da magnitude da cidade do Rio de JaneJro. 

A solução encontrada e comUgnada no Projeto de Lei 
COmplementar n.o 1/74 é d&s mais acentadas e etJcJen­
tes, através da vinculação ao território da nova Capital, 
pelo período de 4 anos, de parcela. decrescente dos recursos 
ali gerados e arrecadados pelo Estado através. do ICM. 

Nesses termos, o art. 26 do diploma legal em tela 
estabelece que, sem prejuizo das receitas tributárias pró­
prias e além da participação no rateio dos 20% de ICM 
tra.nsferJdos aos MunJciptos, na área do Munlcíplo do Rio 
de Janeiro, serão obrigatoriamente aplfeados os recursos 
decorrentes da arrecadação do ICM naquele território, 
pertencentes ao Estado (80%1, na forma dos seguintes 
percentuais decrescentes: 

1975 
1976 
1977 
1978 

100% 

90% 

80% 

70% 

Assim, o Estado apUcará no Munlclp!o da Capital, 
nos pr1me11'os 4 anos de sua exlstêncta conto tal, as re­
cursos do JCM all arrecadados, conforme os percentua.ts 
acima descritos, lneluslve, segundo a Lei, para "atender 
ao pagamento de obrigações e encargos relativos àquela 
área". 

como a Inclusão do novo Munl•lplo no rateiO do ICM 
(20%) poderia implicar na redução _ ... cota-parte de cada 
um dos outros Municípios, em rela.ção ao valor da mesma 
em 1974, o art. 27 prevê que a Unlão complementará 
esse valor em montante que lhe assegure um crescimento 
anual, a preços constantes, de pelo menos 5%, pelo perio­
do de 5 anos. 

Assim, ao mesmo tempo em que assegura a.o Muni­
clplo da Capital um !luxn de aplicações adequado à 
manutenção de seu atual estágio de desenvolvimento, 
evitando o perigo da estagnação econômica, o projeto em 
estudo garante aos demais MunJcip!os do novo Estado 
recursos, através do Fundo do ICM, suficientes à expan­
são de seus programas, numa razoável taxa de cresci­
mento anual. 

Além disso, com a criação de um Fundo eontábll des­
tinado ao financiamento dos planos de desenvolvimento 
da Região Metropolitana do Rlo de Janeiro, recursos 
adlelonals serão canallzados para essa região, que abran­
ge, além da Capital, outros 12 Municípios do novo Estado. 
Esse Fundo será constituído por recursos provenientes da 
dotação orçamentárla e extra-or~amentária do Governo 
Federal, de operações de crédito internas e externas e de 
recursos da parcela do ICM arrecadado no território da 
Capital e destinada aoS servlços cOmuns da Região Me ... 

· tropolltana !art. 23 e parágrafo único). 
Outras disposições de' otdezn financeira constanteB do 

projeto em exame demonstram a preocupação governa­
mental em criar as melhwes condições possivets para o 
processo integrado e harmonioso, transformando o novo 
Estado num efetivo e dlnAm!co polo de desenvolvimento. 

Entre essas medidas, CU.Dlpre aSSinalar as ~egutntea: 
a) s.o novo Estado são transferidos os bens, a renda, 

assim como os direitos, obrlgoçõea Ide ordem Interna e 
lnternacionan, encargos e prerrog~vas dos atuais Es­
tados do Rlo de J'ane1ro e da ouan bara (art. 13, § 1.0); 

b) o! serviços plibllcoa que~ p0 ato do novo l!!stado, 
torem conslderados de competên. a estadual, serão 
tr~nsferldos ao Mesmo juntamente c'om os recursos orça­
mentários e extra-orç4mentártos a 'eles destinados, bem 
eomo com os respectivos bens móveis e .Imóveis (art. 13, 
' 2.0); 

c) caberá ao Governador do novo Estado, por de­
creto-lei~ declarar quais os bens de dominio municipal, 
entre os atualmente pertencentes ao Estado da Guana­
bara, e que passarão a pertencer ao1 Município do Rio de 
Janeiro, !icando,t porém, enquuto 1 não for baixado o 
referido decreto-lei, todos os bens. lrendas e serviços do 
Estado da Guanabara sob a adm!ntstração do Munlclplo 
da Capital (art. 14 e parágrafo único); 

dl o Governador do novo Estado ,P.,derá unificar e 
mod1tlcar 08 orçamentos votados pe~ós atuais Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara par~ o exercicio de 19751 inclusive dos órgãos da adminiStração indireta (art. 2'1 
e parágrafo único); 

e) as transferências feitas, a 'qualquer título, pela 
União, no exercício de 1975, tnoorpora.r-se-ão ao orça ... 
mento do novo Estado, e, Quando essas traDBferênctaa 
não tiverem destinação especifica, J>oderá o Governador 
imputá-las à suplementação de recursoa orçamentárioa 
ou a novas apllcações (art. 25 e p~rágrato único). 

Como se vertfica, os aspectOs :orçamentários e tri­
butários relatiVO$ à admlnJstração1 fJnanceira do novo 
Estado do Rlo de Janeiro, cujas atividades se lnlclarão 
a 15 de março de 1975, estão corretamente previstos e o 
esquema de transição adotado permitirá, sem dúvida, um 
processo de !usio e implantação gradual, equilibrado e 
eficiente. 

o Governador da nova unidade federativa estará, 
assim, habWtado a adotar as providências neeessárias à 
implementação do processo de integração dos dois antlp 
Estados, dotando, tanto o novo Est.tldo como a nova ca ... 
pital, dos instrumentos financeiros llndtspensáveis à ma· 
nutenção e ampliação de seus at~. ais serviços públicos 
e à dinamiZação de seus prograro de desenvolvimento 
econõmlco e aoc2al. 

Cabe ntencJonar, fJnalmente, O disposto no art. 23, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Justiça o crédito especial de Cr$ 5. 000.000,00 (cinco 
milhões de eruzefrcsl, a fim de atender às despesas pre­
Umtnares do proce.sso de twão, com medldas prepal"ató· 
rlas à posse do primeiro Governador do novo Estado e 
início de suas ativ.tdades como a mais nova unidade da 
federação bras!lelra. 

m - ASPECTOS JU1UDICOS 
Neste paaso, vale sallente.r as 1mp11cs.ções relativas à 

criação de Estadoa e Territórios e à fonnação mesma 
das Lets Complementares, como elementos válidos na 
conJuntura palitloo-Jurldlca que Informa o real objetivo 
da propos1çti.o SQb exame. 

a) Criaçio de Estados e Territórios 
Não havia, no Império bras!lelro, a figura do Terrl­

tórto, como un1dade administrativa. Tratando-se de 1!'..'!1• 
tado Unitário, mitigada a autonol;llia das 19 ProvíncJu 
er:ls.das pela Constitu.fção de 1824, a posse do espaço fislco 
em gue se situavam era da Nação~ na plenitude da sua 
soberanla. Foi a. Constituição de 1891 quem, dispondo 
sobre a autonomia dos Estadas, e~ organ1zação !ederatJ .. 
va, llles adJudJcou a ])OBse e donúnlo dos respectivos ter­
ritórios, reservando-se uma área de 14.400 qullômetrol 
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quadrados, no Plano Central, para a futura Capital da 
Repübllca e ampliando o "poder de impérlo1

' do Governo 
Central na chamada ~~fa.lXa. de fronteira.". 

Lembra PEO!lO CALMON (Curso de Direito Consti­
tucional Braslleiro, Freitas Bastos, Rio, 1937, p. l04l 
que a tt.gura. do Tel'rltórto Nacional é nort.e~amertcana~ 
quando aquela União, dl'l'ldlda em 13 Estados, adquiriu, 
1n1c1almente por compra, . posteriormente I)Or conquista, 
novas faixas territoriais. Em suma. só há Territórios 
Federais em Estados organizados federativamente. ABslJn, 
não configura esse tipo de organização, por exemplo, a 
Groenlândia, parte extraterritorial da Dinamarca, cujos 
negóelos administrativos são tratados por um dos w .. 
nistérios. 

Fomos lnsplrar-noa no exemplo norte-americano, 
enfrentamos o problema do Acre, onde "uma populaçio 
flutuante de nacionais em terra estrangeira, moVidos 
pelo interesse econômico e tocados pelo sentimento das 
aventuras, exlglu solução extraconst1tue1ona.l, quando, 
após a sucessão dos diversos acontecimentos que assina­
lam a hiStória regional, desde Galvês e Pláoldo de castre, 
a Nação teve de Intervir". (Océllo de Medrios, "Territó­
rios Federais", Editora Nacional de Direito, Rio, 144, 
p. 87). 

DepOI.s do Decreto n.0 5.161, de 10-3-1904, que ratifi­
cara o Tratado de PetrópOlls, de 17-11-1903, pelo qual 
adqulrlamos da Boll'l'la aquela talxe. territorial, o eon" 
gresso Nacional teve que enfrentar o problema adJDJ.niB­
trauvo decorrente, levado a optar entre três soluÇ:ões: 
adrnintstração direta pela União, anexação ao Estado do 
Amazonas constituição em Estado autônomo. Embora Rut 
Barbosa. defendesse a tese de. anexação a.o Amazonas, o 
Presidente Rodrigues Alves preferia a prtmetra solução, 
alegando que, pelos aaeri!IC!os Impostos à União, em 
cuatosos arranjos internacionais, deve_rta caber-lhe aque­
la administração. Assim, a União ganhou a disputa: e 
o supracitado Decreto de 1904 crtou três departamentos, 
do Alto Aere, do Alto Purus e do Alto Juruá. (Os prefei­
to• eram nomeadoa pelo Presidente da República, todos 
mfütares, por tratar-se de área. de segurança nacional). 
O Decreto n.0 91.831, de 23-10-1912, conservando tal dl­
visão administrativa, apenas deu aos três Distritos uma 
só Comarca. 'P<Jsterlormente (Decreto n.0 6. 901, de 
20-3-1908) formaram-se três comarcas~ subordinadas a 
um 'I'ribuital de Apelação. Eram cinco os muntctplos: 
Cruzeiro do Sul, Vlla Seabra, Sena Madurelra, Rio Braneo 
e xapuri, mantidos pelo Decreto Leglslatlvo n.0 14.383, 
de 1.0 ·10-1920, que criava o cargo de Governador, nomea­
do pelo Presidente da República. 

Em 1934, o Território passou a ser figura de Direito 
Constltuclona~ e, a partir da Carta de 1937, além de 
entldade tiplca const1tutlv:a do Estado Federal, eom uma 
lei orgânica baixada pela União e uma "forma de adlnl­
nistraçâo autônoma sut l'eneris, compreendida na orga­
nização constitucional da União", vivendo às el<pensas 
dela e representando um "fenômeno de concentração do 
poder'', (Temistocles cavalcantt, "Instituições de Direito 
Administrativo", Freitas Bastos, 1938, 1.0 voL, p. 92). 

Nem a Constituição de 1891, nem a de 1934, nem a 
de 193'1, diziam como os Territórios-se erlg1rlam em Esta ... 
dos. comentando a primeira, Carlos Maxtm1liano ("Qo ... 
mentárlos à Constituição Brasileira", 3." edição, Livraria 
Globo, Porto Alegre, 1929, p. 143) Indicava o processo 
norte-americano - em· cujo direito buscáramos insptra ... 
ção para a crtação dos nossos Terrttórtos Federais: "o 
povo da região pede que o elevem a Estado; se o Oon ... 
gresso concorda, autoriza-o a elaborar uma lel básica e 
prescreve a maneira de o conseguir; aprovada a obra da 
Constituição local, é declarado Estado o Território e como 
ta! Incorporado à FederaÇão". 

E lembra, eltando WILLOUGHBY: 
''Casos se conhecem de se reunirem os habitantes 
de um Tenitórto ~ elaborarem uma Constituição, 
sem audiência prévia da legislatura tederal, o que 
não impede que esta aprove tudo e reconheça for­
malmente o novo Estado." 

Embora a cópia !nst!tueional, a criação dos Terri­
tórios FederaL'!: Brasileiros em nada se assemelha ao pro· 
cesso norte-americano, apesar de, no caso da elevação 
a Estado, alguma semelhança se encontrar: o reconheci­
mento da autonomia do Aere decorreu de uma lei federal, 
sem qualquer apelo plebleltárlo, pOrém, a respectiva pO­
pulação: tratava-se de unidade lntelramente submetida 
ao poder central, Que comprara suas terras à BoUvta. 
Asslm, nada mals lógico que a União, pelo seu Poder Le~ 
gislativo, decidisse, só ela, sem oonsulta à populações, 
sobre o deter:lmento da autonom1a adm1nfstratfva e po­
lltlca à pOpulação Interessada. 

A atlplcidade da organização pOlítica dos Territórios 
tem sido notória. 

A Le! n.0 300, de 30 de dezembro de 1936, que dava 
autonomia aos municiplos do Território do Acre e previa 
um conselho . Territorial, composto de sete membros de­
signados pelo Presidente da República, Vigorou wr pouco 
tempO: o regime !nstltuido pela Constituição de !937, não 
se consolldando nessa parte, cassou a autonomia de todos 
os munlclplos brasllelrcs. 

Mas o caso do Território do Acre não é o mesma, 
quanto ao processo de criação, dos demais Territórios 
Federais, em prtmeiro lugar porque nenhutn respaldo 
const1tuc1onal havta à sua instituição, em segundo por­
que decorrente de aquisição lntemaclonal, não de des­
membramento de unidade federativa pré-existente. 

'Os demais foram criados sob o tmpérto da COnstitui­
ção de 19S1. 

Aquela Conatltulção distinguia três figuras, quanto à 
origem dos Territórios Federais: e. da aquisição, a do 
deamembramento e a da transformação, assim previstas, 
respectivamente, nos arts. 4.o, 6.0 e 8.0 , In verbls: 

•• Art. 4.o o território federal compreende os ter­
ritórios dos Estados e os diretamente admlnlstrados 
pela União podendo acrescer com novos territórios 
qu~ a ele v'enham inco:tpOtar~se por aqulsieão, con­
forme as nlfB,a d.o direito lntema.c.lonal. 

Art. e.o A União poderá criar, no interesse da se­
~ça nacional, COJJl pa.ries desmembradas dos 
Esto(dos, territórios federais, cuja admlnlattação 
será regulada em lei especial. 

Art. 8.0 Paràgra!o únioo. O Estado que, por três 
anos consecutivos, não arrecadar receita suficiente 
à manutenção de seua serviços será transtormado 
em torrltórlo e.té o restabelecimento de sua ca­
pacidade ffnanc::elra." 

No primeiro, encontramos o caso do Acre; no segun ... 
d~, o doa Territórios Federais erts.dos em 1943; e o ter­
ceiro jamais se verificou no Brasil. 

Aquela Constituição deixava, em outros artigos, ela ... 
ramente expresso que a União podia reduzir os Umites 
dos Estados, pOr lei ordinária. Assim o d!zla expressa­
mente o art. 18, !tem I, verl>la: 

"Art. 16. COmpete privativamente à União o poder 
de Ieg\S)ar sobre as seguintes ntatérias: 

I - oa llmltes dos Estados entre si ... " 
Para criar os novoa Territórios Federais - cinco, 

postertormente redUZidOs a três - o Presidente da 
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' RepúbUca valeu-se da franquia do art. 180, fazendo-o nos 
termos da Const2tu1ção (!e 1937, ao baixar o n~reto ... Jei 
n.• 5.812, de 13 de setembro de 1943, cujo art. 1.~ declara, 
vubq: · 

·~Art. 1. 0 São criados, com pa-wa deslll.E!mbradas 
dos Est-ado.s do Pará, do Amazonas, de Mato Grosso, 
do Paraná e de Santa Catarina, os Territórios Fe­
deral.s do AJnapá, do Rio Branco, do Guaporé, de 
Ponta Porã e do Iguaçu." 

os 5 parágrafos deose artigo dellm!tam taJ.s Territó-
rios, enquanto os artigos 2.0 e 3.0 declaram: 

«Art. 2.0 Passam para o dominlo da União o.s bens 
que, pertencendo aos Estados ou MunicipJos na fOr· 
ma da Constituição e das lels em vigor, /Je l.lCham 
situados nos Territórios dellmJtados no artigo pre­
cedente. 
Art. 2.• A admlnl3tração dos Territórios Federal.<!, 
ora criados, será regulada por JeJ especiaL" 

Tal dlvl3ão administrativa lo! feita pelo Decreto-lei 
n.• 5.839, de 21 de setembro de 1943, modificada pelo De­
creto-lei n.0 5.950, de 23 de outubro do mesmo ta-no, apa­
recendo, a 31 de maio de 1944, no Decreto-lei n.0 6.:550, 
de Sl de maio de 1944, a retJficação dos Umltes desses Ter­
ritórios. 

Asslm, com exceção do antigo Território do Acre, to­
dos os atualmente eXistentes tora.m criados por desmem­
bramento de Estados, sem qualquu consulta plebiseltária, 
neiD dellberação da.s ~blétas J.egislatlvas ou daa Cii­
maras Munlcipal.s intereooadas. 

Com a constituição de 1946, mantidos os Territó;rlos 
Federais do Rio Branco, dõ Guaporé e do Am~pá, foram 
devolvidos - p0r deliberação do poder coustlt!Jiblle - ao 
Estado de Mato Grosso a área e o Território de Ponta­
Porá, e aos Estados do Paraná e de Santa Catarina, aque­
las que contlguravam o Terrltórto de Iguaçu. 

Sob o império dessa Const1tulção, não se criou ne­
nhum Território Federal. 

Promulgada a Constituição de 1987, !ol criada, no 
Ministério da Justiça, uma Subcornlssão, encarregada de 
apresentar projeto de Lei Complementar, disciplinando a 
criação de Estados e Territórios, encaminhanf,l.o o então 
Ministro da Justiça o respectivo projeto ao Presidente 
Costa e Silva, que não pôde, no entanto, env1á..;lo ao Con~ 
gresso Nacional. 

Os Terr.ltórios Federais existentes no BrasU - cuja 
Lel Orgânica mais recente ae tonUgura no Dec.reto-lel 
n.• 411/69 - toram crladoa - imperatlro da seprança 
nacloual: um, o de Fernando de Noronha, pouca mais d.o 
que uma baBe naval no Atlãntlco; os demats, Em nossas 
fronteiras terrestres, OOdos na Amazõrua. Não se ta.l.e.:va, 
então, em imperativo do desenvolvimento integrado; ·m~, 
coincidentemente, esses Territórios se encontnlm na ãrea 
menos desenvolvida do Pais. Dal porque, quando oe pensa 
na. criação de novos Terrttôrtos Federais, alega--..se a ne­
cessidade de promover-se o desen"Volv!mento- das áreas 
respectivas, tanto mal.s quanto, hoje, há um entrelaça­
mento inseparável de secura.nça e deaenvolvlmento, como 
componentes de um só objetivo nacional. 

Problema diverso é o da transformação dD Território 
em Estado. 

Quem examino o Decreto-lei n.• 411/69, chega, JacU­
mente, à conclusão de que o desempenho acUnin1StratJvo 
nessas circunscrições visa à sua transformação em uni­
dades federadas autônomas. 

Aquele documento legal começou por devolver aos 
Munlctplos dos Territórios Federais a autonomia perdida 
desde 1937. Mandou criar um Conselho Territorial - até 
hoJe Inexistente - e, na Exposição de Motivos, enviada 

ao Presidente da Repúbllca pelo então MlnLstro Albu­
querque Ltma, do Inte.rJor .(Pasta a que o Decreto-lei n.0 

200/87 jurtsdiclonou a admlnLstração dos Territórios Fe­
derais), estava consignada a Jntenção de prepará-las para 
a autonomia. 

Mas esse propQsJto não está, nezn nunca fora, clara­
mente exarado em le.!. Mesmo porque taLs Territórios 
poderle.nl, atlngldcs os objetivos do desenvolvimento da 
respectiva área, tanto ser devolvidas aos respectivos Es .. 
tados de que se desmembraram como erigJrem-se em Es· 
tadus. 

No prJmeil'o caso, em nossa história constitucional e 
adzn1n1strativa, está o exemplo da rea.nexaçã.o, às unida­
des de que se deSmembraram, do.s Territórios de Iguaçu 
e .Ponta-Porá; no segundo, o da transformação do Acre 
em Território. 

Saltente-.se. tna1s uma vez, que, em nenhum desses 
processo.s, houve qualquer tipo de co,.ulta às populações 
.tnteres.sadaa, nem a quaiSquer assem.bléla.s estaduais ou 
câmaras muiUeJpaJs. A criação dos Territórios decorreu 
de ato leglslatlvo ordinário, coiM também, sob o im­
pério da COnstituição de 1946, a elevação do Acre a Esta­
do. Já a extlnçãa, que a nossa História registra, resultou 
de ato do COngresso Nacional, em Assembléia COnstituinte, 
claramente dtspensável aquela l;DanJle.sta.ção. por inexis­
tirem ,t\.stemblélas estaduais e cãmaras 'municipais, saldo 
o povo de um verdadeiro plebiscito, em 1945, quando es­
colhera deputados e .senadores com poder constltulnte. 

Assim, nas duas oportunidades, estava o Congresso 
Nacional decidindo pelo povo, lnúttdo no poder de repre­
sentá-lO, parecendo bis In idem qualquer outro tipo de 
consulta, quando o todo repre.sentatJvo Já. d-ectclla, como 
poder naeJonal, em nome de todas as frações dessa so­
berania. 

Se· nunca tivemos - como o.s Estados Unidos têm -
uma lei espec!tlca, dl3clpllnando esse tipo de red!vLsão 
administrativa, terrlt.orlal ou polltlca, não hâ tuglr à con­
Clusão de que, deferindo a sua solução a uma leJ comple­
mentar, constttuc!onalmente prevista, assume-se solução 
juridlca, plenamente Just!fieada por nossa História. 

O..de qüe a Constituição Federal veda, no Parágrafo 
único do arfJgo 7.0 a guerra de conquista - seguindo a. 
ttadlção do constitucionalismo pátrio - tanto a crlação 
de Território Federal em perda para os Estados, como a 
sua fusãQ hl\pllcará no sacri!ícto de uma ou mats auto­
nonUas~ em proveito da comunhão nacional, com o esta­
menta juridico do "poder de Império", que cabe à União, 
nas organLsações estataLs federativas. Hoje, dl!lcUlmo, 
senão 1mpos8ivel, no caso brasileiro, pensar na origem 
de novo, .Bstados ou Territórios Federal.s, por aqu.lsição: 
nenhum dos no..s.sos ViZinhos pretende vender euaa terras, 
muito menos renunciar à própria .soberania, para anexar-
se ao Estado brasllelro. • 

Assi.Jn, a coDBtituição de um novo Estado, na Federa­
ção brastlelra.,. ocorrerá. sempre, por fusão, desmembra­
mento ou elevação de Território ao status de unidade fe ... 
derada autõnoma. 

COnseqüentemente, qU6lldo o artigo 3.0 da ConstJtul­
ção eonfere à Lei Complementar a eondlção de Instru­
mento para ••criação de Estados e TerrltóriOB", contém, 
lmpllcltas, aquelas trés .hipóteses, à escolha do leglslador 
ord1Dár1o. na feitura da competente let orgânlca. Assim, 
qualquer atendente ao relendo perml.<!sivo constltuclonal 
condlcionará a hipótese exourgente: tusão de dois Estad<JO, 
criação de Ten1t6rio ou Estado por destnem.bramento, as-
censão de TerrltO.rlo a Estadc. . 

QuMe todas essas hipóteses já ocorreram: a Cons­
tituição de 1891 completou o desmembramento de uma 
área historicamente pertencente à Proqfneta do R1o de 
Janeiro, transformando-a em Distrito Federal; desmem.-
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brada. tora, em 1824, a comarca do São Francisco, em 
Petne.mbuoo, para anexar .. se à Provtncla da Bahia, per­
dendo aquele. me.!s de um terço de sue. ár"" territorial; 
no~a perda sofreu Pernambuco, com a ertação do Terri­
tório de Fernando de Noronha; sofreram desmembramen­
tos, como v!mo.s, em 1943, os Estados do Amazonas, do 
Pará, de Mato Grosso, do Paraná. e de Santa. Ca.ta.rtna.. 
A !lgura da fusão, de Terr1tór1o com Estado, ocorreria 
COill a Constituição de 1946, como vimos. Eleve.ção de 
Territórto a Estado· exempllfica-lle no caso do Acre, e, 
também singularmente, de Munlcipio a Estado, no caso 
da Cidade tlo Rio de Janeiro, transformada em Estado da 
Guanabara., pela "Lei Santiago Dantas", de 1960, 

·convém repisar que, em. nenhum desses caaos, houve 
con.sulta plebiscitária, nem pronunclamento.s prévloa de 
A.saembléle.s Estsdue.!s. Allãs, a tradição do Direito Pú­
blico brasileira é intensa aos pronunciamentos plebiscl­
tãrios. o único pleblselt.o oeorrldo, em toda. a nossa Histó­
ria política, foi aquele desttnado à Qpção entre preslden­
ctal18mo e parlamentarlBmo. 

Vejamos o que têm dito as Constituições republicanas 
e. esse propósito. 

Na Constituição de 1891: 

"Art. 4:.0 , Os Estados podem incorporar-se entre s1, 
ou desmembrar-se; para anexar-se a outros, ou for .. 
mar novos Estados, mediante aquiescêneta das res ... 
pect1vas Assembléias Legtslattvas, em duas sessões 
anuais, e aprovação do Congresso Nacional." 

Na Constituição de 1934: 

"Art. 14. Os Estsdo• podem Incorporar-se entre 1!1, 
subdividir-se ou desmembrar ... se, para se anexar a. 
outros ou formar novos Estados, mediante aqu1es ... 
cêncla das respectivas Assembléias Legislativas, eDl 
duas legislaturas sucessivas e ·aprovação por lei fe­
deral:" 

Na Constituição de 1937: 

"Art. 5.0 Os Estsdos podem Incorporar-se entre .81 
ou desmembrar-se, para. anexar-$ a outros, ou for­
mar novos gstados, mediante a aqu1escêne1a daa 
respectivas Assembléias Leglalattvas. em duas ses­
sões anuais consecutivas, e aprovação do Parla.­
mento Nacional" 
"Art. 6.0 A União poderá criar, no !nterease da de­
tesa nacional, com partes desme~bmde.s dos Esta­
dos, territórios federais, cuja e.dmlnlstre.ção será 
regulada em lei especial." 
"Art. 8.0 Parágrafo único. O Estsdo que, por três 
anos consecutivos, não arrecadar receitA sufidente 
A manutenção dos seus serviços, será transformado 
em território, até o restabelecimento de sua capa.ct­
dade nnancetra." 

Na. Constituição de 18{6: 

"Art. 2.0 OS Estsdos podem Incorporar-se entre 81, 
aubdivldlr-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros ou forme.rem novos Estsdos, mediante voto 
das respectlve.s Assembléle.s Leglslatlve.s, pleiJisclto 
das poplllaçÕeo Intel' •u e aprove.ção <lo COngres­
so NactonaL" 

Na COnstltulçl<> em viB<>t: 
"An a.• A crle.çlio de Estàdos e Territórios depen­
derá de lei complementar.» 

A mais exJsente, no condicionamento à medida., foi a 
COnstnulçiio de 18{6 que, al6m do pronunciamento de.s Ali• 
aembl61aa Leglslatlvaa e da aprove.çlio do Oonçeaao Na.­
elonal, ell181u o pleb!sclto. 

1'<>1 ela quem, n<> art1ao 8.0 daa Dlaposlçlies TnUialto­
liaa, extinguiu os Terrltórfos Pederals de Ponta Port. e do 
tguaçu, ne10u, no art. 10 da meama, representaçiio ao 

Território de Fernando de Noronha. E~, no art. 9.0 , di.3c1-
plinou a ele;vação do Acre a Estada, logo que suas rendas 
se tornassem iguais ao do Estado de tnenor arrecadação. 

Não ooorreu, sob seu lm}>ério - E~lém do surgimento 
do Estado do Acre - nenhwna das hipóteses constltuclo­
nalmente previstas. Em Mato Grosso, tentou-se a subdi­
visão em dots Estados, sem ocorrer, no entanOO, o plebis­
cito, muito menos a aprovapão do Congresso Nacional, até 
que a COnstituição de 1967 fez & decisão pendente de Lei 
Cotnplementar. 

Em conclusão, os condicionamentos const1tue1ona.ts 
anteriores praticamente impediram - com exceção ape­
nas do caso da criação do Estado da. Guanabara e da 
transrorma.c;ão do Acre em Estado -o surgimento de nova 
unidade federativa, por desmembramento, tusio parcial ou 
t.otsl, ou anexação. 

Já a Constituição de 1967, deferindo a matéria. à. Lei 
Complementar, sem ocupar-se de manifestações plebtsct ... 
tál'ias ou prévio pronunciamento das un1dades interessa­
das, permite, agora, uma solução - no caso da Guanaba­
ra e de Estado do Rio de Janeiro - que a h1stór1a recla­
ma, proplcland<>, por outro lado, e. Instituição de. região 
metropolitana <lo Grande J:Uo. 

b) Formação das Leis Compl•mentares 
A figura hoje conhecida com a denominação de Lei 

Complementsr - Isto é, aquela resultante de deUberação 
do Poder Leg1slat1vo, para ampliar a eficácia de uma lel 
anterior - aparece em rigorosa sinonímta à Lei Orgâ­
nica, tal qual tradicionalmente conhecida no Direito Por-­
tuguês e posteriormente entendida pelos Jurlstss bre.sl­
letros. 

Frei DOMINGOS VIEIRA, no seu ''Tesouro da L!ngua 
Portuguesa" tCHAR:oRON, Editor, Porto, 1873) definia, há 
um aéculo: 

"Lets orcânfcas; leis que têm por obJetivo régular o 
modo e ação das institUições ou estabelecimentos 
cujo prtnciplo fot consagrado por uma lei prece­
dente." 

As Constituições estsdüe.!s no Brasil, multo antea que 
a Constituição Federal de 1967 consagrasse a nova expres­
são, já corpor:ttleavam a dlsclpllna polltlea e adnUnlstrat1-
va. <los Munieiplos, contonnando~a aos Direitos constttu­
c1ona1s ds. Federação e do Estado, por intermédio ·de uma 
"Lei Otgê.ntca. dos Mun1cip1oa". Já agora, esse procedimen­
to se verifica por meio da Lei Complementar n.0 1, como 
ocorreu eDl to<:tos os Estadas, menos o Rio Grand.e do Sul, 
em 1970, logo depois de promulgada. o. Emenda Oonatltu­
clonal n.o 1, de 1969. 

Be.ste. ler aquela deflnlçlio de Frei DOMINOOS vm­
RA, modelada segundo o entendimento de.s Instituições 
Jurídicas luso-brMUeJras. para. observar-se, claramente, 
que a figura existe, em nossa tra.dlção eonstttueional, há 
muito tempo; de novo, apenas a denom.tns.ção de Lei com .. 
plemente.r à Constituição. 

2. Rá quem negue à Lei Orgânica. o e ará ter de com­
p!ementsção constitucional. Assim, no verbete próprio da 
Encielopéd.ta llelta LaroUS8e (l!:dltora t>elta., 1970, vol 1, 
"Lel") vamos encontrar: 

"Lei orcãnfca, lei relativa. à. Qrganização de podere& 
públloos, mas que não tem. caráter oonstltuclonal." 

Diferentemente, e.sslnale. o "V<>eabulário Jurldico" de 
PLACIDO E SILVA (Ed. Forense, V o!. ml: 

"Lei o<ránlca 6 também a denomlne.ção atrlbulda 
à lol constitucional, lei fundamental e be.se de um 
Estsdo, em distinção ãs leis onllnárlas ou comuns, 
que .se devem tunda.r ou estar ~ harmonia com oa 
pr!nclplos lnstltuldoa por ela." 

l!lm que - os dois entendimentos diversos, numa 
Lei Orgênlca pode ser constitucional ou não; as Leis Or-
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gãnicas doa Muntciptos sempre toram oomplemenkres às 
Constituições Estaduais; mas há leis orgãn.tcas, cotno a de 
organização partidária, que não foram exlgldas,, direta ... 
mente, pelo texto constitucional. 

'-<>''', 
Com o nome de lei orgânica ou de lei complE!mentar, 

seu objetivo é completar o c.onte)l'do e emprestar eficácia 
a certos mandamentos constitucionals que restariam sem 
aplicação, se rião tossem -explicitados, pois se care.etertzam 
por não auto-aplicáveis, Isto ocorre quando o mandamento 
não seja claramente ap1icãYel, ou dependa de esclareci­
mento da sua inteiJgêncla e do seu alcance ~ not self-exe­
euting. 

Antes da Constituição de 1967, as Cartas brasileiras 
não usavam a expressão Lei Complementar, o que não 1m­
pedia a regulamentáção de alguns Qos seus artigos, por 
lei ordinária, claramente orgânica. 

3. Hoje, a figura está prevista no corpo da Consti-
tuição Federal, cujo artigo 46 declara, verbJs; 

"Art. 46. O processo legislativo compreende a ela­
boração de: 

I-··············································· 
n - leis complementares à Constituição: 
m- ............................................ . 
IV- ............................................ . 
v- ............................................ . 
n- ............................................ . 
nt- ........................................... . 

Assim, na hierarquia das leis, a complementar fica 
logo abaiXo da emenda constitucional e acim~ das leis or­
dinárias. 

Têm elas quorum quallftca.do, à semelhança dos Có­
digos, conforme preceitua o art. 50 da Constituição Federal, 
verbi.9: 

"Art. 50. As leis complementares somen-te serão 
aprovadas se obtiverem maloria absoluta dos votos 
dos membros das duas Casas do Congresso Na­
cional, observados os demais termos da votação das 
leis ordinárias." 

A competência da iniciativa também cabe ao Presi­
dente da Repflbllca, nos termos do axt. 51 da Constituição. 

Há várias matérias constitucionais pendent;es de Lel 
Complementar, bastando citar, entre outras, além da cria­
ção de Estados e Territórios: os requisitos para a criação 
de Munlcipios (art. 14}, o estabelecimento de normas ge­
rais de Direito Tributário <art. 18, f 1.0 ), a Isenção de 
Impostos estaduais e municipais (aJ't. 19, f 2.0), a ln.stl­
tu!ção de novas categor!as de contribuintes do IOM (art. 
23. § 4.0), as allquotas mâ.xl:mas do imposto sobre .serviços 
(art. 24, 1 45'); os orçamentos plurianua.!s de investimento 
(art. 60, paré.grafo único); o resgate e colocação de titulQs 
do Tesouro Nacional (art. 69); a composição e funciona­
mento do colégio eleitoral que elege o Presidente da Re­
pflbl!ca !al't. 74, 1 3.0 ); as exe..,ções quanto à acumulação 
no serviço público (art. 99, 1 s.o); a criação, de novos 
Trtbuna!s Federais de Recursos (aJ't. 121, f 1.0); a espe­
cificação dos direitos polltloos (art. 149, 1 3.0 ); a dlsclpl!­
na das lnelegibilldades <art. !51); a criação de regiões 
metropolitanas <art. 164). 

4. Poder-se-fa, porém, hoJe, sob o Império da Consti­
tuição de 1967, !azer uma distinç:ao· entre leJ complementar 
e lei orgânica: a primeira estaria configurada quando a 
exigência e:xpressa da sua elaboração estivesse cont!da no 
texto da Lei Maior, como nos casos acima citados; a se­
gunda teria a característica de lei ordinária,· a mesma 
exigência de "quorum" <não quallticado, ou de matorla 
lllmples, na tramitação e votação). Citadas as Lei& Comple­
mentares, eonatltucionalmente nomeadas pela própria 

cartà em vigor, ser!am lets orgânicas, por exemplo, as 
preViStas no axt. 17 e no art. 152, verbls: 

uArt. 17. A Ie1 disporá sobre a crganlzaç"ão adml­
nlstratlva e Judiciária do Plstrlto Federal e dos 
Territórios." 
"Art. 152. A organização, o funcionamento e a 
extinção dos partidos polltlcos serão regulados em 
lei. .. " 

Num e noutl'Q caso - exivel a. lei orgânica ou· a le! 
complementar - o preceito const1tucJonal t1ão é norma 
"selt-executlng'', não é auto-exequivel nem auto-aplicável. 

A propósito do ....,unto, lembra. Geraldo Atallba (Lei 
CompleMentar na Constltulção, Editora Revista dos Tri­
bunais, 1971, p. 7): 

''RUY BARBOSA fol quem desenvolveu, entre nós, a 
estudo da:s leis complementares. Por influência sua, 
costumou-se a esta categoria de.sigriar :por Jeis or­
,rânlca, nome pelo qual durante a primeira república 
se reconheceu tal espécte." 

Mais adiante, assinala o refer!do autor: 
ua \l'_erdade que, desde 1875, na P'ra.nça, se usaYa 
designar "lo! organique", para deaJgnar as leis rela­
tivas à estruturação dos órgãoo verticais do poder 
público." 

Justamente e .. a preo~ão de RUY BARBOSA se 
concretiza na Conotltulção de !891, de que fol o principal 
autor, eujo art. 34 declarava, em seu § 34, verbis: 

"Art. 84. Oompete prlvat1vamente ao Congresso 
Naelonal: 

34) Decreta.r leJ.s orgâ.nJcas para a execução com­
pleta da Constituição." 

Para o pl.'6prlo RUY, segundo Geraldo Atallba <op. clt. 
p. IOJ >ó a nonna prolbltlva não permlte complementação 
constltuc!onal. 

Igualmente a Constituição de 1934 declarava, em seu 
art. 39, 1 1.0 • verltis: · 

"Art. 39. Compete privativamente ao Poder Legfs .. 
!ativo, com a sanção do Presidente da Repúbl!ca: 

Ü decretar leis orgânicas para a completa exe· 
cução da Conotltulção.'' 

Comentando esse artigo, dlzla ÀRAO'JO CASTRO ("A 
Nova Constituição Brastle!ra, Freitas Bastos, Rio, 1935, p, 
181): 

"A Conotltu!ção não podia descer a particularidades 
e dá a laeu!dade que cabe ao Poder Legislativo de 
decretar leis orgânicas para sua completa exeeu• 
çio." 

Elllaegutda, advertia: 
"Nas Conslltulções, porém, há certas normas que não 
prec18am de medidas legislativas para· serem exe­
cutada.!.' Tais são, sobretudo, as de caráter \ll'01b1-
ttvo ou restritivo." 

Neste p..,.o, seguia a opinião de Ruy Barbosa. 
5. As CoDJtltulções de 1937 e 1946 aão omissas quan­

to às leis orgânicas ou complementares. 
Comenta11do es.sa lacuna, dlo TIOTOR NUNES LEAL 

(apud GERALDO ATALIBA, op. c!t. p. 14): 
44A dea!gnaçio de leis complementares não envolve, 
porém, como é Intuitivo, nenhwna hierarquia do 
ponto de vtsta da eficácia. em relação às outras leis 
declaradas- complementares. Todas as leis, comple­
mentarea ou não, têm a mesma eficácia Jurfdlca, e 
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umas e outras se interpretam segundo as mesmas 
regras desUnadas a resolver os conflitos de leis no 
tempo:~ 

PONTI!:S DE MIRANDA e MEIRELES TEIXEIRA, ci­
tados por· aquele autor (ps. 14 e 15) salientam que os dls.­
positJvos pendentes de regulamentação, no texto constf .. 
tucional, serão complementados por lei ordinária, que te .. 
rá, mesmo assim, caracteri.stlca de lel complementar ou 
orgânica. 

Em conclusão, indispensável esse tipo de complemen­
tação, para os preceitos não auto-aplicáveis. Também cer­
to que a Constituição de 1967 ê que emprestou à Lei Com­
plementar, })revendo-a expressamente em cada caso, a 
caracteristlea de lei lntegrativa da Constitufçã.a. 

Examlnemos, agora, a matéria relativa à criação de 
Estados, à luz óo nosso dlrelto pos1t1vo. · 

Ao longo das constituições do Pais, o problema da 
sua dlvlsão territorial toi demaxcado nas seguintes con .. 
d1ções: 

- A constituição Imperial de 25 de março de 1824 es­
tatulu, no seu Art. 2.0 , que o Território do Brasil estava 
dividido em Províncias, na forma em que atualmente se 
acha as quais poderão ser subdivididas como pedir o be1n 
do Estad<>. 

- A COnstituição de 1891, no seu artigo 4.0 , exigia, 
apenas, a aquiescência daa respectivas Assembléias I:eg1S­
lat1vas, em duas seseões anuais sueessivas, e aprovaçao do 
Congresso Nacional, :para os Estados poderem inoorpora.r-se 
entre sl, subdividir-se ou desmembrar-se, para se anexa­
rem a outros ou formarem novos Estados, 

- A reforma const1tuctonal de 1926 não s.lutu o Art. 
4.0 da Constituição de 91. 

- Estatuía a Constituição de 1934, no seu Art.0 14, 
"Os Estados podem incorpora.r-se entre si, subdividir-se 
ou desmembrar-se para anexar a outros_, ou tormar novos 
Estados, mediante aqutesc_êncta das respectivas Assem­
bléias Leglsla.tlvas, em duas leglsla.turas sucessivas e apro­
vação pOr lei federal''. 

- A Constituição outorgada de 10 de novembro de 
1937, no seu Art. 5.0, rezava: "Os Estados podem incor­
porar-se entre si, subc:Uvtdir-se o.u desmembrar-se para 
anexar-se a outros ou formar novos Estados, mediante 
a aquiescência ,das respectivas Assembléias Leglslat.lvas, 
em duas sessões anuais eonseeuttvas e s.pro"lação do Par­
lamento Nacional". "Parágrafo úntoo - A resolução <lo 
Parlamento poderã ser submetida pelo Presidente da Re­
pública ao plebiscito das populações Interessadas". 

- Assim preceituou a Constituição de 1946, no &eu 
Art .. 2.0 : "Os Estados podem incorporar-se entre sl, sub­
dividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros 
ou formarem novos Estados, mediante voto das respecti­
vas Assembléias Legislativas, pleblsclto das populações 
diretamente Interessadas e aprovação do COngresso Na­
cional". 

- A COnst.ltulção de 24 de Janeiro de 1967, no seu 
Art. 3.0 , diz que a criação de novos Estados e de Terri­
tórios depende de. lei complementar. 

- A Emenda Const.ltuclonal n.0 1 manteve o Art. 3.0, 
extraindo o adjetivo «novos". 

Pimenta Bueno afirmou que a diVIsão do Império em 
Provincial!, qual existira ao tempo em. que !oi promulgada 
nossa lei rundamental, assim eomo a atual, não é e nem 
devia ser de ordeDl constitucional; não oão Estados dis­
tintos, ou !*erados, sim clrCUilliCtlções territoriais, uni­
dades locais, ou ~ia.ts, de uma. s6 e mesma. Unidade 
geral; oão centros de vida, de oldem e de ação adminis­
trativa, partes Integrantes do Império, que a Constituição 
expressamente reconhece; podem, pois, ser subdivididas 
segundo exigir o bem do Estado. O Importante principio 

de homogeneidade ou unidade nacional, que é o laço o 
mais robusto da força e lndlvis\bll!d!Uie do Império, lJ>10ito 
lucrará com a boa diviSão de l?rovine.tas. 

Remata o seu trabalho declarando: "Cremos, al·nda 
assim, que a divisão- a.tual é tiefeituosa. e que pode ser, 
de já, multo m.elhora.d.a". 

Recordo que, segundo Roure, quetn prlmelro atacou 
o problema territorial no Brantl, de um modo posltlvo­
claro !oi Amaro Cavalcanti, quando ólBSe - Anais, vol. 1, 
pág. 161 -: "Agora, oonstltuidas as Provinclas e outroa 
tantos Estados, se nos for licito, nesta matéria, seguir 
a atender somente aos ·Prl·nciptos, fazendo abstração in­
teira do !ato que se Impõe Inevitável, o melo verdadeira­
mente correto seria, em aproveitando o ensejo dessa 
Constituição pátria, "-proceder-se a uma nova dlVlsào do 
Pais, como patrimônio oomum nacional, que é, distribuin­
do cada um doa. Estados brasileiros em igual ou equiva­
lente, o quanto posslvel, de território, de população, de 
mais elementos de riqueza que eXiStem por todo este v94to 
continente brasileiro". 

O Ministro OSwaldo Trtguetro, no s~u Uvro "A Des­
centralização Estadual" - págs. 48/51 - sobre a criação 
de novos E:stados, alude que nos 50 anos do pertodo repu.­
pubUcano manteve-se inalterado o número de 20 Estados. 
Não obstante a tnfreqüêncla das alterações dos llmltes 
internos, as constituições republicanas têm sido caute­
losas e prevêem mutações terrttortals nos Estados orlgl­
nártoo por meio de fusão, subdivisão ou desmembramento. 

Admite que o primeiro caso de modificação territorial 
é o da incorporação. que pressupõe a tusão em um novo 
Estado, de dois ou mais dos existentes. A subdivisão dar­
se-á na hipótese inversa: a de um Estado que se decompõe 
em. dols ou_ mais. O desmembramento, que se traduz na 
perda que um Estado sofre de parte do seu território, 
tanto pode oeorrer para anexação da parte desmembrada 
a. utn Estado vizinho, como para formação de. nova um .. 
dade Federativa, oom a parte desmembrada tle dois ou 
mais Estados (obra citada). 

Miguel Reale assinala que o adjetivo ~<novos" do textQ 
da COnstituição da Repúbl!ca, foi eliminado pela Emenda 
Constltuctonal n.0 1, de 69, mas que o tato não lhe parece 
que tenha alcance puramente formal. E conclui: "não 
se l'eja nessa ellmtna.ção mero apuro llngüisttco. Quando 
o texto constituclonal vlgent.e atribuiu à União poder 
para a ucrta.ção de Estados e Territórios" e não ma.ls para 
a "erlação de novos Estados e Territórios", é inegável que 
deu mais amplitude à atribuição oontertda. Dlr-se-é. que 
"criar" é sempre engendrar algo novo, mas quando a 
Lei outorga poder tão-somente t>ara criar ''novos Estados", 
ftca de certa forma ressalvada a continuidade dos que 
jã existem, só se admitindo que outros se acrescentem ao 
atual quadro federativo. Quando, ao contrário, há eompe .. 
tência genérica, e sem restrições, fica 1mplic1to o poder 
de criar um . Estado, medi!Ulte a extinção, se neeeosá.rlo 
para pô-lo In ...., de um ou mais Estados, como ocone 
nos casos de Incorporação ou fusão. Donde se conclui 
que, por qualquer prisma que se analise o assunto sua­
citado pela Idéia da fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara, não há Impedimento constitucional 
algum que impeça, sendo lieito reallzt.-la mediante Lei 
COmplementar, tal como previsto no Art. 3.0 da Carta 
Maior v.lgente''. 

Pontes de Miranda, nos seU. "Comentários à ConstitUI­
ção de 67" - tomo I, pé.gs. 504/505 - quando examina 
a matéria, declara: "A solução de hole é diferente. No Att. 
3.0 da COnstituição de 67 diz-se que a criação de novos 
Estados•Membroa e de Territórios depende de Lei Oom­
plement.r. Não se expllcltou: 

a) se a Lol Complementar é feder111: ou 
b) se são pressupostos ~essárlos leis complemen­

tares de cada Estado-Membro que se Incorpora Uela 
complementares estaduais}. 
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Mal a Jnterpretaçio que leDlos de dar é nQ sentldo 
a) porque o art. 3.0 está nas Disposições PreliDIInares e 

. a1 não se . eogJ.ta de qualquer competência de !Estados­
Membros ou de Território". Por i&so, o problema dQ federa­
lismo • .ecundo Mipel Reale, desprendeu-se no. âmbJto 
de supostas preferências regionais prlorltárlaa, para "sem 
prelulzo das razões locais manifestadas no selo do Con­
gresso Nacional", prevalecerem os critérios e os impe­
rativos da Naçio oonalderada como um todo, mUlto em­
bora dl'Vers1f1cada exn função das forças descentrallza­
doras que legitimam a formaçã<> de Estados e Munlciplos 
autônomos. 

Se tl~esse perslat!ndo o reetme juridlco an~rlor, a 
recomposfção de nossos uquat:troa tederattvosn, por mats 
Ul"gentes e JndecllnáveJ.s que tossem. os interesses nacio­
naiS a justificá-la, ficaria na dependência absoluta dos 
órgãos locais- da Asaembléla Legislativa e do eleitorado 
de cada Estado - bloqueados e Inoperantes os poderes da 
União. Uma vez transferida para o plano federal a apre­
ciação das razões legitimadoras de qualquer alteração nos 
quadros federativos, era natural que se configurasse, como 
Jnatrumento natural de atuallzação leg!Blatlva, o emprego 
de Lei Complementar. 

J!: preciso, com efeito, atentar para o que representa 
hoJe em dia """' figura Jurldlca no âmbito do proce..o 
leJislatlvo no qual é um dos elol! fundamenta!a, vhldo logo 
após às normas constttuc1onals no que se retere à hierar­
quia na escala de vaUdade ou vigência das regras de 
DJreJto. Com o aparecimento dessa nova categoria de 
diploma legislativo' concebido como regra de J>rojeção 
imediata do mandamento constitucional, enquádram-se 
em seu Amblto todos os problemas primordiais de orga­
nloaqão dO EstadO. 

t mérito de Ruy haver dellneado, no Direito Constitu­
cional brasileiro, os segmentos que sustentàm o entendi· 
mento · das leis complementares, que designou de orgâ­
nicas. 

E lança, com notável lucidez: "As Constttttições não 
têm o caráter analltlco das codificações leg!alatlvas. São, 
como se sabe, largas stnteses, sumas de prlncfplo.s geraJs 
onde por v1a de regra, só se encontra: o sobst.tactiUll de 
cada instituição nas suas normas dominantes, a estrutura 
de eada. uma.,. reduzida, as mata das vezes, a Unla carac­
terlstlca, a uma Indicação, a um traço. Ao leJislador cum­
pre, ordinar1amente, re,esttr-Jhes a ossatura delineada, 
lmpor-lhe o organismo adequado, e lhes dar capacidade 
real de açã<>". (Ação Civel 011glnária, n.• 7, de 1915, Rio, 
páginas SI a 54.) 

Também deve ser atribuído a Ruy haver introduzido, 
entre nós, a expressão "auto-executável", para dtslgnar a 
disposição constituclonal que dispensa complemento" (Ge· 
raldo AtaUba, Lei Complementar na COnstltutção - pág. 
11). E arremata: "rnas nem todas as dlspos1ções constt­
tuclona!a são auto-apllcáveis. M mais delas, pelo contrá­
rio, não o são. A constJtuJção não se executa a .sJ mesma; 
antes requer a ação legislativa, para lhe tornar efetivos 
os preceitos". 

Diz o Ministro Victor Nunes Leal: "A ConstituiÇão 
atual, à semelhança da de 1937, não alude especialmente 
às leis complementares, Como o faziam as ConstJtu1ções 
de 24 de fevereiro !art. 34, f 34) e de 16 de jUlho !art. 
39, n.O 1). Mas admltlr que esse fato pudesse ter·qualquer 
slgnltlcação seria o mesmo que afirmar, com evidente ab­
aurdo, que o texto constltuctonal, que deve ser suclnto e 
genérico, pudesse eSgOtar toda a matéria da legiBla..ção". 
(In RDA, voL VII, pág. 381). 

A nosso ver. o ponto de amarração do conceito repar· 
tido nas hipóteses prettguradas tem as suas nascentes no 
dispositivo constitucional que eXPressamente assinala que 
o Brasil nio fará guerra de conqUista <art. 7.0, I (ln!coJ 
e. portsso mesmo, não se prev~ a hipótese de anexação· de 
território. Todas as modaUdades para a criação de novos 

Estados pressupõem, lnequlvoeamente, que o território para 
esse alvo sempre terá o dos Estados da Federação. Desse 
território, Isto é, do território dos Estados brasllelros, e 
somente neles, é que pode ocorrer a conflgut;lção de qua!a· 
quer das hlpóte.sea aludidas. 

Dai realçar, m.ale ·uma vez, que- o exemplo bras1le1ro, 
por suas Corurtltulções, no que concerne à criação de Esta• 
dos ou de Territórios, está contldo no espaço do terrlló· . 
rio dlstribuido aos Estados-Membros da União e oomente 
dessa area terrllorlal é que se pode formar outro Estado. 

Sã<> o Art. 3.• e o Art. 44, V, da Constituição, as lncon­
!undfve!a disposições que dão forma de criação de Estado. 
A Lei Complementar é o modelo e o Art. 44, v, estabelece 
a competência do Congresso Nacional para a criação de 
Estados e de Territórios. 

Confessamos, humildemente, que não enccntramos na 
Con8titulção, nenhum d!apos!tlvo que permitisse conclusão 
diferente. 

Verltlcamos que o debate sobre o assunto vem de lon:-­
ge. De há multo que se portla para uma redlstrlbulção 
territorial do Brasll, através de atendimentos aos recla­
mos. oonfJguradOI numa variada gama de interesses: na­
cJonalB, As Colllltllulções de 34 e 46 comprovam a preo­
cupação dos nossos Constituintes para· esse propósllo. A' 
ldéla. vem-se fortalecendO desse passado próximo aos nos­
sos dias e. agora, a apresentação do projeto, nos mQldes 
oferecidos, tlpltlca uma posição de competência para a 
lnlclat!va da lei escudada na Constltutçã<> da RepúbUca,. 
de maneira !ndlss!mulável (Art. 3.0 e Art. 44, V, da Cons· 
tltulção). 

De tal manelra consideramos o problema nesse aspec­
to lJ;J..abold.ável, para contrarlâ·lo,""'Q.ue nos dispensamos de 
ofer~eer, além dos dispositivos const!tuclona!a encartados 
nas· n<WJas ConstUutções, até a que hoje vJgora - como 
se tosse uma radiografia - de tratá-lo com detalhes que 
se apre3entartam nessa conformidade, como uma superfe­
tação ou demasia inadequada aos conhecimentps dos par­
lamentares brasllelroa que vJvem e conhecem o a.ssunto. 

Alguma dúvida gerada atraVés de pronunciamentos 
publlcadCB na Jmprensa vem, a nosso ver, da etrctltl.!tAn· 
ela de, nas Constltulções anteriores, dispondo sobre a hl· 
pótese de criação de Estado, exigir a audiência e o con­
sentimento das Assembléias Legislativas e o apelo plebla" 
cltárlo à população para, no ffm, haver a decisão do Con• 
gresso NacJonaL .Esses nquls1tas .foram remov1dos no Art. 
3.0 da Collstltulção vigente. Admitimos, e o fazemos con­
victamente, que a Lei Complementar poderia até agaaa ... 
!há-los. E, se nilo o faz, é porque nã<> os quer entregar -
lntere.sses reg:Jona.l8 representativas e às populações irr.., 
dentes, que aempre enfrentam emocionalmente o proble­
ma, mas sim, despojá-lo desse condicionante, para que 
possa, com isenção, ser tratado pelo Poder Central, no 
pressuposto de e&tend!mento de reclamO& nacJonats. Por 
isso meamo, lnelutmo ... nos en~ oa que, no i'egtme cona .. 
tltuclonal brasileiro, compreendem a forma únlea da crla­
çã<> de Estados pela Lei Complementar. 

Poderemos, IJObre o auunto, amparar-nos na revela­
ção do J'u\Z Blaek, em famosa conterênela pronunciada na 
Universidade de Colúnlbla: "Compreendo perfeitamente 
que multas peooas altamente capazes, 1fnceraJ e patrió­
ticas dlsoordem dessas opiniões. Meu propósito, aqui, nio · 
é d!acut!r com quaisquer pessoas que discordem dessas opl- ' 
n!ões, nem o de dat-lhea respostas; nio é p6r em dúvida 
as suas.raz('ie.s ou Jncrepar-lbe.t a boa-fé, a JntelJgêncla, 
o d!acernlmento. Meu propósito é multo mala declarar, de 
monelra lntellsltel, algumaa colaas em que creio o 01 
motivos por que o faço, no que d1z reapefto AI várias quee­
tões constltuclona!a controvertidas, e, claro, já tarde de­
ma!B, nl> minha vlda, para dizer colaas em que não ereto•. 
<Blact, Crença na Conatitulção, Forerure - Rio, pás. 19), 
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IV - ASPECTOS SOCIAIS 

No pa.rtlcUlar, Impõe--se a aprecbtção de numerosos 
problemas, abrangendo áreas relacionadas à educação e 
cultura, à previdência e assistência ooe!al, à estrutura sin­
dical, ao saneamento báSico, à saúde e higiene e, por 
fim, à organização e função das regiões metropolitanas 
dQ Rfo de Janeiro, · 

· No tocante à educação, notadamente à cultura, é de 
se ressaltar, também, os Inegáveis beneficios que advlrão 
dQ entrelaçamento d .. duas Unidades da Federação. 

O Estado da G"anabara, coroo se sabe, ostenta o bon .. 
roso titulo de maiS Importante centro cultural do Pais, 
em decorrência de sua bt-secular condição de .sede do Oo­
vémo da União. 

Elll virtude da- lncoereivel força lttadladora dos cen­
tros maf.s cultos sobre os menos desenvolVidos culturalmen-­
te, é cte se esperar que as grandes área.a fluminenses, dota .. 
das todas. elas de çande potenela.Uda.de, venham, a curto 
prazo, beneficiar-se da tntluêncta cultural do Estado da 
Guanabara. 

Cabe saUentar, ainda, que este Estado, graças ao alto 
eatá.glo de seu desenvolVimento sócio-econômico, à sua 
bem estruturada rede escolar e aos altos ind.lces de alfa­
betização, está em condlçilo de ajudar às regiões flumi­
nenses na implantação de, um ''ensino destinado ao tra­
balho'' e de ensejar um melhor ajustamento das Escolas 
de z.o Grau às expectativas da sociedade dQ Estado do ruo, 
que ultimamente vem experimentando aceleradas mudan­
ças em todos os seus setores. 

A nova Lei de Ensino (5. 692) etn pTOgresslva lmp1>ul­
tação no Pais, propõe uma atualização nas nonnas da 1ns­
truçiio, revestida de 11111 sentido eminentemente dlnâJlllco, 
por torça do qual, longe de slgnJ!Icar a simples subst.ltut­
ção de dlretrl>es, objetiva a adoção de preceitos tendentes 
a organizar as escolaS e os slstem~J.S escolares sob critérios 
que lhes '{)ernútam a.tualiza.r-ae. ou refon::tuu-se constan­
temen~e. para refletir, no quadrO de ll!Da educação de 
cunho nacional, as tendências e necessidades de cada. mo­
mento e de cada comunidade. 

ora. como todos sabem, Guanabara e Estado do Rio 
de Janeiro refletem uma mesb)a tuosofla de populações 
·i:rmanadaa e.ul.tura.lmentt, enm. w:n folel<lre comum, com 
a representatividade expresálva de homens ligados por 
ideaiS também C{)muns, com wna blstórla educacional 
única, apresentando, em suas Unhas gerais, a mesma uni­
dade de planejamento. tendo em. vista as mesmas fontes 
históricas, o que torna bem dlticll justificar-se 11 divisão 
que se processou no tempo, quase eomo uma aberração 
histórica. 

Tudo tsto só Ben'e para fundamentar. à sociedade, a 
integração e unidade de processoa eulturats e educacionais, 
wna vez que todo o siStema educacional braslleiro, em seus 
diversos nlveis, vlBa, em últ1ma lnStàncla, a a}ustar seua 
princípios e normas às condições sociais da época em que 
v!ve o Brasil e às suas peculiaridades. 

Sabemos que a nossa econo:m.ta e o nosso progresso 
cultural e teenológ1oo vêm ereseend{) em eomplexldade e 
diversificação. O l!:stado c!a Guanabara oferece o anima­
dor espetácUlo de 2,<:., maior centro Industrial do Pais, com 
as Inúmeras áreas de produção nele Instaladas nos últi­
mos vtnte anos, em zonas anteriormente destinadas à agri­
cultura, como no chamado sertão cartoea. O Estado do Rio, 
onde se acham tnstaladaa a Siderúrgica Nacional, a li'â­
brlca Nacional de Motores, a lndústrla de Construção Na­
val, a IndúBtrta de Alcalls e tantas outras emprUas Indus­
triais oferece, Igualmente, oondlções de, Unido polltlca e 
admlnlstrativamente â Guanabara, melhor aproveitar a 
mão-de-obra espec!e,l!zada que as escolas profissionali­
zantes do novo sistema de enslno estarão tt.ptaa a lhe pro­
porcionar. De fato, CODl a fnsão, o Estado dQ Rto de la-

nelro, que tantO necessita expandir e modernJzar seus se­
tores de trabalho, trá encontrar maiores e melhores ~­
b!llóades de •Uni!IT es>e <ibje\lvo, ttr.ebendo, de uma ad­
ministração unificada na área do ensino o auxUlo do em­
prego de técnicas adquirido nas .e.seoi'aB existentes no 
Estado da Guanabara, por todos 9s tituloa em estágios 
mais adiantados de funcionamento. 

Tudo nos leva a esperar que a t'f:Qnlão 1tá ateUder às 
neeesstdades das camadas menos fal"orec1daa da popUlaçlo 
fiumlnense, atrs.vés da na.tural expansão da tede escolar 
do dois Estados, a tal ponto que se tem, boj&, como certa, 
a neeess1dade da. drenagem de ma.eiçQS rec\U'BOS blnnanoa 
e financeiros para a Jlllnlstraçio de ensino nas suas re­
giões destltuldas de qualquer Instrumentalidade, 

Por outro lado, a lntereomplementarldade dos recur­
sos próprios dos estabeleclmentos/eSl;olares da Guanabara 
de-verá contribuir para aumentar as potenclalldades da ar .. 
ttculação das es~olaa exlstentea nos dola Estados com u 
entidades neles locauzadas, mantidas pelos setores pd­
bllco e prlvado, e que se destinam a prestar setvlços téc­
nicos à fUtura comunidade uul!!cada. 

Todoe. esses aspectos devem ser ressaltados, tanto ma!S 
quando se sabe que o Governo Braalletro já de.flnlu, atra­
vés do 1.0 Plano Nacional de Desenvolvimento Econômloo 
e Social - 1972-74 - o modelo econôlllico e a estratégia 
do desenvolvimento ns.clonal, CDl .sentido global, cabendo 
ao Ministério da Educação e Cultura, dentro das práticas 
de Planejamento educaciohal <manpower approacb) aten­
der às hnpllcaçõea econômicas do pr-ocesso educatl~o Vl­
sus.liza.nw:,, stmulta.neamente, seus aspecto& poUt\eos é ISO"' 
clals. 

Tanto o Estado da Guanabara como o Estado do RJo 
necessitam, em Unhas gerais, da elaboração de proJetos 
que busquem objetivos comuns, oomo: a) melhoria da 
qualidade de _ensino; b) eliminação. da capacidade oci0$.B; 
c) planif1ca~ao do ereseimento quantitativo da. oferta de 
vagas; d) adaptação dos currícUlos à realidade que é co­
mum aos dois Estados; e) Integração continua dQ enstno, 
pesquisa e tecnologia; f) maior rentab!lld•de dQ siStema 
educacional com. menores custos. 

Tudo Isto vai permitir uma melbor redlstrlbulção de 
renda, plane)ada atravé.s de um slstema unif1cado de en­
siJlo e -de administração escolar, podendo-se~ e.ssiln, espe .. 
rar um mais amplo aproveitamento dos recursos junto às 
<!.a.me.da.s mais carentes de instruçâo púbhca e de uma. mala 
ráPida ascensão na escala social e econôlllica. 

Do ponto de vista da previdência e assistência sociais, 
a túsão dos Estados do ruo tle Janeiro e da Guanabara 
virá, indtscuttvelmente, trazer enol'llles beneficios para a 
classe operária. ConstUuindo a Guanabara, atualmente, 
um dos ma1m:es centros de coneentn.çii.o do <Operartado ur­
bano e o Estado do ruo. de formação rural slgbifloatlva, 
representam dOis pólos de reivindicações diStintos, que le­
varão, um ao outro, suas problemàtleas especltlcas. En­
quanto, das zonas ruraiS do Estado dQ ruo de Janeiro a 
Influência das conquistas sociais do trabalhador urbano ae 
tarão evidentes, na área urbana da Guanabara se refiett­
rão as normas protecionistas que marcam a atual legis­
lação que tege as relações. de emprego no campo. 

Do ponto de vista da assistência social propriamente 
dita, o Estado <lo Rio se benenclará da experlênc!Jl acumu­
lada na Guanabara, onde, sem sombra de dúvida.s e apeJ&J' 
de todas as dltieuldades, o INPS tem funelonanoo nzoa­
velmente. 

No que respeita A atiVIdade sindical - lntei!Sa na 
Guanabara e menos presente n<> !'.sta.do do Rio - este 
receberá beneficios numeroaos, pola os organfsmoa slndl· 
cais, constttuldoa sob uma mesma base territorial, terão 
um campo de ação multo mais vasto e, por !.ao, lllnlft­
oattvo, Ao Invés de sindicatos distintos e ontraquectdol, 
como -m. atualmente, nos l!stadol aeplll&dDo, o que 
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se verá é a formação de entidades mala fortes e> uslm, 
capazes de tomar maia eficazes as suu relvtnc:Uca~. 

Coincidentemente, no mo:mento eJn que a Ulaçio elo 
Ministério da Previdência e ABIII.sténcla Social .j>romete 
oonstitu.!r~se em tator de etJcJêncJa - a ooncentraçi.o fol 
mesmo proclamada como condição de etlclêncla - é le­
gitimo a.ntever os beneficios que adv!rão da fusão dOS doi& 
Estados, eis que o novel Mln18térlo canallzará. ree~ em 
massa para se Impor, pela eficiência, no EstadO nascente. 
Como a própria mensagem presidencial faz queatãq de en­
fatizar, não caberá A União apenas auxiliar ou subvencio­
nar o custeio dos serviços públlco.s, DlDJ!I investir em 6reaa 
suscetlvelo de dinamizar o desenvolvtmenl<> local. 

Do llngulo da administração da Justiça do Trabalbo, 
no Estado resultante da fusio - lndlleutlvel beneficio 
para o atual Estado do Rio de Janeiro- estarão localiza· 
das não só ss Juntas de Conclllação e Ju!gamenw, como 
o Tribunal Regional do Trabalho da 1.• Região, ao qual o 
Estado do Rio se v!Deulava, por agregação e, agora, virá 
a Integrar, na condição de aede da Segunda Instllncla. 
Isso, por cerlo, determinará, também, uma refoi:)Xlu!açio 
na. estrutura atual da 1.• Região, dinamizando a organi­
zação e o funcionamento da Justiça do Trabalho. 

Consciente dos problemas exlstenteo nos l!'Btados da 
Guanabara e do Rio de J'anelro, relativos a saneamento 
bãslco e saúde, o Oovef!IO Federal pretende reoolv&-loo 
mediante a alocação de ree~ em obras e medidas no 
sentldo da prevenção e controJe da polu.Jção, dO aJo OU daa 
águas, bem como, dada a v!abllldade da criação d~ Reglio 
Metropolltana, modificar substancialmente a situa~ da 
Infra-estrutura de serviços básicos, em decorrência da unl­
flea.ção dos 2 (dois) J!'Btados. 

A anállse do Relatório da Secretaria de Pla.liejamen-
1<> e Coordenação Geral dO J!'Btado da Guanabara nos In­
dica alguns aspect<>s importantes sobre os problemas de 
saneamento all existentes. 

O Estado da Guanabara encontra-se em um atraso de 
20 anos na sua lntra-estrutura de saneamento. A cldade 
do :ruo de .Janelro só ,tem esgot<>s sanltárloo para 1/3 de 
sua população, o que apenas beneficia os batrro.s da Zona 
SUl, parte do Centro, São Crlsl<>vão e TIJuea. Vários técni­
cos admitem que a sltuaçio 6 resultante do descaso d88 . 
adm.lnJstrações passadas, que não se preocupar&lll com o 
saneament<> da. cidade. O despeJo final, fel!<> Inadequa­
damente :na Baia da Guanabara e na Lagoa Rodrigo de 
Freitas, gera problemas graves de polui~. 

O alegado descaso de administrações passadas tem 
relativo fundamento, se atentarmos para o fato de que o 
Rio de Janeiro foi a 5.• (quintal cidade do mundo a -
dotada de rede de esgotos sanitários e a 3,& (teree1.ra.) a 
poosulr uma estação de tnatamenro de esgotos. 

A Comlzsão de Planejamenl<> do Sistema ds l!'Bgot<>s 
Sanitários - COPES, criado (!:m decorrência de convênio 
firmado entre a SURBAN e o Berv!ço l!'Bpeclal de Baúde 
Públlca. do Ministério da Saúde, em seus 10 anos de pro­
fieua existência, tomou a cidade do Rio de Janeiro ~ 
brilhante pólo de desenvolv!menl;o de Engenharia Sanl­
tãrta do Pais, ao mesmo tempo em que deflniu as bases 
de um Planejament<> Geral de Esgot<>s Banltárloa, que se 
fazia necessário à solução desse problema, objetivando a 
extensão da rede e a eltmins.ção da poluição doa rtos, 
praias, lagoss e da Bala da Guanabara. l!'Bte Plane!a.ment<> 
visou a equacionar, de Jo.rma global, os problemas de es­
gotamento sanitário do Estado da Guanabara, e, nesee 
IntentA>, a. COPES dividiu a átea !<>tal envolvida, parce­
lando ... a com base nas pr:lnc1pats bacias naturata de dre­
nagem superticla~ ficando detlnldos três grandes setores: 
Setor Guanabara, Jacarepaguá e Sepetiba. A cada um 
desses setores oorresponde un1 Bfstema de F..r&otamento 
Sanltárlo, mais ou menos complexo e abrangerlte de um 
cer1o número de elotema.s parciais, com denominações se­
melhantes (Sistema Guanabara, J'acarepapá e Bepetlba). 

O Statema Guanabara compreende duas regiões: a re­
Ciio contrlbu!n~ para o chamado Zntercepl<>r OCeânico o 
a região contribuinte para o denominado Interceptar Nor­
te, cabendo destacar que é previ&!<> o encamlnhamenl<> das 
contrlbulçõoa aanlll.rlas de uma série de munlclpios flu­
minenses para o Interceptar Norte. 

Em 1972, 011 slstemaa públicos de .. gatos sanitários, 
eztatentes no Bataclo da Guanabara, lnclula.m as seguintes 
lnstalaçõoa: 

- 2.000 lan ~ condul<>s por gravidade; 
- 39 lan de linhas de reca.lque; 
- 35 estaçõn elevatórlao; 
- 7 estaç6e.l de tratamenl<>, das quala se destacam a 

da Penha e a da Ilha do Oovernador, como as mala Imo 
portantu. 

Est$1 lrultalaçõoa, beneficiando aproximadamente • 
mllhõoa e 1500 mil habitantes, localizam-se principalmente 
dentro do Sl.steiDa Guanabara. 

Intecram o Sistema Jacarepaguá, 80 km de redes pú.: 
bllcaa, servindo a so.ooo habitantes. 

No que tange ao Sistema Sepetlba, existe uma peque­
na rede p'6bllca,· com 6 tm de extensão, complementada 
por d.uas eetações elevatórias e uma Unha de lançamento 
subaquátleo, com capacidade de beneficiar uma popUlação 
de 30.000 habitantes. 

Tais Sistemas, porém, encontram-se com suas capacl· 
dades totalmente superadas. Dada a sua precariedade de 
funcionamento, a carência de disposição final adequada 
dos respectivos efluentes e a Jnexistêncla de sistemas se .. 
paradores ablolutos na área restante do Estado, temoe 
como conaeqüênclo. a poluição dos rios, dss águas llto­
ri.neas e da Baia da Guanabara. 

O Plano Geral de Esgol<>s Sanitários, elaborado pela 
COPES, no aent1do de solucionar a defasagem entre o de· 
senTolvtJnento da comunidade e o dos correspondentes Sls­
temM de esgotal!lento sanitário, visa, em termos geralz: 

1.•) a pro•er de sistemas de esgotos sanitários, do tipo 
separador abloluto, todas as regiões do Estado ainda nio 
dotadas desse beneficio; 

. 2.o) a promover a reabWtação dos ststemas exlsten .. 
te&, atratú du nece.ssárlas obras de remanejamento; e 

s.o) a garantir a dispOsição ttnal adequada dos efluen ... 
tes sanJtár!os de todo o Estado, a ffm de preservar os cor­
pos receptoreo e as praias, da progressiva poluição que 
ora ocorre. 

Atualmente, em virtude do vultoslsslmo custo total &I 
Plano Geral elabOrado pela COPES, !oi necessário um es­
calonamento em etapas para a execução das obras nele 
compreendida&, resultando no chamado Plano de Obras-, 
o qual se enquadra nos amploe objetivos do primeiro. 

Um aspecto Importante a ser destacado~ segundo oa 
especJaliStu, é ·que, dado ao obSolettsmo do sistema. de 
esgotos existentel na Guanabara, mais que centenáriO$, ·e. 
a implosão W'bana, deve prevalecer uma politlca de ma .. 
nutençio corretiva ao lntés de preventiva. Da mesma for­
ma que deveri ser dada prioridade ao r~man~amento ou 
reabilltação de .siStemas Já existentes e em tunclonamen .. 
to, .salvo eventuaJa exceç6es, em detrunento da. construção 
de slateJnas novos em áreas ainda não benetlclada.s. 

A sltuaçio do EBtado da Guanabara, apesar dos esfor­
ços desenvolvidos neste último decênio, no que concerne 
ooo proble!nu de eogutament<>. sanitário, é extremamente 
precário, configurando matéria de mata alta prioridade, 
pois envolve problemas de saúde públlca. . 

Para a correção do grande deflclt existente no siste­
ma, é neceuárlo a mobilização de Investimentos públlCGe, 
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cujo vulto é lncompatlvel com o orçamento estadual. Para 
se ter wna idéia, basta salientar que o custo de execução 
do Plano de Obras, a ser desenvolvido em 5 anos. 1971!76, 
é de Cr$ 527 milhões. Ainda, para o atendimento de todos 
os pontos do Plano Geral, lmpllcaró. no total de Cr$ 3,6 
bilhões. 

O problema não pertence somente a Guanabara, onde 
os aspectos de urban12ação foram agravados pela acumu­
lação de erros, criando obstáculos atualmente quase in­
transponivets em termos de serviços públicos. A situação 
encontra-se presente, no que diz respeito ao saneamento, 
em todas as grandes metrópoles brasileiras. As necessida­
des de saúde e bem-estar das comunidades metrowllta­
nas têm s1do sacrificadas, o que representa um encargo 
oneroso no processo de desenvolvimento nacional 
' O abastecimento de água, no Estado da Guanabara, é 

feito por 4 (quatro) grandes s!.otemas: 

1.0 ) o ststema Gua.ndu, sendo o mais importante, 
através de duas adutoras: a Henrique Novais e a Nova 
Adutora do Guandu; 

2.0 ) o Sistema de Lajes, através da primeira. e segun­
da adutora~~ de Lajes; 

3.0) o siStema. Acarf, suprido por tnanancfats localiza­
dos no Estado do Rlo; e 

4.0 ) o sistema lOcal, através de pequenos mananclals 
situados dentl'Q do Estado, principalmente Tl.juca e Jaca­
repaguá. 

os doi& prtme1ro& sistemas não sofTem as c.onseqilên­
clas das estiagens e apresentam aduçâo constante, salvo 
nos easos iml)revisiveis de aeidentes ou deficlêneias no 
suprimento de energia elétrica. Os dois últimos são sen­
síveis aos problemas de estiagem, dependendo, em vários 
periodos do ano, das precipitações de chuvas nas bacias 
de seus mananc1a1s, como por exemplo, o sistema de Acart, 
que .se reduz:, na tase de baixas precipitações pluviométri­
cas; de 150 nlilhões de litros por dia para 60 milhões, cons­
tituindo um grande problema a significativa parcela da 
população, notadamente da extensa. área da ZOna da Leo­
poldtna. São milhares de pessoas dependendo de precipi .. 
tação pluvlométrlca para ter água em suas tomelras. 

Para soluclonar o problema de abastecimento de água, 
a CEDAG, anuncia a conclusão, em fins. de 1974, d9 seu 
Plano de Obras, do qual fazem parte as seguintes m&àidas~ 

a) melhoria da Região de Jacarepaguá e atenclimen .. 
to da Zona Industrial~ 

b) retorço de distribuição de Paquetáí 
e) abastecimento para. Vidlga.l, Tambâ e Nlemeyer; 
d) abastecimento da Zona de Leopoldina; 
I) reforço de distribuição de Bota!ogo; 
g) abastecimento de Barra de T!juca nas reglóes do 

Jardim Oceânico e 'l'ljucamar; 
h) Unha de superficle Guandu-Lame!rão; 

i) rema.nelatnento do sistema Guandu, através de: 
- aumento da subestação allmentadora principal da1 

Estação de Trat?mento do Guandu; 
- nova :ruevatória do Lameirão; 
- ob:ras para aumento da capacidade da Estação de 

Tratamento tio Guandu~ e 
- nova Elevatória do Alto Recalque do Guandu. 
j) retorço de abastecimento da Ilha do Governador; 
k) reforço de abastecimento do Leblon, Ipanema, Pos­

to 6 e abastecimento de São Conrado; e 
IJ melhoria geral de rede de distribuição da Zona de 

Leopoldlna. 

O custo do citado Plano de Obrao está previsto em 
Cr$ 4,5 lnilhões, e proporcionará um aumento no abas­
tecimento de água de 1 bilhão e 700 milhões de lltros dó.­
gua par dia, consequentemente, tmplleando em uma ofer­
ta superior à necessidade de água.. 

Quanto ao Estado do Rio de Janeiro, os problemas 
ocorrem da mesma forma. Porém, com a crtação, em 1969, 
da Secretaria de Aguas e Saneamentc1, o Estado do Rio, 
ao mesmo tempo em que lnovou pela lnstltulção de uma 
Secretaria de Estado somente para cuidar de sanea.men­
to básico, dlflnlu preocupação marcante na solução de 
tais problemas. 

Através da Superintendência central de Engenharia 
Sanitária - BUCEBA, VInculada administrativamente à 
Secretaria de Aguas e Saneamento, tem efetuado à es­
truturação e re1onnulação dos Serviços Públicos de águas 
e esgotos, numa retomada ou aceleração de diversos pro­
gramas e Proletos setoriais, visando a melhorat substan­
ctalmente as eondições de atendimento público em área 
tão vital com a de água e saneamento. 

Cabe tessalta.r que a. Bat:n.da Fluminense deve a sua 
atual estrutura de saneamento, às obras que o Governo 
Federal, através do DNOS, realizou há cerca de 30 anos 
atrás, e que, hoje, enfrenta um complexo de dificuldades 
setorial~; ocaSionadas pelo seu intenso e desordenado cres­
cimento. 

Os atuais problemas de grande slgnlflcância e, de 
certo modo crítico, a sollettar ousadas soluções e de longo 
alcance são os· seguintes: 

l.Ol o de ca)>tação d'água da Baixada Fluminense; 
2.o> o de captação e adução d'água e da construção 

do 1nterce:ptor oceânico da Grande N1teró1; e 
3.0 ) o da dragagem no alto, médio e baixo cursos do 

Vale do São João. 
1: importante destacar que, eom a dragagem, tanto 

no alto São João - limpeza e desobstrução do curso dá­
gua de barragens naturais e entUlho vegetal - como na 
l3alxada do São João - alagados -, será possivel desen­
volver uma das áreas mais férteis e potencialmente rt .. 
ea.s do Estado do Rio de Janeiro. 

A solução de um. dos problemas apresentados encon­
tra-se equaclonada em _projeto de impaeto, afeto à. Com .. 
panhia de Saneamento - SANERJ, e diz respelto à cons­
trução do Interceptar ocei\nl<» de esgotos sanltá.rlos de 
Niterói, cUja conclusão, prevista para fins de 19'14, im­
portará numa tnversão da ordeDl de 5 1llilhões de dólares. 

Da mesnta t()rma, uma outra alternativa, em termos 
de recursos e condições para a solução dos problemas que 
estão sendo enfrentadO$, é a. referente ao grande impulso 
que o Governo Federal garantiu, possibilltando a ade­
são da SANERJ W> Plano Nacitme.l de Saneamento -
PLANASA. 

Ain'cta neste enfoque, com previsão de atendimento 
projetada até o inicio do próximo século, destaca-se o 
novo Sistema de Tratamento de Agua de Itaperuna, do 
tipo Degrémont, com fluortzação. um dos mais modernos 
da América Latina. 

Além disso, tol elaborado um projeto integrado de 
abastecimento de água a Niterói e São Gonçalo, execu­
tado pela Pl.anidro, destinado a atender uma população 
de 1 milhão de habitantes e estimado em Cr$ 8 milhões. 
Ao mesmo tempo, eneontra.~se em fase de conclusão o 
projeto integrado de abastecimento de água da Baixada 
Fluminense, calculado em Cr$ 360 milhões, e que aten­
derá a uma população em torno de 2 milhões e 800 mll 
habitantes. 

Resumindo, podem<>s afirmar que as infra-estruturas 
básicas do Estado da Guanabara e do Estado do Rio de 
Janeiro atuais são precárias e obsoletas, apesar de, em 
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ambas, virem sendo tomadaa medidas no sentido de aten ... 
der às necessidades das regiões, as quala, em boa parte, 
decorrem do Intenso e desordenado crescimento u.rrbano~ 
do descaso de adm.1nlstrações passadas e da acumulação 
de erros, -eXigindo, como contrapartida, a execuc;~o de 
obras que requerem vultosos illvestimentos, lncompat1ve.ts 
com 08 orçamentos estaduais, oe Quais, em ma.lor o~ me­
nor grau, tendem a recorrer aos corres federais. Desta 
forma, à união dos dois J!:stados, e o respectivo aPQio da 
União proptclará os recursos necessárlos a. um ~plo e 
adequado encaminhamento de soluções para os seU$ pro­
blemas. 

Quanto a situação de saude públlca, na Guanabara, 
o Diagnóstico efetuado pela sua Secretaria de PlaneJa-

Doenças Jnoldõnola Alinai 
1969 1970 1971 

Difteria 433 478 $78 

Febres Tlfóldes 189 113 96 

Pollomlellte 22 74 96 

Rubéola 186 127 261 

Sarampo 1.270 839 2.515 
Tétano 268 235 155 

Varlolas 32 16 7 
Hepatites Vlrlcas 448 488 586 

FONTE: SUSI!ME 

Pelo quadro acima, podemos verJflcar que as doenças 
lntecto-oontagiosas de mator lncldêncta na Guanabara são 
o sarampo, as hepatites 'Virtcas, a difteria e a rubéola, 
sendo que, no perfodo considerado, a.s duas priJ:neJras, 
juntamente com a polloDliellte, têm apresentado inci­
dências em. constante crescimento. 

o sarampo apresenta surtos epidêmicos blena!s, nos 
anos únpares; é endêmtco, na 'Guanabara, e tem telação 
direta com a elevada densidade demográfica. Os casos de 
óbitos dependem de fatores de ordem econômica. Oe bair­
ros mais atingidos são! Ramos, Penha, Campo Grande 
e Santa Cruz. 

As hepatites vlrlcas relacionam-se com problemas de 
saneamento bé.steo, educação sanitária e cuidados na ad­
ministração de sangue. As regiões <fe maior incidência 
são: Zonas ComercJats, Copacabana, Tljuca, Vlla Isabel, 
Ramos, Engenho Novo, .:racarepaguá e Ilha de Paquetá. 

A diretoria tem sido controlada, desde 1988, e sua In· 
ctdêneta, apesar de alta, não constitui um problema en­
dêmico. Maior número de easos tem ocorrido em: Ma ... 
durelra, Engenho Novo. Santa Cruz, Campo Grande~ santa 
Teresa e Lagoa. 

A rubéola tem a sua m.ator lncldêncta. em regiões de 
alta denstda.de demográfica e melhor nfvel sócio-eeonô­
tnlco. 

A pollomlellte, com o sa.ra.tnpo e as hepatites vfrlcas, 
têm aumentado as suas tncidênclaa e, tal fato, dev;e~se ao 
elevado grupo exposto de crianças, eJ;Il virtude de movi­
mentos mlgrptórlos Intensos e ao alto lndlce de natalida­
de das zonas rurais. Os bairros de maior lnctdêncla são: 
Rio Comprido, São Cristóvão, Ramos, Jaearepaguá e Cam­
po Grande. 

ol.tras doenças constituem problemas sanitários no 
Estado da Guanabara. Cabe destacar, dentre as mats pro .. 
blemáttcas, a tuberculose, que apresenta maior indlce de 
infectados que o aceito pela Organização Mund.l.al de Saú-

mento e Coordenação Geral renla que é atelad& pelos ,.. 
gulntes fatores: 

1.0 ) a a.lta densidade populacional; 
2.0 ) o fluxo migratório Intenso de outras regiões, tra• 

zendo posslbllldade de contaminação e sobrecarreganojj) 
os hospitais estaduall; 

3.0 ) o saneamento deficiente; e 
4.0 ) o baiXo nlvel cultural e sócio-econômico da po. 

pulação. 
As Incidências anuais de doenças Infecto-contagiosas 

controladas na Guanabara e as regiões maJs atingidas são 
as constantes do quadro seguinte; 

Lagoa, Ma.durelra, Eng.o Novo, St.• Cruz, c. Grande e St.• 
Teresa. 
Penha, Eng.o Novo, Bangu e st.• cruz. 

Rio Comprido, São Cristóvão, Ranlos, Jacarepaguá e C. 
Grande. 
Regiões ele alta den!ldade demográfica e melhor nlvel aó-
clo-econôJIIIco. . 
Ramos, Penha, C. Grande e Santa Cruz. 
R. Comprido, Botafogo, Ramos, Penha, C. Grande e St.• 
Cruz. 
Area de Favelado$, Zona Portuária, Penha e C. Grande. 
Zona Comercial, Copacabana, Tljuca, Vlla Isabel, :R.amoa, 
Engenho Novo, .:racarepaguá e Ilha de Paquetá. 

ue, que é de 2%, atingindo na Guanabara, em 1971, 15,9%. 
E as verminoses, dada a sua alta incidência, apresentando 
um lndlce de 85,5~ de CIJ808 pooitlvos, do total de 211. 71• 
examinadoa, no mesmo ano. 

No J!:stado do Rio de Janeiro, os problemas de saúde, 
tendo em vista seretn afetados pelos mesmos fatores, são 
semelhantes aos da. Guanabara. Por exemplo, as vermt .. 
noses, no Estado do Rlo, contamln.aJn nada menos de 
85% dos escolares e as taltaa causadas pela infecção, so­
mente nos dois primeiros meses do a.no letivo de 1973. 
sublrazD''Il' I milhão. 

Além dos !atores Já assinalados, em ambos os Esta­
dos, tais problemas são a.gra"Vados pela defasagem entre a 
dlsponlb!Udade de médicos e hospitais e o desenvolvimen­
to das comunldadee. 

o Estado do RJo possUI 11.009 leitos hospitalar..,, c!ls· 
trlbuk!os em 116 hoepitals e clln!cas, para o atendimento 
de uma população estimada, em 1973, em 5 mllhões e 200 
mil habitantes. O quadro de atendimento, nos munlclplos 
numJnenses, é o oegulnte. CJ. do BrasU/1970) : 

Número Número Habitantes 
Munlcíplos de de 

Boopltals Leitos 19'10 

Niterói 31 3.197 324.367 
Nova Iguaçu 17 1.066 ?27.674 
São Gonçalo 15 1.511 430.349 
Paracambl 5 1.983 25.399 
Duque de Caxlas 17 1.018 431.345 
São João do Merltl 9 425 303.108 
NllóPQlls 5 290 128.098 
Magé 5 323 113.032 
ItabOra.l 4 821 65.851 
Mangaratiba 1 56 12.538 
Maricá 1 42 23.656 
Itagual 6 261 55.860 
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A carência de atendimento médico é mais notada em 
Nova Iguaçu, onde existem I. 066 lelto.s, para uma popula­
ção de '727. 674 habitantes, de acordo com o últlmo censo 
de 1970. Os Mun!clp!os de Manga.rat!ba e Me.rteá - 1 ll~­
pltal cada um, com 56 e 42 lelto.s, respectivamente - nao 
são bem servidos de asslstêneta médica. 

Na Guanabara, existem 41.225 leitos hospitalares, em 
215 hospftafs e clínicas, para atendimento de uma popu­
lação estimada, em 1973, em 4 milhões e 500 mil llabltan~ 
tes. Da total destes llasp!tals e c!lnleas, 66 pertencem à 
rede oficial e 149 são particulares, dos quais, 109 têm fins 
lucrativos, 22 não e 18 são fUantróplcos. Noventa e um 
(91) hospitais e clinicas atendem a especta.lidades especi­
ficas, entre os quais 8 são pediá.trlcos, 4 cancerológieos, 
5 cardiológicos, 2 cardiológicos, 2 leprológlcos, 12 obsté­
tricos, 32 psiquiátricos, 9 tlslológlcos e 3 ort<>péd!cas. Exis­
te um total de 13.162 médicos em atividade, representan­
do uma proporção de 1 médico para 34 mil llabltantes. 

Finalizando, podemos Inferir que a unlf!c.a.ção das 
duas unidades federadas, adicionada. ao substancial es­
forço de investimentos que vem sendo felto nos diferentes 
níveis da ação do Poder Público Federal, através do Ml­
n2stérlo da Saúde e com c apolo de recursos Jntemos e 
externos, será decisiva para a coordenação de medldasi 
no sentido de solucionar os graveS problemas de $8.úde e 
saneamento da área. 

Neste sentido, é possível, também, que, nos próximos 
anos, o Pafs possa superar amplamente a atual situação 
deficttãrta de oferta, na. qual somente 40% da pqpulação 
brasileira. utillzam água potável e 51% se senem. de re­
des de esgotos unitários. 

Relativamente à Região Metropolitana do Rio de Ja­
neiro, a fusão melhorará a utllização dos fatores dlsponi ... 
vels, alargando o campo de atuação dos dispositivos poli­
tJ.co, admlnlstratlvo e financeiro existentes, estimulando 
a. comunicação de tais quadros e recursos tinaneel?OS com 
as poJ;lulações, os espaços e os recursos naturais do Estado 
do Rio de Janeiro. 

A petroquímica, a metalurgia, a agro-indústria do açú­
car, o turismo, e as . atividades hortifrutigranjelras são 
exemplos de alguns dos setores onde se podem esperar 
rápidos incrementos no ritmo de desenvolVimento. 

Em confronto com os demais projetos relac16tikdos, o 
da fusão tem duaa caracterlst1cas pecUllares, ou sela, a 
velocidade da resposta. e a não obrlgatortedade de tmtru­
mentos do Governo Federal. 

Quanto ao problema. do tratamento a ser dado aos 
grandes aglomerados urbanos, a fusão, nos termos em que 
está proposta, e dada a parttctp.ação do governo federal, 
servirá como veículo e instrumento para a a.tuaç8o dos 
poderes públicos, com o obJetivo de estancar a crescente 
desurnanização desses aglomerados, melhorando a quall­
~ade da vida de suas populações. 

Assim, a fusão se justifica em tennos de nivel de ati­
vidade econômica, pelo aumento da oferta de empregos, 
melhoria da dlstrlbulção da renda e e)[pansão do merca­
do regional; iustifíca-se pelá criação e consolidação de 
um pólo de desenvolvimento de slgntfieado nacional. con­
tribuindo pa.r'a reduZir a exagerada concentração do 'J:XKier 
nacional em uma unidade da federação; justlffea-se por 
vlabtlizar a. implantação do programa da Região Metropo­
litana do Orande Rio; e, finalmente, Impõe-se como afir­
mação da vontade ·nacional de ordenar e racionali~r a 
realidade brasllelra,. ellmlnando-se a ficção desnecessá­
ria de ae considerar uma. Cidade como uro. estado~ com 
todas as aberrações dai decorrentes. 

Neste ponto, é de abooluta propriedade transcrever 
trecho de notável estudo do Dr. Jorge Ernesto de Mira.nda 

scbnnor que dá bem a tônica. de toda a problemá!Jea re­
ferente à constituição de áreas metropoUtanas: 

"A grande caraeter!stlca da Metrópole moderna é 
a sua capacidade de integrar novas áreas à área 
urbana preeXistente dentro da. lsócrona de uma hQ .. 
ra. 
Porque os espaços não são mais tned1dos em quilô­
metros de comprimento, mas em tempo de l)ercurso. 
Se nos fo.sse possível montar num rato de luz, o sol 
seria subürblo do Rio de Janeiro, 8 minutos de dis­
tância do Largo da Carioca, ao passo que Ma.durelra 
ficarta situada em uma longinqua. nebulosa. a. uma 
hora de viagem pela Central do Brasil. 
Como é que se define uma Região Metropolltana? 
De acordo com o Bureau do Censo americano, qual­
quer condado com uma cidade central de 50 mtl 
habitantes, ou mais, juntamente com outros conda­
dos contíguos, sujeitos à mesma contextura urba­
nística e polarizados pelo mesmo centro. 
Uma. área metrOpOlitana é um complexo eco-nomtca­
mente Integrado; as comun1dades que as compõem 
têm problemas fundamentais de interdependência 
comumt seus residentes utilizam a malhe. Viária. e 
de transporte coletivo com as baldeações de inter­
conexão necessárias, fazem compras no comércio, 
5e visitam e se telefonam através de seUs llmltes 
como se eles não exlatissem. 
A "Assoc!açii.o do Plano Regional" definiu a Região 
Metropolitana de liova Iorque como a ãrea envol­
vida e interessada no complexo econômico e social 
centralizado na Ilha de Manhattan, lnfiuenclada 
·ntt!damente pelo centro, de tal sorte que seus com­
ponentes terlam um caráter totalmente diferente 
do que tém se tossem deslocados 50 mtllias para 
mais longe da cidade. 
A curva de variação de densidade demográfica em 
torno de um elxo ao longo do Rlo Hudson mostra 
que a intensidade máxima· de ocupação supertor a 
400 habitantes por hectare, que se veriftcav.a. exata­
mente na Ilha de Manhattan, em 1920, acabou de­
terminando, por transbordamento, a. invasão da 
área adjacente, razão da progressiva dilatação do 
espaço :metropolitano. 
A Região Metropolltarlã do Rio de Janeiro dimen­
sionada segundo os mesmos ctltérios usados pela 
"Associação do Plano Regional" para definir a Re­
gião Metropolitana de Nova Iorque abrange, pratl­
camente, a metade da área do Estado do Rio e 
compreende um polo de atração da movimentação 
urbana; um Núcleo Central; um Anel Interno; um 
Anel Intermediário e um Anel Externo. 
li:: absolutamente lndispensável dar destaque e_ rele .. 
vo às funções urbanas realtzadas nas partes com­
ponentes da Região que vão ser adiante caracterl­
zailas e comparadas, quando for o caso, com sua 
congênere Nova-lorqulna. 
O pólo de atração da movimentação urbana com­
prende a Zona da Ttjuca, o Centro Urbano e a Zona 
Sul, cuja àrea plana conjunta de 56,55 km2 ~ exa­
tamente igual, pOr estranha colncldêncta à Ilha de 
Manhattan, caminhando ambas pa.ra um tope po­
pulacional de 1,5 milhão de habitantes em 1980. 

:6: em ambas que se situam os Poderes Executivo, 
LegislatiVo e Judlciârlo; o porto, a alfândega, os 
terminais ferroviários e rodoviários; os órgãos de 
publicidade, rádio e televisão; os escrttórtos; as 
sedes das· grandes orga.n.tzações, os bancos, as bolsa.& 
de valores e grande parte do mecaniSmo financeiro 
nacional, moda, comércio de luxo, teatros, diversões, 
museus, bibliutecas, hospitais, centros de eultura, 
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muitos dos quais com tal tndtscutivel predotninân­
cJ.a que chegam mesmo a conformar a opinião e o 
gosto nacionais. 
Ora, tais atividades, segundo conceituação de Mar­
eei Rochefort, são ca.racteristtcamente atividades 
terc1érlas, serviços, ensino, poder de decisão que 
representam atividades exercidas por partlcUlates, 
sociedades ou pelo Estado e devem ser exercidas de 
forma rentável, Jsto é, cada uma deve ser exer­
cida dispondo de um número bastante grande de 
usuários ou clientes para que seja stmplesmehte 
utillzada. 
Jsso acarreta uma conseqüência de grande tmpor­
tâneta quanto à organiZação do espaço: os serv1~os 
de enquadramento terctárto são mats concentrados 
em sua localização do que os usuários desses ~s­
mos serviços e tão mais concentrados quanto espe­
elallz$dos. 
De tal ordem é a Influência do Centro Urbano, que 
nele se realizam 30% do total dos embarques ~a ... 
llzados na grande cidade (abaiXo da rua 61, que 
limita o "Central Park", em Nova Iorque, por ex~m­
plo), o que s!gnif!ca que a grande cidade emba'rca 
30% do total de seus embarques de passageh"os dom 
direção ao centro úw no.sso caso leia-se o Grande 
Rio). 
o "Núcleo Central" oom 1. 206 Km2 de área plé.na 
total e 8.189 milhões de habitantes de 1980, com­
preende o Estado da Guanabara, Niterói, São Gtln­
çalo, N!lópolls, São João de Merltl e o 1.0 Distrito 
de Duque de Caldas. 
Deste total, 851 Km• e 5,95 milhões de habitantes é 
a fatia deste bolo do lado de cá e 355 Km2 e 2,39 
milhões de habitantes a latia do lado de lá. 

o "Anel Interno" compreende Mangaratiba, Ita­
guai, Nova Iguaçu, :Duque de Oaxfas, Magé, Ita.boraf 
e Maricá com 3.691 Km• de área e 1,543 milhõe~ de 
habitantes de 1980. ' 
Reúne os rlbelrtnhos da Baia de Guanabara e os -
munieiplos imediatamente contfguoo: ao Núcleo Cen­
tral como se 1o.s.sem uma extensão natural dele; 
todos situados na baixada, estão ligados ao Nü:cleo 
central no gra:u de dependência de suburbanos di­
retos por meios de um sistema rodoviário ultrapas­
sado e de uma rede ferroviária obsoleta. 

o atual município de Nova Iguaçu, por exemplo, 
era o Distrito de Iguaçu no recôncavo, um dos mais 
benetlciados pela municipalidade do Rlo de Janelro, 
a cuja iurtsdlçáo pertencia, como freguesia do :ter-
mo da cidade, de que se separou em 1833. · 
o "Anel Intermediário" ,corn 12.866 km2 de área 
e população de 1,387 milhões de habitantes, em 
1980 compreende toda a frente oceânica de Parati 
a càbo Frio, extensão marf.tima que tace}a os ·mu­
nicípios situados de um e de outro lado da Serra 
do Mar, locais onde a população exercita, de pre­
ferência, seu lazer. 
A região serrana resulta de um procesoo de lnvasão 
do Vale do Paraiba, já no século XVIII, pelo café 
proveniente dos cafezais do Marquês de Lavrad:lo, 
situados na Serra do Mendanha, em Campo Grande, 
o abastect.rnento d'âgua que se fazia com suprimen­
tos obtidos no Anel Interno <as 5 adutoras de ferro 
fundido situadas aqui, neste "Anel" (Ribeirão das 
Lages), e no Rio Guandu (Rio Paraiba) . 
Ligado por estradas de !erro e de rodagem, tem 
muitas de suas cidades distantes menos de uma 
hora da "Nücleo Central" e do "Pólo de Atração", 
apesar da precariedade e obsolescência dos atuais 
meios de transporte coletivo de massa. 

O "Jinel Externo", com 11. 496 km> de área e popu­
lação provável do ordem de 800 mil habitantes de 
1980, além de ser complelll.entar do anterior, é o 
cinturão verde por excelência de todo esse vasto 
eomplexo metropOUtano que vai se avlzlnhar, até 
o final do sêeulo, <los 25 m!lhões de habitantes. 

e nesta altura que convém focalizar a bl).rmon:la 
da lntenlependêncla de funções que se reallzam 
nas diferentes partes componentes da Região Me­
tropolitana para mostrar como é ela que gera a 
racJonal utJUzação de todo o espaço _estadual. 
Porque é dentro da Região MetropQlltana que está 
situada a ellte dirigente, a capacidade de gerência 
e de d.lsetpllna da aplicação dos recursos dtspo­
nfve1s em. planos prioritários por via de estudos 
de eompatlb!llzação de recursos e Investimentos e 
a Inegável vantagem de conduzi-los todos através 
de uma mesma mãpo comum. 
A massltlcação urbana gerada da forma que acaba 
de ser descrita gera a excessiva concentração demo­
gráfica em espaços limitados e acarreta saturação 
d& todos os serviços de ut!lldade públlca eXIsten­
tes, contingência determinante de um processo 
continuado de expansão o qual gera, por sua vez, 
num autêntico circulo vicioso, nova concentração 
demográfica. · 
A casa que é, na realidade, em último estágio, o 
termo de um processo social em desenvolvimento, 
pressupõe o proprietário, o homem que cumpre sua 
função sociaL 
o crescimento ordenado do chão urbano extge a 
extstênefa da malha vJária de transporte coletivo, 
cUja lnexistêncla favorece concentrações exageradas, 
com densidades absurdas, znats parecendo "Ghettos" 
medtevals, em que se encerra, segregada, grande 
massa populacional, como se tosse assalariada do 
senhor feudal. · 
Com efeito, a crescente concentração populacional 
envolve um grau de contato humano e de comple­
xidade social até agora simplesmente insuspeitados 

/ e cujas conseqüências não demoramos a descobrir 
como trágicas. 
A concentração populaclonal das cidades que se 
inlcia no século p9SSado teve na alta taxa de mor­
talidade o principal obstáculo ao seu crescimento. 
Nos meados do séCulo passado a água de Londres 
provinha ainda (le poços e rios que drenavalll fos­
sas, cemitérios e áreas sujeitas a marés. 
A.;eidade era, regularmente, devastada pela cólera. 
Em Paris, tais tatos também ocorriam., derivados do 
exagero de sua concentraÇão só··: ~m.entzada, nos 
quarteirões centrais, quando o "Chemin de Fer 
Amer1ca1n" <o nosso conhecido bonde de burro>. 
permitiu a desooncentração. ' · 
No Rio de Janeiro, só a obra do benemérito ao­
vemo Rodrigues Alves extinguindo a febre ama­
rela e empreendendo formidável reforma urbana é 
q_ue eonsegue lhe dar, a seu termo, cunho de me­
trópole. 
A.s grandes megalópoles de hoje, resultado final 
desse processo de concentração gerado no tempo, 
não são mais devastadas pela cólera, mas se apre­
sentam com gtaves distorções no comportamento 
social. · 
OS altos indlces de erlminalldade e marginalismo, 
adulto e juvenU; os vícios, notadamente o dos 
tóXIcos; a vJolêncla, contra as pessoas e as insti­
tuições como forma de afirmação; a contestação 
gratultà., a subversão ideológica que leva até .a 
guenillla urbana; o desregramento de costumes, a 
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depravação moral, a prostituição e o homossexua­
lismo; as neuroses, <lB desajust~entos e as frus­
trações que levam ao crime, ao vicio, à subversão 
ou ao auto-anlquJlamento, gerando toda uma varia­
da gama de grupos querendo Impor seus desajusta­
mentos e frustrações como regra geral de comporta­
mento coletivo, constituem o altissimo preço que 
e. nação paga pelo exces~o de tensão social gerada 
J?eia excessiva e desordetiada concentração urbana. 
!li pois tarefa essencialmente ligada à segurança 
nacional e a. que nenhum gnvemo realmente res­
ponsável se pode negar, preservar as futuras gera­
ções de brasileiros da contaminação social que a 
lrreverslbllidade do desordenado crescimento das 
zonas urbanas a].tatftente concentradas certamen~ 
lhes acarret~se não discipUnado a tempo." 

Este; o parecer sobre o Projeto de Lei Complementar 
n.o 1, de 1974. 

Neste pOnto, é de nosso dever destacar a extraorcUiiá­
rta. contrlbu1çã.o dos nossos colegas~ do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados, à obra de aperfeiçoamento da 
matéria, com os valiosos subsídios que, por emendas, ofe­
receram ao projeto que te1nos a honra de relatar. 

Um aas1mto, porém, porque tere matéria essencial­
mente especializada, merece ser- considerado etn parti­
cular - o relativo aOs simbolos nacionais. 

A Emenda n.0 311, do Deputado Miro Teixeira, pres­
creve que não seja retirada da Bandeira Nacional a estrela 
correspondente tW Estado da Guanabara. Em. sentido con­
trário, a Emenda n.0 312 do Deputado Túllo VargaS deter­
mina que a referida estrela não mais figure na Bandeira 
Nacional. Ambas as proposições contêm ldéiaa dignas de 
atenção. 

o art. 9.0 do projeto declara que os Estados do RI<> 
de Janeiro e da Guanabara passam a constituir um ünico 
Estado que &e denominará Estado do Rio de Janeiro. Com 
esse dispositivo, o fato hlstórtoo que vai ocorrer não 6 que 
a um desses Estados se anexa o outro oom seu apêndice, 
pel'Sistlndo o prtme1ro e desaparecendo o segundo. O que, 
na verdade, se dará é que ambos os Estados se ~xt1nguem, 
e, no lugar deles, nova unidade federativa é criada- aob o 
antigo nome de Rlo de J'anelro. Com essa modificacão, o 
conjunto federativo, agora cmnposto de vinte e dois Esta­
dos, passará a constituir-se de vinte e um.. Isso fetto> cum­
pre lndaga:r se dessa transformaçãO devem decorrer. alte­
rações nos simbolos nacionais, e quais sertam. ela8' . ..:19 -

Em prlmeim lugar, vale dizer que o número das uni­
dades federativas refiete-se, nesses simbolos> por doi$. 
modos diferentes. Tratemos. em tlrlmeiro lugar, das Ar­
mas Nacionais. Este BirnbOlo consiste, primordialmente, 
num escudo redondo que "será. eonstituido em eampo azul .. 
celeste, contendo cinco estrelas de prata, dispostas na for­
ma da constelação do Cruze!ro do Sul, com a bordadura 
do campo perfUa.cf.a. de ouro, carregada de Vinte e dua.s es­
trelas de prata". Tal disposição é tirada do art. a.• da 
Lei n.0 5. 700, de 1.0 de setembro de 1971, época em que, 
com os Estados da Guanabara e do Acre, jã tinha a Unlão 
os seus atuais vinte e dois Estadors. A referida lei é a. que, 
na forma <lo art. a.•, Inciso XVII, allnea s, da Constitui­
ção, regula os slmbo!os nacionais. 

D<> texto legal transcrito, confrontado com o Decreto 
n.0 4, de 19 de novembro de 1889, q_ue criou Q simb()lo de 
que estamos tratando, decorre o principio bâslco das Ar­
mas Nacional.s, a saber, que, na bordadura do campo 
azul-celeste, haverá tantas estrelas quantos forem os Es­
tados da União. 

Deste modo, é fora de <lúvlda que, em conseqüência 
da fusão doo Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
se tornará necessário alterar o número das estrelas da 
bordadura do campo azul-eeleste da.s Anna.s Nacionais: 
elas passarão a ser vinte e uma em vez de vinte e duas, 

devendo-se fazer, também, a devida modificação no dis­
positivo legal (le\ ordinária eomum), que ao caso se retere. 

:tm segundo lugar, exa:mlnemos '~omo o nUmero das 
unidades federativas afeta. a. fQrtna. da Bandeira. Nacional 
e (!o Selo Nacional. 
, O Decreto n.O 4, de 19 de novembro de 1a89, que lnstl­
•tulu a Bandeira Nactonal, estabeleceu, de modo inalte­
rável, as bases. de definição da sua fmma. Segundo ele, é 
ponto básico do nosso pavilhão a esfera aZUl-celeste cen­
trada no losango amarelo em campo verde. Essa esfera 
serta. ponteada por vinte e uma estrelas, "representando, 
- dizia o 'preceito legal, - os vinte Estados da República 
e o Muniefpio Neutro". Este logo se converteu no Distrito 
Federal, de caráter deflnltlvo, e o nlimero de vinte Esta­
dos perdurou até a erta.ção dos Estados da Guanabara. 
(1960) e do Acre (1962). 

As leis, que po,Stertormente ao Decreto n.• 4, de 1889, 
regularam a forma. da Bandeira Nacional, a de 1942, a 
de 1968 e a de 1911, mantiveram o princípio: a esfera' 
azul .. celeste conterá tantas estrelas quantos setam os Es­
tados e mais uma correspondente ao Distrito Federal. 

08 Estados são hoje vinte e dois e, por Isso figuram, 
na esfera azul-celeste vinte e três estrels.s. Com a lel da 
fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, os 
Estados passarão a ser vinte um, o que q_uer dizer que, 
na esfera azul-celeste da Bandeira Nacional, só poderão 
figurar vtnte e duas eatrelas. 

Qual das estrelas atuais deve ser retirada? 
Tradição, que vinha de longe, acrescida de estudoa 

de especJallstas, feitos a propóalto da criação dos Estados 
da Guanabara e do Acre, foi consignada, a titulo de pre­
eeituação, no Anexo n.0 2 da Lei n.fl 5.443, de 28 de maio 
de 1968. Dava-se ai a correspondência. entre as estrela& da 
Bandeira Nacional e cada um dos Estados e o Distrito 
Federal 

Ao Estado da Guanabara devia corresponder a Alfa 
da constelação da Hidra Fêmea; e ao Estado do Rio de 
Janeiro, a Beta da constelação do Cruzeiro do Sul. 

O Anexo equivalente, contido na. Lei n.O 5. 700, de t.a 
de setembro de 1971, que revogou a lei de 1968, não traz 
mais eaae adendo concernente ao carâter representativo 
de cada estrela da Band~ira Nacional. 

Aceita que atnda. possa. .ser, e. este respeito, a preee1-
tuação de 1968, é óbvio que a estrela, que deverá. ser su­
pressa, não poderia ser a Beta do Cruzeiro do Sul, nio 
por ser ela correspondente ao atual Estado do Rio de 
Janeiro, mas por pertencer à constelação do Cruzeiro do 
Sul, ertgtda em ponto culminante do panorama celeste 
dá Bandeira Nacional e do escudo redondo das Armas 
Nacfona.ts. 

Quanto ao Selo Nacional, outro slmbOlo atingido pela 
lei que vat fundir os Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, é matéria que estará resolvida pela. solução 
que se der à modificação do conjunto estelar do pavilhão 
nacional, pois a parte central do Selo, a única afetada 
pela fusão dos 4ols Estados. é idêntica h contlgura.ção da 
esfera celeste dá. Bandeira. 

Por último. deve sallentar-se que a. Lei n.o 5. 443, de 
28 de maio de 1968, já :revogada, continha preceito (art. 
2.0 , t 1.0 , não repetido na vigente lei de 1971, de espectal 
1mportê.ncia para o caso que agora se nos depara. Dizia. 
esse preceito que, oet~rrendo fato que pudesse determinar 
alterações nos sim.bolos naclona.ls, seria. constituida., pelo 
Poder Executivo. comissão especial representativa dos 
Mlnistértos mais proximamente interessados, para estudar 
e propor as modificações indispensáveis. 

Essa, a providência que se afigura própria às presen­
tes circunstâncias e que será objeto de conslderacão no 
su1Jstitut1vo a ser apresentadQ. 
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Na forma do art. 10 do Regimento Comum, apre.ten­
tamos substitutivo ao projeto, onde, com alguma cql>trl­
bu.Jção nossa. adotamos, no todo ou em parte aa emendu 
de n.0 s 

2 - Deputado Brlg!do Tinoco 
4 - Deputado Josll Haddad 
5 - Deputado José Bonifácio Neto 
9 - Deputado Laerte VIeira 

11 - Deputado José Haddad 
19 - Senador Heitor Olas 
23 - Senador Heitor Dias 
51 - Deputado osnelll Martl!lelll 
52 - Deputado Léo Slmõe' 
53 - senador Nelson Carneiro 
56 - Deputado Franc!.sco Btudart 
57 - Senador Geraldo MeoqUita 
59 - Senador Danton Jobim 
60 - Deputado Miro TeiXeira 
71 - Deputado Márcio Paes 
73 - Senador Heitor Dias 
89 - Deputado Vlngt Rosado 

115- Deputado Wilson Braga 
118 - Senador Heitor Dias 
119 -Deputado José Haddad 
121 - Deputado Vlngt Rosado 
131 - Deputado Wilson Braga 
185 - Deputado José Alves 
186 - Deputado José Alves 
187 - Deputado Vlngt Rosado 
193 - Senador Heitor Dias 
199 - Senador Lourival Baptista 
200 - Deputado Vlngt Rosado 
210 - Senador Heitor Dias 
212- Deputado José Haddad 
214 - Deputado José Haddad 
216 - Deputado Brfgldo Tinoco 
21 'i - Senador Vasconcelo5 Torres 
2.18 - Deputado Ltsâneas Maciel 
221 - Senador Lourival Bapllata 
222 - Deputado Brfg!do Tinoco 
250 - Deputado Fk>rfm Coutinho 
257 - Deputado Fk>rfm Coutinho 
258 - Deputado Florim Coutinho 
262 - Deputado José Sall,y 
2~3 - Deputado Miro Teixeira 
264 - Senador Amaral Peixoto 
279 - Deputado José Bonifácio Neto 
308 - Deputado Alceu Collares 

e, em eonseqüêncta, rejeitamos as dema1a. 
Em face do exposto, submetemos à dellberaçlo c1a 

Comissão Mista, o seguinte 

SUBSriTVI'IVO 
Ao Projeto de Lei n.• 1, de 19'!4 (Colllpl...,entar), 

que "dispõe sobre a ertação de Estados e Ten1 .. 
tórios". 

o Congresso Nacional decreta: 

CAP1TULO I 
Da Criação do Estados e Territóriool 

SEÇAO I 
Art. 1.0 A criação de Estados e Terrftórloe depen­

derá de Lei Complementar (art. 3.0 da .Con.stltnlçio l'e· 
dera!). 

Art. 2.0 os Estado.! poderão ser cilados: 
I - Pelo desmembramento de parte da área de um 

ou mais Estados: 
n- Pela tusão de doia ou mais Estados; 

m - Mediante elevação de Território na condlçio 
de Estado. 

Art. a.• A Lei Comp'-ent&r clllporá .oobre: 
l - a convocll!1io de A•omi>Wla Con.stltutnte; 
n - a extensão e a duração do.! podereo do Gover­

nador, nomeado na forma do àrtla<> 4.0 desta Lei Com· 
P'-entar; 

m - O funeJOJWnellto do Tribunal e órgão da JUB­
Ilça, até que lel N)leelal c!laponha oobre a orp.nlz&Ção 
Judiciária, ..-Itadu as aaranttas asseguradas aos Jul-
zeo pela Con.stltulção Federal (art. 113); · 

IV - os ieivlçoo p6bllooa e 01 re.spectlvos serv!cloreo, 
agentes, óqrioo. e representantes; . 

V- 01 direitos, u obrigações, os deveres, os·encargoa 
e os bens em que o novo Estado haja de suceder; 

VI - u subYenQ6<oo e os auxlllos de qualquer natu­
reza a oerem pmtac~os pela União, abrindo, ae necessário, 
os critérios corretpandentea; 

vn - quoloquer outras matérfaa relativas I> organi­
zação provloórfa dos poderes pübllcos de novo Estado, aos 
1eus serviços, belll e renda. 

f 1.0 No perlodo anterior I> promulgação da Constl­
tulcão Estadual o Governador nomeado na forma do 
artigo 4. • podert ~xpedlr decretos-leia oobre todas as ma-
térias de competência do Estado. • 

f 2.0 Promulgada a Constltulçio do Estado, cessará 
a aplicação doa · normaa da Lei Complementar a que se 
refere este artigo com ela lncompotlvela exercendo, po­
rém, o GOvernador nomeado e oeUB substitutos e sucesso­
res o Poder Executivo até o término do prazo estabelecido 
na aludlda.Lel Complementar. · 

f 3.0 A partir da vigência da Constituição Estadual 
e até o término do prazo fixado na Lei Complementar,. o 
Governador poderá, em casos de tll"gêncla ou de Interesse 
público relevante, expedir decretos-le!s, aos quais .Jll 
aplica o ~ nos 11 1.0 e 2.0 do artigo 511 de Conatl-
tulção, sobre: , 

a) flnançaa publicas, 1nclualve normas tributárias; 
b) asauntos de pesaoal; 
c) asauntos de organização ·admlnl$tratlva .. 
f 4.• A ~mbléla ConatltU!nte, ap6a a promulgação 

da Constftulcão pauará a eXercer aa funções de Asaem'­
bléla Leilslallva até o término do mandato dos respec­
tivos déjJUtado4, Inclusive para a a}>l"OC!ação dos vetos 
opostos pelo Governador a,projetos de lei, bem como doe 
decretos-lei~ balxado•, na conformidade do 1 3.0, apóa a 
vigência do texto con.stltuclonal promulgado. 

f 5.0 A partir da da.ta do encaminhamento, ao Con­
gresso Nacional, da mensagem relativa à Lei CqDple­
mentar a que ae refere este artigo e até a criação do 
novo Estado, 6 "teclado, aos Estados que lhe deram origem, 
adlnltlr pesaoal ou $Iterar. ao disposições legal& que o 
regem, ficando a obtenção de qualquer eropréstbno Interno 
também aujelta ao requlalto .. tabelecldo, no Item IV do 
art. 42 d,.. Conatltulçáo, para empmtlmos externos. 

Art. ~.0 Durante o P<"&ZO estabelecido na Lei Comple­
mentar, n01 termos do a:rttgo 3.0, ltem li, o Presidente da 
República nomeará o Governador do novo Estado, depoll 
de aprovada a eseolha pelo Senado Federa~ dentre cida­
dãos maiores de trinta e cinco anos, de reputação lllbada. 

1 1.0 o Governador nomeado na forma do oapu' d .. te 
a.rt1go será demlssivel ad nqtum.; e, em ca.sos. de 1mpedl· 
mento, o Presidente da RepúbUca designar-lhe-á subt­
tltuto. 

f 2.• o Governador tomará posse perante o Ministro 
de ·Estado da Juatlça.. 

Art. 5.o Até o Inicio da \'lgêncla da Conatltnlção do 
Estado, o Preat•ente da República, mediante decreto-lei, 
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fixará a remuneraç.ão <k> Governador e disporá sobre o 
respectivo pe.gamento. 

SEÇAO n 
D:> erlação de Tellitórlo• 

Art. 8.0 Poderão aer criados Territórios FederaiS: 
I- pelo desmembratnento de parte de Estado já exis­

tente, no interesse da segurança nacional, ou quando a 
União ha3a. de nela executar . pl-ano -de desenvolVimento 
econômico ou social, com recursos supel1.ores, pelo menos, 
a um terço do orçamento de capital do Estado atingido 
pela medlda; · -· ··· · · ' 

n - pelo deBIIlembre.mentA> de outro Território Fe­
deral. 

Art. 7.0 Na hipótese prevista no Inciso I do artigo 6.0 
desta Lei, a Lel Complementar que decretar a crl~ão 
de Território Federal deverá autA>rlzar a execução do 
plano de desenvolvimento ali ieferldo, Indicando tia fontes 
de auprtmento dos recursos. 

CAPtTULOU 
Da fusão <los Eslad<>o de> JUo de lanelro 

edaG1Umal>ar& 

SEÇAOI 
Da. orga:nlzaçio dos Poderes Públicos 

Art. 8.0 Os Estados do Rio de Janelro e da. Guanabara 
passarão a constitUir um único Estado, sob a denominação 
de Estado do Rio de JaneJro, a partir de 15 de março de 
19'15. . 

Parágrafo único. A cidade do Rio de Janeiro será 
a eap!tal do Estado. 

Art. 9.0 A Assembléia Const(tulnte do novo Eatado 
será eleita a 15 -de novembro de 1974 e se instalará a 15 
de março do ano segu.tnte~ sob a presidência do Presidente 
do Tribunal Regional Elel!A>ral da. Guanabara até a elei­
ção de sua Mesa. 

I 1.0 Para todos os efeitos de direito, os atuais Esta­
dos do Rio de Janeiro e da Guanabara constituirão clrcuna­
erlções ele1tora1s dlBtlntas e terão número de represen ... 
ta.ntes igual ao de deputados de suas atuais Assembléias 
Legblattvas, corrigido na eonformtdade do que dispuserem 
as leis em v1gor. · 

I 2.0 São apllcáve!s a essa eleição as normas d9 direi­
to eleitoral que dlsclpllnam a. de deputados às Assembléias 
Legislativas dos Estados. 

Art. 10. Para os primeiros quatro anos de existência 
do novo Estado, o Presidente da República, nomear-lhe-á 
o Governador, atendida& .as condições do artigo 4.0 deste. 
Lei complementar. 

Parágrafo único. o GJvernador, nomeado a 3. de 
outubro de 1974, na. fQrma. deste artJ.go; tómarâ posse a 
15 de março de 1975. 

Art. 11. e Poder Judiciário será exercido pelo Tri­
bunal de Justiça constltuldo pelos Desembargadores efeti­
'Voa dos Estados do RJo de Janeiro e da Guanabara. e par 
seus Tribunais e Juizes. 

SEÇAO li 
Do Patrimônio, dos Bens, Bendas e serviços 

Art. 12. O Estado do Rlo de J'a.ne1ro, criado par esta 
Lei, a partir de 1fJ de março de 1975, sucede no dominio, 
jurisdição e eompetênct.a aos atuais Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara. 

1 1.0 o patrimônio, nele c<ltnpreendidos os bens e a 
renda, bem como os dlreltA>s, obrigações, de ordem Interna 
e J:nternacional, encargos e prerrogativas dos atuais ~sta­
doo do Rio de Janeiro e da Guanabara, são transferidos 
ao novo Estado. 

' 

1 2.0 Os serviços públlcos estaduala, as!sm dell,pldos 
por .ato do no'!t<l Eatl!-do, lhe serão transferidos com ot 
recursos orçamentários e extra-orçamentárioS a eles des­
tinados e oom os respect1voa bens móveis e 1móvets. 

1 3.0 Flca o Poder ExecUtivo autorizado e. ~a.nstertr 
para o novo Estado, ou para os Muntcitlios, aa propr1edadea 
pertencentes aos ministérios civis e mllltares que se te­
nham tornado desnecessários aos serviços desses órgãos da 
União. 

Art. !S. Pertencem aos munlelplos das Cidades do 
Rio de Janeiro e de Niterói os bens de qualquer natureza 
que, por decreto-lei do (lovernador do Estado, forem reco­
nhetldos de domlnlo munlclpal. 

I 1.0 O Governador do Eatado erlará, medlante de­
creto-lei, a estruture. adm!nlotratlva do munlclplo da CI­
dade do Rio de Janeiro. 

1 2.0 Enquani<J não for editado o decreto-lei a que 
se retere o eaput deste artigo, o muntcipto da Cidade do 
Rio de Janeiro administrará os bens, renda.a e serviços 
do atual Estado da Guanabara. 

Art. 14. O Prefeito do Rio de Janeiro será nomeado, 
em eotnlssão, pelo Q()vemador. 

Parágrafo -único. Enquanto não for promulgada o. 
Constituição do Estado e eleita a CAmam de Vereadores 
do Munlciplo do Rio de Janeiro, as atrlbuiÇôes do Prefeito 
serão definidas em decreto-lei baixado pelo Governador 
do Eatado. 

SEÇl\O m 
Do Pessoal 

Art. 15. O pessoal em atividade, do atual Estado do 
Rio de Janeiro, que houver adquirido establlldade no ser­
viço público, de acordo com a lel apllcável ao tempo da 
aquisição, e anterior a esta Lei Complementar, será trans­
ferido para o novo Estado, na data em que este se 
constituir. 

Art. 18. o pessoal em .. ttvldade, do atual Estado da 
Guanabara, que houver adquirtdo establl1dade no serviço 
público. de acordo cotn a lei apUeávei ao Wmpo da aqui .. 
stção, e anterior a esta Lei Complementar, será: 

1- transferido para o novo Estado, por ato do Gover­
nador, se também o. to:J;" o serviço a que estiver vtncul&do 
na data da publicação desta Lei COmplementar; ,,, 

n - mantido no Munleiplo tfõ' Rio de Janeiro, nos 
demais casos. 

Art. ·17. O pessoal Inativo do atual Estado do Rio do 
Janeiro é transterldo para o novo Estado; e, igualmente, 
o da Guanabara, se o serviço a. que estava vinculado na. 
data da passagem para a tnath1dade, for trnsterido parà 
o novo Estado, aplJcando-se, no que oouber, a. Lei Federal 
n.o 3. 752, de 14 de abril de 1960. 

Art. 18. No pra.Z.O a. que se re.tere o art. 10, será tm• 
plantado novo Plano de Classlllcação de Cargos para o 
pessoal ativo do novo Estado do Rio de Janeiro. 

I 1.0 A Implantação do Plano será feita por órgãos, 
atendida uma escala de prioridades, na qual se levarão 
em oonta a existência de recursos para fazer face às res­
pectivas despesas e a conveniêneta. de redUZ1r o número 
de cargos. 

§ 2.0 A transferência ou transformação dos cargos 
existentes, para o novo Plano ·de Classificação de Cargos~ 
processar-se-á gradativa e seletivamente, considerando-se 
as necessidades e c.onvenlênclas da Administração, apenas 
quando estiverem ocupados à data desta Lel Complemen­
tar, e segundo crltértos seletJvos a serem eatabeleCtdol!, 
Inclusive através de treinamento Intensivo e obrlgatótkl. 

§ 3.0 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão 
a critérios seletivos e a um sistema de trelnamentD e 
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qualificação destinado a -.urar a permanente atuall­
zaçiio e elevação dO nfVeJ de eflcteneJa <10 funç!OniÍllamo. 

SECAO IV 
Da RePit> Metlopolltau. do JUo de I......., 

Art. 19. F!ca eotabeleclda, na forma <lo o.rt. t84 da 
Const!tuJçiio, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Parágrafo único. A Re(llio Metll?polltana dO ruo de 
Janeiro COilBtftul ... e dos seguintes Munlclploo: ruo de Ja­
neiro, N!teró~ Duque de Caxias, ItabOral, Itaguai, Magé, 
Maricá, N!lópolls, Nova Iguaçu, Paraeambl, Petrópolis, 
São Gonçaio e São Joio de Meritf. c 

Art. 20. Aplica-se à Regliio Metropolitana do ruo de 
Janeiro- o d.lsposto nos arta. 2.0, 3.0 , 4.0, 5.0 e 6.0 da Lei 
COmplementar n.• 14, de 8 de Junbo de 1973. 

Art. 21. i!l criado o fundo contábil para o d<!lenvol­
v!mento da Regtiio Metropolitana do Rio de Janeiro, des­
tinado a financiar os program114 e projetoe prioritários 
para a Regtiio. 

Parágrafo único. O Fundo será eonstftuldo de: 
l - recursos de natureza. orçamentária e atra-orça­

mentária, que lbe forem destinadOs pelo Governo Federa~ 
mediante apresentaçiio de planeJamento adequado; 

U - pro<luto de operações de crédito Internas e 
externas, observada a leg1$laç.áo tedel"&l -pertinente; 

m - parcela dos recursos a que ae refere o a.rt1go 
24, para destinação aoa aervlços comuns da Regliio Metro­
politana; 

IV - recursos de outras fontes, Internas e externas. 

SEÇAO IV 
Dfopoolçõ<s TNullóri.U 

Art. 22. O Governador poderá, at.nlvés de decreto-lei, 
modificar, untflcar e reordenar os orçamentos de receita 
e de despesa votados pelos atuais Estados do Rio de Ja­
neiro e da Guanabara para o exerciclo de 1975. 

Parágrafo único. O dispOsto no capnt d .. te artigo 
aplfc....,. aos orçamentos dos órgiioe da admfnlstraçiio In· 
direta, lnelusl"" aos de regime juridlco privado. 

Art. 23. tnoorporar-ae-ão ao orçaznento do tlovo Es­
tado as transferências de recursos te1tas, a qualquer titUlo. 
peill Un!iio, no exercfclo de 197b. 

Parágrafo único. Quando as transferências referidas 
no oaput deste artigo não tiverem destinação especttlea, 
poderá o Governador do novo Estado Imputá-las à suple­
mentação da despesa já orçada ou dispor, em decreto-lei, 
aobre a -apllcac;ão do.s recursos respectivos. 

Art. 24. sem prejulao dos recur&Oll de natureza tri­
butária a que terá direito o munleiplo do Rio de Janeiro, 
neles ..., Incluindo a participação na receita do ICM, o 
nove Estado apllca.rá, obrtga.t.Qriamente, no referido mun1-
cJpJo, inclusive para abender ao pagamento de obrigações 
e encargos relativos àqueill área, oe aegufntea percentuais 
do ICM a.11 efetivamente arrecadado e pertencente ao 
liStado: 

1975 
1978 
1977 
1978 

100% 

90% 
80% 
70% 

Art. 25. Caso a paroeill correspondente a.oa munlci­
plos pertencentes 110 atual i!lstado do Rio de Janeiro, no 
tundo munlcJpal de participação no IOM do novo Estado, 
venha sotrer redução relativamente ao aeu valor ao ano 

de 1974, a Unfiio complementará aquele valor em mon­
tante ~ lhe assegure UZJl crescimento anual, a preços 
eonstantell, de. pelo menos 5% (cinco por cento), pelo 
periodo d& cinco anos. 

Art. 28. Até que o novo Estado df.sponlla a respelto, 
serão mantidas a dlvf.siio e a organ!zaçiio munlclpaf.s do 
atual Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 27. São respeitados os mandatos municipais <>m 
curso, a.sslm legislativos como e~cutlvos. 

- Art. 28. Silo mantidas as elelçôee de Deputados Fe­
derais e de Sena-dores que se reallzarão a 15 de novembro 
de 1974. 

I 1.0 OS repre.!entantes referidos no , capu~ deste 
artigo serão eleitos. separadamente. nos atuats Estados do 
Rio de Janeiro e da. Guanabara, segundo as normas apli· 
cAveis ao tempo, inclusive no que concerne ao número de 
Deputados e as datas inicial e flnal de seus mandatos. 

I 2.0 O número de represe.ntantes do novo Estado à 
Câmara dos Deputados será fixado segundo as normas do 
artigo 39, t 2.0 , da COnstituição Federal, .somente a partir 
da nona Legislatura do Congre.s.o NacionaL 

I 3.0 OS atuaf.s Senadores pelos Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, cujo.s mandatos termJ.nam a 
31 de janeiro de 1979, " os eleltos a 15 de novembro de 
1974 integrarão a representação do novo Estado na oitava 
Legislatura do COngr....., Nacional, aplicando-se-lhe o die­
pasto no a.rtJgo 41, t 1.0, da Conatitulc;ão Federal, somente. 
a partir da dáe!ma Legislatura. .. · 

f 4.0 Para que .seja observado o disposto no parágrafo 
anterior, a representação ao Senado Federal, completar. 
,se .. á, na .nona Leg1B]atura, com a renovação de um terço. 

Art: 29. AS COmf.ssões EJOeCutlvas Nacionais dos. Par­
tidos Politteo.s são autoi':lzadas a promover a unlficac;ão 
dos seus Dfretórloe Regfonaf.s nos atuais l!lstados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara, nomean<lo Comissões Exe­
cutJva.s ProvisórJaa para esse fim e para os previstos no 
artigo 59 da Lel n,0 5.897, de 27-8-1971. 

Art. 30. AIJÓIJ o dia 3 de outubro de 1974 e até 15 
de março de 1975, o M!nlstro de Estado da Justiça poderá 

. requisitar, sem prejuizo de direitos e vantagens, .servtdo­
rea dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, que 
ficarão .. à db:pos1ção do Governador nomeado a S de 
outubrci.~ • 

Art. 31. li' Interrompido o decurso do prazo de vali­
dade dos ooncursos Já homologados por periodo igual ao 
da proibição constante do artigo 3.•, 1 5.0 • 

Art. 32. A partir de 15 de março de 1975 até 31 de 
janeiro de 1977, o Prefeito do Munlclplo de Niterói será 
nomeado pelo Governador. 

Art. 33. As providências necessárias à lnstalaçiio da 
Assembléia Legislativa, com pode!.'eS eorutftulntes, serão 
tomadas pelo M!nf.stro de Estado da Ju.stlça. 

Art. 34. O Tribunal de COntas do novo Estado será 
Integrado pelos atuais OOn.selh&!ros dos Tribunais de Con­
tu dos Estados do Rlo de Janeiro e da Guanabara, no 
limite de sete, conforme disposto no art. 13, Item IX, da 
COnstltulçiio da República Federativa do Brasil, sendo 
postos em di:sponlbllldade, com venctmentos, vantagens, 
direitos e garantias integrais, aqueles que contarem maior 
tempo de serviço púbUca, por ord&m de antigüidade. 

Parágrafo ímlco. Ocorrendo vaga no Tribunal, 01 
membros em disponlbllldade reverterão à atividade, na. 
ordem do menor tempo de serviço ·público. 

Art. 35. Fica o POder Executivo autortzado a abrir ao 
Mfnf.stérfo da .ru.stfça o crédito f!3})eclal de Cr$ 5.000.000,00 
!cinco milhões de eruzelros), para &tender a df!3})eoas pre­
Um.Jnat81, lncJustve de pessoal e Dl&terlal, decorrentes de 



Z336 Sábado U DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) JIUiilodei974 

determinac;ões desta Lei Complementar, até a posse do 
QQverna.dor. 

Parágrafo único. A abertura do crédito autorizado 
neste artigo será compensada mediante anulação de dota­
ções constantes do Orçamento para o .corrente exercício, 
de que trata. a Lei n.o 5.964, de 10 de dezembro de 1973. 

Art. 36. Poderá concorrer ao pleito de 15 de novembro 
de 1974 nos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
o eleJtor que se fillar a partido polÍtico, no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data da publicação desta lei, 
ficando dispensado do prazo a que se refere o artigo 1.0 

da Lei n.0 5. 782, de 6 de junho de 1972. 
Art. 37. O Presidente da Repúbllca designará uma 

comi.s&ão de quatro membros, entendidos na matéria dos 
sítnbolos nadonais, e representantes, respectivamente, dos­
Ministr.os da Educação e Cultura, da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica. 

§ 1.0 Essa comissão, presidida pelo representante do 
Ministro da Educação e Cultura, proporá as alterações que, 
na forma da lei, devam .ser feitas no.s símbolos nacionais, 
etn. conseqüência da fusáo do.s Estados do Rio de Janeiro e 
da Guanabara. 

§ 2.0 O Presidente da República estabelecerá em de­
creto as alterações referidas no parágrafo anterior. 

Art. 3B. Esta Lei Complementar entra em Vigor na 
data de .sua publicação, revogadas a.s dispo.sições em 
oontrãrio. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 1974. 
Ruy Santos, Presidente - Djalma Marinho, Relator. 

PARECER N.• 41, DE 1974·CN 

Da Comissão Mista, sobre o Projeto de Lei Com· 
pleDlentar n.0 1, de 19'74 (CN), que "dispõf: sobre a 
criação de Estados e Territórios". 

Relat<)r: Deputado Djalma Ma.rinbo 

A Comissão Mista, designada para emitir parecer so­
bre o Projeto de Lei Complementar n.0 1, de 1974 <CN), 
que «dispõe sobre a criação de Estados e Territórios", ofe­
rece, em anexo, a redação da referida prc.posição que con­
substancia o substitutivo oferecido pele. Sr. Relator. com. 
as alterações introduzidas pela aprovação: do destaque, 
de autoria do Deputado Célio Borja ao art. 11; da sube­
menda do De:p.utatlo Laerte Vieira ao § 4.0 do art.-· 28; e 
da Emenda. n.o 22B, de autoria do Senador Nelson carnei­
ro, dando nova redação ao art. 30. 

Sala das Comissões, em 19 de junho de 1974 . ..1...- Ruy 
Santos, Presidente; Djalma Marinho, Relator; Fernando 
Corrêa - Geraldo Mesquita - Renato Franco - Relvídio 
Nunes - Dinarte Marli - Lourival Baptista - Vasconce­
los Torres - Octávio Cesário - Guido Mondin - Nelson 
Cam~ro, vencido com declaração de voto - Flexa. Ribeiro 
- Eurípides Cardoso de Menezes - Wilmar Dallanhol -
Célio Borja - Henrique de La Rocque - Luiz Braz - Ro .. 
zendo de Souza - Laerte Vieira, vencido oom declaração 
de voto - J96ê Bonifácio Neto, vencido com -declaração de 
voto -- Peixoto Filho, vencido com declaração de voto. 

ANEXO AO PARECER N~>4J, DE 1974(CN) 

SUBSTITUTIVO APROVADO PELA COMISSÃO MISTA 
Projete) de Lei Complementar nt 1, de 1974 (CN). que dispõe sobre a 

eriaçi.o de tstados e T mitórios. 

O COngresso Nacional decreta: 
CAPiTULO I 

Da Cria.ç.ão de Estados e Territórios 

SEÇAO I 

Art. 1.0 A criação de Estados e Territórios dependerá 
de Lei Complementar <art. 3.0 da. Constituição Federal). 

Art. 2.0 Os Estados poderã.o ser ·Criados: 
I - pelo desmembramento de parte da área de um 

ou mais Estados; 
II - pela fusão de dois ou mais Estados; 
Ill - mediante elevação de Terrttórlo na condição 

de Estado. 

Art. 3.0 A Lei COmplementar disporá oobre: 

I - a convocação de .A&semblêla Con.stituinte; 

II - a extensão e a duração do.'i poderes do Gover­
nador, nomeado na forma do art. 4.0 desta Lei Comple-
mentar; · 

lll - o funcionamento do Tribunal e órgãos da Jus­
tiça, até que lei es~ial disponha sobre a organização 
judiciária, respeitadas. as garanti~ asseguradas aos Juízes 
pela Constituição Federal <art. 113); 

IV - os serviços públicos e o.s respectivos servidores~ 
agentes, órgãos e representantes; 

V - os direitos, as Obrigações, os deveres, os encar­
gos e os bens em que o novo Estado haja de sueeder; 

VI - as subvenções e os auxilias de qualquer nature­
za a. serem prestadúa pela União, abrindo, se necessário, 
os critérios oorrespondentes; 

VII - quaisquer outras matérias relativas à organiza­
ção provlsórla das poderes públicos de novo Estado, aos 
seus serviços, bens e renda. 

§ l.O No período anterior à }JtQmulgação da Consti­
tuição Estadual, o GQvernador nomeado na forma do art. 
4.0 poderá expedir decretos-leis oobre todas as matérias 
de competência do Estado. 

§ 2.0 Promulgada a Constituição do Estado, cessará. 
a aplicação das nQnnas da Lei complementar a que se 
refere este artigo com ela. incompatíveis, exercendo, po­
rém, o Governador nomeado e seus substitutos e suces­
sores -o Poder EXecutivo até o término do prazo estabele­
cido na aludida Lei Complementar. 

§ 3.0 A partir da vigência da CQnstituição Estadual 
e até o término do prazo tlxado na Lei Complementar, o 
G<lvernador poderá, em casos de urgência ou de Interesse 
públioo relevante, eXpedir decretos-leis, aos quais se apli­
ca o disposto nos §§ 1.0 e 2.Q do art. 55 da Constituição, 
oobre: 

a> finanças públicas, inclusive normas tributárias; 
b) assuntos de pessoal; 
c) assuntos de organização administrativa. 
§ 4.0 A Assembléia Constituinte, após a promulgação 

da Constituiçáo, passará a exercer as funções de Assem­
bléia Legislativa até o término do mandato dos respecti­
vos deputados, inclu,sive para a apreciação dos vetos opos­
tos pelo Governador a projetos de lei, bem como dos de­
cretos·leis baixados, na eonformidade do § 3.0 , após a vi­
gência do texto oonstitucional promulgado. 

§ 5.0 A partir da data do encam.lnhamento, ao COn­
gresso Nacional, da mensagem rela.tiva à Lei Complemen­
tar a que se refere este artigo e até a ertação do novo 
Estado, é vedado, aos Estados que lhe deram ortgem1 a.dm.1-
tir pes.soal ou alterar a.s diSpOsições legais que o regem, 
ficando a obtenção de qualquer empréstimo interno tam­
bém sUjeita ao requlslto estabelecido, no item IV do art. 
42 da Constituição, para empréstimos externo.s:. 

Art. 4.0 Durante o prazo estabelecido na Lei Com­
plementar, no.s termos do art. 3.0, item II, o Presidente 
da República nomeará. o Governador do novo E&ta.do, de­
pois de aprovada a escolha pelo senado Federal, dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco a.nos, d.e reputação ill­
bada. 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sáb•do 22 l337 

I 1.• O GovernadOr nomeado na. forma do -' dea­
te artJco .oeri. clemlllivel 114 -; e, em """"" de IDipe­
dlmento, o Preolclente da RepúbiiDa designar-lhe-i BUI>s­
tttuto. 

I 2.• O Govemad<lr tomará posse perante o Mll1latro 
de .Eitado da Ju.otlça. 

Art. 5.• Até o !nlelo da vigência da Constltulçio do 
.Eitado, o Presklente da República, mediante decreiO-Iel, 
flxaJ'á a remuneração do Governador e cllspori. sobre o 
respectivo pagatnento, 

SI!JÇAO II 

Da Criação de Tenilórloe 
Art. 6.• Poderão .. r crladoa Territórios Federais: 
I - pelo desmembramento de pane de Estado já 

exlstente, no Interesse da segurança nacional, ou quando 
a união haja de nela executar plano de desenvolvln1ento 
econômico ou soctal, eom -111'808 auperlores, pelo menoo, 
a um terço do orçamento de capital do Estado atlngldo 
pela medida; 

II - pelo desmembramento de outro Terrttórto Fe­
deral. 

Art. 7.0 Na hlpóteee prevista no Inciso I do art. 6.• 
desta Lei, a Lei Complementar que decretar a criação de 
Território Federal deverá autorizar a execução do plano 
de desenvolvimento all reterido, 1ndlcando as :fontes de 
suprimento dos recursos. 

CAP1TULO Il 
Da fusão d<IS ·Estad<J8 do Rio de Ja.nelto 

e do. Gaaoa.ba.ra 

SI!JÇAO I 

Da. O~ão d<IS Podens PúbliC<IS 
Art. s.o Os Estados do Rio de JaneJro e da oua.na. .. 

bara passarão a eonstltulr um únlco Esta®, sob a deno .. 
m1nação de Estado do Rio de Janeiro, a partir de 15 de 
março de 1975. 

Parágrafo ful1co. A cidade do Rio de Janeiro serâ a 
capital do Estado. 

Art. 9.o A Assembléia C<mstitulnte do novo Estado 
será eleita a 15 de ·novembro de 1974 e se instalatá a 15 
de março do ano seguinte, sob a preBidêncJa do Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral da auanabara até a elei­
ção de sua. Mesa. 

I 1.• Para rodos os efeito& de dlrelto, os atuala Esta­
<los do Rio de Janeiro e da Guanabara constituirão cir­
eunBCl'!ções eleltorala distintas e terão número de repre­
sentantes tgual ao de deputadoo de suas atuais Assem.­
blé!aa Legislativas, corrigido na eonfonnldade do que dis­
puserem as leis -em vtgo.r. 

OOORDENAÇAO DAS COMISSOES 

f 2.0 São apllcáveJs a essa eleição as normas de di­
reito eleitoral que disciplinam a de deputados às Assem­
blélaa Legislativas dos Estados . 

.Art. 10. Para. os primeiros quatro anos de existência 
do novo Estado, o Presidente da República, nomear-lhe-á 
o Governador, atendidas as condlções do artlgo 4. o de.sta. 
lei complementar. 

Parágrafo único. O Go"Vernador, nomeado a 3 de 
outubro de 1974 na forma deste artigo, tomará passe a 15 
de março de 1975. 

Art. 11. O Poder Judiciário será exercido pelo Tri­
bunal de Justiça constttuldo peloB Desembargadores efe­
tivos dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara e 
por seus Tribunais e Juizea. 

• Parigrato único. o Governador do. Estado estabe-
leCeri em Decreto-lei, o número de membroo do Tribunal 
de Justiça e oo crltérloa de aproveitamento doo atuais 
Desembargadores, assegurada aoa dema.ts a dtsponiblllda­
de a que alude o artl&<> 144, 1 2.0 da Comtltulçio Federal. 

SEÇAO n 
Do PatrlmôDio, d<IS .llens, Rendas e ServlçM 

Art. 12. O Estado do Rio de .Tanelto, criado pOl' esta . 
Lei, sucede no domlnlo, jurlsdl~ão e eompetêncla aos 
atuala Esta~os do Rio de Janeiro e da Guanabara. 

f 1.0 O patrlmônJo, nele comJ)reendldos os bens e a 
renda, bem eomo os dlreltcs, obrigações, de ordem Interna 
e Internacional, encargoo e prerrogatNas dos atusfa Es­
tado do Rio de Janeiro e da Guanabara, são transferidos 
ao novo Estado. 

I 2.0 OS serviços públicos estaduais, assim definidos 
por ato do nóvo Estado, lhe serão transferidos com os 
recur.sos orçamentár.lo.s e extra-orçamentãrios e a eles 
destinados e com os respectivos bens móveis e imóveis. 

f 3. 0 FJca o Poder Executivo autorizado a transferir 
para o novo Es_tado, ou para os Municipios, as proprieda­
des pertencentes aoe mJ.nlstértos civis e militares que se 
tenham tomado desnecessárias aos servJços de&!es órgãos 
da União. 

Art. 13. Pertencem aos munlcfplos das Cidades do 
ruo de Janeiro, e de Niterói os bens de qualquer natureza 
que, por decreto-lei do Governador do Estado, forem 
reconhecidos de domlnlo municipal. 

f 1.0 O Governador do Estado criará, mediante de­
creto-lei, a estrutura administrativa do munlcfplo da 
Cidade do Rio de Janeiro. 

I 2.0 Enquanto não for editado o decreto-lei a que 
se refere o caput deste arti-go, o município da Cidade do 
Rio de Janeiro administrará os bens, rendas e serviços 
do atual B.stado da Guanabara. 

Art. 14. O Prefeita do Rio de Janeiro será nomeado, 
em comissão, pelo Governador. 

Parãgrato únloo. Enquanto não for promulgada a 
Constituição do Estado e eleita a Câmara de Vereadores 
do !dnnlcfplo do Rio de Janeiro~ as atribuições do Prefeito 
serao definidas em decreto-lei baixado pelo Governador 
do Estadj:b.1, 

SEÇAO m 
Do Peoooal 

.t\.rt. 15. o pessoal em atividade, do atual Estado do 
Rio de Janeiro, que houver adqulrtdo estabilldade no ser­
viço público, de acordo com a lei aplicável ao tempo da 
aquisição, e anterior a esta Lei Complementar, será trans­
ferido para o novo Estado, na data em que este se cons­
tituir. 

Art. 16. o pessoal em atividade, do atual Estado da 
Guanabara, que houver adquirido estabilidade no servlça 
público, de acordo eom a leJ aplicável ao tempo da aqui­
sição, e anterior a esta Lei Complementa.r1 será: 

I - transferido para o novo Estado, por ato-do Go­
vernador, se também o for o serviço a que estiver vtncul!l­
do na data da publlcação õesta Lei Complementar; 

n - mantido no Munlciplo do Rto de Janeiro, nos 
demais casos. 

Art. 17. o pessoal Inativo do atual Estado do Rio 
de Janeiro é transferido para o novo Estado; e, igual­
mente, o da Guanabara, se o serviço a que estava 
vlncula.do na data da passagem para a ina.tJ.vidade, tor 
transferido para o novo &tado, aplicando-se, no que 
couber, a Lei Federal n.• 3. 752, de 14 de abril de 1960. 
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Art. 18. No praoo a qae .., refere o art. 10, ..n. 
lmplautaclo IIDYO P1a1J0 de ~caçio de C8liQI pata O 
_, a~o do DMO Botado do lUo de Janelto. 

f 1.• .A lmplautaçlo do PiaDo lerá feita por óraii<>e, 
atendida uma -..la ele PJIOJldadeo, na qual ,.. levarilo 
em eonta a eziii6Jiela dio :rocut10.1 para tuer tau u 
...._u,... de"P"'"' e eonvenl!nctaa de redUZir o número 
c~e-. 

1 2.• A tn.nstmne!a ou tn.nstonnaçio doe ·­
ezllteDteo, para o novo PlaiJO de Claulflcaçio de CfJ:I!OO, 
Pl'OOftO&t-oe-á cnu~&~a e seletivamente, eoll4lderanclo-ae 
u neceuldadeo e eonvenll!nelas da Admlnlatração, ape­
D!IO quando eotlverem ocupados à data dllllta Lei Comple-· 
mentar, e segundo erltérloe ~eletivos a serem estabele­
eldoo, tnc1uatn aU&vés do keln&lnenta lntenalvo e obrl­
ptórlo. 

1 a.• A aaeenaio e pro-"> 11mc!ona!a obedeeelio 
a critérios oeletlvos e a 11m olate1na de treinamento e 
qualltlcação destinado a .....,gurar a permanente atuali­
Zação e elevação do nlvel de eficiência do funclonallamo. 

SEQAO IV 
Da ~ MelropoUtana do Rio 4e loanelro 

Art. 19. Fica eatabeleclda, .,. torma do art. 184 da 
Constituição, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Parágrafo único. A Região Metropolitana do Rio de 
lanelt<> wnetltU!-se doa aegulntea Munlclplos: Rio de Ja­
neiro, Nlterol, Duque de cwae. ltaboral, ttawual, Magé, 
Matlcá, NUópolls, Nova Iguaçu, Pan.cambl, PetrópoliS São 
Gonçalo e São João de Merltl. 

Art. 20. Aplica-se à Região Metropolitana do RI<> de 
Janeiro o disposta nos arts. 2..0, 3.0, 4.0, 5.0 e 6.0 da Lei 
Complementar n.• 14, de 8 de Junho de 1973. 

Art. 21. 1t criadO o tundo contábU pa.ro. <> desenvol­
vimento da Região Metropolitana do Rio de Janelt<>, des­
tinado a financiar os progra111as e projetos prioritários 
para a Região. 

Parásrafo único. O FUndo será constltuldo de: 
I - recursos de natureza orçamentárie. e extra--orça­

mentária, que lhe foreiD destinadO$ pelo Governo Federal, 
mediante apresentação de planeJamento adequado; 

II - produto de operações de . crédito mternas e 
externas, obsenada a Iegtsla!:áo fedetal pertlnente; 

m - pa.rcela dos recursos a que se retere o artigo 2.4, 
para destinação aos serviços comune da Região Metro­
politana; 

IV- recursos de outras fontes. internas' e externas. 

SEÇAO V 

Dlaposlçlíer Transltór!U 

Art. 22. O Governador poderá, através de decreto-
1<!1, modl!\car, unl!\ear e -•denat os orçamentos de 
receita e de despesa votados peloa atuais Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara para o exerclcio de 1975. 

Paré.grato único. O dlaposto no caput deste artigo 
aplica-.. aos orçamentos dos órgi<)a da. admln!straçlo 
Indireta, Inclusive aos de regime Jurldleo privado. · 

· Art. 23. Ineorpora-se-ão ao orçamento do novo Es­
tado as transfetêne!as <l.e <eciUOOS feitas, a qualquer tl­

·tulo, pela UnliiD, no exerelclo de 1975. 
P<Lrásrato único. Quando as transfetênclaa referidas 

no eaput deste artigo não tiverem destinação espeelf!ea, 
poderá o Governador do novo Estado Imputá-las à su­
plementação da deSPesa Já orçada ou dispor, em deereto­
!e!, sobre a aplicação dos recursos respectivos. 

Art. U. Sem prejut.o dos ree~ de natureza trl-
, butárla a que terá direito o munlclplo do Rio de Janeiro, 

neles se lnc!U!ndo a participação na receita do lCM, o 
novo l!stado aplicará, obrigatoriamente, n<> referido mu­
nlelplo, lnelusive para atender ao pagamento de obr\ga­
çóes e encargo& relativos àquela área, os segU!ntea percen­
tuais do lCM ali efetivamente arrecadados e pertencentes 
ao Estado: 

1975 .................................... 100% 
1976 .................................... 90% 
1977 .................................... 80% 
11178 ........................ ............ '10% 
Art. 25. Caso a parcela correspondente aos munlcl­

plos pertencentes ao atual Estado do Rio de Janeiro, no 
fundo municipal de participação no ICM do novo Estado, 
vellba 80frer redução relat1Va1Jlente ao Beu valor no ano 
de 191,, a União complementará. aquele valor em montan­
te que lhe assegure um. eresetmenW anual, a preços cons­
tantes, de pelo menos 5% (c!nw por cento!, pelo period<> 
de cinco anos. 

Art. 26. Até que o nov<> Estado <Usponha a. respeito, 
serão mantidas a divisão e a organização municipais do 
atual E!tado do Rio de Janeiro. 

Art. 27. São respeltadoa os man<l.atos municipais em 
curso, •assim legislativos como executivos. 

Art. 28. São mantidas as e!e!ç6es de Deputados Fe­
derala e de Senadores que se reallzarão a 15 de novembro 
d~ 11174. . 

t 1.0 Os representantes reteridoa no ea.put deste ar­
tigo serão eleitos, separadamente, nos atuais Estados do 
Rto de Janeiro e da Guana.bara, segundo as nonna.s apll­
câvels ao tempo~ inclusive no que ooncerne ao -número de 
DeputadOs e às datas Inicial e tina! <le seus mandatos. 

I 2.0 O número de representantes do no'Vo Estado à. 
Càmara dos Deputados será fixado segundo as norm.a.s do 
artiio 39, t 2.0 , da Constltnlção Federal, somente a partir 
da nona Leglsla.tura do Congresso Nacional. 

1 3.0 Os atuais Senadores pelos Estados do Rio de 
Janelro e da Guanabara. cujos mandatos tenn1nam a 31 
de lanelro de 1979, e as ~leitos a 15 de novembro de 1974 
Integrarão a representação do novo Estado na oitava Le­
gislatura do congresso »actonal, aplicando-se-lhe o dis­
posto no artigo 41, I 1.•, da Constituição Federal, somente 
a partir da décima Legislatura. 

t 4.0 Para que seja -observado o d!Bposto no parágra­
fo anterior, a representação ao Senado Federal, comple~ 
tar-ae-á, na nona Leglslãtura, com a eleição de dois se ... 
nadorea. 

Art. 29. AP. Oom1ssões l!':xeeutln.s Naelonals dos Par-. 
tidos Politicos sãa autoriZadas a promover a unificação 
dos seus Diretórios Regionais nos atual• Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara, nomeando Comissões Executi­
vas Provisórias para esse ttm e para os previstos no artigo. 
59 da Lei n.o 5.69~. de 27-8-1971. 

Art. 30. Apóa o dia 15 de novembro de 1974, o Ml· 
nlstro de Estado da Justiça poderá requisitar, sem pre­
lulzo de direitos e vantagens, servidores dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Quan~bara, qoe ficarão à dlsp<>slção 
da Secretaria Geral de Planejamento. 

Ar!. 31. & Interrompido o decurso do prazo de vali­
dade dos concursos já homologados por periodo Igual ao 
<l.o. proibição constante do artigo 3.0 , l 5.0 

Ar!. 32. A partir de 15 de março de 1975 o.té SI de 
Jo.nelt<> de 197'!, <> Prefeito do Munlclplo de Niterói será 
nomeado pelo Govert:Lador. 

Art. 33. As providências necessé.rlaa à lnatalação da 
Assembléia Legislativa, com poderes constitUintes, selio 
tomadas pelo Ministro de Estado da Justiça. 
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Art. 34. o Tribunal de Contas do novo Estado será 
Integrado pelos atuais OonselbelrcB dos Tr!bunsls de Oon­
taa dos Estados. da Rlo de Janeiro e da Guanabara, 'PO ll· 
mite de sete, conforme dlspoato no art. 13, item IX, 4a 
Constituição da República Federativa do Brasil, sendo pos­
tos em dlsponibllld.ade, eozq. vencimentos, vantagens, d.J.­
reitos e garantias integrais, aqueles que contarem maJor 
tempo de serviço público, por ordem de antiguidade. 

Parágrafo Cn!co. Ocorrendo vaga no Tribuna~ os 
membros em disponibilidade reverterão à atividade, na 
ordem do menor tempo de serv:lço púbUco. 

Art. S5. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao 
Ministério da JW!tlça o crédito especial de Cr$ 5.000,000,00 
<cinco milhões de cruzeiros), para atender a despesas pre­
liminares, Jnclwtve de pessoal e material, decorrentes de 
determinações desta· Lei Complementar, até a posse do 
Governador. 

Parágrafo Cnlco. A abeitura do crédito autorizado 
neste artigo será compensada mediante anulação de dota­
ções constantes do Orçamento para o corrente ~cio, 
de que trata a Lei n.o 5.964, de 10 de dezembro de 19'73. 

Art. 36. Poderá concorrer ao pleito de 15 de novem­
bro de 1974 nos Estadoo do Rlo de Janeiro e da Guanabara, 
o eleitor que se f111a.r a partido poUtlco, no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data da publicação desta lei, 
ficando dispensado do prazo a que se refere o artigo 1.0 

da Lei n.O 5. 782, de 8 de junho de 1972. 

Art. 37. O Presidente da República designará uma 
comissão de quatro membl'08, entendidos na matért.a. dos 
símbolos naclonals, e representantes respectivamente, doa 
Ministros da Educação e Cultura, da Marlnba, do Exérci­
to e da Aeroné.uttca. 

§ 1.0 Essa comissão, presidida pelo representante do 
Ministro da Educação e Cultura, proporá as alterações QUe, 
na forma da lei, devam ser feitas nos súnbolos naclonaJ.s, 
em conseqüêneia da tuaão dos FAtados do Rlo de Janeiro 
e da Guanabara.. 

1 2.o o Presidente da República estabelecerá em de­
ereto as alterações referidas no parágrafo anterior. 

Art. 38. Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

VOTO EM SEPARADO DO MDB 

I - Aspectos Constitucionais 
o Projeto de Lei Complementar n.O 11'7• é indlscutl­

vel e flagrantemente inconstttucional, assim como o suba .. 
tltutivo que em nada dele dt!ere. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 17-10-69, reprodu­
zindo o texto da Coill!tltulção de 24-1-67, ao contrário do 
previsto em toda.a as nossas constituições republlcanas nio 
previu a extinção de Estados pela incorporação entre sl. 
Natural que não o ttzesse pois o desenvoMmerito· dos pai .. 
ses levam a uma redlvlsão territorial com a criação de 
novas unidades, sem a supressão das existentes. A!aim, 
num exemplo expressivo, as antigae 13 colôniaa america­
nas se transformaram nos hoje 50 Estados que compõem 
os Estados Unidos da América do Norte. 

A nossa tradlção constitucional em defesa da federa­
ção e do principio de autonomia dos Estados sempre con­
dicionou a fusão ao voto das J."eBpectlvas Assembléias, ao 
plebiscito e à aprovação do Congresso Nacional. (art .. 2.0 

-Constituição de 1946; art. 5.0 e parágrafo única da Carta 
de 1937; art. 14 da Conat. de 1934 e art. 4.0 da eonat. 
de 1891). 

o Governo não ouviu as Assembléias Leglslatlvas doa 
Estados Interessados nem os seus Governos. 

Não auscultou aa populaçóes que serão atingidas pela 
eümlnação dos Estados. 

Não pode o Bxecutlvo atravfa de lei complementar, 
·. faoer o q\16 ll& Cooatltulçio nio se prevê e que, ao con­

trário, lbe ~ det-. Bla que no art. 3.0 da vi2ente Carta 
se tala de "cr!açio dé llltados" nio de extlnçio. Dlr-se-á 
que tu.sio é forma de criação. :t um grosseiro sottsma. 
FoMe lato ]1088lvel e se acabaria com a federação pelas 
continuas fUiõell. B a federação é Intocável < 1 1.0 do art. 
47). 

O projeto ofende o artigo 10 da ConstitUição que nio 
permite a lntervençio nos Estadoo senão nas blpóte,... 
que enumera. E outras, por se constltutrem em restrições 
de <llreltos nio podem ser lnciUldas por interpretações 
extensivas, geradoras. ~e novas intervenções não prevls:­
tasnotexto. 

De outra parte 11e no art. 14 da Emenda n.O 1 se de­
termina a reallzaçio de "consulta prévia às populações" 
par• se criar munleiplos, como se abandonar a conaulta 
para uma decisão mais ampla de maiores efeitos? Não. se 
arguznente que a Emenda não cUida do pleblselto para 
se criar Estados po~que com este necessariamente se cria­
rão munlcfploo, lnclus!Ye o maior deles com sede na clda• 
de do Rio de Janeiro. AlAm dlato .. trataria de amrllar 
dlreJto.s o que o texto não veda e serJ.a reeomendáve co­
mo demonstração de respeito e apreço pelas populações 
atingidas. . 

O projeto, como o substitutivo, fere o parágrafo único 
do art. 200 da ConstitUição quando permite que no novo 
Estado se adote o regime de decretoa-lels. Fere, também, 
o 1 2.0, do art. 13, quando permite que, ao Invés da elei­
ção direta e secreta, por um perfodo Inteiro de mandato . 
- 4 ano!: - o Pre.sldente da Repúbllca nome1e o Gover ... 
nadar que por uma das mUltas imprecisões do projeto é 
"demlsa!vel ad nutum" <veja 1 1.0 do art. 4.0J. , 

Ainda lncollltltuclonal - projeto e substitutivo -
quando d' ao Governador nomeado <art. 3.0, 1 3.0, letra 
b) poderea para baixar decretos-leis sobre todos os as­
suntos de pessoal, prerrogativa que nem o Presidente da 
RepúbUca tem pelo art. 55, Item m da ConstitUição. 

Os Estados membroa da Federação têm todos os direi­
tos que lbe não são vedados pela União <art. 13, f 1.0 
E.C. n.o 1). Portanto, permitido não é Intervir na sua eco­
nomia para condicionar os empréstJmoo Jnternos à auto­
rização do Senado Federal como consta do 1 5.t~ do art. 
3.0, In tine. Também é Inconstitucional a restrição feita 
aos Estados de admlasão de pessoal. 

No aterrador elenco de agressões ao texto constitu­
cional se InclUI o dearespelto ao mandato de 4 anos <I 1.0 
do art. 39 da E.C. n.O 1) dos deputados estaduais eleitos, 
quando no art. 9.0 do substitutivo (10 do projeto) se de­
termina a posse em 15 de' março de 1975, ao Invés do 1.0 

de fevereiro (I 4.0 do art. 29, E.C. n.0 !). Os dispositivos 
da ConstltUlçio Federal têm •ua reprodução nas Cartas 
Estaduais e uma lei complementar não pode alterar dl-· 
reltos coDBtante.s da constitUição. 

O procedimento deixa os E«tados fundidos sem lep­
latlvos entre 1.0 de fevereiro e 15 de março de 19'15. 

No art. 14 oe diz que o Prefeito do Rio de Japelro se­
rá nomeado "em comissão" (sic} sem contudo se atender 
à exigência da letra a, do 1 1.0 do art. 15 da E.C. n.0 1 que 
manda submeter o nome à aprovação da Assembléia Le ... 
gislatfva. A talha deve decorrer do medo que o Governo 
tem de, apeaar das arbitrariedades que está cometendo, 
não fazer maioria naquela Casa. 

Nos artigos 22 e 23 se dá ao. Governador nomeado 
atrlb\dções de tudo fazer com os Orçamentos dos antigos 
Estados para através de decretos-leis modificá-los, reor­
dená-los, suplementar verbas e dispor de recursos desti­
nados pela Unlio. Tais procedimentos não se compraoem 
com o constante do art. 61, 1 l.O letras a, c e tJ, e art. 82 
da Conat!tUlçio. 
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Quan<lo no art. 14 se !az absurda !nterven.;ão no mu­
n1cfp1o de Niterói, retirando-lhe a autonom.la. que a crta­
ção do novo Estado lhe devolve~ se está afrontando o B.l't. 
15, Item I, da Lei Maior. 

Prever-se no 1 a.o. do art. 28, senadores eleitos por 
8 anos para representar á partir de 15 de mat'ço de 75 num 
Estado pelo qual não se elegeram, que ao contrário do 
disposto no 1 1.0 do art. 41 contará com seis senadores ao 
invés de ttês como os demais, é tã.o ofensivo ao texto cons­
tttuetonal quanto permitir-se que a partir de 1.() de fe­
vereiro de 1979 continuem a existir senadores eleitos por 
parte do Estado que representam. O princípio m.s.jorltárlo 
do art. 41 fica contrariado. Igualmente as renovações al­
ternadas de um e dois terços do Senado que o 1 1.o do art. 
41 da Constituição prevê não podem sofrer a alteração 
constante do 1 4.o do art. 28 do substitutivo que detennl­
na processo diferente de compOSição. 

O conat1tuclonallsta iProf. Themistocles Cavalcanti ....­
Ministro aposentado do Supremo Tribunal F'ederaJ. - en­
tende que "somente l.l.n1a emenda constitucional poderia re­
gulamentar a matéria., uma vez que a Constituição é omis­
sa em relação à tusão ou divisão de Estados,. 

Continua. o testelado Mestre .. A aplicação do preceito 
que se retere à erta.çã.o de Estados e Terrltórtos, no caso 
da fusão, é inadequado porque "criação" pressupõe a ine­
xistência do Estado anterior e, por conseguinte, a ineXis­
tênela de uma autonomia a ser ellmlnada•'. 

Todos estes aspectos eonst1tuelona1s fuem concluir 
pela inaceltabilldade da proposição original ou de nua 
sucedânea, 

Só M um argumento que, definindo o estilo de Go­
verno que vivemos, induz ao desprezo das enormes falhas 
apontadas: A FUSAO J!i UM ATO DE FOB.QA. 

A Ml\iDria o aceita. porque não pOO.e e não tem inte­
resse em recusâ-lo, ao contrárk), dele se beneficiará. 

li:: forçoso concluir-se que no atual sistema de Governo 
falar-se em ConstitUição é o mesmo que se falar em "cor­
da em casa de enforcado". 

n - De(ltinüdade 
Falta ao Projeto legitimidade, e. qual só a consulta 

plebtscttãria poderia conferir-lhe. E esta nfLO é proibida. 
pela Constituição. 

Se o Governo é partidário da fusão, não há por que 
deixar de propagar sua idéia e ouVir os Estado intereesa­
dos, através de suas Assembléias Legislativas, e as res ... 
peetivas populações, as mais Interessadas no assunto. 

O plebiscito não significa senão a presença do povo 
na vida politlca. Barbalho. o extraordinário constituciona­
lista. defendia-o, na vigência da Constituição de 1891, 
mesmo diante da ausência de texto expresso: 

"0 Governo do Estado (e tampouco o da. União) não 
pode dispor dos cidadãos e do território que eles 
habitam, como se fossem servos da gleba, passando 
com o dominio a novos senhores. Nada haveria Dlals 
abusivo dos principias republicanos do que essa es­
pécie de "capltls minuta". Por Isso, torna-ae Indis­
pensável, em tais casos, o voto dos interessados, 
além da aquiescência dos parlamentos estadual e 
tederal.'l 

Ruy Barbosa, o incansável patrono das instituições 
republicanas, sugerlu·o para soluciona.r o caso do Con­
testado: 

"Mas, senhores, os amigos do acordo, tão seguros 
como se acham, de terem ao seu lado o sentimento 
popular nas reglões interessadas, dispõe'lll de um 
meJo fácil de nos desengan.e.rem, de nos rebaterem 
vitoriosamente: é ouvtrezn a população do Contes­
tado." 

Matéria tão Importante 'llio pode ficar ao simples 
talante da União. Vivemos numa Fl'deração, proclaman­
do-se, na Constituição, a unlflo !ndlssolúvel dos Estados. 
Estes são autônomos-- têm os seus direitos, os seus inte­
resses, os seus costumes. Não podem ser extintos. A cons­
tituição prevê a. criação de Estados, t- não o seu desapa­
recimento. 

A Nação é testemunha d·J" açoclamento com que se 
submeteu a questão ao CongreS$0, em seguida a uma ela­
boração do Projeto cercada de mistérios. 

vozes autorizadas levantaram-se, pela imprensa, con­
tra o Projeto, tal como este !ot co~a.do, não admitindo, 
infellzmente, aguardar dias trunqüik1s pare. o DQVO Esta­
do. 

Altera ... se o sistema de vida de duas unidades federa­
das, conturba-se sua administração, deixa-se sem deflni­
ção o funcionamento do Poder Judiciário, tntranqüUiza-se 
o servidor públlco estadual. 

Evidentemente, toda essa modificação devia ser sub­
metida a cariocas e fluminenses. Só as duas populações, 
diretamente interessadas, poderiam Julgar. 

O projeto da fusão, mais de, que um suporte de ordem 
econõmit!a - discutível a curto prazo - deverta. trazer 
uma sustentação de cunho popular. 

RI - Aspeeto:!l Políticos 

As gritantes inconstltucloru.lldades que marcam e ca­
rMterizam. o }»'Qjeto e seu. substitutivo, fácil será. demons­
trar-se que wna reprovável preocupação poUtlco-part1dá­
rla a ambos inspirou. E, sob este aspeeto, poder-se-la até 
afirmar que, em vários textos, o substitutivo, mais ainda 
do que a proposição orlglnaJ, e uma tentativa de esmagar 
o partido oposicionista, substituindo assbn por atos de 
agressão as palavras e M pl'Otllessas de respeito à mlno­
rta, em especial às vésperas do pleito de 15 de noVembro. 

Não é, allâs, esta a primeira. ve~ de que se valem os re­
presentantes ela Revolução, que teria Vindo inclusive t>ara 
moralizar os costumes políticos, a fim de semea.r cruzes 
no caminho da Oposição, na tentativa de impedir seu for­
talecimento. Quando em 1965, as hostes situacionistas fo­
ram surpreendidas com as eleições c1Ds Srs. Negrã.o de 
L1tna. e Israel Pinheiro, mudaram. repentinamente as re .. 
gras do jogo, a fim de que o Governo, -através tle Assem­
bléias Legislativas agonizantes, elegesse os demais Gover­
nadores. Mas, -para isso, se tornou necessário cassar ta.n­
tos Deputados estaduais das Assembléias do Rio Grande 
do Sul e do Estado do Rio quanto bastassem para que se 
deslocasse a. maioria parlamentar. Quatro .anos mais tar­
de, o mesmo voltaria a ocorrer no gra.nde Estado sulino, 
a fim de que o Gov-erno, 'previamente derrotado pelo voto 
indireto e inevitavelmente batido pelo sutrág1o clireto, 
alcançasse .a maioria que dese"java. Nos primeiros dias de 
novem·bro de 1970. a pretexto de eVitar comemorações· ex­
tremistas de duvidosa realidade, desencadeou-se em todo 
o Pais uma série de prisões~arbitrãrias, que espalharam o 
terror em mUitos circulos e atingiram a c.and.ldatos do 
MDB. Antes, o Go1emo, para conquistar a maioria de que 
tanto se envaidece, havia refonnado a lei eleitoral, para 
criar as sublegendas, abrindo dentro do próprio· partldo 
oficial, o leque de opções para recrutar aos que, nas capi­
tais e no interior, poderiam vir a Integrar o partido opo­
sicionista. A regulamentação da fidelidade partidária, que 
manhosamente não alcança aos prefeitos, foi feita. de 
modo a permitir, durante o prazo de sua rumorosa elabo­
ração, a. transferência de elementos oposlclonlstas para o 
abrigo generoso da legenda of1c1al. Enquanto o Governo 
se lan~ava a uma tnteru;a prOpaganda., recrutando todos 
os órgaos de divulgação para .a pa.llnólia, de milagres, que 
se vão esborroando, a televisão, o rádio e a imprensa eram 
proibldos, e ainda o são, pela eensura policial, de divulgar 
criticas formuladas por senadores e Deputados do MDB, 
e impedidas de comentar os escAndalos administrativos. 
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Tudo não obstante, em 1974, a crer-se na Emenda Cons­
titucional n.0 1, outorgada ao País pelo triunvirato militar 
que o governou durante alguns meses. Contra todos os 
obstáculos, e quando o Movimento Democrático Brasileiro 
começara a lançar seus eandidatos, eis que o Sr. Presi­
dente da República, indicado por aqueles mesmos chefes 
mHitares, envia à aprovação do Parlamento emenda cons­
titucional, que retarda para 1978 a escolha popular dos 
governadores. Dai esse triste espetáculo que a Nacão en­
venrgonhada assiste, com o desprestigio de tantos de seus 
homens públicos e o desrespeito flagrante à vontade po­
pular. Apesar de todos esses entraves, e de tantos outros 
que seria lmpossivel descrever nesta síntese. o Movimento 
Democrático Brasileiro, largamente majoritário no Estado 
da Guanabara, fazia as necessárias consultas para 'lançar 
seus eandidatos às eleições de 3 de outubro, quando o Go­
verno Federal acolhendo velhas sugestões da Federação 
das Indústrias do Rio de J.aneiro, remeteu ao Coqgresso 
Nacional a mensagem para a imediata fusão daquela uni­
dade federativa com o Estado do Rio. A eleição do 'futuro 
Governador pelas duas Assembléias Legislativas reunidas 
asseguraria, pela soma das respectivas bancadas, a vitória 
dos candidatos do MDB. Para Impedir que isso ocorresse, 
e com a intenção de vibrar, às vizinhanças do pleito eleito­
ral, mais um golf)e contra a Oposição, no propósito real, 
embora não declarado, de reduzir-lhe as torças, até que 
vigore, como nos paises totalitários, o partido único, a 
mensagem presidencial autoriza a nomeação de um gover­
nador demissível ad nutum. a 3 de outubro, e a emtlossar­
se a 15 de março vindouro, mas a tempo de influir no 
pleito de 15 de novembro. Dá a esse seu delegado poderes 
excepcJonais, que nem ao Presidente da República a carta 
Constitucional outorgou, conferindo-lhe por lei o poder 
de expedir decretos-leis, sem revisão legislativa. Detere-se 
a prerrogativa de nomear discrecionariarnente o Prefeito 
da futura Capital do novo Estado, e o substitutivO ainda 
lhe atribui a livre nomeação do Prefeito da cidade de 
Niterói, que, sendo munieípio, deveria ser eleito, como 
ocorre em quase todas as comunas do País. Dá-lhe pOderes 
para alterar, como lhe aprouver, o.s orçamentos estaduais 
jâ regularmente aprovados, e desde 3 de outubro toma 
requt.sttáveis os funcionários estaduais das duas unidades 

federativas, o que caracberiza uma arbitrázia e antecipada 
intervenção· na vtda dos dois Estados. Mas, o substitutivo 
foi além da men.sagém, e, exemplo edlficante de regene­
ração dos costumes poUttcos, alterou o texto do art. 28 e 
Jncluiu o art. 36, para servir a jntuitos personalíst.icos, de 
tal forma que ditos dispositivos, apenas para fugir à re­
dundância, não referiram os nomes dos beneficiários; 
reabriu-se, com esse propósito, e por quinze dias, o prazo 
da filiação nos dois Estados, quando ainda recentemente 
a direção partidária e as bancadas do MDB na Câmara 
dos Deputados e no Senado pleitearam idêntica medida 
em todo o P.ais, o que lhes foi negado sob a alegação de 
não se dever mudar as regras do jogo às proximidades do 
pleito eleitoral. Ressalta assim a espantosa contradição 
da legislação eleitoral, a oscila-r em favor do partido rna­
jorítário onde ele é minorttârio. o substitutivo, retardando 
a estruturação do Judiciário, gera a irresponsabilidade do 
governador nomeado, além de ensejar conflitos de com­
petêneia, de sérias conseqüências, até que a Assembléia 
Constituinte conclua seus trabalhos. Re.ssalte-se que o 
mesmo comportamento dllatório não se teve com o futuro 
Governador e Prefeitas do Rio de Janeiro e de NtteróJ, 
com o ostensivo propósito de integrá-los de logo no poder. 
Contra esses e outros expedientes, o Movimento Democrá­
tico Brasileiro ainda urna vez lavra seu protesto, justo 
quando mais um golpe se desfere, seni a audiência das 
populações inberessadas, através do plebiscito, contra a 
República Federativa, que se pretenda transformar na 
República Unitária, que perpetuará uma oligarquia no 
poder. 

A fusão deveria .ser o resultado da vontade expressa 
das duas unidades federativas, sem a pressa e os artifícios 
que hoje a maculam, tomando~a, não só um rol de incons­
titucionalidades, mas também urn instr.urnento político­
parttdã.rio de que se serve o Governo Federal, .através da 
bancada majoritária contra os legítimos direitos de ex­
pansão do Movimento Democrático Brasileiro. Não rejeita 
a Oposição a idéia de se fundirem as duas unidades fe­
derativas, mas repele energicamente a forma. - Amaral 
~eixoto - Laerte Vieira - .José Bonifácio Neto- Peixoto 
Filho. 

·SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 10I•SESSÃO, EM Zl DE JUNHO DE 1974 

1.1- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Sr. Presidente da República 

- De agradecimento de remessa de autógrafo de Decreto 
Legislativo: 

- N~ 210/74 (n'i' 299/74, na origem), referente ao Decreto 
Legislativo n9 45/74, que aprova o texto do Decreto~lei n9 1.325, 
dc26 de abril de 1974. 

- De agradecimento de comunicação referente à escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de prévia autori­
zação do Senado Federal: 

- N.;. 211/74 (n9 300/74, na origem), referente à escolha do 
Senhor Fernando César de Bittencourt Berenguer, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, pata exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República de Honduras. 

-Submetendo ao Senado nome indicado para cargo cujo 
provimento depende de sua prêvia aquiescência: 

- N.;. 212/74 (Jl9 301/74, na o'rigem), referente à escolha do 
Senhor Fernando Paulo Simas Magalhães, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador dO Brasil junto à República Popular da Bulgária. 

1.2.2- Ofícios do Sr. ]'·Secretário da Câmara dos Depu. 
ta dos 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
tes projetos: 

-Projeto de Decreto Le&islativo n.;. 11/74 (n9 149-B/74, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre a 
Definitiva: Fixação da Barra do Arroio Chuí, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uru­
guai, em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1974. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'1 12/74 (O'í' 150-B/74, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre 
Transportes Marítimos, assinado entre o Brasil e o Chile, em Bra~ 
sília, a 25 de abriJ de 1974. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 67 j14 (n9 l.908~Bf74, na ori~ 
gem), que altera o disposto na letra a, do§ 5?, do Artigo 654 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.452, de {9 de maio de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 68/74 (n9 1.988~Bj74, na ori­
gem), que dá nova redação ao § 39 do Artigo 654 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada peJo Decreto-lei n9 5.452, 
de J9 de maio de 1943. 
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1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Repudiando, por 
caluníosa e torpe, vaga referência feita a um filho de S. Exf no 
depoimento de testemunha inforrÚante no caso do assassinato da 
menina Ana Lídia e publicada no Correio Braziliense, edição .de 
21-6-74. 

SENADOR DANiEL KRIEGER- Homenagem ao Minis­
tro Luiz Gallotti, no momento em que S. Ex• se afasta do Supre­
mo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE- Fala Associativa da Mesa às home­
nagens prestadas ao Ministro Luiz Gallotti. 

SENADOR LOURIVAL BAPTlSTA -Entrada em pro­
dução do campo petrolífero de Caioba, localizado na Plataforma 
Continental de Sergipe. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Posslvet engano no 
Relatório Anual do Banco Central do Brasil, com referência aos 
gráf1cos relativos ao ''Coeficientes de Yu1nerabi1idade''. 

1.2.4- Requerimentos 

- Nfls. 117 a J/9, de 1974, de autoria do Senador Virgl1io 
Távora, de dispensa de interstício e prévia disrribllição de avulsos, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da próxima sessão, os seguintes 
projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n9 43 {74 (n9 l.87l-Bf74, na ori­
gem). que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do TrabalhO da 
Segunda Região, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 47/74 (n9 1.873-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos~ 
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior, Outras Atividades de Nlvel Médio, Direção e 
Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58/74 (n9 1.916-Bf74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, ServiçOs de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nlvel Superior e Outras Atividades de Nível Médio do Quadro, 
Permanente da Secretaria do Tribuoar Regional do Trabalho da 
Sêtima R~giào, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 41(74 (n' 1.870-8(74, na ori­
gem), que fixa os vencimentos dos cargos dos Grupos~Atividades 
de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Supe­
rior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal RegiOnal do Trabalho da Primeira 
Região, e dá outras providências. Aprovado, em lt turno, com 
emendas. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 44/74 (n9 1.870-B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vem:imentos do Grupo~ 
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, e dá outras providências. Aprovado, em 19 turno, com 
emenda. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 %f74 (n9 1.868-B/74, na ori­
gem), que fixa os válores dos níveis de vencimentos do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, e dá outras providências. Apro,-ado, em li' turno, com 
emenda. A. Comissão de Redação. 

-Projeto de lei da Câmara n9 49/74 (n' 1.872~B/74, na ori­
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Di­
reção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, 
e dã outras providências. Aprovado, em 19 turno. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53f74 (n9 1.872-B/74, na ori~ 
gem), que fixa os valores dos níveis de vencimentO$ do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional da Terceira Região, e dá outras 
providências. Aprovado, em \" turno, com emenda. À Comissão 
de Redação. 

1.4- MATI':RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 4\/74, constante do primeit(} item da Ordem do 
Dia. Apronda, nos termos do Requerimento n9 123j74. À Câma­
ra dos Deputados. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA- Esclarecimentos sobre 
a retirada pelo Poder Executivo, da Mensag;em relativa à propos­
ta da Prefeitura Municipal de São Paulo, para elevar o montante 
de sua dívida consolidada. Considerações sobre o discurso do 
Senador Luiz. Cavalcante referente à divida externa do Brasil. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Apelo ao Senhor 
Mirlistro das Comunicações e ao Presidente da Empresa Brasi­
leira de Correios e Telégrafos, no sentido de ser mantida a Dire­
toria Regional de Correios e Telégrafos de São Josê do Rio Preto. 

1.6- COMUNICAÇÕES DA PRESIDENCIA 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional, a realizar­
se dia 25, às 20 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que desig-
na. 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Fedúal, 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7 -ENCERRAMENTO 

1- ATA DA IOl'SESSÃO,EMll DE JUNHO DE 1974 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.1. I - Mensagem do Sr, Presldeote da Repllbllta 

-Submetendo ao Senado nome indicado para cargo c14jo 
provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 213{74 (n9 302{74, na origem), de 21 do corrente, refe­
rente à escolha do Sr. Hêlio de Burgos Cabal, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo do Japão. 

Z.1.1- Requerimento 

- N9 124{74, de autoria do Senador Petrônio Portella1 de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 63j14 (n9 1.859-
Cf74, na origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
dos GruPos-Atividades de Apoio Judiciârio, Serviços AuXiliares, 
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Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outra~ A~ivídades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, os Quadros 
Permanentes das Secretarias do;S Tribunais Regiona s Eleitorais, 
e dá outras providências. 

2.3 -ORDEM DO DfA 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 43/74 (n~' 1.871- {74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos os Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras J. tividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio dp Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do rabalho da 
Segunda Região, e dã outras providências. Aprovad , com emen­
das. À Comissão de Redação 

- Projeto de Lei da Câmara fl'i' 47/74 (n"' 1.873~ /74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos o~ Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras /J tividades de 
Nive} Superior, Outras Atividades de Nível Mêdi , Direção e 
Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dâ utras provi­
dências. Aprovado, com emendas. Â Comissão de Re aÇão. 

-Projeto de Lei da Câmara n.., 58J74 (n"' 1.916-~/74, na ori­
gem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliare Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras tividades de 
Nível Su!JCrior e Outras AtividadeS de Nível Médi , do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sétima Região, e dá outras providências. Aprovad11, com emen­
das. À Comissão de Redação. 

I 

2.4- MA TliRfAS APRECfADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nP 63/74, em regime de urgên .. 
cia nos termos do Requerimento n"' 124/74, lido no Expediente. 
Aprovado. após pareceres das comissões competentes. Ã Comis~ 
são de Redação. 

- Reda~ão final das emendas do Senado ao Projeto de Leí 
da Câmara n"' 123/74. Aprovada, à Câmara dos Deputados. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da: Câmara nP 4Jf74,. cons!ante do primeiro item da Ordem do 
Dia. Aprovad1, nos termos do Requerim~to n'>' l25f74. Â Câma­
ra dos Deputados. 

- Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n'<l 47 f14, éonstante do segundo item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento nP 126!74. A Câmara 
dos Deputados. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n'<l 58/74, constante do terceiro item da Ordem do 
Dia. Aprol'ada, nos termos do Requerimento n"' 127/74. Â Câma­
ra dos Deputados. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

TES 

3- ATAS DE·COMISSOES 

4-MESADIRET~RA. 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-

ATA DA 101• SE$SÃO, EM l1 DE JUNHO DE 1974 
4' Sessão Legis ativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESI tNCIA DO SR. RUY SANTOS 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Sr . Senadores: 
Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cattet Pinheíro -

Jarbas Passarinho ~ Renato Franco - Alexandre C ta - Clodo­
mir Milet- José Sarney- F'f,.Usto Castelo~ Branco- Petrônio Por­
tella- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Walde ar Alcântara 
- Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de artos -- Ruy 
Carneiro- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Aug to Franco­
Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fer andes.- Hei­
tor Dias- Ruy Santos -Carlos lindenberg- Ama ai Pei.(oto­
Paulo Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim +Nelson Car­
neiro - José Augusto - Magalhães Pinto - Franc9 Montoro -
Orlando Zancaner ~ Benedito Ferreira - Osires Tf·xeira - Fer­
nando Corrêa- Accioly Filho- Lenoir Vargas~ aniel Krieger 
- Guido Mondin- Tarso Dutra. , 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A lista de ~esença acusa 
o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Havendo nú era regimen~ 
tal declaro aberta a sessão. · 

O Sr. !~>-Secretário vai procedu à leitura do exped ente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE I 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚ~LICA . 

De agradecimento de remessa de al.ltógraf~ de Decreto 
Legisfatí v o: / 

I 

N"' 210/74 (n'í' 299/74, na origem), de 20 do corrente, referente 
ao Decreto Legis!ativo n"' 45, de 1974, que aprova o texto do Decreto­
lei n"' 1.325, de 26 de abril de 1974. 

De agradecimento de comunicação referente a escolha de nome in­
ditado para cargo cujo prnvimtnlodeJKf!de t:k pré~·t"a autorização do Se-
nado Fedef(J/: · · · · · · 

N<1 211 j74 (n9 300(14, na í'rigem}. de 20 do corrente, referente a 
escolha do Senhor Fernando Cesar .de Bittencourt Berenguer, Minis­
tro de Segunda CJasSe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de Hon~uras. 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Suhmelendo ao Senado nome indicado para cargo cujo provimen!o 
depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 212. DE 11)?4 
(N• 301/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros da Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item UI) da Constituição Fe· 
.dera!, tenho a honra de submçter à aprovação de Vossas Excelências 
a escolhi!, que desejo fazef,.do Se~h.or Fernando Paulo Si mas Maga­
lhães, Mjnistro de Primeira Ciassé. da Carreira de Diplomata, para 
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exercer a funo:;ão de Embaixador do Brasil junto à República Popular 
da Bulgária, nos termos do artigo 21 do Decreto n~' 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Fernando Paulo Simas Magalhães, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minjstério das Relações Ex te-

• riores. 
Brasília, em 20 de junho de 1974. ~Ernesto Geisel. 

Curri.culum Vita~: 
Embaixador Fernando 
Paulo Si mas Magalhães. 

INfORMAÇÃO 

Nascido em São Paulo, Estado de São Paulo. em 4 de dezembro 
de 1922. Diplomado pelo Centro de Estudos Monetários Latino­
Americanos, no Curso de Estudos Especiais. 

CÓnsul de Terceira Classe, 1945. 
Vice-Cônsul em Glasgow, 1947 a 1949. 
Encarregado do Consulado em Glasgow, 1947 a 1949. 
ViCe·Cônsul em Milão, 1949 a 1952. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade, 
1952 a 1953. ' 
Encarregado do Consulado em Milão, 1951, 1952 e 1953. 
Membro da Delegação do Brasil às negociações de renova· 
ção dos Acordos Comerciais entre o Brasil e Portugal, Espa­
nha e Tchecoslovãquia, 1954. 
Chefe da Seção de Política Comercial da Comissão Consuhi­
'va de Acordos Comerciais, 1954. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Consular, 
1955. 
SegUndo~.Secretãrio da Embaixada no México, 1956 a 1958. 
Â disposição da Missão Especial da República Italiana às 
Solenidades de Posse do Presidente da República Federativa 
do Brasil, 1956. 
Membro da Missão Especial às Solenidades de Posse do Pre­
sidente dos Estados Unidos Mexicanos, 1958. 
Cônsul-A.dj4nto em l>ari.~, 19S9 a 1961. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por antiguidade, 1961. 
Encarregado do Consulado-Geral em Paris, em 1959, 1960 e 
1961. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Caracas, 1963 a 1964. 
Encarregado de Negócios em Caracas, 1962 a 1963. 
Primeiro~Secretário da Embaixada em Port-au-Prince, provi~ 
sor1amente, 1963. 
Chefe da Divisão da América Meridí()nal, 1964 a 1966. 
Membro da Delegação do Brasil nas negociações de rena-· 
vação do Acordo do Trigo com a República Argentina, Bue­
nos Aires, 1964. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado, em Visita à Re­
públ'lca Argentina, 1965. 
Conselheiro, 1964. 
Ch.efe-Suptente da Seção Brasileira da Comissão Mista Per­
manente da Convênio Col)lercial Brasil-Bolívia, Rio de Ja-
neíro, l965. 1 

Membro~Suplente da Seção Brasileira da Comissão Especial 
' Brasileiro-Argentina de Coordenação (CEBAC), 1965. 

Membro da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Equa­
dor, 1965. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio~ Branco, 1966. 
Ministro--Conselheiro da Embaixada em Assunção,. 1966 a 
1968. 
Encarregado de Negócios em Assunção, 1967 a 1968. 
Ministro~Conselheiro da Embaixada em Madrid, 1969 a 
1970. 
Encarregado de Negócios em Madrid, 1969 e 1970. 

Chefe do Departamento Cultural, 1971 a 1974. 
Membrç da Delegação do Brasil à Conferência de Ministros 
da EduCaçã<l e de MinistrQs Res}X)nsâ.vei~ pe\a Aplicação da 
Ciência e da Tecnologia ao Desenvolvimento na América La­
tina e no Caribe, Caracas, 1971. 
Membro do Conselho Deliberativo da CAPES, Ministério da 
Educação e Cultura, 1972. 
Representante da Comissão 'Brasileira às Comemorações do 
IV Centenário de "Os Lusíadas", Lisboa, 1972. 
Secretário-Gera\ da Conferência Especializada sobre a Apli­
'cação da Ciên,.;ia e T ecno\ogia para o Desenvolvimento da 
America Latina(CACTAL), Brasfiia, l972. 
Chefe da Delegação Brasileira à Reunião da Comissão Cultu­
ral Mista Brasil-Itália, Brasília, 19'72. 
Membro da Delegação do Brasil à XVII Conferência-Geral 
da UNESCO, Paris, 1972. ' 
Designado Membro do Conselho Diretor da Fundação Uni­
versidade de Brasília, 1972. 
Chefe da Delegação do Brasil à Reunião da Comissão Mista 
Brasil-Peru, Lima, l973. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, t 973. 
Chefe do Departamento Cultural, 1971 a 1974. 

Secretafia de Estado das Relações Exteriores, em de de 
1974.- (Od,l'io Rainho Nens.) Chefe da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIOS 

DO SR. I 0-SECRET Á RIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enviando à revis~o do Senado, autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO llE DECRETO LEGISLATIVO No 11, DE 1974 
(N9141J..8/74, na Câm&ra do5 Deputados) 

AproYa o texto do Acordo sobre a Definitha Fixação da 
Barra do Arrolo Chuít condu.ído entre a República FNerativa 
do Brasil e a República OrleJJtal do Uruguai, ent Montel'idéu, 
por troca de notas de ll de julho de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Fica aprovado o texto do Acordo sobre a Definitiva 
Fixação da Barra do Arroio Chuí, conclutdo entre a Repúbli~.::a Fe­
derativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 
Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1972. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM No 234. OE 1974 
L>o Poder Executivo 

.Exce\entíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso 1, da 
Constituição Federal, tenho a hor1ra de submeter à elevada 
comüderação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor MinístrQ de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio 
Chuí, concluído eRtre a República Federativa do Brasil e a Repúbli· 
ca Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de 21 de 
julho de 1972. 

Brasília, em 15 de maio de 1974.- Ernesto Geisel.· 



Junho de 1974 DIÁRIO DO <;ONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sábado 22 2345 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAMI/DAI/DFV 148/2!0/ 
(B46), DE 6 DE MAIO DE 1974, DO MINISTI'.­
RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES: 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelê-ncia 
que, em 21 de julho de 1972, na cidade de Montevidéu, o EmbBixa­
dor do Brasil, Arnaldo Vasconcellos, e o Chanceler uruguaio, 
Embaixador José A. Mora Otero, celebraram acordo por troca de 
notas, cuja cópia me permito anexar, que expressa a concordância de 
ambos os Governos em tomar as providências necessárias à execu· 
ção, dentro do mais breve prazo possível, das obras que assegurem a 
definitiva fi.1~ção da desembocadura do Arroio Chui. 

2. A fixação, por obra de engenharia, do curso final do Arroio 
Chuí, cujo leito é de instabilidade reconhecida, além de possibilitar a 
mais perfeita demarcação de um trecho de fronteira já estabelecido, 
permite a delínição precisa do limite marítimo entre os 'dois paises, 
matéria d<:~ mais alta relevância, tal como indicado no mapa em 
anexo. 

3. O assunto fora tratado na Declaração Brasileiro-Uruguaia 
sobre Limite de Jurisdições Marítimas, emitida no Rio de Janeiro, 
em lO de maio de 1969, a esta ígualmente anexa, quando ambos os 
Chanceleres declararam "que o Governo brasileiro e o Governo 
uruguaio reconhecem como limite lateral das respectivas jurisdições 
marítimas a linha mediana, cujos pontos sejam equidistantes dos 
pontos mais próximos da linha de base, e que, partindo do ponto em 
que a fronteira dos dois países alcança o Oceano Atlântico se 
prolongue em direção às zonas do mar adjacente", princípio 
orientador que melhor contempla os interesses fundamentais de am­
bos países na matéria, como foi .amplamente divulgado naquela 
oportunidade. 

4. Dadas as implicações que o referido ato internacional tem 
sobre a fixação da fronteira latera~ marítima entre os dois Estados, 
elevo o assunto à consideração de Vossa Excelência, acreditando que 
o referido acordo por !roca de notas deva ser s.ubmetido ao 
Congresso Nacional nos termos dos Artigos 43, VI e 44, I da 
Constituição. 

5. Cabe-me assinalar, a propósito, que o Conselho de Estado 
uruguaio, que, no momento, retém as atribuições do Poder 
Legislativo, no pais vizinho, aprovou, em 4 de mar(;o passado, o 
referido acordo por troco de notas, havendo o Executivo, três dias 
depois, promulgado leí sobre o assunto. · 

6. Permito-me, assim, elevar à alta consideração de Vossa 
Excelência o texto de mensagem ao Congresso Nacional, acompa­
nhado de çópias dos aludidos instrumentos, a serem submetidos ao 
Legislativo, caso Vossa Excelência concorde com o que precede. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa f;.llcelência, Se· 
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
Azeredo ds Silveira. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor José A. Mora Otero 
Ministro das Relações Exteriores da Repúblíca Oriental do Uruguai. 

Montevidéu, 21 de julho de 1972. 
Senhor Ministro, 

Tendo presentes os tratados e demais instrumentOs sobre a maté­
ria, vigente entre o Brasil e o Uruguai, em especial os Tratados de 
Limites de 12 de outubro de 1851 e de !5 de maio de 1852 e Atas 
decorrentes assinadas pelos Altos Comissários Dcmarcadores, bem 
como, em data recente, a Declaração Conjunta sobre Limite de 
Jurisdições Marítimas, assinada pelos Chanceleres brasileiro e 
uruguaio em lO de maio de 1969, e a DedaraçãQ Conjunta dos 
Presidentes do Brasil c do Uruguai, firmada em t 1 de maio de 1970, 
reuniu-se, como é do conhecimellto de Vossa Excelência, no Rio de 

Janeiro, em sua XXXV IH Conferência, a .Comissão Mista de Limites 
e Caracterização da Fronteira Brasil-Uruguai, com o objetivo de 
dar formal cumprimento à mencionada Declaração Conjunta sobre 
limite de Jurisdições M.aritlmas e ao Artigo Sexto da também acíma 
referida Declaração dos Presidentes do Brasil e. do Uruguai. 

2. Em_ conseqiiência, a Comissão Mista de Limites e 
Caracterizàção da Fronteira Brasil-Uruguai, em Ata da referida 
XXXVIII Conferêncí~. realizada no dia 12 de outubro de 1971, fixou 
a barra do Arroio Chui, cujo Jeito é de instabilidade reconhecida des· 
de a primeira Ata de Limites, de 15 de junho de 1853, como segue: "a 
barra do Arroio Chuí serâ fixadQ no ponto definido pela interseção 
da linha que parte do atual farol do Chuí, em direção sensivelmente 
perpendicular à linha geral da costa com o azimute do próprio limite 
latend marítirno (a seguir especificado), com o Oceaqo Atlântico. O 
limite lateral marítimo entre os dois países será definido pela 
linha !ox:odrõmica que, partindO do ponto acima estabelecido, terá o 
azimute de cento e vinte e oito graus sexagesimais (a contar da diro-­
ção do norte verdadeiro), atingindo o limite exterior do mar territo­
rial de ambos os países. O prolongamento dessa loxodrômica para; 
dentro da terra passa pelo farol do Chuí. Dedaram ainda os senho­
res Delegados~Chefes que o marco principal número um (de 
referência}, erigido pelos Delegados Demarcadores no ano de mil 
oitocentos e cínqíienta e três, próximo à margem esquerda do Arroio 
Chuí, e em terreno firme para melhor proteção dos efeitos das marés 
e das vagas marítimas, será mantido em sua posição original e que, 
em ocasião oportuna, serão executadas as obras necessárias que asse­
gurem a normal desemb-ocadura do Arroio Chui no ponto que foi 
acima fixado". 

3. Em vista do que procede, tenho a honra de manífestar a 
Vossa E;~~;celência a concordância do Governo brasileiro CO}- tomar, 
juntamente com o Governo uruguaio, as providêndas nece~sárias à 
execução, dentro do mais breve prazo possível, das obras que assegu­
rem a definitiva fixação da desembocadura do Arroio Chuí no ponto· 
por ambas as Partes estabelecido. 
- 4. A presente nota e a de Vossa Excelência, da mesma data e 
idêntico teor, constituem acordo entre nossos dois Governos sobre a 
matéria. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. -Arnaldo Vasconcellos. 

A Su Excdencia el Sei'ior Arnaldo Vasconcellos 
Embajador Extraordinario y Plenipotenciário de la República 

Federativa delBrasíl en la República Oriental del Uruguay. 
Montevideo, 21 de julho de 1972. 

Seiior Embajador: 

Teniendo presente los tratados y demás instrumentos sobre la 
materia, vigentes entre Uruguay y Brasil - en especial los Tratados 
de Límites dei 12 de octubre de 1851 y dei 15 de mayo de 1852 y 
Actas resultantes firmadas por los altos camisarias demarcadqres, 
así como, en fecha reciente, la Dechtración Conjunta sobre Limites 
de Jurisdicciones Marítimas, firmadas por los Cancilleres uruguaio y 
brasileilo el lO de mayo de 1969, y la Declaración Conjunta de los 
Presidentes deJ Uruguay y Brasil, firmada el 11 de mayo de l97Õ­
se reunió, como es de conociniento de Vuestra Excelencia, en Rlo de 
Janeiro, en su XXXVI H Conferencia, la Comisión Mixta de Limites 
y Caracterización de la Frontera Uruguay-Brasil, con el objetivo de 
dar -forma) cumplimiento a la mencionada Declaración Conjunta so­
bre limites de Jurisdicciones Marítimas y ai artículo sexto de latam~ 
bién referida Declaración de los Presidentes dei Uruguay y de\Bra~il. 

2. En consecuencia, la Comisión Mixta de Límitcs y 
Caracterización de la Frontera Uruguay-Brasil, en Acta de la refe-­
rida XXXVIU Conferencia, realizada e\ día 12 de octubre de 1971, 
fijó la Barra dei Arroyo Chuy, cuyo lecho es de inestabi!idad 
reconocida desde la primer Acta de Límites, dei I 5 de junio de 1853, 
como sigue: 

~.r . 
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"La Barra dei Arroyo Chuy será fijada en el punto definido por 
la intersección de la línea que parte del actual faro de~ Chuy, en direc~ 
ción sensiblemente J)erpendicular a la línea general de la Costa, con 
e\ azimut del propio \ímite lateral maritimo (a continuación especi· 
ficado, c01l. el océano Atlântico. El limite lateral marítimo entre los 
dos países estará definido por la línea loxadromia que, partiendo del 
punto encima establecido, tendrá el azimut de ciento veintiocho gra· 
dos sex.agesimales (a contar desde la dirección dei norte verdadero ), 
alcanzando ellimite exterior del mar territorial- de ambos países. La 
prolongación de esa loxodromia hacia adentro de tierra pasa por e\ 
faro dei Chuy. Declaran también los seiíores Delegados-Jefes que el 
maroo principal número uno (de referencia), erigido por los Delega­
dos Demarcadores en el aiío 1853, próximo a la margen izquierda dei 
arroyo Chuy, y en terreno firme para mejor protección de los efecto_s 
de las mareas y de las elas marítimas, será mantenido en su posición 
original~ y qne, en s.u ocasión oportuna, serán ejecutadas las obras 
necesarias que aseguren la normal deSembocadura dei Arroyo Chuy 
en el punto que fué arriba fijado". 

3. En vista de lo que precede, tenge el bonor de manifestar a 
Vuestra Ex.celencia la concordancia dei Gobiern"o uruguayo en to­
mar, juntamente con el Gobierno brasileiio las providencias necesa­
rias para la ejecución, dentro del más breve plazo posible de las obras. 
que aseguren la definitiva fijación de la desembocadura de\ Arroyo 
Chuy en e! punta por ambas partes establecido. 

4. La presente nota y la de Vuestra Excelencia, de la misma fe­
cha e idêntico tenor, constituyen acuerdo entre nu~stros. dos Gobier­
nos sobre la materia. 

Hago propicia la oportunidad para reiterar a Vuestra ExcelCn­
cia las ex.presiones de mi m.á5 alta consideración. - José A. Mora 
Ottro. 

DECLARAÇÃO BRASILEIRO-URUGUAIA 
SOBRE LIMITE DE JURISDIÇ0ES 

MARITIMAS 

O Ministro das Relações Exteriores da República Federativa do 
Brasil, Deputado José de Magalhães Pinto, e o Ministro das Rela­
ções Exteriores da República Oriental do Uruguai, Professor Venan­
cio Flores, reunidos na cidade do Rio de Janeiro, aos dez. de maio de 
mil novecentos e sessenta e nove, 

Animados do firme propósito de consolidar e ampliar os cam­
pos de cooperação entre os dois paises, e fiéis às tradições de frater­
nal amizade que unem os respectivos Pov-os e Governos~ 

Identificados com as aspirações e ideais que se registram na De­
claração Conjunta subscrita, em Brasfiia, por sua Excelência o Se­
nhor Marechal Arthur da Costa e Silva, Presidente da República 
Federativa do Brasil e por Sua Excelência o Senhor Jorge Pacheco 
Areco, Presidente da República Oriental do Uruguai; . 

Cientes da importância de que se reveste, para o desenvolvi­
mento do Brasil e do Uruguai e bem-estar de seus Povos, a proteção 
dos recursos naturais e, especialmente, dos recursos vivos do mar 
adjacente às costas dos dois países; 

Desejosos de completar as bases jurldícas, definidas pelo Acor­
do de Pesca e Preservação de Recursos Vivos, em que se assenta a 
cooperação entre os dois países nesse significativo setor das respeçti­
vas economias~ e 

Considerando os precede·ntes que a doutrina e a prâtica interna­
cional, as Convenções mu(tl(aterais e em particular o artigo 12 da 
Convenção de Genebra sobre o Mar Territori~) e a Zona Contígua 
criaram, tendo em vista a delimitação da fronteira lateral entre as 
jurisdições marítimas de países vizinhos; 

DECLARAM: 

I. Que o Governo brasileiro e o Governo uruguaio reconhe­
cem como limite lateral das respectivas jurisdições marítimas a linha 
mediana, cujos pontos sejam equidistantes dos pontos mais próxi~ 
mos da linha de base, e que, partindo do ponto em que a fronteira 

dos dois paises alcança o Oceano Atlàntico, se prolongue em dire~ão 
às :zonas do mar adjacente. 

2. Que os dois Governos, por intermMio da Comissão Mista 
de Lífnítes e Caracterização da Fronteira Brasil· Uruguai, assesso­
rada pelos serviços hidrogrâficos de ambos os países, decidem tomar 
as providências adequadas a fim de que, com a possível brevidade, 
o traçado da linha mediana a que se :efere o item anterior possa ser 
claramente caracterizado e conhecido, com vistas à mais perfeita 
identificação das respectivas áreas de jurisdição marítima e a mais fá~ 
cil orientação das embarcações e aeronaves que trafegam pela zona 
limítrofe. 

Feita no Rio de Janeiro, em lO de maio de 1969. - José de 
Magalhies Pinto.- Venancio flores. 

• 
• 

bARRA 
oo 

t.l\R0\0 CI\\JÍ 

(Às Co_mlssões de Relações Exteriores e de Segurança Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• I2, DE I974 
(N9l5()...Bj74, na Câmara dos Deputados) 

Apro~a o texto do Convênio sobre Transportes Maritf.­
mos, assinado entre o Brasil e o Chile, em Brasilia, a 25 de 
abril de I974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jt Fica aprovado() texto do Convênio sobre Transportes 
Marítimos, assinado entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a 25 de 
abril de 1974. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 
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MENSAGEM N• 244, DE 1974 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores membros do Congresso Nacional: 
De conformidade corno disposto no artigo 44, inciso l, da Cons­

tituição F'ederal, tenho a ttonra de submeter à elevada cohsideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senbor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Convênio 
sobre Transportes Marítimos, assinado entre o Brasil e o Chile em 
Brasília, a 25 de abril de 1974. ' 

Brasília, ern 20 de maio de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DTC/DAI/DAM· 
1/ARC/169/680.1 (B46) (B39) DE 14 DE MAIO DE 1974, DO Ml· 
NISTI':RIO DAS RELAÇDES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossá Excelência 
que foi assinado em Brasília, em 25 de abril último, o anexo Convê· 
nio sobre Transportes Marítimos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, 

2. O instrLJmento foi celebtado em consonância com a política 
brasileira de atribuir prioridade às bandeiras nacionais nos transpor· 
tes marítimos. Nesse sentido, o artigo primeiro do Convênio estabe!e· 
ce que "o transporte marítimo das mercadorias objeto do intercâm­
bio comercial entre ambos os países será obrigatoriamente efetuado 
em navios de bar1deira brasileira e chilena, incluindo as cargas quere· 
cebem favor governamental em qualquer dos dois países''. 

3, Ao mesmo tempo em que assegura às Marinhas Mercantes 
dos dois países o direito de transportar cargas que s~o objeto do 
intercãmbio comercial recíproco, o Convênio admite a cessão de 
parte da quota correspondente a um deles a armadores dos países 
membros da ALALC, em compensação a um tratamt:nto recíproco 
em outro trãfego do intercâlllbio. 

4. O instrumento assinado com o Chile consagr~ o direito dos 
dois países protegerem suas Marinhas Mercantes através da 
concessão de facilídades que lhes permitam competir no mercado 
internacional de fretes e ati11gir participação crescente no transporte 
de cargas. 

5. Destarte. o Convênio representa mais um passo na política 
de revisão das normas dos transportes marítimos, com base no prln~ 
cipio de que "o intercâmbio bilateral de produtos deve ser acampa~ 
ohado de um intercâmbio eficaz de serviços", bem como de ''tarifas 
de fretes adequadas e cotáveis", 

6. Tendo em vista a natureza do instrumento, faz-se necessã:...a 
a sua ratificação formal, após aprovação pelo Congresso Nacioaal, 
conforme o disposto no Artigo 44, Inciso l, da Constituição FederaL 

7. Nessas condições, submeto à alta consideração de Vossa 
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, pelo qual é 
encaminhado o texto do citado Convênio à aprovação do Poder 
Legislativo. 

Aproveíto a oportunidade pata renovar .11 Vossa Excelêncía, Se­
nhor Presidente, os protestos do rneu maís profundo respeito. - A. 
F. Azeredo da Silveira. 

CONVE:NIO ENTRE A REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E A REPÚBLICA DO CHILE SOBRE 
TRANSPORTES MARITIMOS 

O Governo aa República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Chile. 

Considerando o interesse em desenvolver o intercâmbio comer­
_cial entre a República Federativa do Brasil e a Repti\'llica do Chíte; 

Levando em conta o interesse especial em promover o comercio 
reciproco mediante o fortalecimento e a adequada proteção da 
estabilidade econômica das respectivas Marinhas Mercantes, cuja 
existência e desenvolvimento se consideram essenciaiS, não somente 
para a ampliação e diversificação das relações econômicas entre 
ambos os países, mas também para assegurar as bases que_ possibiJi· 
tem o incremento do intercâmbio comercial; 

Considerando que o intercâmbio bilateral de produtos deve ser 
acompanhado de um intercâmbio eficaz de serviços; 

Reconhecendo a necessidade de assegurar a eficiência e regulari­
dade dos transportes marítimos e a adoção de tarifas de fretes 
adequadas e estãveis; 

Reccmhecendo que as Marinhas Mercantes dos dois países têm 
direito a transportar prioritariamente as cargas que são objeto do 
intercâmbio. comercial recíproco; 

Levando em consideração que os armadores de bandeira 
brasíleira e os armadores de bandeira chilena são os transportadOI"e$ 
diretamente interessados nas cargas marítimas do intercâmbio entre 
os dois países- e que os fretes provenientes do transporte marftimQ 
dessas cargas devem beneficiar aos armadores de ambos os pafses; 

Considerando que ê conveniente que as empresas marítimas 
estreitem as suas relações e mantenham contatos permanentes entre 
si; 

Convêm no que se segue: 

Artigo I 

1 - O transporte ma.ritimo das mercadorias objeto do inter­
câmbio comercial entre ambos os paises serã obrigatoriamente 
efetuado em navios de bandeira brasileira e chilena, incluindo as 
cargas que recebam favor governamental em qualquer dos dois 
países. 

2-O transporte deverá efetuar-se de forma tal que a totalidade 
dos fretes obtidos Seja dividida em partes iguais entre as bandeiras 
das duas Partes Contratantes, tanto em um sentido do tráfego 
quanto no outro. 

3- No caso em que uma das Partes Contratantes não se encon· 
tre eventualmente em condições de efetuar o transporte conforme o 
estabelecido no inciso 2 deste Artigo, o referido transporte deverá, 
sempre que seja possível; ser feito em navios da outra Parte Con­
tratante, e se computará: derJtro da quota de 50% (cinqaenta por cen .. 
to) da Parte cedente. 

4- Cada Parte Contratante poderâ autorizar, mediante comu­
nicação prévia à autoridade marítima competente da outra Parte 
Contratante, a cessão por armadores de sua bandeira de parte cor­
respondente a sua quota de 50% (cinqUenta por cento) a armadores 
dos países membros da ALALC. Tal cessão só se poderã autorizar 
quando exista um tratamento recíproco em outro trãfego de inter .. 
câmbio com algum país membro da ALALC. Esta cessãO 'não 
invalída as responsabilidades das Partes Contratantes em todos os 
termos deste Convênio. 

5 - Os transportes de minério a granel, em carregamento 
completo, assim como os transportes a granel de petróleo e seus deti· 
vados permanecerão sujeitos à legislação interna de cada Parte Con .. 
tratante. 

ArUgo 11 

I - Consideram·se, respectivamente, navios de bandeita 
brasileira ou chilena os navios matrictdados como tais, de acordo 
com a legislação vigente em cada uma das Partes Contratantes. 

2 - Os navios dos armadores dos países membros da ALALC 
que participarem do tráfego nos termos do Artigo l, inci$0 4, 
gozarão dos mesmos direitos e obrigações aplicáveis, nos termos do 
presente Convênio, aos navios de bandeira brasileira e chilena. 
Excetua-se desse tratamento os navios arrendadas em voyaa:e c::Mrler. 

3 - Os navios afretados, sem transferência de sua prOJlriedade 
("f.me-charter"), por armadores nacionais ou empresas.~· nave· 
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gação legalmente constituldas, cujos contratos de afretamento hajam 
sido registrados perante a respectiva autoridade marítima compe~ 
tente de cada uma das /Partes Contratantes e, em conseqOência, 
autorizados para participar no tráfego comercial entre ambos os 
países, gozarão em cada um deles do tratamento d~ navio nacional, 
pelo tempo de duração do contrato. · 

4- Nos casos de afretamento, os armadores de uma das Partes 
Contratarttes deverão dar preferência, sempre que possível, em 
igualdade de condições, a navios de sua própria bandeira e, na falta 
destes, em primeiro lugar a navios da outra bandeira e, em segundo 
lugar, a navios de terceira bandeira. 

5 - As autoridades marítimas competentes comunicarão, reei~ 
procamente, em cada ocasião, as autorizações concedidas para afre­
tamente de navios destinados ao tráfego comercial entre ambos os 
países. 

Artigolll 

A aplicação do presente Convênio não implicará em discri~ 

minação de carga, nem ocasionará espera dos embarques superior a 
cinco dias para os produtos pereciveis de fácil deterioração e de vinte 
dias para as demais cargas. 

Artlao IV 

O embarque em navio de terceira bandeira poderá ser auto~ 
rizado quando não houver disponibilidade de embarque nos navios 
de bandeira brasileira ou chilena, nos prazos estabelecidos no Artigo 
UI para as cargas indicadas. Essa autorização será concedida pela 
autoridade marítima competente do país de embarque, mediante, 
prévia solicitação do embarcador. 

Artlgo V 

A preferêm::ia para o transporte se aplicará de maneira que não 
resulte em encarecimento dos fretes que afete o intercâmbio entre 
ambos os países. 

Artiao VI 

1 - Para a execução do presente Convênio, os armadores 
brasileiros e chilenos constituirão um AcordÓde Tarifas e Serviços. 

2 - Esse Acordo atenderá aos diversos aspectos do Transporte 
marítimo brasiteiro~chileno, mantendo contato permanente com 01-

setores comerciais interessados e com as autoridades competentes de 
ambos QS países. 

3 - As Partes Contratantes promoverão, se assim resultar 
conveniente, a constituição de uma Conferência de Fretes que 
agrupe os armadores de ambas as bandeiras, autorizados pelas auto~ 
ridades marítimas competentes para operar no tráfego coberto pelo 
presente Convênio. 

Artlgo VII 

As Partes Contratantes promoverão a constituição de um ou 
mais "Full Money Pools" que agrupem os armadores de ambas as 
bandeiras. 

ArllgoVIIl 

l - Só poderão realizar transporte de cargas a serem 
embarcadas em portos brasileiros e destinadas a portos chilenos, e 
vice-versa, os armadores autorizados pelas respectivas autoridades 
marítimas competentes para servir ao tráfego. 

2- Os armadores de bandeiras de países membros da ALALC, 
que tenham sido autorizados de acordo com os termos do Artigo I, 
1nciso 4, não serão membros do Acordo de Tarifas e Serviços. O 
armador brasileiro ou chileno cedente assumirâ a responsabilidade 
em relação ao referido Acordo, por toda falta de c~mprimentb das 
normas deste Convênio e de todas aquelas regras complementares 
que possam ser estabelecidas no Regulamento do Convênio, no 
Regulamento do Acordo de Tarifas e Serviços, nos AcordQs de .. Full 

Money Pool" e de outras que puderem ser estabelecidas p<Jste­
riormente. 

Artigo IX 

O Acordo de Tarifas e Serviços terá a s~u cargo a organização 
do tráfego marítimo coberto por este Convênio, para o seu mais 
eficiente e econômico desempenho. 

ArdgoX 

1 - O Regulamento do Acqrdo de Tarifas e Serviços conterá 
disposições que assegurem o seu corteto funcionamento. Essas dispo­
sições serão determinadas de maneira ampla e não limitativa pelas 
empresas de navegação autorizadas de ambas as bandeiras, sujeitas à 
aprovação das autoridades marítimas competentes de ambas as 
Partes Contratantes. 

2 - A tarifa de fretes deverá ser estruturada com base em um 
sistema completo de classificação das cargas do intercâmbio, confor~ 
me as normas estabelecidas na nomenclatura aduaneira que seja 
adotada por ambas as Partes Contratantes. 

Artigo XI 

Caso no Acordo de Tarifas e Serviços não se chegue a entendi~ 
menta quanto ao estabelecimento das tarifas de fretes e condições de 
transporte, caberá às autoridades marltirnas competentes de ambas 
as Partes Contratantes fixã.~las de comum acordo. 

ArtlgoXU 

As tarifas de fretes que sejam estabelecidas somente entrarão em 
vigor após sua aprovação pelas autoridades madtimas competentes 
de ambas as Partes Contratantes. 

Artigo Xlll 

I - As autoridades marítimas competentes das Partes Contra~ 
tantes estabelecerão diretamente entre si os prazos que deverão apro­
var, ou formular as objeções ou desaprovações das tarifas de fretes, 
bem como o procedimento de consulta, para os casos em <iue uma de­
las, com conhecimento da outra, decida objetar (}U desaprovar tais ta~ 
rifas. • 

2 - As autoridades marítimas competentes das Partes Contra~ 
tantes fixarão os prazos para as comunicações recíprocas sobre a pro~ 
vaçào, objeção ou desaprovação das tarifas e condições de transpor~ 
te, assim como a antecedência com que se devem comunicar aos 
usuários as notificações sobre modificações nas tarifas de fretes. 

Artlgo XIV 

Caso no Acordo de Tarifas e Serviços não se chegue a uma solu~ 
ção, dentro do prazo fixado, sobre as objeções ou desaprovação das 
tarifas ou condições de transporte, formuladas pela autoridade 
marítima competente de uma Parte Contratante .. esta promoverá 
uma reunião com a autoridade maritima competente da outra Parte 
Contratante para proceder de conformidade com o disposto no Arti­
go XIU deste Convênio. 

ArtlgoXV 

Quando, em consequência da aplicação do frete ou condições de 
transporte, estas venham a ser prejudiciais aos interesses do comér~ 
cio, dos usuários ou dos transportadores, as Partes Contratantes 
promoverão, em suas jurisdições, consultas entre os setores interessa-
~- . 

Artigo XVI 

l-A fim de que as autoridades marítimas competentes de cada 
Parte Contratante possam proceder à. fiscalização dos servidores e 
controlar o grau de participação dos armadores e da bandeira no trá­
fego previsto no presente Convênio, o Acordo de Tarifas e Serviços 
deverâ, mensalmente, enviar àquelas autoridades cópias dos mapas 
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de cor1tabilização dos "Pools", assim como dos itinerários cumpri~ 
dos, no mesmo período, pelos navjos dos armadores autotizadoS. 

2 -.Os armadores auto'rizados de c~da.uma das Partes Contra~ 
tantes enviarão ao Acordo de Tarifas e Servíços cópias dos manifes~ 
tos de cargos e suas correções, bem como os itinerários cumpridos 
por seus navios. 

3- O Acordo de Tarifas e Serviços deverá proporcionar à auto. 
ridade marítima competente a informação que esta lhe solicite em 
relação a suas atividades. 

Artigo XVII 

As Partes Contratantes se comprometem a facilitar, com base 
na reciprocidade, a fluente e rápida liquidação e transferência dos 
montantes resultantes do pagamento de frete aàs armadores, de ban· 
deira brasileira e chilena, autorizados a participar do trãrego abrangi· 
do por este Convênio, de Acordo com as disposições que regularem 
os pagamentos recíprocos entre ambas as Partes. 

Artigo XVIII 

As Partes Contratantes se comprometem a adotar. dentro de 
suas respectivas jurisdições, as medidas necessárias para acelerar as 
operações dos navios. 

ArligoXIX 

Para o cumprimento do disposto no Artigo I deste Convênio, as 
autoridades competentes de cada Parte Contratante adotarão as 
medidas necessárias. para que a documentação, que ampara as cargas 
de intercâmbio entre os dois países, seja carimbada com dizeres que 
indiquem a obrigatoriedade de embarque em navios da bandeira dos 
signatários deste Convênio. 

Arti&<~XX 

I - Os navios de bandeira bn~sileira e chilena que transportem 
cargas entre ambos os países gozarão, em cada um deles, de um tra· 
tamento igual aos de bandeira nacional que operem no mesmo tráfe­
go, sem prejuízo dos direitos soberanos de cada pafs para delimitar 
certas zonas por razões de segurança. nacional. 

2- O disposto no inciso l, deste Artigo, não afetará o paga­
mento da contribuição de faróis e balizas nem a obrigatoriedade de 
usar os serviços de praticagem que se aplica aos navios mercantes es~ 
trangeiros em águas nacionais de cada país, de acordo com a regula· 
mentação interna de cada Parte Contratante. 

ArdaoXXI 

1 -Nenhuma das disposições do presente Convênio poderá ser 
interpretada como restrição ao direito de cada pais de regulamentar 
sua cabotagem nacional. assim como os transportes para e de tercei· 
ros países. 

2- Do mesmo modo, não poderá considerar-se como restrição 
ao direito de cada pais de facilitar, sob qualquer forma, os serviços 
de cabotagem nacional que seus navios realizem. 

3- Para os fins do presente Convênio, entendem-se por comér. 
cio e navegação de cabotagem n'acional os serviços de transporte por 
água que se realizam entre portos ou pontos geográficos de um mes­
mo país, conforme sua legislação. 

Artigo XXII 

A aplicação das cláusulas deste Convênio não poderá significar 
discriminações de cargas, nem recusas injustificadas de embarques, 
nem cobranças excessivas de fretes, nem atrasos de embarques, nem 
concessões de descOntos ou a adoção de outras medidas que cons~ 
tituam práticas de competição injusta, que perturbem a participação 
dos navios de cada uma das bandeiras das Partes Contratantes. 

Artigo XXIII 

l - As Partes Contratantes se comprometem a exigir que o 
Acordo de Tarifas e Serviços, previsto no Artigo VI, adote um Siste-­
ma estatístico uniforme que demonstre a correta e equilibrada parti­
cipação dos navios de ambas as bandeiras no tráfego coberto por es­
te Convênio. 

2 - As autoridades maritimas competentes deverão intercam- · 
bia.r as mais amplas informações a respeito das cargas transportadas 
nas condições estabelecidas no ArtigolV do presente Convênio. 

ArdJ<>XXIV 

As autoridades marítimas competentes íntercarnbiarão informa­
ções destinadas a alcançar a maior eficiência do transporte marítimo 
entt'e as Partes Contratantes. 

Artigo XXV 

1 -Para os efeitos do presente Convênio, entende-se por auto· 
rid11de maritima competente na República Federativa do Brasil a 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante - SUNAMAM 
-do MinistériQ dos Transportes, e na República do Chile o Depar­
tamento de Transporte Marítimo, Fluvial y Lacustre - Subsecreta­
ria de Transportes, del Ministério de Obras Públicas y Transportes. 

2- Se, por alteração da Jegislação de alguma das Partes Contra­
tantes, for IJ}.Odificada a competência da autoridade maritima, 
mencionada no inciso I deste Artigo, a nova autoridade serâ comu-
nicada à ou.tra Parte Contratante mediante nota diplomática. · 

Artl&O XXVI 

l -Cada Parte Contratante poderá solicitar reuniões de consul­
ta entre as autoridades marítimas competentes sobre as disposições e 
a aplicação do presente Convênio, as quais deverão ser iniciadas dc:n~ 
tro do prazo de no\lenta dias, a contar da notificação do respectivo 
pedido, e serão realizadas no território do país ao qual forem solicita~ 
das, a menos qUe se convenha de outra maneira. Essas solicitações 
para consulta deverão ser feitas através dos canais diplomáticos nor~ 
mais. 

2 - As autoridades marítimas competentes poderão também 
comunicar-se diretamente entre si, seja por correspondência ou atra· 
vés de representantes, para tratar de assuntos cuja importância niO 
requeira consultas formais e para avaliar as condições e resultados 
da aplicação do presente Convênio e promover o seu aperfeiçoamen­
to. 

3- Ao finali~ar o primeiro ano de vigência do presente Convê­
nio, as Partes.Contratantes se reunirão para examinar e promover, à 
luz das experiências havidas durante esse período, as modificações 
ou ajustes necessários. 

Artigo XXVII 

1-Será atribuição das autoridades marítimas brasileira e chile­
na, designadas no Artigo XXV, a redação do Regulamento para a 
pronta aplicação do presente Convênio, sem prejuízo da aprovação 
que se fizer necessária por parte de outras autoridades competentes 
de cada país naquelas matérias de sua incumbência direta. 

2- O regulamento a que se refere o inciso I deste artigo, deverA 
conter principalmente o estabelecímento das modalidades de opera­
ção do mesmo, fixação. ampliação ou restrição dos prazos nece&sá­
rios 1.1ma melhor execução de suas cláusulas e, em geral, todas as 
matérias que sejam necessárias para sua execuçào correta. 

Artigo XXVIII 

I -O presente Convênio e seu Regulamento poderão ser revis­
tos ou modificados por mútuo acordo entre as Partes Contratantes, 
na medida que se torne necessãrio. 

2 - Os compromissos assumidos no presente Convênio serão 
modificados, nos casos procedentes, se ambas as Partes Contra~tes 
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ratificarem o Tratado de Transporte por Água da ALALC c este 
entrar em vigor. 

ArtlaoXXIX 

O presente Convênio entrar!\ em vigor a partir de noventa dias 
da troca dos instrumentos de ratificação das Partes Contratantes e te-­
rã uma duração de cinco anos, sendo renovável automaticamente 
por igual período, a menos que, a qualquer momento, uma das Par .. 
tes Contratantes comunique à outra, com uma antecipação mlnima 
de cento e vinte dias, seu desejo de denunciã-lo. 

l - Durante o período compreendido entre a assinatura do pr~ 
sente Convênio e· a. data da ~mptementação do Acordo de Tarifas e 
S~rviços, o transporte serà organizado pelos annadorcs autorizados 
das duas bandeiras, dependendo d~ aprovação das autoridades 
marítimas competentes, para assegurar regularidade de freqUincia c 
de serviços, de forma adequada, às. neetssidadts do inte:reâmbio. 

2- Dentro de vinte dias contados a p,artir da entrada em vigor 
do presente Convênio, nos termos do Artigo. XXIX, os armadores 
autorizados a.integrar o Acordo de Tarifas e Serviços deverão reunir­
se pata elaborar o seu Regulamento, abrangendo os dois sentidds do 
tráfego, bem como os de "FuU Money Poo)". 

3 - Dentro de quarenta dias, contados a partir da entrada em 
vigor do presente Convênio, nos termos do Artigo XXIV, os armado­
res deverão apresentar, para a aprovação das autoridades maritimas 
competentes de ambos os pajses, o referido Regulamento, as tarifas 
de fretes e os Acordos de "Full Money PooJ". 

4 - Dentro de sessenta dias, contado& a partir da entrada em vi­
gor do presente Convêni(), nos termos do Artigo XXlV, as autorida­
des marítimas competentes das Partes COntratantes deverão reunir­
se para dar cumprimento ao disposto no Artigo XXVII. 

5 - O Acordo de Tarifas c: ServiÇoS comcçatâ a funcionar 
imediatamente após a· apf~vação de seu Regulamento pelas autorida­
des maritimas competentes de a:rnbas as Partes Contratantes. 

Feito em dois originais, nas línguas portuguesa c espanhola, am­
bos os teJr.tos igualmente válidos, na cidade de Brasi1ia, aos 25 dias 
do mês de abril de 1974. 

Pelo Govtrno da República Federativa do Brasíl: Alltonlo F~ 
clKo Azeredo da SUveJta. - Pelo Governo da Repóblica do Chile: 
Hernán Cublllos. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e c/..e Transpones.}. 

PROJETO DE LEIDA CÁMARA N• 67, DE 1974 
(N• 1.908-B/74, .. C-de origem) 

Altera o disposto na letn a, do t S•, do artlao 654 da Coa­
solidaçào das Leis do Trabalho, aproyada pelo Decrtto-lei 119' 
5.452, de!' de maio 4e1943. 

O ÜJngresso Nacional decreta: 

Art. lt A letra a, do§ 5"', do art. 654 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de )9 de maio de 
1943, passa a teta seguinte redação: · 

"Art. 654. .. .. ., ................ · ................ . 
§5' .................................. : ....... . 
•) pela remoçàd de outro presidente, prevalecendo a 

antigüidade no carg!l, caso haja mais de um pedido, desde 
que a remoção tenha sido requerida, dentro de quinze dias) 
contados da abertura da vaga, ao Presidente d() Tribunal Re-­
gional, a quem caberá expedir{) respectivo ato." 

Art, 29 Esta lei entrarê..em vigor na data de sua publicação, re .. 
vogadas as disposições em contrãrio. 

LEGISI..AÇJ.O CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DEl'' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Coasolldaçio 4u Leis 4o Trabalho. 

TITULOYHI 

Da Justiça do Trabalho 

CAPITULOU 

Ou Jantas de- Coaclliaçio e Julgai8Himto 

SEÇÃOIIl 

Dos Ptesideotesd.as Juutas 

Art. 654. O ingresso na magistratura do trabalho f ar-se-á. para 
o cargo.de juiz do trabalho ~ubstituto. As nomeações subseqüentes 
por promoção, alternadamente, por antigUidade e merecimento. 

........ · ....................... ························· 
........................................................... 

§ S~~' O pr~nchimento dos cargos de presidente de Juntas, 
vagos ou criados por lei, será feito dentro de cada Região: 

a) pela remoção de outro presidente, prevalecendo a anti­
gUidade no cargo, caso haja mais de um pedido, desde que a remoção 
tenha sido requerida, dentro de sessenta (60) dias contados da abertu­
ra da vaga, ao presidente do Tribunal Regional, a quem caberá ex.pe­
dir o respectivo ato; 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 68, DE 1974 
(N9J988-Bj74, na Casa de origm11) 

D' DO'Ia redaçio ao § 3t do Artigo 65ot da Coosolidaçio 
'das Leis~~~ Tr•balho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.45l, de 1' 
4emalode1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O§ J9 do Art. 654 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de \f eSc maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: , 

~'Aft.654. . ................................. . 
§ 3\' Os juizes substitutos serão nomeados após aprova~ 

ção em concurso público de provas e títulos realizado perante 
o Tribunal Regional do Trabalho da Região, válido por dois 
anos e prorrogável, a critério do mesmo órgão, por igual 
período; uma só ve.z, e organizado de acordo com as instru~ 
ções expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho." 

Art. 29 Ficam prorrogadas por dois anos os prazos de validade 
dos concursos para provimento de cargos de Juíz.es Substitutos do 
Trabalho homologados nos dois an()s anteriores à vigência desta lei. 

Art. 34 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua. publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEG/SLAÇÃ.OCITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação d .. Leis do Trabalho. 
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Art. 654. 

······················································~··· 

§ 3t Os juízes substitutos serão nomeados a~s iprovaçào c 
classificação em concurso público de provas e dtaloa: realizado peran-. 
te o Tribunal R.egional do Trabalho da Região, vilidror 2 (dois) 
anos e organiz~do de acordo com as instruções exped' s pelo Pre· 
sidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

....................................................... 
........................................................... 

(À Comissão de Legi$/Qção SociGI.) 

O SR. PRESIDENTE (R•y -)-O Expediente lido vai i 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy SMIGO) - Neo lcrnlos do art. 16, 
alínea V do Regimento Interno, concedo a }1alavra ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pari) - (Prooada • 
seplnte dbalno)- Sr. Presidente, Sn. Senadores: 

Uma das mais dolorosas caractedsticas da vida de um hoíncm 
público i: a sua extrema vulnerabilidade .l cal6nia e l\ djfamaçlo. 
Quantas vezes eu próprio já me dei.ui enredar pela trlma diaWiic:a 
dos boatos, admitindo a desone~tidade ·de tertu fiauru do recente 
passado político brasileiro, para constatar, diante da realidade ini~ 
ludivel do pobre patrimônio por eles deixado em herança, que o indi­
gitado desonesto fora, em vida, na verdade um homem de absoluta 
probidade e que morria pobre, depois de exercer caraot p6b1icos em­
de, pela quebra apenas de escrúpulos, podcr~sc-.ia ter transformado 
em um nababo. No campo destas reflexões, Joio Alberto, mais remo­
tamente e José Maria Alkmim, mais rc<:entemente, sio dois exem­
plos dos mais vigorosos. Só depois de mortos foi que se desmascarou 
a perfldia de sel,)s inimigos. 

Daqui desta tribuna, niio faz muito tempo, denunciei uma c:en­
tral de boatos, visando a atingir Ministros de Estado, do Governo 
passado. A velocidade com que a infâmia transita f; bem um atestado 
dos perigos seriíssimos que correm os homens p6blicos, expostos 
assim como pasto ao apetite depravado dos maledicentes de toda 
ordc:m. 

Voho, profundamente coósternado, a tratar do mesmo assunto, 
apresentado sob ângulo diverso e, nem por isso, Sr. Presidente, 
menos sórdido. 

Refiro-me a um noticiârio do Correio Bl'aZIUeue, publicado, na 
edição de hoje, com grande destaque, referente a um crime que, por 
sua torpe e inacreditável crueldade, abalou esta capital, faz aJsuns 
meses. Reporto-me ao homicídio de que foi vítima a inocente menina 
Ana Lfdia, praticado com requintes de tamanha perversidade, que es~ 
panta tenha tido por autores criaturas humanas. Todos nós, Sn. 
Senadores, estamos, ou devemos estar. empenhados, na medida de 
nossas forças, para que esse crime se elucide. De mim, se jt tinha ra­
zões para pensar assim, mais se fortalece esse estado. de espfrito de­
pois do noticiário citado, onde. no depoimento de uma testemunha 
informante, hã uma vaga referência a um filho meu. 

Passo a ler, Sr. Presidente, o que me afeta, na mat6ria que hoje 
ganhou o destaque de primeira página do prestigi080 jornal local. 

Em prímeira página, em todas u colunas, o Cotnlo Brull.ltMt 
publica: "Prisão preventiva para toxicômanos .. curradores". 

~ .depoil de n\ostru que cst6 prao ninautm menos do que o ir­
mio de Ana Lídia, comó s111peito do crime contra sua própria irml,· 
remete, A p'&in• 9, a leitura de depoimentos. E entre euea depoi­
mentos, Sr. Preaidcntc, o primeiro, daqueles que do indisitadoa cri~ 
minosos, depois, o de uma testemunha informante, Teima R01ia de 
Paiva,- ein cuja ca~ estava.residíndo Fátíma, que foi a pessoa víti· 
ma de curradores e provavelmente de toxicômanos em Brunia, -
essa testemunha fala Jónaamente JObre seu relacionamento com F'ti· 
ma, que se encontra, atualmente, em Joio Pessoa. E, depois, pUla • 
relatar que veio ela do Nordeste, tendo sido amparada na Casa de 
Teima Rcgis de Paiva, c que procurou ir ao Curso Objetivo c como M 
nio se deu bem PISIOU para o Curso Pr6-universitArio; como ACNe 
curso se enredou. ~m peuoa de mau cadter e pnticantc de ilicl­
tos penais permanentes, afinal, essa moça aparece violentada fiaica­
mente, sexualmenle, c, em convcna co~ a sualocat6ria, disae que Al­
varo HOIII'iquc, que é exatamente o ínnio de Ana Lídia, saberia tudo. 
sob~ eae crime tnas que 6 um apavorado e tem medo da própria 
111111 c, por js10, nlo confeNa 11 verdade. 

Ate: af, Sr. Presidente, cu que me encontrava acamado. preeo de 
gripe forte, lendo aos poucos euc: depoimento na cama, tive um 10-

brcaaaltO ao ler essa passaaem. 
FAlíma diue, inclusive, na v&pera de viajar para Redfe, que Ál­

varo Henrique tinha um verdadeiro pavor de um sujeito que e&tava 
na Amtrica ou na Europa e que havia voltado para o Brasil c estava 
em BrasRia, e que esse elemento seria filho de um Cl-Ministro do Go­
verno pusado, sendo que fitima salientou ser filho do ex-Ministro 
Alfredo Buzaid ou Jarbas Plllarinho. 

Al est4:, Sr. Pre~idcnte, essa leviandade inac:rcd.itivel, em que !IC 
~põe, a um só tempo e à escolha, o filho do Ministro Buzaid c o mcu. 
. pr6prio lilqo. 

Estava cu acamado, como disse, Sr. Presidente, Srs. Senadora, 
mas instantaneamente pus~m.e de pé, para vir ao Senado, para Ullf 

esta tribuna que, mercê de Deus, me foi d3da pefo povo paraeoH, 
para dizer que. dc.modo definitivo e absoluto, não temo a mais seve­
ra, a mais exiJcntc. a mais inflexível apuração da verdade. 

O S.. O.llifl Krf<cer (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Com muito prazer, . 
Senador Daniel Krieger. 

O Sr. DaitW Krlqer (Rio Grande do Sul)- Essa atitude enobrece 

V. Ex•. Ser pai de quem erra é doloroso, mas ser pai de quem i: vitima 

de injustiça i _!11-ais doloroso ainda. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pari)- Sou muito arato a V. 
Ex•. pelo homem que é c pelo aparte que me dá. E creia que:, muito 
mais que seu liderado e seu correligionário. V. Ex• sensibiliza o cora· 
çãodeumpa:i. 

O S.. Glli4o Moodlo (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Colega? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ)- Com muito prazu. 

O S.. Glli4o Moodln (Rio Grande do Sul)- Quero que V. Ex• 
aceite, de imediato, toda a minha solidariedade nessa sua natura) e. 
humanissima reação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Obrigado a V. Ex•, 
Senador Guido Mondin. 

Houve quem me aconselhasse a não dar importincia to fato, 
tão notório to comportamento insuspeito de meus filhos nesta socie~ 
dade, que freqUentam hâ sete: anos sem uma só mácula, Sr. Prcsideft.. 
te e Srs. sênadores, sem uma única ocorrência que lhts dcubone a 
conduta. 

Houve quem me sugerisse não falar sobre a insfdia, porque 
sobre ela falando ~u a estaria divulgando ainda mais. 

-
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A nenhum dos conselhos aceitei. Se o preço que devo pagar por 
ter exercido, neste Pais, por sete anos, as Pastas do Trabalho e dfl 
Educação, sem ódios, sem rancores, com o espírito aberto ao diálogo 
e à compreensão humana, se esse preço deve ser a minha retaliação 
pessoal, ou até mesmo - suprema miséria! - a de meus familiares, 
eu aceito, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Se a vida pública deve ser tecida necessariamente, no Brasil, de 
intrigas, de vilanias próprias dos espíritos mais mesquinhos e repug­
nantés, meu dever é enfrentar a lama, investir o paul e não, ao contrá­
rio, fingir que não vejo a um e não me atinge a outra. 

Será fácil, desde logo, mostrar que tenho dois filhos homens, 
entre os cinCo que Deus me deu. Um, médico, de quem muito me or­
gulho~.hã dois anos, fora do Brasil, graças a concursos de provas, 
como residente da maior organização hospitalar da América Latina, 
que é o Hospital de Clínicas de· São Paulo. 

Outro, de quem não, me orgulho menos, jovem de 17 anos de 
idade, que nunca me deu um dissabor, Cursou, aqui em Brasília, o 
Ginãsio dos Maristas, o Pré-Unív.!rsitàrio e, agora, ultima o 29 grau 
no Curso Objetivo. Jamais esteve envolvido em qualquer ilícito 
penal, jamais teve um só caso com a polkia, e jamais dele recebi uma 
queixa de quem quer que fosse. Nunca esteve na ,América do Norte e 
só agora, como turista, assiste à Copa do Mundo, na Alemanha, 
acompanhado de um casal de amigos diletos meus. 

Não temo, pais, qualquer devassa. Ao contrário, exijo~a, em 
nome do respeito que devo à comunidade, mas é absolutamente im­
prescindível que essa mesma comunidade defenda c proteja da 
calúnia, da torpeza que se quer mascarar de mera leviandade, qual­
quer de seus membros, e não apenas um Senador da República e um 
ex-Ministro de Estado. -

Odeio os privilégios e não os aceitaria, mas igualmente odeio a 
maldade, que faz de certas criaturas humanas nada rnaís que vermes 
peçonhentos. E nem se diga, comodaticiamente, que elas são, por 
isso mesmo, desprezíveis. Não. 

Não o são. Também eu li o conto imortal de Machado de Assis, 
a respeito do homem honrado, que tendo certeza de sua inocência 
pediu um inquérito para apurã-la. Apurou a sua inocência e acabou 
manchado, ao longo da vida, por ter respondid<> a um inquérito. 

Não quero me fazer patético, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
mas não sei se sobre um de meus filhos, provavelmente o menor, que 
aqui reside, ao longo de sua vida não se arrastará essa lama infame 
que hoje, por um jornal desta Capital, lhe foi lançada. 

Não é do meu feitio, porém, Sr. Presidente, adotar a tâtica do 
avestruz, diante do temporal. Ao revés, enfrento-o, sejam quais 
forem os riscos, dos quais o da maledicência não é o menor, 

E quando me refiro aó jornat, não estou imputando ao jornal a 
culpa da veiculação da calünia. Pura e simplesmente, o jornal trans~ 
ci"eveu, com o destaque que o caso, de algum modo, requer, nesta ci~ 
dade, aqueles depoimentos que serviram de base à decretação da pri~ 
sào preventiva dos dois indigitados criminosos. 

Pergunto-me, porém, qu"e pensaria dC mim meu filho, ainda 
menor de idade, criatura limpa, se seu pai, por mera conveniência de 
não chamar sobre si a atenção, por ele desde já não usasse a tribuna 
de que dispõe, e em seu nome, em testemunho da sua inocência e em 
atestado de seus bons costumes não enfrentasse, desde jã, a torpeza, 
a vilania e a perfídia que se escondem por trãs da palavra leviana de 
uma pessoa sem moral? 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Permite V. Ex• urn aparte, 
Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muito prater, 
ouço o nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José S11rney (Maranhão)- Senador Jarbas Passarinho, o 
aparte que V. Ex• tem de receber e tem recebido precisa ser breve. A 
indignação de V. Ex• é de todos nós. Compreendemos profunda~ 
mente a paixão com que V. Ex• deve, neste momento, estar falando 

nesta Casa. Mas, a vida pública, na realidade. nos obriga, e não só 
nós, mas até mesmo as nossas famílias, a provar o amargo saibro da 
amargura, dessa amargura torpe queV. h• prova n~ste instante mas 
que tem a solidariedade de toda esta Casa, e, mais do que isto, o teste­
munho da exemplar família de V. Ex•. 

O SR. JARBAS P!SSARINHO (Pará),-- Estou profunda­
mente grato a V. Ex', nobre e preclaro Senador José Sarney. ~ 

O que me espanta, o que me revolta, o qu~. '!ntreta~to, nao p~s~ 
so admitir. Sr. Presidente, Srs. Senadorei, é que a tessttur~ da 11\da 
pública brasileira tem que ser necessariamente fmta ~esse .tipo de la~ 
ma. Nada estou pedíndo senão me oferecendo para 1med1ata. e to~al 
comprovação dos fatos. Se de algum privilégio ou prerrogativa dis­
põe um Senador, dele desde Jogo me desvisto e ofereço à sanha d~s 
inimigos e à maledicência dos covardes o direito de devassarem a ml· 
nha vida e a de minha famnia. 

Aqui estou, pois, sem nenhum medo do futuro, sem nenhuma 
apreensão quanto ao presente, em defesa da honra de um menino, 
mas que é a minha própria honra. Era o que tinha que di:z.er, Sr. Pre-­
sidente. (Palmas prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Rio Grande do Sul)- Excelentís­
simo Sr-. Presidente, Srs. Senadores: 

Luiz Gatlotti preside hoje, pela última vez, a turma que integra 
no Supremo Tribunal federal. Trata-se ce uma figura excepcional, 
que, vítima da inexorabi!idade do tempo, deixa IJ.ffi tribunal que 
enobreceu pela conduta moral, iluminou pelo talento e deslumbrou 
pela cultura. Ele foi, indiscutivelmente, um vulto ex.cepcíonal, capaz 
de ombrear com as maiores figuras da alta Corte americana. Um ho· 
mern que sempre foi sensível aos esclarecimentos das partes, nunca se 
encastelou na mudez dos processos, antes procurou ouvir e sentir a 
angústia e o sofrimento dos envolvidos, mas, ao final,julgava com sa· 

-bedoria e serenidade. 

Hoje, deixa ele o Supremo Tribunal Federal, com as home­
nagens de toda a Nação, que vê, no íntegro Magistrado, uma das 
maiores expressões morais e intelectuais da época. 

O Senado Federal que, pela Consti:uição, tem o encargo de 
apreciar o mérito e_ a reputação dos indicados à mais alta Corte do 
País, não poderia silenciar·neste momento. 

Hâ 25 anos, sem nenhum de nós presente- porque os mais an­
tigos, nesta Casa, que são três, Lêm apenas 20 anos de mandato -
Luiz Gallotti teve seu nome aprovado pelo Senado. 

Sr. PTesidente e Srs. Senadores, quero que fique registrado nos 
Anais do Senado da República que tambt:m os atuais Senadores se 
orgulham do voto dado pelos seus colegas, hâ mais de 25 anos, pois 
Luiz Gallotti merece a reverência da Nação. 

O Sr. Amaral Peixoto {Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite Úm 
aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER (Rio Grande do Sul)- Pois não. 

O Sr. Amaral Peixoto (Rio de Janeiro)- Ao :!cvar a V. Ex• a so­
lidariedade do '·meu Partido; na justa homenagem que presta a esse 
Juiz extraordinário, que é Luiz Gallotti, quero realçar não só a sua 
sabedoria, o seu conhecimento do Direito, mas o homem íntegro, o 
juiz equânime, aquele homem de ex.traordmárias qualidades morais 
que é Lúiz Gallotti. Tive o prazer, hã 25 anos, não de aprová-lo no 
Tribunal. mais de ir como Deputado, assistir a sua posse no Supre­
mo Tribunal Federal, e hoje, caso seu none viesse aqui, para ter a 
sua conduta julgada, não hesitaríamos e unanimemente o Senado 
iria aprová-lo por unanimidade, 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- V. Ex• me permite, 
nobre Senador? 

O SR. DANIEL KRIEGER (Rio Grande do Sul}- Pois não. 
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O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- Desejo que V. Ex•, 
ao concluir sua oração, nesta exaltação que faz ao, diJ;ei, nossO Luiz 
GallÔtti, o está fazendo também em nome da Maioria nesta Casa. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER (Rio Grande do Sul)- Pois não! 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - O Lídet do nosso Partído, 
eminente Senador Amaral Peixoto, já expressou o pensamento da 
bancada a respeito do notável jurista e da grande figura humana que 
V. Ex• está exaltando, nesta tarde. Agora, faço-o eu, em nome da 
Paraíba e no meu próprio nome, e na qualidade de amigo pessoal do 
Ministro Luit Gallotti. Por uma felicidade excepcional, é o Presiden­
te da Comissão de Constituição e Justiça da nossa Casa, uma figura 
como V. Ex•, com toda a altitude de grande jurisconsulto, que vem 
fazer um elogio ao eminepte Ministro Luiz Gai!ottí. 

A obediência ao Regimento do Supremo Tribunal Federal 
afasta o grande Ministro, ainda em pleno vigor físico e· intelectual, da 
prestação de seus inestimáveis serviços, à Justiça e ao Brasil, na 
nossa Suprema Corte. 

Quero d:1r minha solidariedade a essa homenagem justíssima 
que V. EV presta àquele grande magistrado, especialmente quando 
focalizou uma faceta notável de Luiz Gallotti: de que S. Ex• julga 
com serenidade e com justiça; com bondade, mas com o espírito de 
grande juiz; examina os processos, os feitos, com aquela caracterís­
tica especial de homem bom, mas, igualmente, de homem profunda­
mente isento. O Brasil inteiro está lamentando a ausência de Luiz 
Gallotti no Supremo Tribunal Federal, e o glorioso Estado de Santa 
Catarina deve sentir-se feliz, diante da justa homenagem que lhe pres­
ta, com o apoio do S~nado, embora lamentando qué o seu preclaro 
filho deixe o Supremo Tribunal Federal. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Rio Grande da Sul) - Agradeça 
os apartes que me deram e que me autorizam a concluir em nome do 
Senado. Foram os Líderes dos dois Partidos e o eminente Senador 
Ruy Carneiro que vieram consagrar as palavras que, cheio de 
em~ão, proferi. Tenho pelo homem que deixa hoje o Supremo Tri· 
bunal Federal o maior respeito, porque aprendi a admirar os que 
obedecem a lei, os que sentem as pulsações do coração e os que 
obedecem às inspirações da consciência. 

Estou certo de que o Senado inteiro presta esta homenagem. 
Nela, reside a maior glorificação que se pode prestar a um magistra­
do e esta nós a prestamos, conscientemente, a Luiz Gallotti. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Esta Presidência faz suas 
as palavras que acabam de ser pronunciadas, já. agora em nome de 
todo o Senado Federal, palavras justas., ditas com emoção, a emoção 
natural de um preito de justiça, pelo eminente Senador Daniel 
Krieger, sobre a exemplar figura de magistrado e homem público, 
que é o Mínístro Luiz Gallotti. 

Concedo a palavra ao nobre Senador LouriV"al Baptista. 

O SR. WVRIVAL IIAPTISTA {Sergipe) {Proouncla o ,.gulnte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Segundo declaração do Engenheiro José Marques Neto, 
operoso superintendente da Região de Produção ~o Nordeste, da 
PETROBRÁS, até meados do próximo mês, o Brasil passaria a oon· 
tar com mais 16.800 barris de óleo, produzidos no c;,tmpo de Caioba. 
Essa informação, já por si altamente promissora, divulgada em abril, 
é agora retificada para melhor. 

Ainda este mês, aquele campo localizado na Plataforma Con­
tinental de Sergipe, a 12 quilômetros da costa de Aracaju, com oito 
poços de óleo e um de gás, iniciará sua produção a nivel industrial. 

Diversas vezes abordei, desta tribuna, o trabalho desenvolvido 
no meu Estado peJa PETROBRÁS, que a cada dia mais frutifica, 
numa contribuíção jã importante para a economia brasileira. 

O campo de Caioba, ao que se esperü, se tornará o maior doBra­
sit Sergipe já produz 42 mil barris diários, que agora serão aumenta­
dos de mais 16.800. Terrlos a convicção de que em futuro não distan­
te, o trabalho desenvolvido em Sergipe pela PETROBRÁS propicia­
rá ao Brasil resultados bem mais compensadores. As perspectiyas 
são excelentes e admitem essa posição otimista. Acertadamente, po· 
rérn, a PETROBRÁS não avança na antecipação de noticias ~ue 
corram o mínimo risco de não se confirmarem, numa conduta que 
apenas ievela o seu amadurecimento. ~ de se notar, de outro lado, 
que consideráveis são as reservas jâ descobertas de gás natural, (JUO 

muito beneficiarão o Brasil- esperamos que em futuro próximo. 
Todo esse trabalho é hoje comandado pelo ilustre AlrtiÍrante 

Faria lima, digno sucessor do eminente General Ernesto Geisel, na 
presidência da nossa maior empresa industrial. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)- Permita-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Canlcante (Alagoas)- Meu eminente Colega. o pe­
tróleo é, sem dúvída alguma, o nosso tema favorito. Ambos amamos 
o petróleo, ambos admiramos a PETROBRÁS, mas há uma diferen·. 
ça entre o. seu ponto de vi.sta e o nteu: é que V. Ex• vê o petróleo brasi­
leiro como todos nós gostaríamos de vê-lo, ao passo que eu o vejo à. 
luz fria dos dados constantes dos relatórios anuais. V. Ex• -isso 
não ê demérHo, é .um nlérito, é o seu patriotismo - exulta com o 
noticiário sensacionalista do primeiro jorro de um poço, ao passo 
que eu prefiró aguardar meses e ver o resultado expresso no próprio 
relatório da empresa. Assim é que V. Ex•, em 12 de abril de 1973, em 
aparte a discurso do Senador José Sarney, teve estas palavras: 

Ainda este rnês, Sergipe estarã produzindo 20 mii barris 
diários, oriundos de Guaricema. Sergipe serã o primeiro Esta· 
do em cuja plataforma marítima estaremos extraindo pe­
tróleo. 

Foi, na verdade; honra a V, Exl, 
Al~m de Guaricema, o campo de Caioba muito em breve 

· estarâ produzindo cerca de 60 rni} barris diários. Só aqui j{l 
temos um acréscimo de produção de, no mínimo, 80 mH 
barris por dia. Mas isto não ê tudo, até o término deste ano 
também os poços de Dourados e Camarim serão desenvotvi­
dos pela PETROBRÁS e entrarão em produção. Portanto, 
ainda este ano a nossa produção de petróleo alcançará, no 
mÍnimo; os 250 mil barrif por dia. 

lnfelizmente, os augúrios de V. Ex' não se concretilaram, meu 
eminente Colega, para. desolação sua e também minha. Pelos dados 
'do último relatório da PETROBRÁS, que tenho em mãos, em vez 
dos seus 250 mil barris diários, a produção mêdia do Brasil, em l973,' 
foi de· 170 mil barris apenas. Uma diferença, portantO, muito 
respeitável. E mais. o relatório da PETROBRÁS, à página 17-. diz,' 
quanto à produção de 1973, que ela foi 1,7% superior à produção de 
1972. E quanto ao consumo, diz o mesmo relatório, à pâgína 6. q~ 
excedeu em 197~, em 16% o consumo do ano precedente. Assim, meu 
eminente Cofe,W, veja que há uma d,iferença enorme entre o consu­
mo, que prognde a 16% ao ano, e a produção, que Sllbju apenas 
L,7%. e por causa dessa diferença acumulada ano após ano que, se 
em 1961 a correlação entre a produção e o consumo era de 50%, em 
1973 foi apenas De 23%. Mas praza aos Céus que os novos aug4rlos 
de V. E)tt se conc.retizem. São meus sinceros votos. 

O SR. LOURIVAL JIAPTISTA (Sergipe)- Agradeço a V. Ex• 
o aparte, emínente_Senad0r Luíz Cavalcante. 

O que ~firmei, naquele aparte a que alude V. Ex• é uma reali­
dade no tocante a Guaricema, Qt1:111to a Caioba, apenas oito poços 
estão em produção. Lá estão outw~ que muito em breve Qlqteçarão 
a nos dar o óleo de que tanto carecemos. 
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Como V. Ex• sabe, cada poço é constituído, na realidade, de vá­
rios poços e, no momento, apenas oito estão produzindo em Caioba. 
Quanto aos poços de Dourados, infelizmente motivos 
supervenientes, estranhos à PETROBRÁS, impediram que jâ nos 
estivessem dando o petróleo que neles existe. Eis porque não se 
confirmou, totalmente, a previsão naquela oportunidade por mim 
feita. Não alcançamos os 2SO mil barrís diários, mas muito breve­
mente o atingiremosl 

O Sr. Luiz Ca\'fth::ante (Alagoas)- Permite V. Ex.• novo aparte'! 

O SR LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (Alagoas)~ Meu eminente Colega, exul­
to com os sucessos das perfurações da PETROBRÃS na plataforma 
continental. Eles não são urna hipótese_. mas uma realidade. Mas há 
outra realidade, infelizmente: é que, que, enquanto o petróleo 
brasileiro aparece no mar, vai, pouco a pouco, minguando na terra. 
Com efeito, segundo os relatórios da PETROBRÂS, nos campos 
baianos, de 1971 a 1972, a produção caiu 1,2%, e a de 1973 foi 1,4% 
menor que a de 1972. Quanto ao Estado de V. Ex•, Sergipe, a produ­
ção de 1972 foi 5,5% menor que a de l97l, e a de 1973 foi 2,4% menor 
que a de 1972. Então, como que st servindo de vasos eomunicantes, 
o petróleo está saindo da terra e indo para o mar. 

O SR. LOURIVA.L BAPTISTA. (Sergipe)- Quero dizer a V. 
Ex• que, em terra, na verdade a exploração diminuiu. Mas na plata­
forma continental aumentou. E reafirmo o que disse naquele meu 
pronunciamento. Se no fim de 1973 não deu 250 mil barris, foi por 
motivos que aqui aduzí- a costa sergipana, o mar revolto, que mui­
tas vezes fez. com que, para se colocar o material necessário, naqueles 
poços, o que poderia ser feito em quinze, vinte dias, levou meses. E 
não foi feita a instalação daquelas bombas que trariam petróleo. 
Mas, digo a V. Ex• continuo confiante no petróleo sergipano e na 
ação da PETROBRÁS, dos seus têcnicos e dos seus dirigentes. 

Nada vejo, nob-re Colega, que contradiga meu otimismo com 
relação à atuação da PETROBRÁS bem como à melhoria de nossa 
produção. Ainda.agora, noticiou a imprensa a descoberta de grande 
jazida petrolífera na Bacia do São Francisco, na fronteira dos nossos 
Estados - Sergipe e Alagoas. f: mais uma esperança. 1j, mais um si­
nal de que temos, em nosso território, petróleo mais abundante do 
que ora conhecemos. 

Vim hoje à tribuna para salientar que. dos primeiros oito poços 
de Caioba, até o fim deste mês jã estaremos tirando 16.800 barris e 
praza aos Cêus que atê o fim do ano eu venha à tríbuna dizer a V. 
Ex.• que as outros poços de Caioba, os poços de Dourado e demais já 
descobert0;s na costa sergipana deram o que falei em discurso no ano' 
passado e, daqui a um ou dois anos, que não tenhamos só 25() mil 
barris, mas 300 ou 40Ó mil barris di.ários. 

Sr. Presidente, a crise do petróleo continUa sendo um dos mais 
graves e difkeis problem3;s com que se defronta o mundo inteiro e, 
inevitavelmente, o BrasiL Estamos diante de uma situação complexa, 
extremamente grave e que, para muitos, tornarã injustificável que 
registre, desta tribuna, regozijo pela entrada em produção do campo 
petrolífero de Caíoba, com uma produção inicial de l'".800barris·dia. 
Assim não creio, pois, a noticia é -qualquer que seja a ·nossa situa­
ção- alvissareira,. Sobretudo por demonstrar, mais ..uma vez, que a 
PETROBRÁS não estâ inerte, mas prossegue trabalhando intensa-· 
mente à busca de óleo para nosso consumo, num gigantesco esforço 
que está diversificado em iniciativas de largo fólego, quer interna 
como externamente. Mantenho, assim, Sr. Presidente, a confiança 
que sempre tive na empresa estala!, em seus dirigentes, em seus técni­
cos e, sobretudo, no governo, hoje sob o comando seguro e 
çompetente do General Ernesto G~!!~L 

Senador pelo Estada de Sergipe, não podia deixar de manifestar 
minha satisfação pela breve entradu em produção do campo de Cai o­
ba, que há de se tornar o maior de todos que nosso Pais possui, na 

-

confirmação de uma expectativa fundada em estudos técnicos segu-
r os. 

fatos como este demonstram que o nosso País, sob as inspira­
ções dos ideais revolucionários, vai superando, com seu próprio 
esforço, a grave crise internacional de prcduçãe> e tomerciallzaçào 
do chamado "ouro negro". (Muito beml P11lmas.) 

O SR. PRESlDENTE (Ruy Santos) - Cor1cedo a palavra ao 
nobre Senador Lulz. Cavalcante. 

o SR. LUIZ CA. V A.LCANTE (Alagoas)- (Ptonunda o seguln­
tt di$Cutso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive ocasião de focalizar ontem, nesta tribuna, a discrepânda, 
no esquema de amortização do principal da dívida externa brasileira, 
entre o montante que os jornais dos derradeiros dias atribuem à 
parcela do ano de 1974 e a constante do Bo[etim do Banco Central de 
{973, anexo 1{. Minha surpresa deveu-se a .que, na anterior adminis­
tração do País, altos responsáveis pelos assuntos fazendários reite­
radamente diziam que o Brasil não mais contra1ria empréstimos a 
curto prazo, mas somente empréstimos a prazos de dez ou mais anos. 

Assim, qualquer empréstimo posteriormente contraído, não 
teria reflexo nesta década no esquema de amortização, senão na 
pról'.ima. 

Em aditamento ao pronunciamento de ontem, quero, hoje, me 
referir a um possível engano, desta vtz no próprio Relatório Anual 
do B_anco CentraL Na página 236, há um gráfico relativo aos "Coefi~ 
dentes de Proteção" e de "Vulnerabilidade", que são índices de 
liquidez. Coeficiente de Vulnerabilidade, como sabem os ilustres 
colegas, é aquele percentual da redução· que é forçoso fazer nas 
importações para se atender aos compromissos do serviço da d(vida, 
na hipótese de que venham a faltar, instantaneamente, os finan~ 
ciamentos e os empréstimos. 

No texto, diz o Relatório do Banco Central que em 1973 o 
"Coeficiente de Vulnerabilidade" desceu a zero. 

Ora, se isto diz o texto, o gráfico não traduz a mesma coisa. 
Examinando--se este vê"se que o "Coeficiente de Vulnerabilidade" re­
lativo ao ano de 1973 é de aproJtimadamente 50%. Posteriormente, 
compulsando os dados do "Coeficientes de Vulnerabilidade" re­
lativos a anos anteriores - 72, 7l e 70 -, pude, então, verificar que 
a curva foi lançada erradamente. O aspecto está certo, mas a sua 
implantação no gráfico é que foi errada. Em conseqüência, para oor­
rigir a curva seria preciso fazer uma rotação em torno de um eixo ver­
ti~al t fazer coincidir a origem com o eixo dos Y. Assim teríamos a 
coincidência das ordenadas lidas nos grâficos com os números do . 
anexo 11 do Boletim do Banco Central, de J 973. 

Se faço este registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é porque 
este Relatório do Banco Central tem atê um capítulo em inglês, refe­
rente à economia brasileira, e todos os grâf1cos e quadros têm os titu­
las em português e, também, em inglês e legendas em ,português e 
inglês. Portanto, é um relatório que se destina a consumo interno· e 
também externo. Assim, achei por bem fazer este reparo, pois um 
erro dessa espécie não causará boa impressão ao e:>trangeiro, sobre­
tudo em publicação editada pelo Banco Central. O erro torna vulne­
ràvel o próprio relatório. 

O Sr. Virgilio Tá"Vo~ (Cearâ)- V. E~~ permite um aparte, ape~ 
nas, para fixarmos a mesma linguagem ao conversarmos? (Assen­
timento do orador) N'i' I - realmente, ontem dissemos ao nobre 
representante de Alagoas que não conhecíamos o dado de dois 
bilhões de dólares como parte de amortização e juros a pagar no ano 
de 1974. Hoje, vamos justamente feafirm.ar este desconhecimento. 
Desconhecimento que ousamos afirmar que também se estende às 
autoridades que, no Poder Executivo, têm responsabilidades sobre o 
asl'>unto. No dia l'1 de abril, se não estamos enganados, tivernos 
ocasião _de percutir todo esse problema de dfvida externa e trazer a 
esta Casa, devidamente atualizados ou tanto quanto o conhecimento 
permitia, todos os algarismos referentes a nosso endividamento. 
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O Diário do Co11gresse, página 0864, Segunda ~ecção, dO dia 
citado, J 7 de abril de 1974- o pronunciamento deve ~ortanlo ter si~ 
do no dia anterior - está ilustrando a nossa afirma~iva. O quadro 
constante nesta página do Diário do Congresso, ilus.re Senador, é, 
até o dia de hoje, aquilo que oficialmente reconhece o Brasil çomo 
seus débitos a serem amortizados. Se V. Ex• compulsat este Diário do 
Congresso verá que a dívida externa, àquele- ternpo, era de doze bi· 
lhões e oitocentos e oitenta e dois milhões de dólares a serem amor· 
tizados; em 1974, um bilhào, oitocentos e dezoito milhões de dólares, 
em 1975, um bilhão, quinhentos e setenta e um milhões de dólares. 
Estes foram dados orerecidos à Casa, em abril deste ano. Acredita· 
mos -não temos em mãos a publicação donde V. Ex• tirou a quan· 
tia de dois bilhões de dólares- que não retrata este número realida. 
de diferente daquela que as autoridades financeiras 'têm registrado 
como seus dêbitos. Primeira explicação. A segunda e-1:plicação: neste 
momento estamos mandando apanhar a publicação a que se refere o 
ilustre Senador por Alagoas, para ver na página 236, a que V. Ex• se 
referia, gráfico 713, "cOeficiente de transações com o exterior". Não 
é ísso? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Perfeito. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- V. Ex• afirma é que os gráficos 
estão errados? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Erradá está a curva 
referente ao "coeficiente de vulnerabilidade" -E é,fácil constatar. 
Lê-se na página 231, logo na primeira coluna- que houve substan­
cial melhoria do coeficiente de vulnerabilidade, em 1973, "quando o 
seu valor desceu a zero". Então, se V. Ex• levantar a ordenada de 
1973, verá que não ê zero: ê 50%. 

O Sr. VirgRio Távora (Ceará) - Permita-nos apenas esclarecer 
a V. Ex• que a divergência encontrada neste quadro daqui se refere, 
justamente, à questão de data. Quando nós fazemos a comparação, 
devemos atentar para datas de rererêf!cia e isso podemos utilizar- e 
daí já nos permitimos o interregno a ser rei to na discussão- para ex· 
plicar as diferenças que às vezes aparecem em publicações oficiais, in­
clusive quanto ao montante do PIB. Tudo gira em torfiO dos anos de 
referência e o gtáfico a que V. Ex:• se- refere estã sempre comparado 
ao ano anterior. Há uma defasagem de um ano neste gráfico e V. Ex• 
não vê, realmente, nenhuma referência expressa a coeficiente de 
vulnerabilidade, <::onforme se vê no gráfico tal. Não sei se a explica· 
·ção convence. Segue·se a mesma coisa. Eles sempre elaboram esses 
gráficos- as exportações, por exemplo, ou a dívida externa do ano, 
comparando com as do ano seguinte. Querem apenas explicar que, 
com a defasagem de um ano, V. Ex• verá que se enquadra per· 
feitamente. Não defendemos a sistemática de apresentação gráfica, 
mesmo porque não temos o documento à mão. Não sabemos se o li­
vro de V. Ex• era melhor do que o nosso. A página 236 não trazia 
nenhuma legenda. Não sabemos se o seu traz; o nosso, talvez por 
defeito gráfico, não apresentava mas já o da página 238 o fazia, e nós 
verificávamos sempre a comparação da divida do ano "T" com a 
exportação do ano "T +I", quer dizer, do ano seguinte: as reservas 
internacionais do ano anterior, "T~l", com as importações do ano 
"T". E nenhuma dessas duas se referia aos coeficientes com que esta· 
mos lidando. Falamos, apenas, no gráfico da página 236. Mostramos 
que hã uma coerência gráfica apresentada pelo Banco Central nesses 
dois. Era a explicação que gostaríamos de dar no momento, quanto 
ao gráfico, protestando maiores esclarecimentos de futuro, lembrao; 
do a V. Ex• que o gráfico da página 236 citados, não figura em 
nenhuma das orações por nós aqui proferidas. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - V, Ex•, meu ilustre 
colega, não teve tempo para se deter no exame do gráfico. Porque se 
V. Ex• com pulsar o boletim de fevereiro, que tenho em mãos, em xe· 
rox, verá que os coeficientes de vulnerabilidade estão todos nele ex~ 
pressas. Verá que o coeficiente de 1972 foi de 35%: o de 1971, 39%; o 
de 1970, 48%; e o de 1969 foi de 63%. Então, se V. Ex' fizer, como eu 

creio que deva ser feito, uma rotação desta curva em torno de um ei­
xo vertical, e depois fizer roinddir a origem com o eixo dos Y- ori· 
g:em que agora está à-direita mas que na rotação ficará à esquerda­
V. Ex'verificará que os coeficientes, constantes do Boletjm, coine:idíM 
rào todos com os valores fornecidos pelas respectivas ordena(Jas. 
Repito, o aspecto Qa curva está certo, mas sua implantação no g~áti­
co está errada. 

Quanto à outra sua arguição, meu nobre colega Virgílio Távora, 
os jornais foram quase todos unânimes em revelar, raz pouoo -·co· 
mo o recorte do O Estado de S. Paulo que ontem h e este recorte de O 
Globo, que tenho em mãos - que o Brasil deverá despende_r, este 
ano, cerca de dois bilhões com a amortização da dívida externa. A 
Gazeta Mercantil, outrojorna1 de Sào Paulo, diz a mesma coisa. 

O Sr. Virgílio Távora (Cearã)- Permita·me.interromper V. Ex•. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Pois não. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Ê para dividir a. questão em 
duas partes. A interpretaçào gráfica é que- há de concordar V. Eir.• 
- vai ser objeto de estudo nosso, de acordo com as objeções reitas 
por V. Ex•. Vamps pegar de uma prancheta e verificar da justeza ou 
não das mesmas. E dentro do espírito esportivo - que norll~ja 
nossos debates, .. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Acreditamos na 
matemática de V. E't.•. 

O Sr. Viramo T'vora (Ceará)- ... voltaremos a novo pronun­
ciamento. Se V. Ext estiver com a razão, razão lhe será dada, o que 
não vai de maneira alguma impedir que se afirme que aqueles coe­
ficientes de vulnerabilidade e pr'oteção estão certos. Quando muito, 
que a sua tradução grãfica pecou. Vamos examinar isto e depois dire­
mos a V. Ex•. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Os coeficientes «· 
tão certos; à tradução gráfica do coeficiente de vulnerabilidade e que 
está errada. • 

O Sr. Virgflio Távora {Cearâ) ~ Jsto se refere à primeira parte 
do nosso aparte; lembramos a V. Ex.• que esta representação grâfica 
não tinha feito parte do pronunciamento aludido por nós. Quanto à 
segunda parte, tornamos a afirmar e reconhecer até que ficamos um 
pouco abalados, sabendo da seriedade que V. Ex• empresta aos seus· 
pronunciamentos, quando, repetidas vezes, ouvimos ontem a cifra d4 
dois bilhões. Procuramos, em primeiro lugar, dar nova leitura àque­
les documentos que tinham embaçado as nossas afirmativas· em 
1974, este ano, em. abril, que não vai longe e, em segundo, fomos ao 
próprio Banco Central. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- Qual o número, no· 
bre Senador, que V. Ex• tem 'Para amortização em 1974? 

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará)- Um bilhão, oitocentos e oitenta 
e um milhões de dólares. Mas isto aqui foi dito rto dia 18 de abril. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Mas, meu rwbre 
colega, a minha estupefação provém somente disso: é que o Banco 
Central, através do seu boletim já rercrido, 'Publícou o esquema .de 
amortização da dívida externa, no qual se vê que, em 1974, a 
amortização a que.o Brasil tinha de fater face era de um bilhão. tre-­
zentos e cinco milhões de dólares. Por outro lado, reiteradas declara· 
ções de autoridades razendárias afirmavam que os em "Préstimos pote. 
riormente tomados eram todos a prazos superiores a dez anos. LogQ, 
não deveria haver nenhuma modificação no esquema da dívida nesta 
.década, desde que os derradeiros empréstimos tomados na honrada e 
profícua administração do Presidente Médici tenha sido meSmo a 
longo prazo. 

Empréstimos houve. se dr: ·l1,1~ ~ilh·:J~s ou de um bilhão~ oitó-.. · 
' •' centos, isso faz pouCJl di[erença. E me parece que. mmtos ·~ a. 

' 
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--------------------------------------------------------------------------' 
prazos curtos, com inicio de amortização dentro de um ou dois anos; 
daí o reflexo no esquema de amortização já em 1974. 

Esta, apenas, a diferença. 

O Sr. Vfrgílfo TáYora (Ceará)- Permita-nos tambêm um esc(a .. 
recimento, nobre Senador. V. Ex• deve ter memória para recordar do 
que diziam os jornais. Não precisa se so~rrer dos do ano passado. O 
prazo de dez anos foi adotado no segundo semestre de \913, quando 
a avalancha de recursos externos ao Bra!ii\, advindos da segurança 
que apresentava seu emprego, no Pais, para o investidor estrangeiro, 
fe:t com que fosse necessária uma barragem, um anteparo para que 
diminuísse sua aduçào. Gostaríamos apenas de fazer ulna pequena 
retificação na afirmativa de V. Ex•. A administração anterior deter­
minou, inicialmente, a retenção de 25% dos'totais dos empréstimos e 
depois, mU;ito depois, o alargamento do prazo minhno de emprêsti­
mo, que passou a utn mlnimo de dez anos, Afirmou, com maior ênfa­
se ainda, a melhoria do perfil de divida: se pusi:ssemos em confronto 
o perfil de nossa divida em 1967, por exemplo, com o de 1972 ou de 
1973, não poderia haver um termo de comparação- desculpe are-­
dundância das palavras. Em 1967, por exemplo, 81%- se não nos 
enganamos- então, de nossa divida em moeda, era para ser imedia­
tamente pago no ano seguinte. Em dezembro de 1973 essa percenta­
gem já, passava para 17%, mas aqueles 17% hão que ser pagos no ano 
em questão. Dai l bUhão e 881 milhões de dólares que, a1iâs, foram 
aqui apresentados ao Congresso, quando, perante a Oposição, assu­
mimos o compromisso de mostrar dados - que ela verificaria se 
eram aceitáveis ou não para continuarmos as discussões que tinha­
mos sobre endividamento externo. Citamos a página do Diário do 
Codgresso 0864, do dia 17 de abril de 1974. Verâ V. Ex• lâ q~e tais 
dados constam até de um mapa bem minucioso. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas)- O Sr. Presidente faz 
sinal de que o meu tempo jã estâ esgotado. Para concluir digo que, a 
meu ver, a questão está no seguinte: pouco antes de inaugurada a 
nova administração do Pais, a divida externa era dada como sendo 
de ll bHhões e 946 mi\hõe!; de dólares. O Ministro Mário Simonsen, 
logo depois de empossado, apressou-se a declarar que a dívida era dt 
12 bilhões e 8&2 milhões de dólares. 

Compulsando o Boletim do Banco Central, de 1973, vemos que 
a dívida existente em 30 de setembro de 1972 era de 8 bilhões e 788 
mílhões. E o número do Sr. Mário Símonsen: 12 bilhões e 872 
milhões de cruzeiros. Assim, num curto perfodo de quínze meses a di­
vida externa aumentou de quatro bilhões e cento e seis milhões de 
dólares. 

Este, me parece, é o fulcro da questão: um Segredo aos poucos 
revelado. 

Muito grato, Sr. Presidente, e perdoe-me pelo alongamento do 
tempo. (Multo hem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Josê Guiomard - Flávio Brítto - José Esteves - Domtcio 
Gondim - Mílton Cabral - João Cleqfas - WilSQn Campos -
Arnon de Mello - Vasconcelos Torres -GUstavo Capanema -
Carvalho Pinto - Leani Mendonça - ha1ivío Coelho - Saldanha 
Derzí- Mattos Leão- Otávio Cesário- Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo•) - Sobre a mesa. reque­
rimentos qu~ serão tidos pe\() Sr. lq-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 117, DE 1974 

Nos termos do artigo 3[4 do Regimento [nterno, requeiro dís~ 
pensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Projeto de 
lei da Câmara nq 43, de 1974, que Fixa os valores de vencimentos 
dos cargos dos Grupos-Atívidades de Apoio Judiciário, SeiViços 
Auxiliares, SeiViços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Ou· 
tras Atividades de Nivel Superior, e Outras Atividades de Nivel Médio, 

do Quadro Permanente da Secretaria do Tribuna\ Regional do Traba­
lho da Segunda Região, e dá outras prcwidências, a funde que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1974.- V\tgí\io Távora. 

REQUERIMENTO N• 118, DE 1974 

Nos termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro dis~ 
pensa de interstício e previa distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n"' 47, de 1974, que fi:~ta os valores de vencimentos dos 
cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxilia­
res, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de Nível Superior, Outras Atividades de N(ve( Médio, 
Direção e Assistência [ntermedíárías, do Quadro Permanente do Tri­
buoal Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras provi­
dências, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1974 ~ Virgíl1oT,vora. 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1974 

Nos termos do artigo 314 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmafa n"' 5(, de 19l4, que fix.a os valores de vencimentos 
dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Au­
x\liare~. Serviço de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Sétima Região, e dã outras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 1914.- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - De acordo com a deci­
são do Plenário, as matérias a que se referem os requerimentos apro­
vados figurarão na Ordem do Dia da próxima sessão. 

Está finda a Hora do Expediente, 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 41, de 1974 (nv I .869-8(74, na Casa de origem) que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciário, Serviços Aux.Hiares, Serviços de Transpor· 
te Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível 
Superior e Outras Aüvidades de Nivel Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, e dâ outras providências, tendo · 

PARECERES, sob n~s 291 e292, de 1974, das Comissões 
- de Seniço Público CivU~ favorável ao projeto com as 

.Emendas de O"'S l, 2 e 3-CSPC que apresenta; e 
- de Finanças, favorável ao projeto com as emendas 

apresentadas pela Comissão de Serviço Público GviJ. 

Ern discussàQ o projtto ~e as emendas. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, de­

clararei encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
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e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA Nl 41, DE 1974 
(NOJ869-Jij74,naCasadeoriatm) · 

De iniciativa do Senho; Presidente da Reptibtka 

Fixa os valores de vtJKimentos dos cargos; dos Grupos-­
Atividades de Apoio JHlcJfilo, Se"Jços Auxill•res~ Serviços 
de Tu.nsporte Olidal e Portaria, Artaanato, oUtras Ativida­
des de Nível Superior e Outras Atiddades de Nítel Médio, do 
Q11adro Permanente da Seeretarla do Tribur~al Regional fi. 
Trabalho da Primeira Regiio, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A-os níveis de classificação dos cargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta Lei, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tríbunal Regional do Trabalho da·Primeira Região, criados e es­
truturados com fundamento nas Leis n's 409, de 25 de setembro de 
1948; 2.336-A, de 19 de novembro de 1954; 4.047, de 21 de dezembro 
de I 961; 5.275, de 20 de abril de 1967, e 5. 794 de I 7 de julho de 1972, 
correspondem os seguintes vencimentos: 

1- Gropo-AtMdades de Apolo Judlciirlo 

Níveis 

TRT I •-AJ-8 ................. , ............. . 
TRT 1•-AJ-7 ............................... . 
TRT 1•-AJ-6 ............................... . 
TRT 1•-AJ-5 ............................... . 
TRT 1•-AJ-4 ............................... . 
TRT I •-AJ-3 ............................... . 
TRT 1•-AJ-2 ............................... . 
TRT 1•-AJ-1 ............................... . 

Níveis 

TRT 1•-SA·6 
TRT U-SA-5 
TRT 1•-SA-4 
TRT 1•-SA-3 
TRT I•·SA-2 
TRT 1•-SA-1 

11 - Grupo-Serviços A.uxUiares 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

5.440,00 
4.820,00 
4.080,00 
2.920,00 
2.510,00 
2.100,00 
1.630,00 
1.360,00 

Yenelmentos 
Mensais 

Cr$ 

2.380,00 
2.040,00 
1.630,00 
1.080,00 

950,00 
610,00 

111 - G~rvlços de Transporte Oficial e Portarit 

Níveis 

TRT 1•-TP-5 
TRT 1•-TP-4 
TRT 1•-TP-3 
TRT 1•-TP-2 

.. '., .. ' ........ ' ... ' .. ' ..... '. 

TRT!•-TP~I ............................... . 

Vendmentos 
Mensais 

Cr$ 

1.290,00 
1.080,00 

950,00 
740,00 
540,00 

IV - Gnpo-Artesanato 

Níveis 

TRT 1•-ART-5..... . ..................... . 
TRT 1•-ART-4 ............................. . 
TRT 1•-ART-J ............................. . 
TRT 1•-ART-2 ........................ . 
TRT 1•-ART-1 ............................. . 

Vencimcn•os 
MenSJis 

CrS 

2.100,00 
1.630,00· 
1.290,00· 

880,00, 
540,00 

V- Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 

TRT 1•-NS-7 
TRT 1•-NS-6 
TRT 1•-NS-S 
TRT 1•-NS-4 
TRT 1•-NS-3 
TRT 1•-NS-2 
TRT 1•-NS-1 

V encímentos 
Mensais 

Ct$ 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 

VI - Grupo-Outras Atí•idades de Nível Médi~ 

VebCÍIIIeiiCOJ 

NíreiJ MeRHill 

TRT 1•-NM-7 
TRT I•-NM-6 
TRT 1•-NM-5 
TRT 1•-NM-4 
TRT 1•-NM-3 
TRT 1•-NM-2 
TRT 1•-NM-1 

Cr$ 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
1.760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

Art. 2'~' As gratificações de nível uoiversitário, pelo regime de 
tempo integral e dedicação ex.clusíva, e pelo serviço extraordinário a 
ele vinculado, de representação, referentes aos cargos que integram 
os GruP.OS de que trata esta lei, ficarão absorvidas, em cada caso, pe­
los vencimentos fixados no artigo anterior. 

§ l'~' A partir da vigência dos Atos de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Fuocionais do novo sistema, 
cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens 
específicadas neste artigo. 

§ 29 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, à medida que os repectivos cargos forem trans­
formados ou transpostos para Categorias Furtciortais integraptes dos 
demais Grupos estruturados ou criados na forma da Lei nq 5.645, de 
10 de dezembro de 1970. 

Art. 3q A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cíonáríos do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Primeira Região, que foram incluídos nos Gru~ 
pos de que trata esta lei e nos demais, estruturados ou criados na for­
ma da lei o'~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, será calculada de 
acordo com o disposto no Art. lO da Lei n'~' 4.345, de 26 dejuoho de 
1964. 

Art. 49 Aos atuais funcionários que, em decorrência desta lei, 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior l que vi-

' 
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nham auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada 
a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no Art. 4'>' e respectivos parágrafos da Lei Comple­
mentarn<~IO,de6demaiode_l971. 

Art. 5"' Os inativOs farão jus à revisão de proventos com base 
nos vatores de vencimentos fixados no Plano de Retribuição para os 
cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no Art. !O do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de 
janeiro de 1973. 

~ I'~ Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os proventos à data 
de aposentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do 
provento correspondente ao vencimento bãsico, aplicando-se as nor· 
mas contidas nos Art. 2'>' e 3'>' desta lei. 

* 2~" O vencimento que servirá de base ~revisão de proventos 
será o fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver 
sido transposto o cargo de denominação e símbolo iguais ou equi­
valentes aos daqueles em que se aposentou o funcionário. 

~ J'i' O reajUstamento prevísto neste artígo será devido a partir 
da publicação do Ato de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 6"' Na implantação do novo Plano de Classificação de 
Cargos, poderá o Tribunal Regional do Trabalho da Primeíra Re­
gião, mediante Ato da Presidência, transformar em cargos, observa­
da a regulamentação pertinente, empregos integrantes da Tabela de 
Pessoal Temporário de sua Secretaria, regidos pela Legislação Traba· 
lhista, a qual extinguir-se-á. 

Art. 7'>' As funções integrantes do GrupowDíreçào e Assistência 
totermediátia, necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal R e· 
giona\ do Trabalho da Primeira Região, serão por este criadas, na 
forma do Art. 5~" da Lei Complementar n"' 10, de 6 de maio de 1971, 
adotados os princípios de classificação e níveis de valores vigorantes 
no Poder Executivo. 

Art. 89 Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
Art. 39 da Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de 1970, fica vedada a con~ 
tratação, a qualquer título e sob qualquer forma, de serviços com pes· 
soas fisicas ou jurídicas, bem assim a utilização de colaboradores 
eventuais, retribtaidos mediante recibo, para o desempenho de ;Ui~ 
vidades inerentes aos Grupos de que trata esta lei. 

Art. 9'1 Os vencimentos fixados no Art. l.,. desta lei vigorarão a 
partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, a que 
se refere o§ J'i' do seu Art. 2~". 

Art. Observado o disposto nos Arts. 8~", inciso IH, e 12 da Lei n" 
5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da aplica· 
ção desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios 
do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, be,m como 
por outros recursos a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. I I. Esta tei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Passa-se à votação das 
Emendas de n<:rs t. 2 e 3-CSPC. 

Em vota~ão. 
Os Srs. Senadores que as apro~am queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N• l - CSPC 

No artigo 39, onde se lê: "foram incluídos" leia-se: "forem in-, 
cluídos". 

EMENDA N• 2- CSPC 

Dê-se ao artigo 59 e seus parágrafos, a seguinte redação: 

"Art. 5~' Os servidores apos•!ntados que satisfaçam as 
condições estabelecidas para a transposição de cargos no Ato 
da estruturação do G_rupo respectivo farão jus à revisão de 
proventos com base no valor do vencimento fixado para o 
nível inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 

§ I~" Para efeíto do disposto neste artigo, será consjde· 
rado o cargo efetivo ocupado pelo fum::ior1ário à data da apo­
sentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do pro· 
vento correspondente ao vencimento básico e ficando supri­
midas todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer 
outras retribuições que não se coadunem com o novo PlanQ 
de Classificação de Cargos. 

§ zq O cargo que servirá de base será o da classe inicial 
da Categoria Funcional para a qt.al tiver sido transposto o 
cargo das mesmas denominação e atribuições daquele em que 
foi aposentado. 

§ 3~> A revisão dependerá da existência de recursos orça­
mentários suficientes e somente poderá t!fetivar~se após ul­
timada a transposição de todos os servidores na atividade, de 
todos os Grupos em que ocorrer a inclusão mediante transpo­
sição. 

§ 4'i' Os novos valores dos proventos serão devidos a 
partir da publicação do ato de revis<io." 

EMENDA N< 3-CSPC 

No a(tigo 7~>, onde se lê: 
"e Assistência lntermediária" 
Leia-se: 
"'e Assistência Intermediárias''. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

ltem2 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i'44, de 1974 (rt~' 1.870·8/74, na Ca.sa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repúblíca, que fixa os vatores 
dos níveis de vencimentos do Grupo·Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 287 e 288, de 1974, das 
Comissões: 

-:-de Servlço Público CivU, favmável ao projeto com as 
emendas que apresenta de nqs l e 2-CSPC; e 

-de Finanças, favorável ao projeto com as emendas 
apresentadas pela Comissão de Serviço Público CiviL 

Nos termos dos parágrafos 2'i' e 31' do art. 108 da Constituição 
combinados com o parágrafo único do art. 295 do Regimento Inter~ 
no, a matéria será apreciada em dois turno~ de discussão e votação, 
com interstício de 48 horas, e votação nom1nal da maioria absoluta 
dos membros da Casa. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir a matéria, declaro-a en­

cerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Solicito ao Sr. l~"·Secretário que proceda à chamada. 

(Procede-se à chatnada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E RESPONDEM '"SIM" OS 

SRS. SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomit 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Tãvora - Waldemar Alcântara -
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Wilson Gonçalves- Dinarte Maríz- Luís de Barros - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Augu$to Franco -
Leandro Maciel- Lourival Baptista - António Fernandes- Hei­
tor Dias - Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Benjamim Fa­
rah - Danton Jobim- Gustavo Capanema- Magctlhães Pinto -
Benedito Ferreira- Osires Teixeira- Fernando Corrêa-- Salda­
nha Derzi - Accioly Fílho - Lenoir Vargas - Daniel Krieger -
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "SIM" 39 Srs. 
Senadores, não havendo voto contrãrio: 

O projeto estâ aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 44, DE 1974 
(N•J.870-B/74, na Casa de origem) 

De lniciatíva do Sr. Presidente da República 

Fixa os valores dos nh·eis de nncimentos dp Grupo-Dire-­
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Pennanente da 
Secretaria db Tribunal Regional do Trabalhq da Segunda 
Região, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d~creta: 

Art. 1'1 Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direqào e Assessoramento Supe­
riores, código TRT. 2f-0AS-JOO, do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, estrutu­
rado rtos termos da Lei nl' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, corres­
pondem os seguintes vencimentos: 

Níveis 

TRT.2•-DAS-4 
TRT.2•-DAS-J 
TRT.2•:DAS-2 
TRT.2•-DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cri 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29' As diári:ls de que trata a Lei n'? 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas absorções e as gratificações de represen­
tação, nível universitário e de retribuição pelo regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva, referentes aos cargos Que integram o 
Grupo a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a pre$ente lei, cessará 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagQns especificadas 

neste artigo, bem como de quaisquer outras que a. qualquer título, 
venham recebendo, ,ressalvados apenas o salário-família e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço. 

Art. 31' Na implantação do plano de ciassificà:ção dos cargos 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, poderá o Tribunal 
~egional do Trabalho da Segunda Região transformar, em cargos 
em comissão, encargos de gabinete a que sejam inerentes atribuições 
de direção, chefia oU asssessoramento. 

Art. 4., Os eargos de Assessor de Juiz, código TR T .2•-DAS.. 
l02.2, do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sio 
privativos de b!:~-charéis em Direito e serão indicados pelos Magia· 
tradosjunto aos quais forem servir. 

Art. 5'1 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de-· que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser~ 
viços extraordinâríos e de representação de gabinete. 

Art. 69' Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, cinqüenta e 
quatro cargos de Diretor de Secretaria de Junta de Conciliaçio e 
Julgamento, código TRT.2•-DAS~l01.2, e um cargo de Diretor do 
Serviço de Distribuição dos Feitos, na sede, código TRT.2•-DAS· 
lOl.l, cujos provimentos ficam condicionados à vacância e extinção 
dos correspondentes cargos efetivos de Chefe de Secretaria de Jilnta 
de Conciliação e Julgamento, e de Distribuidor das Juntas de .Conci· 
liaç_ão e Julgamento, com sede em São Paulo. 

§ J9 Aos cargos isolados de Provimento efetivo a que se refere 
este artigo correspondem os níveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo de Direção e Assessoramento Superiores, clldigo 
TRT.2•-DAS-l00, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 2'~ As gratificações de representação e de nívelunive.rsitãrio e· 
as diárias de que trata a Lei n94.0J9, de 20 de dezembro de 1961, C as 
respectivas absorçõeS, que estiverem sendo percebidas pelos ocupan~ 
-tes dos cargos efetivos s que se refere este ,artigo, serão absorvidas 
pelos vencimentos fixados por esta lei pl1ta os correspondentes 
cargos em comissilo. 

§ 39 A gratificação adicional por tempo de serviço dos ocupa~· 
tes dos cargos efetivos a que se refere este artigo será calculadà na 
forma do disposto no Art. lO da Lei n~' 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 79' Ficam transformados, reclassificados e criados no 
Quadro Permanente da Justiça do Trabalho da Segunda Regiilo os 
cargos especificados no Anexo. 

Art. 89 ~ vedada a contratação, a qua-lquer título e sob qual .. 
quer forma, de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, bem assim a 
utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante reçibo, 
para o desempenho de atividades inerentes aos cargos integrantes do 
Grupo TRT.2•-DAS-IOO. 

Art. 9? Os vencimentos fixados no Art. I q. são aplicados a 
partir da vigência dos atos de inclusão dos cargos no novo Grupo. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei ser'ào 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Segunda Região, bem como por outros recUrsos 
a esse fim destinados. na forma da legislação pertinente. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEGUNDA REGIÃO 
QUADRO PERMANENTE 

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 
CÓDIGO: TRT.2•-DAS-100 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUIIÇÃO NOVA 

Número de Símbolo ou Número 

Cargos ou DENOMINAÇÃO Valor da de DENOMINACÃO Código 

Fnn10ões Gratificação Cargos 

Diretor-Geral 1-C Diretor-Geral TRT.2•-DAS-101.4 

Secretário da Presidência 2-C Secretário-Geral da Presidência TRT.2•-DAS-101.4 

Secretário do Tribunal Pleno 1-C Secretárío do Tribunal Pteno TRT.2<-DAS-102.l 

2 Diretor de Secretaria 2-C 2 Diretor de Secret:.tria TRT.2>-DAS-101.l 

15 Chefe de Secretaria de J.C.J. 5-C !5 Diretor de Secretaria de J .C.J. TRT.2•-DAS-10l.2 

54 *Diretor de Secretaria de J.C.J. TRT.2'-DAS-101.2 

Diretor de Secretaria 2-C 

Chefe de Gabinete RG 

Assessor Chefe RG 17 Assessor de Juiz TRT.2•-DAS-!02.2 

5 Assessor 2-C 

9 Encarregado de Setor 9-C 

3 Chefe de Serviço 5-C 

2 Encarregado de Setor 9-C ' 8 Assessor TRT.Z•-DAS-102.1 

3 Assessor RG 

Secretário da Diretoria-Geral 3-C Secretário da Difetoria-Geral TR T.2•-D!IS-10l.l 

10 Chefe de Serviço 5-C lO Diretor de Serviço TRT.2•-DAS-!OI.I 

*Diretor do Serviço de Distribuição 

dos Feitos, na Sede TRT.2•-DAS-101.1 

Observação: Os cargos assinalados com asterisco serão providos em comissão quar1do vagarem e conseqüentemente se extinguirem os cargU'i 
efetivos de Chefe de Secretaria de Junta de Conciliação e Julgamento e de Distribuidor das Juntas de Conçiliacão e Julgamento çom sede em 
São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Passa-se à votação das 
Emendas de n?s l e 2 - CSPC. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secre­
tário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• llO, DE 1974 

Requeiro, nos termos do inciso VIII do art. 338 do Regimento 
Interno, que a votação das emendas apresentadas ao Projeto de Lei 
da Câmara n~> 44, de 1974, se faca uma a uma. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em conseqüência, passa­
se à votação da Emenda 1111 1-CSPC. 

Solicito ao Sr. }~'-Secretário que proceda à chamada. 

(Procede-se â chamada.) 
RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 

SENADORES: 
Geraldo Mesquita- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­

bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Ülsta ~ Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto ·castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luís de Barros - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias ~ Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Benjamim 
F arah- Danton Jobim - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto 
- Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi- Accíoly Filho- Lenoir Vargas- Daníel Krie'ger 
- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "SIM" l9 Srs. 
Senadores, não se verificando voto çontrário. 
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A Emenda 011 I~CSPC foi aprovada. 
É li seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• I CSPC 
' Inclua~se, no parágrafo único do artigo 2", ent
1
re as expressões 

"artigo, ... e ... bem como,." ............ " a seguinte "porventura perce· 
bídas''. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Vai~se passar à votação 
da Emenda de n~' 2-CSPC. 

O Sr. !"-Secretário procederá à chamada. 
(ProCede-se â chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES·. 

Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cattete l'inheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre CQsta - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvidio Nunes - Virgílio Tâvora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luis de 'Barros - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista - Antônio F~rnandes - Hei­
tor Dias - Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Benjamim 
Farah- Danton Jobim- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto 
- Benedito Ferreira- Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Sal­
danha Derzi- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger­
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PllESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "NÃO" 39 Srs. 
Senadores, sendo, portanto, rejeitada a Eme11da de n? 2-CSPC. 

A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o venci­
do para o segundo turno regimental. 

ê a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• 2-CSPC 

Dê-se ao parâgrafo }\'>do artigo 6~ a seguinte redação: 

"§ l~" Aos cargos efetivo~ a que se refere este artigo, 
correspondem os nh·eis de vencimentos fixados pa.rq os car­
gos em comissão de Diretor de Secretaria M Junta de Con­
ciJiação e Julgamento, çódigo TRT~2•-DAS-JOJ.2, e de Dire­
tor do Serviço de Distribuicão dos Feitos, na sede, código 
TRT-2•-DAS-101. I." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~' 46, de 1974 (n9 1.868-B/74, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que fixa os valores 
dos níveis de vencimento do Grupo-Dkeção ~ Assessoramen­
to Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n<>s 285 e 286, de 1974, das. Comissões: 

-de Serviço Público Civil, favorável ao Projeto com as 
emendas que apresenta de n~'s l e 2-CSPC; e 

- de Finanças, favorãvel ao projeto com as emendas 
apresentadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

Tratando-se de matéria análoga à anterior serão aplicadas, em 
sua apreciação, as mesmas normas constitucionais e regimentais. 

Ern di11cussão o projeto e as emendas. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discutir o matéria, decla­

rarei encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Solicito ao Sr. )\'-Secretário que proceda à chamada. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SR; 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Liodoso - Cattete Pinheiro - Jar 
bas Passarinho ~ Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomi1 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco~ Petrônio POII'tcflll 
- Helvídio Nunes - Virgilio Tãvora - Waldemar Alcântara -­
Wilson Gonçalves-- Dinarte Mariz - luis de Barros - Ruy Car-­
neiro - Paulo Guerra - Lui;r. Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel ~ Lo~rival Baptista - Antônio Fernandqs -
Heitor Dias- Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Bcnj&rnim 
Farah- Danton Jobim - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto 
- Benedito Ferreira - OsJres Teixeira - Fernando Corrêa- SaJ ... 
danha Derzi- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger­
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PllESIDENTE (Roy Santos)- O projeto foi aprovado 
por 39 votos favoráveis, não ocorrendo voto contrário. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMAilA N• 46, DE 1!174 
. (N• 1.868-B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fb(a os valores dos nh·eis de vencimentos do Grupo-Dfrc.. 
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Permaoeate da 
Seçret~jada do Tribunal Regional do Trabalho da Prillleira 
RegiãO, e dá outras providências. 

O Congresso Naçional decreta: 

Art. 19 Aos niveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integtantes do Grupo-Díreçào e Assessoramento Supe­
riores, código TRT", 1•-DAS-100, do Quadro Permanente da Sec~ 
taria do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, estrutu~ 
rados nos termos da Lei n~> 5.645, de 10 de dezembro d" 1970, 
correspondem os seguintes vencimentos: 

Nheis 

TRT. 1•-DAS-4 
TRT. 1•-DAS-3 
TRT. J•-DAS·2 
TRT. 1•-DAS-1 

Venelmeatoa 
Me.,..lo 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 29 As diárias. de que trata a Lei n\' 4.019, de 20 de dezem~ 
bro de 1961, e respectivas absorções e as gratificações de representa­
!;õÚO nível universitãrio e de retribuição pelo regime de tempo integral 
e dedicação exclusiva, referentes aos cargos que imegram o Grupo a 
que se refere esta Lei, são absorvidas, em cada caso, pelos ven­
cimentos fixados no actigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vígênda dos atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos qlle integram o Grupo de que trata a presente Lei, 
cessará, para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas nest~ artigo, bem como de quaisquer outras que, a 
qualquer título, venham percebendo, ressalvados apenas o salãrio­
família e a gratificação adidonal por tempo de serviço. 

Art. J9 Na implantação do plano de das$ificação dos catgos, 
que deverão intograr o Grupo de que trata esta Lei, pode.râ ~ 
Trib1.1nal Regional do Trabalho da Primeira Região transformit, em 
cargos em comissão, funções gratificadas e encargos de gabillete a 
que sejam inerentes atribuições de direção, chefia e assessoram·ento. 

I 
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§ 1• Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do 
~ribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, quinze cargos 
le Assessor de Juiz, código TRT. l•wDAS..\02.2; três carg<ls de Asses­
,or, código TRT. t•-DAS-102.1; um cârgo de Diretor do Serviço de 
:ontabilidade, Administração Financeira e Orçan\tntá.t'ia, código 
rRT. 1•-DAS-l0\.1; e um cargo de Diretor dos Serviços Gerais, 
:6d\goTRT.I•·DAS-IOI.\. 

§ 2' Os cargos de Assessor de Juiz, Wdigo TRT. 1•-DAs-
02.2, são privatÍ'IOS de bacharéis em Direito e serão providos 
nediante livre indicação dos Magistrados junto aos quais forem·. 
oervir. 

§ 3' O provimento dos cargos criados pelo § 1" deste artigo fi­
;:a condicionado à existência de: recursos orçamentários próprios do 
fribunal Regional do Trabalho da Primeira Reglã.o. 

Art.. 4~ Os vencimentos fixados no Art. h sào aplicados a par­
tir da.vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. sv- O exercicio dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta Leí é íncompativel com a percepção de gratificação por. 
serviços extraordinários e de represc:ntaçào de Gabinete. 

Art. 69 Os cargos de provimento em comissão de Secretário 
do Tribunal Pleno, OOdigo TRT. t•-DAS-102.3; de Diretor do Servi­
ço de Distribllição de Mandados Judiciais na Guanabara, código 
TRT. 1•-DAS-101.2; de Diretor do Serviço de Distribuição de Feitos 
na Guanabara, código TRT. t•-DAS-101.1; de Diretor do Depósito 
Judicial na Guanabara, código TRT. t•-DAS-101.1; e de Diretor de 
Secretaria de Junta de Conciliação e Julgamento, código TRT. I•­
DAS-101.2, somente serão providos após_ ·a vacância dos 
correspondentes cargos efetivos de Secretário do Tribunai,Oiretor 
do Serviço de Distr,ibuição de Mandados Judiciais, Chefe do Serwiça 
de Reclamações e Distribuição, Depositário e Chefe de Secretaria de 
Junta de Conciliação e Julgamento. 

§ J9 Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
est_e artigo, correspondem os níveis de vencimentos fixados pará os 
cargos do Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, código 
TR i. I•-DAS-I 00, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 29 As gratificações de representação e nível universitário e as 
diárias de que trata a Lei n'il 4.019, de 20 de dezembro de 1961. e 
respectivas absorções, q\.le estiverem sendo percebidas pelos ocupan­
tes efetivos a que se refere este artigo, serão absorvidas pelos ven­
cimentes fixados por esta Lei para os correspondentes cargos em 
comissão. 

§ 3' A gratificação adicional por tempo de serviço dos ocupan­
tes efetivos dos cargos a que se refere este artigo será calculada na for­
ma do disposto no Art. tO da Lei n' 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 19 t vedada a contratação, a qualquer título e sob 
qualquer forma, de serviços com pessoas ftsicas ou jurídicas, bem 
assim a utUiza.ção de colaboradores eventuais retribuídos mediante 
recibo, para o desempenho de atividades inerentes aos cargos inte-­
grandes do Grupo TRT. I•·DAS.\00. 

Art. 8~? As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentârios próprios do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira· Regiãót bem C()mO por outros 
recursos a esse fim destinado, na forma da \tg)staçào pertín~nte. 

Art. 9q Esta Lti entrará em vigor na. data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Passa-se, nesta opor­
tunidade, à votação das Emendas de n~'s I e 2-CSPC. 

rio. 
Sobre a mesa, requ~rimento que vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretá-

n lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l21, DE 1974 

Requeiro, nos terffiOs do inciso VIII do art. 33i do Regimento 
Interno, que a votação das emendas aprescmtadas ao Projeto de Lei 
da Câmara n~'46, de 1974, se faça uma a uma. 

Sala das Sessões~ em 21 de junho de 1974.- Virpll.oTbora.. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Portanto\ conforme de-
liberação do Plenário, vai~se passar à vot3.1;ão da Em::nda n~' l~CSPC 

O Sr. \9~Secretário procederá à chamada. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMAOA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - Josê Lindoso - Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre CCista - Clodomir 
Milet- José: Sarney- Fausto Castelo~ Branco- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgflio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Lufz de Barros- Ruy Car~ 
neiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel- Lourival Baptista - Antônio Fernandes- Hei-· 
tor Dias -Carlos L:indenberg- Amaral Peixoto - Benjamim f a. 
rah - Danton Jobim- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto -
Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Fernando Corrêa - Salda­
nha Derzi - Accioly Filho - Lenoir Vargas - Daniel Krieger -
Guido Mondin- TarsQ Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "SIM" 39 Srs. 
Senadores, não se verificando voto contrário. 

Estâ, ponanto, aprovada a Emenda n<? 1-CSPC. 

É a seguinte a emenda. aprovada 

EMENDA N•l- CSPC 

fnclua.se, no parágrafo único do art. '29, entre as expressões "iu­
ti,go, ... e ... bem çomo ... "a seguínte: ••porventura percebidas". 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Vai-se passar à votação 
da Emenda de n' 2-CSPC. 

O Sr. J9-Secretârio procederá à chamada. 

f Procede--se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

Gera\do Mesquita - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - A}exandre Costa - Clodomir 
Milet- Jost Sarney- Fausto Castelo-Branco-. Petrôdio.Portena 
- Helvidio Nunes - Vjrgmo Távora - WaJdemar AJcâlttara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de Barros - Ruy 
Carneiro- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Augusto Franco­
Leandro Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias -Carlos Lindenberg - Amaial Peixoto - Benjamim 
Farah- Danton Jobim - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto 
- Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger 
- Guido Mondin- Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sutos)- Votaram "NÃO" 39 Srs. 
Senadores, sendo rejeitada a Emenda de n' 2-CSPC. 

A mat6ria vai â Comissão de Redação para redigir o vencido 
para o segundo turno regimental. 

~a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N•l- CSPC 

Dê-se ao§ 19 do art. 69 a seguinte redação: 
"§ J9- Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refc~ 

re este artigo correspondem os níveis de venc1mentos fixados para os 
cargos em comissão de Secretário do Tribunal Pleno, Código TRT. 
I•-DAS..I02.3, de Diretor do Serviço de Distribuição de Mandados 
Judiciais na Guanabara, Código TRT.t•~DAS~l0l.2, de Diretor do 
Serviço de Distribuição dos Feitos na Guanabara, Código TRT. t•­
OAS~IOI.I, de Diretor do Depósito Judicial na Guanabara~ Código 
TRT.I•-DAS-101.1 e de Diretor de Secretaria. de Junta de Concilia­
ção e Julgamento, Código TRT, 1•-DAS-lOt .2.'' 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Salltof)­

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do- Projcio de Lei da Câ­
mara n• 49, de 1974 {n• l.91S-B/74,!il CasÍI de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que fixa os valores 
dos n(veis de vencimentos do Grupo-Dire(fão e Asses­
soramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Ttabalho da Sétima Regii\o, e dA 
outras providências, tendo 

PARECERES, rob n• 28le 282, de 1974, das Comissões: 
-de &o-iço Nltlito Ch1J, favorá:vcl ao projeto com a 

Emenda n" J.CsPC que apresenta; e ., 
- de Fl•aaçu, favorável ao projeto com a emenda 

apresentada pela Comissão· de Serviço P6blico Civil. 

Por tratar~·se de matéria análoga à anterior serão aplicadas, em 
sua apreciação, as mesmas normas constitucionais e ~imcntais. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Paua.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votaçãà o projeto, sem prejufzo da emenda. 
Solicito ao Sr. J ~"-Secretário que proceda à ch1-mada. 

f Procede-se à chamada. J 

RESPONDEM À CHAMADÀ E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Undoso - Cattete Pinheiro - Jar,. 
b'as Pa.ssarinbo - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet -José Sarney - Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
~ He\vid\o Nunes - Virgilio Tâvora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luis de Barros - Ruy 
Carneiro- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Augusto Franco­
Leandro Maciel - Lourival Baptista -. Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Carlos Lindenberg- Amaral Peixoto - Benjamim 
Farah- Danton Jobim- Gusta\'O Capanema --Magalhães Pinto 
- Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Lenoir Vargas - Daniel Kl iCger 
- Guido Mondin ~ Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Soatoo)- Votaram "SIM" 39 Srs. 
Senadores, não havendo voto contrârio. 

O projeto foi aprovado. 
e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 49, DÉ 1974 
{N• 1.91S.B/74, no c-d• origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Fiu O!J valores dos níveis de Yeaclmeàtot elo Grupo-Di~ 
çào e Assessoramento Superiores do Quadro PmniiDelrte da 
~retarla do Tribunal Regional do Trabalho da Sêti111ã Re­
glio, e d4 outras prot'idêad•s. 

O Congresso Nacional deCreta: 

·Art. lt Aos níveís de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, código 1'RT. 7•-DAS-100, do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, estrutu­
rado nos termos da Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, corres­
pendem os seguintes vencimentos: 

Nlvels 

TRT. 7•·DAS-4 
TRT. 7•-DAS.J 
TRT. 7•-DAS·2 
TRT. 7•-DAS·l 

V encl.mentos 
Menqii 

Cr$ 

7.880,00 
7.480,00 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 2t As gratificações de representação e de nfve1 unive: 
sitârio, referentes aos cargos que integram o Grupo a que se refere e: 
ta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fi.xados no a1 
tigo anterior. 

. Parágrafo (mico. A partir da vigência dos Atos individuais qu' 
mduirem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transrormados 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente lei, eeesará 
para os mesmos ~upantes, o pagamento das vantagens espoclftçada1 
neste artigo, bem como de quaisquer outras que, a qualquer tftufo, 
venham percebendo, ressalvados apenas o salário-família e a a(ltif.f· 
cação adicional por tempo de serviço. ' 

Art. 3' Na implantà:Ção do PJano de Classificação de C.lpl. 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, poderão Tribunal 
Regional do Trabalho da Sétima Região transFormar em car1os f!Ol 
comissão funções gratificadas e encargos de gabinete a que sejam 
inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

§ l' Ficam cn'ados, no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, oito cargos de 
Assessor de Juiz do Tribunal, código TR.T. 7•-DAS-102.2, e tr&s car· 
gos de Assessor, código TRT. 7•-DAS-102.1. 

§ 29 Os Assessores de Juiz do Tribunal, código TRT, 7•-DAS .. 
102.2, nomeados para servir juntos aos Magistrados, serão por Clltl 
indicados c deverão ser portadores de diploma de bacharel em Ditei­
lo. 

§ 3' O provimento dos cargos criados pelo § l' deste artiao ·tica 
condkionado à existência de recursos orçamentãrios própriOI do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região. 

Art. 4' Os vencimentos fixados no Art. I~" são aplicados a par­
lir da vigência dos Atos de inclusão dos cargos no novo Grupo. 

Art. 59 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gtatificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 69 Os csrgos de provimento em comissão de Diretor­
Geral da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho, código TllT. 
7•~DAS-l0l.4, e de Diretor da Secretaria de Junta de Conciliação e 
Julgamento, código TRT. 7'-DAS~IOJ.Z. somente serão providoo 
após a vacânda de Diretor de Secretaria, símbolo PJ e de Chefe de 
Secretaria, símbolo P J-0. 

§ 19 AOs cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo, correspondem os níveis de vencimentos fixados para os 
cargos do Grupo-Direção ·e Assessoramento Superiores, códiJo 
TRT. 7•-DAS-100, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 2' As sratificações de representação e de nivel universitliio 
que estiverem sendo percebidas pelos ocupantes efetivos a que se refe­
re este artigo serão absorvidas pelos vencimentos fixados por esta lei_ 
para os correspondentes cargos em comissão. 

§ 39 A gratificação adicional por tempo de serviço dos ocupan­
tes efetivos dos cargos a que se refere este artigo serfJ calculada na 
forma do disposto no Art. 10 da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 79 f:: vedada a c~ntratação, a qualquer titulo e sob 
qualquer forma, de serviços com pessoas fisicas ou jurídicas, bem 
assim a otifízação de colaboradores eventuais retribuídos mediante 
recibo, para o desempenho de atividades inerentes aos cargos inte­
grantes do GrupoMDireçào e Assessora~ento Superiores. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
J,J.tendidas pelos recursos orçamentãrios próprios do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Sétima Região, bem como por outros recur­
sos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 9' ·Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrío. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Passa-se à votação da 
Emenda de n9l-CSPC. 

Será feita chamada pelo Sr. 19-Secretário. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Líndoso - Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Ale.xandre Costa- Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio PorteUa 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar A\eântara -
Wilson Gonçalves- D\narte Mariz- Luis de Barros- Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco­
Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Hei­
tor Dias - Carlos Lirtdenberg ·- Amaral Peixoto - ~enjamim 
Farah- Danton lobirn- Gustavo Capanema- Magalhães Pin­
to- Benedito Fetteira ......, Osires Teixeira - Fernando Corrêa­
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krie~ 
ger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "NÃO" 39 Srs. 
Senadores, ficando rejeitada a Emenda de n' 1-CSPC. 

A matêria voltará oportun{lmente à Ordem do Dia para o 
segundo turno regimental. 

1:: a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N•l-CSPC 

Dê-se ao parágrafo I' do artigo 6' a seguinte redação: 
''§ 111 Aos cargos efetivos a que se refere este artigo, correspon~ 

dem oS níveis de vencimentos fixados para os cargos em comissão de 
Diretor de Secretaria de Junta de Conciliação e Ju}gamento, código 
TRT.7•-DAS-101.2". 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-

ltent S: 

Discussão, ern primeiro turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n\' 53, de 1974 (n' 1.872-B/74, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que fixa os valores, 
dos n\veis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional da Terceira Região, e dâ outras providên­
cias, tendo 

PARECERES. sob n•s 279 • 280, de 1974, das 
Comissões: 

-de Serviço Público Civil, favorãvel ao projeto com as 
Emend<1s n\'s 1 e 2-CSPC que apresenta; e 

- de FlnançQ, favorável ao projeto com as emendas 
apresentadas pela Comissão de Serviço Público CiviL 

Em se tratando de matéria idêntica à anterior serão aplicadas, 
ern sua apreciação, as mesmas normas constitucionais e regimentais. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a 

encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Solicito ao Sr. 19-Secretãrio que proceda à chama.da. 

(Procede-se à chamada-J 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Ja.r­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvidio Nunes- Vitgi\i.o Távora- Wa\demar Mcântara-

Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- tufs de Barros- Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Luiz Cavalcan·.e - Augusto Franco -
Leandro Maciel- Lourival Baptista- Antõnio Fernandes- Hei­
tor Dias - Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Benjamim 
Farah- Danton Jobim - Gustavo Capanema -- Magalhães Pinto 
_.. Benedito Ferreira- Osires Teixeira ~ Fernando Corrêa - Sal­
danha Derzi- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger­
Ciuido Mondin -iarso Dutra. 1 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-- O Projeto foi aprovado 
por 39 votos favoráveis, não havendo voto çontrãrio. 

É o seguinte o projeto aprovado 

P!l.OJETO OE LEI DA CÃMARA N• 5.1, DE 1974 
(N• !.872-B/74, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidenlt> da República 

Fixa os nlores dos níveis de vedcimentos do Grupo--Dire­
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Regii{}, e dá {}utras pro'l\dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrantes do Grupo-Direçà:> e Assessoramento Supe­
riores, do Quadro Permanente da Secreta:-ia do Tribuna} Regional 
do Trabalho da Terceira Região, estruturados no~ termos da Lei n'l 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem os seguintes venci­
mentos: 

Níveis 

TRT.J•~DAS-4 

TRT.3•-DAS-3 
TRT.3•-DAS-2 
TRT.3>-DAS-I 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

7.880,00 
7.480,()() 
6.930,00 
6.390,00 

Art. 2<? As d\árias de que trata a Lei n<~ ~.Ol9, de 10 de dezem­
bro d~ 1961, e respectivas absorções e as gratificações de represen­
tação, nível uníversitãrio, referentes aos cargos que integram o 
Grupo a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigênci01 dos atos individuais que 
incluírem os ocupantes dos cargos reclassificados ou transformados, 
nos cargos que integram o Grupo de que trata a presente Lei, cessa­
rá, para os mesmos ocupantes, pagamento das vantagens especifi­
cadas neste artigo, be!1l como de quaisquer outras que a qualquer 
tít1.1lo venham percebetldo, ressalvados apenas o salário-família e a 
gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 39 Na implantação do plano dt: classificação dos cargoS 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta Lei, poderã o Tri­
bunal Regional do Trabalho da Terceira Região transformar, em 
cargos em comissão, funções gratificadas e encargos de gabinete a 
que sejam inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

§ I~' Ficam criados, no Quadro do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, seis cargos de Assessor de Juiz do Tribu­
nal, código TRT.3•-DAS~l02.2, e três cargos de Assessor, código 
TRT .3•-DAS-102.1. 

§ 29 Os cargos de Assessor de Juiz, cédigo TRT.3•-DAS·I02.2, 
são privativOs de bacharéis em Direito e serão providos mediante 
livre indicação dos Magistrados titulares junto aos qoais forem 
servir. 
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f39 Os demais cargos de Assessor somente poderão ser provi~ 
dos por servidores do Quadro do Tribunal, .possuidores de qualifica-
ção de nível superior. , 

§ 49 O provimento dos cargos criados pelo§ 1~ 1' ste artigo fk:li 
co~dicionado. à existência de recursOs orçamentário próprios do 
Tnbunal Regional do Trabalho da Terceira Região. 

Art. 4.;. Os vencimentos fixado's no Art. }9 s" · <.!Plicados a 
pariir da vigência dos atos de inclusão de cargos no no o Grupo. 

Art. 5.;. O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta Lei é incompativel com a percepção de gratificação por ser~ 
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 6.;. Ficam criados, no Quadro do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, um cargo de Secretãrio-<Ueral da Presi­
dência, código TRT.J•-DAS-101.4; vinte e um cargos

1
de D!retor de 

Secretaria de Junta de Conciliação e Julgamento, cÓdigo TRT.3•­
DAS-101.2; dois cargos de Diretor de Serviço, código TRT.3•-DAS­
IOI.2; um cargo de Diretor do Serviço de DistribuiçãO de Feitos­
Belo Horizonte, código TRT.J•-DAS-101.1, e um cargo de Diretor 
do Serviço de Distribuição de Feitos_:. Juiz de Fora, código TRTJ•­
DAS-101.1, os quais só serão providos, à medida que se vagarem, 
respectivamente, os seguintes cargos isolados de provimento efetivo; 
um cargo de Secretário da Presidência do TRT; vinte C[ um cargos de 
Chefe de Secretaria; dois cargos de Chefe de Seção (Pe&soal e Proces­
sual); um cargo de Distribuidor - Capital, e um cargo de Distri­
buidor- Interior. 

§ Jt? Os cargos isolados de provimento efetivo, a que se relere 
este artigo, serão extintos à medida de sua vacância. 

§ 29 Aos cargos isolados de provimento efetivo a que se refere 
este artigo correspondem os níveis de vencimentos fipdos para os 
ct:~rgos do Grupo-Direç.ão e Assessoramento' Supe[!jores, código 
TRT.J•-DAS-100, de iguais atribuições ou encargos. 

§ 3s> As gratíficações de representação e de nível· universitário, 
. bem como as diárias de que trata a Lei nt? 4.019, de 2Q de .. dezembro 
de 1961, e respectivas absorções, que estiverem sendo percebidas 
pelos funcionários de que trata este artigo, são absorvi<fas pelo venci­
mento fixado no Art. Jt? para o correspondente cargo _em comissão, 
devendo a respectiva gratificação adicional por tempo·de serviço ser 
calculada na forma do disposto no Art. J O da Lei nt? 4,345, de 26 de 
junho de 1964. 

Art. 79 É vedada a contratação, a qualquer título e sob qual­
quer forma, de serviços com pessoas físicas ou jurídica$, bem assim a 
utilização de colaboradores eventuais retribuídos mediante recibo, 
par~ o desempenho de atividades inerentes a.os cargos integrantes do 
Grupo TRT.J•-DAS-100. 

Art. g.;. As despesas decorrentes da aplicação dtsta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do T~Jbunal Regio­
nal do Trabalho da Terceira Região, bem como por o4tros recursos 
a esse fim destinados, na forma da fegíslação pertínente, 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor na data de sUa publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Coloco e~ votação as 
Emendas de nQs I e 2-CSPC. 

Hâ, entretanto, requerimento que vai ser lido pelo $r. 1 •-Secretã-

rio. 

f3.1ido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• lll, DE 1974 

Requeiro, nos termos do inciso Vlll do art. 338 do Regimento 
Interno, que a votação das emendas apresentadas ao Projeto de Lei 
da Câmara n~ 53, de 1974, se faça uma a uma. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1974.- VirgíUoTá"Yora. 

O SR. PRESIÓENTE (Ruy Santos)- Em conseqfjência, passa­
se à votação da Emenda nt? l-CSPC. 

O Sr. l .;..secretário procederá à chamada. 

( Ptocede-se à chamado.) 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 

SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Liridoso - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir Milet 
- José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Alcântara- Wilsoh 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de Barros - Ruy Cameiro. -
Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel- LoUrival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias- Car­
los Lindenberg - Amaral Peixoto - Benjamim Farah - DéllltOn 
Jobim-Gustavo Capanema- M~alhães Pinto- Benedito Ferreira 
- Osíres Teixeira -Fernando Corre&- Saldanha Derzi - Accioly 
Filho- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo•)- Votaram "sim" 39 Srs. 
Senadores, ficando, portanto, aprovada a Emenda de n'~ 1-CSPC. · 

f3 a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• 1- CSPC 

Dê-se ao parãgrafo único do art. z.;. a seguinte redaçã.o: 

"Parágrafo único. A partir da vigência dos atos 
individuais que incluirem os ocupantes dos cargos, 
redassificados ou transformados, nos cargos que integram o 
Grupo de que trata a presente Lei, cessará, para os mesrnos 
ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas neste 
artigo, porventura percebidas, bem como de quaisquer ou­
tras que, a qualquer título, venham percebendo, ressalvados 
apenas o salâ.rio-famnía e a gratif1caçào adicíonal por tempo 
de serviço." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santo!)- Passa-se, agora, à. vota-
ção da Emenda de nq 2-CSPC. ' 

Solícito ao Sr. lt?-Secretârio que proceda à chamada, 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cwere Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Petrônio POrtella 
- Helvidio Núnes - Yirgilio Távora - Waldcmar -Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz- Luíz de Barros - Ruy Car· 
neiro- - Paulo Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptistã - Antônio Fernandes- Hei­
tor Dias - Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Benjamim Fa­
rah- Danton Jobim- Gustavo Capanema - Magalhães Pinto -
Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Fernando Corrêa ~ Salda­
nha Derzi- Accioly Filho - Lenoír Vargas- Daniel Krieger­
Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Votaram "NÃO" 39 Srs. 
Senadores, sendo rejeitada a Emenda de nt? 2·CSPC. 

A matéria vai à Comissão de Redação a fim de redigir o vencido 
para o segundo turno regimental. 

b a ~eguinte a emenda rejeitada 

Dê-se ao parágrafo 29 do art. 61' a seguinte redação; 
§ 2Y- Aos atuais cargos isolados de provimento efetivo corres· 

pondem os niveis de vencimentos fixados para os cargos do Grupo.­
Direção e Assessoramento Superiores, respeclivamente: 
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Secretaria da Presidência do TRT 
TRTJ•DAS4 

Chefe de Seção (Pessoal e Processual 
TRTJ•DAS2 

Chefe de Secretaria, Chefe de Secretaria~Brasília, Chefe de Se~ 
cretaria-1 nterior 
TRT J• DAS 2 

Distribuidor- Capital e interior 
TRT J•DAS I 

Depositário para Junta de Conciliação e Julgamento 
TRTJ•DASI 

O SR. PRESlbENTE (Ru)' Santos)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de emendas do Senado ao Projeto 
de lei da Câmara n<J 4\/14, apro\!adas na Ordem do Dia da presente 
sessão e que, nos termos do parâgrafo único do art. 358 do Regimen­
to Interno, se não houver obeçào do Plenário, será lida pelo Sr. 
1"'-Se<!retârio. (Pausa:) 

É lida a seguinte 

PARECER N• 303, DE 1974 
Da Comissio de Redaçio 

Redação nnal das Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 41, de 1974 (n91.869-Bf74, na Casa de origem). 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

A Comissão apresenta a redação fmal das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1974 (n9 1.869MBj74, na Casa 
de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos GtuM 
posMAtividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviças de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Níve\ Médio, do Quadro PerM 
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Primei· 
ra Região, e dâ outras providências. 

Sala das Comissões, em 2 t de junho de 1974 .. - Carlos 
Lindenberg, Presidente - Ruy Carnefro, Relator - Wilson 
Gonçalves - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• JOJ, DE 1974 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Cimara n• 41, de1974 (n' 1.869-B/74, na Cua de origem). 

Ao art. 39: 
Onde se lê: 

EMENDAN• I 
(Corresponde à Emenda n9 l·CSPC) 

'' ... foram incluídos ... " 
Leia·se: 

" ... forem incluídos ... " 

EMENDAN•2 
(Corresponde à emenda n9 2·CSPC) 

Dê.se, ao ar!. 59 e seus parágrafos, a seguinte redação: 

''Art. 51' Os servidores aposentados que satisfaçam as 
condições estabelecidas para a transposição de cargos no Ato 
da estruturação do Grupo respectivo farão jus à revisão de 
proventos com base no valor do vencimento fix.ado para o 
níve\ inicia\ da correspondente Categoria Fundona\, no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 

§ J9 Para efeito do disposto neste artigo, será considera. 
do o cargo efetívo ocupado peto func1onârio à data da 
aposentadoria, íncídindo a revisão somente sobre a parte do 
Provento correspondente ao vencimento básico e ficando 
sUprimidas todas as vantagens, gra.üficaçàes, parcelas· e quais· 
quer outras retribuições que não se coadunem com o novo 
Plano de Classificação de Cargos. 

§ 2<J O cargo que s~rvirá de base selá o da classe inicial 
da Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o 
cargo das mesmas denominação e atribui<;ões daquele em que 
fol aposentado. 

§ 39 A revisão dependerá da existência de recursos 
orçamentários suficientes e somente poderâ efetivar·se após 
u\timaàa a transposição de todos os Ser.,.idores na atividade, 
de todos os Grupos em que ocorrer a inclusão mediante trans· 
posição. 

§ 4<J Os novos va\ores dos proventos serão devidos a 
partir da publicação do ato de revisão." 

Ao art. 79: 
Onde se lê: 

EMENDA N•J 
(CoHesponde à Emenda n9 3·CSPC) 

" ... e Assistência Intermediária ... '' 
Lela·se: 

" ... e Assistência Intermediárias ... " 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, requeriM 
menta de dispensa de publicação que vai ser lido pelo Sr. t\'1. 
Secretário. 

ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1Zl, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sa de publicação, parq imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de lei da Câmara n9 41, de 1974, que ftx.a os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos·Atividades de Apoio Judiciário, 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Ativida· 
desde Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribu· 
nal Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras providên· 
cias. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1974.- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Conforme decisão do 
Plenário, passa-se à aprecittção da matéria. 

Em discussão a redação ftnal. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, declaro~ 

a encerrada. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matêria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Rdy Santos)- Há oradores inscritos. 
Com a palavra o nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Com a palavra o nobre Senador Vírgi\io Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, chegou a esta Casa mensagem do Poder Executivo cujo 
envio, objeto foi de manchete dos principais jornais da pau\icéia. 

No intuito de colocar o problema em seus verdadeiros termos, a 
liderança se julga na obrigação de prestar os seguintes esclarecimen~ 
tos: a retirada, pel.o Poder Executivo, da Mensagem n>? 2&3, de ll de 
junho do corrente ano, relativa à proposta da Prefeitura Municipal 



Junho de 1974 DIÁRIO !JO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 22 · 1367 

de São Paulo para elevar o montante de sua divida consolidada em 
mais seiscentos e oitenta milhões ,de cruzeiros, destinada esta verba 
ao prosseguimento das obras do Metrô daquela cida~e. não tem ou­
tro significado senão o de aprimorar detalhes do própdo interesse da 
operação e da Edilidade em questão, de modo a permitir que a 
transação em apreço, no mesmo montante, nas mesmas condições, 
na mesma oportunidade, seja efetuada pela companhia responsável 
pela obra, isto é, pela Companhia do Metropolitano de São Paulo, e 
não pela Prefeitura daquela cidade. 

Segunda-feira próxima, o Executivo deverâ estar enviando ao 
Senado mensagem que consubstancia tal idéia. 

Essas eram as explicações que a Maioria se julgava no dever de 
prestar ao Senado, ao Congresso e ao País, quanto ao assunto, que, 
eminentemente técnico, estava sofrendo interpretações políticas, 
muitíssimo distanciadas da realidade. · 

Aproveitando o ensejo, Srs. Senadores, já que o 11empo não per­
mitiu que fosse dado aparte esclarecedor ao nobre rePresentante por· 
Alagoas, e protestando para, em futuro, maiores dados apresentar, 
gostaríamos de recordar o que, no início deste ano, sobre o mesmo 
assunto tratado nas últimas palavras da oração de S. Ex•, já apresen­
távamos a este Plenário uma expljcação que a nosso ver era termina­
tiva. 

Repetimos: 

"0 nobre Senador Luiz Cavalcante deu especí~l ênfase à 
divergência entre o total da divida externa por nós anuncia­
do, que confere com aquele da fala do Ministro Simonsen, ou 
seja, 12 bilhões, 882 milhões de dólares, e aqueloutro, cons­
tante da publicação do Banco Central, que naquele instante 
não dispúnhamos à mão, e que situa essa mesma divida em 
apenas li bilhões, 946 milhões de dólares. Tivemos oportuni­
dade de afirmar a S. Ex• que o Banco Central executa uma 
atualização constante dessa dívida e de todos aqueles núme­
ros que exprimem nosso endividamento externo, as diferentes 
parcelas que representam nossas exportações e importações, 
os investimentos diretos, os financiamentos e os empréstimos. 

Agora, de posse do referido documento, pQdemos aduzir 
maiores explicações a S. Ex•, de maneira a que não fique res­
tando a menor dúvida quanto ao controle do endividamento 
externo de nosso País. 

A origem da divergência decorre do fato de que o Bole­
tim do Banco Central traz informações - e ele é explicito 
quanto a esse particular - até o mês de setembro do ano re­
cém-findo. Reafirmemos, então, com base na atualização da­
quele dado para 31 de dezembro de 1973 -e que certamente 
constará da próxima publicação do citado Boletim com 
alguns reajustes inevitáveis em todo e qualquer controle 
cambial - que nossa dívida externa está representada justa­
mente pelo número aqui citado: 12 bilhões, 882 milhões de 
dólares. 

Assim, para que não pairam dóvidas - repetimos - a 
respeito dos dados que trouxemos a debate, priundos que 
são, ao final da conta, da mesma fonte, permitimo-nos trans­
crever o tópico pertinente, à página 234 do Boletim, entitula­
do "VIlA Dívida Externa- a) Política de Endividamento": 

"O total da Dívida Externa Brasileira alcançou, em se­
tembro de 1973, USS 11.946,2 milhões, com crescimento de 
25,5% em relação a dezembro de 1972, passando a represen­
tar uma proporção de 18.9% em relação ao valor do Produto 
Interno Brulo estimado para 1973." 

Observe-se, portanto, que esses dados são referentes ao 
ano de 1973 e ao período de janeiro a setembro. 

Isto afirmávamos a 28 de março de 1974. Ao findar deste mês de 
junho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é outra a palavra da Maio­
ria, não é outra a palavra do Governo, 

Eram estas as explicações que, no momento, achávamos na 
obrigação de prestar, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita)~ Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Fr1acO Montoro (São Paulo) (Pronuncil o seguinte dia­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de receber o seguinte oficio da Câmara Municipal do 
São José do Rio Preto: 

"Exmo. Senhor 
Senador Franco Montara 
Senado Federal 
Brasília~DF 

Dist.into Senhor: 
Tenho a honra de dirigir a V. Ex• a fim de encaminhar 

cópia do requerimento de número 275(74 de autoria do 
nobre vereador Antonio Figueiredo de Oliveira, subscrito 
por esta Presidência e pelos edis Osmar Maia, Rubens Bonvi· 
no, Rubens Bottini, Arnaldo Affini, Olavo Taufic, Nor· 
mando Buzzini, Vergilio Dalla Pria Netto, Alberto Targas 
Filho e Lúcio Antonio Olival, pelo qual este Legislativo vem 
apelar a V. Ex• se digne empenhar-se junto ao Ministério dos 
Comunicações no sentido de ser mantida a Direto.ria Regi'o­
nal de Correio e Telégrafos de São José do Rio Preto, criada 
e instalada por decreto do saudoso ex-Presidente da Repó­
blica Marechal Humberto de Alencar Castello Branco, pois 
com a extinção da mesma trará grandes prejuízos ao comér­
cio e à indústria desta grande região que é o Oeste Paulista, 
(Jue congrega cerca de 80 municípios, e conseqüentemente ao 
Estado e à Nação. 

Esperaiado contar com o indispensável apoio de V. Ex• 
antecipo os melhores agradecimentos e apresento os pro· 
testos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 
•) Dr. Nelson de Carvalho Seixas, Presidente da 

Câmara." 

b do seguinte teor o Requerimento aprovado por aqueJa 
Câmara: 

"Requeiro, seja enviado cópia_ do inteiro teor desta ao 
Sr. Euclides Quandt de Oliveira, DD. Ministro das Comuni­
cações, ao Gen. Golberi do Couto e Silva, ao Presidente da 
República Gen. Ernesto Geisel, solicitando a manutenção da 
nossa Regional de Correios e Telégrafos, atentando dentre 
outros para os seguintes fatores: 

I -A Diretoria Regional de Correio e Telêgrafos de 
Sãu José do Rio Preto não foi instalada para atender inte­
resses políticos, mas sim aos interesses supremos da Nação, 
objetivando dinamizar as Comunicações, não tendo por­
tanto, sido expediente usado largamente no caótico passado 
extinto naquela data de JJ de março de 1964, conforme tão 
recente, tão oportuna e incisiva frase do eminente Presidente 
da Repóblica General Ernesto Geisel. 

ll- Foi instalada e criada no Governo do saudoso 
Presidente Castello Branco, no dia 19 de março de 1968. 

111 - Qi.te, antes de ser criada e instalada a Regional, 
suas possibilidades foram aferidas durante 6 (seis) meses por 
homens de confinaça do Governo e técnicos à balizados. 

IV- Que a Diretoria Regional de Correios e Telégrafos 
de São José do Rio Preto foi a primeira e única instalada 
pelo Governo Revolucionário, isto é, em 19-3-66, 

V- Que além da nossa Regional justificar todos os 
rneios e formas a sua continuidade, não seja desrespeitada a 
·memória do grande Presidente revolucionário, tornando sem 
efeito a.únic.g Lei do gênero assinada pelo eminente pa~rício. 
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VI- Que, em sendo ex. tinta a Regional de São Jos~ do 
Rio Preto, não se estaria cOrrigindo um erro, mas sim come­
tendo uma grande injustiça e contrariando os princípios 
desenvolvimentistas da Na.ção, da própria Revo\ução, do 
Decreto-lei nq 200/67, que ao preconizar a Reforma Adminis­
trativa, estava abolindo o culto do obsoleto (que estão que­
rendo restaurar), pois a Reforma é um instrumento condicio­
nante do desenvolvimento, pois um dos princípios que ela 
incorpora é o da desconcentração através de uma rigorosa 
política de descentralização." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, podemos testemunhar a impe­
riosa necessidade da manutenção da Diretoria Regional dos Cor­
n:~o::. e Telégrafos de São Josê do Rio Preto. Louvamos o esforço que 
se vem fazendo no sentido de dinamizar o serviço de Correios no 
País. Mas, não é a centralização destes serviços que permitirá sejam 
atingidos os objetivos almejados. 

Por isso, apelamos ao Sr. Ministro das Comunicações e ao Sr. 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para que 
reexaminem as medidas tomadas no sentido da extinção da Dele~· 
gacia Regional de São José do Rio Preto. Essa Delegacia precisa ser 
mantida para que o serviço postal telegráfico daquela próspera: 
região do Estado não sofra solução de continuidade, nem retroceda 
aos moldes anteriores, comprovadamente ineficazes. (Multobemt) 

O SR. PRESiDENTE (Geraldo Mesquita) - Esta Presidência 
C'onvoca o Congresso Nacional para uma sessão a realizar~se no pró· 
ximo dia 25, terça~feira, às 20 horas e 30 minutos, no plenário da 
::..: àmara dos Deputados, destinada· à discussão e votação do Projeto 
1.L: Lei Complementar n~' I, de 1974-CN, que dispõe sobre a criação 
de Estados e Territórios. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita)- Antes de encerrar 
m 'trabalhos, esta Presidência convoca os Srs. Senadores para uma 
~..:ss~1o extraordinária a iealizar-se hoje, às 18 horas e 30. minutos, 
t\Jrrl a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~> 43, 
de 1974 (n9 1.871, de 1974, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República que fixa os valores de vencimentos dos 
çaqz.os dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxi­
i 1.1 res, ·serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 

Atividades de Nível Superior e Outras Atividade:; de Nível Médio, 
do Quadro Permanente da Secretaria do Tribuna\ Reg\ona\ do Tra­
balho da Segunda Região, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob t\9&. 28.9 e 290, de 1974, das Comissões: 
-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto com as Emen­

das de n~>s. l, 2 e 3-CSPC que apresenta. 
-de Finanças, favorável ao projeta com as emendas apresen­

tadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 47, 
de 1974 (nq 1.873w8j74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi~ 
dente da República, que fix.a os valores de vencimentos dos cargos 
dos Grupos~ Atividades de Apoio Judiciârio, Serviços Auxiliares, Ser~ 
viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Superior, Outras Atividades de Nivel Médio, Direção 

• e Assistência lntermedíârias, do Quadro Permanente do Tribunal 
Re:giona1 do Trabalho da Ttrctira Região, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s. 283 e 284, de 1974, das Comissões: 
-de Seniço Público CbU, favorável ao projeto com a Emenda 

de n~> I~CSPC que apresenta; e 
-de Finanças, favorávei ao projeto com emenda apresentada 

pela Comissão de Serviço Público Civil. 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n"' 58, 
de 1974 (n• 1.916-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi~ 
dente da República, que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Ser~ 
viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Níve.l Superior e Outras Ativtdades de Nive\ Médio do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Sétima Região, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s. 277 e 278, de 1974, das Comissões: 
-de Serviço P\iblh:o Chil, faVorável ao projeto com as Emen~ 

das de n~>s. I e 2·CSPC que apresenta; e 
-de Finanças~ favorável ao projeto com as emendas apre~ 

sentadas pela Comissão dt Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita)- Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanla~se a sessão às 16 horas e 30 mi,utos.) 

ATA DA 102• SESSÃO, EM 21 DE JUNHO DE.1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. RUY SANTOS 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Sn. Senadores: 

José Guiomard -Geraldo Mesquita - Flâvio Britto -José 
I indoso- José Esteves- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
R~nato Franco - Alexandre Costa - Clodomir Milet - José 
)::_trney- Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella- Helvídio 
Nunes- Virgílio Tâvora- Waldemar Alcântara- Wilson Gonçal­
ves - Dinarte Mariz - Luís de Barros - Domício Gondim -
Milton Cabral- Ruy Carneiro- João Cleofas- Paulo Guerra­
Wilson Campos- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Augusto 
fn-1.ncu - Leandm Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fer· 
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Amaral Peixoto - PaUto Torres - Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capartema - José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Orlando Zancaner - Benedito Ferreira -
Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando Corrêa - 1ta1ívio 
Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão -
Otâviu Cesâr\o - Antônio Ca-rlos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger- Guido Mandin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A lista de presença acusa 
o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número regi~ 

mental declaro aberta a sessão. 

O Sr. l~>~Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo ao Senado nome indicado para cargo cujo provimento 
depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM No 113, DE 1974 
(N11 302/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item UI) da Con~tituiçãO F e~ 
dera!, tenho a hora de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor Hélio de Burgos Cabal, Minis~ 
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata,·para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Governo do Japão, nos ter­
mos do artigo 21 do Decreto n~' 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Hélio de Burgos Cabal, que me in­
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministêrio das Relações Exteriores. 

Brasília, em 21 de junho de 1974.- Ernesto Geisel. 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Hélio 
de Burgos Cabal. 

INFORMAÇÃO 

Nasçido em Salvador, Estado da Bahia, em 15 d~ agosto de 
1915. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade Na­
cional de Direito da Universidade do Brasil, em 1937. Membro da 
Ordem dos Advogados, em 1938. Sócio Efetivo da Sociedade Bra­
sileira de Economia Política, em 1944. Membro da Sociedade Bra­
sileira de Direito Internacional, em 1945. Professor-Adjunto de 
Direito Internacional e Administrativo, Diplomacia, História dos 
Tratados, Correspondência Consular e Diplomática da Faculdade 
de Ciências Econômicas do Rio de Janeiro, em 1939. Professor de 
Economia Política do Curso de Administração Pública do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, em 1942. Membro da Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro, em 1944. Sócio do Instituto Geográfico 
e Histórico da Bahia, em 1950. Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra, em 1956. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1940. 
À disposição da Missão Econômica Canadense em Visita ao 
Brasil, 1941. 
Membro da Comissão de Revisão e Coordenação do Minis­
tério das Relações Exteriores, 1941. 
Assistente do Setor de Planejamento da Coordenação da Mo­
bilização Econômica, 1943. 
Assistente-do-Chefe do Serviço de Abastecimento, 1944. 
Chefe dos Setores de Estatística, Importação e Exportação, 
da Coordenação da Mobilização Econômica, 1944. 
Assistente do Interventor Federal no Estado do Rio de Ja­
neiro, 1944. 
Vice-Cônsul em Filadélfia, 1945. 
Promovido a Cônsul de· Segunda Classe, por merecimento, 
1945. 
Cônsul-Adjunto em Filadélfia, 1945 a 1946. 
Oficial do Gabinete do Presidente da República, 1946. 
Delegado do Brasil às I e 11 Reuniões Preparatórias da Con­
ferência Internacional de Comércio e Emprego (CICE), Lon­
dres, 1946. 

Membro e Relator da Comissão para o Estudo e Apresenta­
ção de Parecer sobre a Política Nacióftal·de Exportação de 
Minério de Ferro, 1946. · .. ' · 

Membro da Comissão para o Estudo do Absenteísmo ao Tra~ 
balho Industrial e Apresentação de Anteprojeto de Lei, 1946. 
Presidente da Comissão de Reorganização da Companhia do 
Vale do Rio Doce, 194 7. 

Inspetor dos Serviços de Seleção de Imigrantes na Aleman~a· 
e na Áustria, 1947. 

Delegado do Brasil à 11 Reunião Preparatória da CIC~, ~ 
Genebra,l947. 

Assistente Econômico do Presidente da República, 1947. 
Chefe do Grupo Negociador Brasileiro com a França ·e 
Benelux, para redução de tarifas alfandegárias, Genebr._ 
1947. 
Membro e Relator da Comissão de Estudo do Problema das 
Irregularidades dos Níveis de Estoques de Produtos Alimentí­
cios, 1947. 

Membro da Cpmíssão de Organização do Plano de Obras de 
Emergência do Vale do São Francisco, 1947. 

Membro da Comissão de Estudo da Instalação de Indústria 
Naval e Indústria Associadas no Brasil, 1948. 

Delegado do Brasil à Conferência Internacional do Comér­
cio, Havana, 1948. 

Membro da. Comissão da Presidência sobre Taxas de Rea~ 
justamente das Tarifas Alfandegárias, 1948. 

Membro do Conselho Técnico da Companhia do Vale do 
Rio Doce, 1949. 

Chefe do Centro de Estudo de Problemas Brasileiros da 
FundaçãojGetúlio Vargas, 1949. 

Membro do Conselho Econômico da Conferência Nacional 
das Indústrias, 1949. 
Secretário Particular do Presidente da República, I 949. 
Diretor da Companhia do Vale do Rio Doce, 1950. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 1950. 
Deputado Federal pelo Estado da Bahia, 1950. 
Vice-Presidente da Comissão de Diplomacia e Tratados, 
1953. 
Delegado do Brasil à XLII Conferência Jnterparlamentar, 
Washington, 1953. 
Presidente da Comissão de Diplomacia da Câmara dos Depu­
tados, 1953. 
Conselheiro, 1953. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1954. 
Delegado do Brasil ao 11 Congresso da União Latina, 
Madrid, 1954. 
Vice-Líder do Bloco Parlamentar Independente, 1954. 
·conselheiro do Conselho Nacional de Economia, 1955. 
Membro do Conselho-Diretor do Instituto Superior de Es­
tudos Brasileiros do Ministério da Educação e Cultura, 1955. 
Membro e Delegado do Conselho de Desenvolvimento 
Regional do Conselho Nacional de Economia, 1956. 
Representante do Presidente da República na Conferência 
Interamericana do Cacau, 1956. 
Representante da Brasil junto à Comissão Européia de 
Cooperação Econômica,. Paris, I 957. 
Deputado Federal pelo Estado da Bahia, 1958, 
Vice-Líder da Maioria da Câmara dos Deputados, 1959. 
Observador Parlamentar da Delegação do Brasil à V I 
Reunião de Consultas dos Ministros das Relações Exteriores 
dos Estados Americanos, San José, 1960. 
Promovido a Ministro de Primei{a Classe, por merecimento, ; 
1960. 

'-r.,.', 
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Membro da Comissão de Inquérito do Ferro e do Manganês, 
da Câmara dos Deputados, 1961. 
Membro e Relator Parcial da Comissão de Leis Complemen· 
lares da Câmara dos Deputados, 1962. 
Membro da Delegação do Grupo Brasileiro da Câmara dos 
Deputados à Conferência da União lnterparlamentar, 
Roma, 1962. 
Relator da Comissão Especial da Câmara dos Deputados 
para Apresentação de Parecer sobre o Pedido de Conselho de 
Ministros de Delegação de Poderes, CQncernente a Projeto de 
Lei sobre Direito de Greve, 1962. 
Chefe da Delegação do Brasil à Conferência do Comitê das 
Dezoito Nações sobre o Desarmamento, Genebra, 1963. 
Secretário·Geral~Adjunto para o Planejamento Político, 
1963 a 1964. 
Delegado do Brasil à XVIII Sessão da Assemblêia~Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1963. 
Observador do Brasil ao Seminário da Comissão Econômica 
para a América Latina (CEPAL), Brasília, 1964. 
Embaixador em Túnis, 1965 a 1966. 
Participante da Reunião de Embaixadores do Oriente Pró~ 
ximo, Roma, 1966. 
Embaixador no Cairo, 1966 a 1968. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores no 
C0nse1ho Consultivo da Superintendência da Exposição 
Mundial Comemorativa do Sesquicentenário da Indepen­
dência do Brasil, 1969. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da África e do 
Oriente Próximo, 1969. 
Embaixador em Atenas, 1970 a 1974. 

O Embaixador Hélio de Burgos Cabal, nesta data, encontra-se 
no exercício de suas funç9esjunto à República Helênica. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em I 8 de junho de 
1974.- (Octávio Rainho Neves) Chefe da Divisão do Pessoal. 

f À Comissão de Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (R.uy Santos) - A mensagem que acaba 
de _ser lida será publicada e remetida à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) ....:.,·Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. l9~Secretãrio. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 124, DE 1974 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, alinea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 63, de 1974, que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Transporte Oficial e Portaria, Arte· 
sanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de 
Nível Médio, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tri­
bun,ais Regionais Eleitorais e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 1974. - Petrônio 
Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-- O requerimento lido será 
votado após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Passa.se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 43, de 1974 (n9 1.871, de 1974, na·Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da Rep6blica, que fixa os valo· 
res de vencimentos dos cargos dos Grupos·Atividades de 

Apoio Judiciârio, Serviços Auxiliares, Serviços de Trans# 
porte Oficial e Portaria, Artesanato, ÜLltras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades dt: Nivel Médio, do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<1s 289 e 290, de 1974, das Comis­
sões - de Serviço Público Civil, favorável ao projeto com as 
Emendas de n'1s 1, 2 e 3~CSPC que apresenta. 

-de Finanças, favorável ao projeto com as emendas 
apresentadas pela Comissão de Se~viço Público Civil. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra para 

discuti.(o, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejulzo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 43, DE 1974 
(N? t.871-.Bj74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa o& valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativida­
des de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do 
Quadro Perman.ente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, e dá outra' providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 Aos níveis de classificação dos çargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, do Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, criados e es~ 
truturados com fundamento na Lei n9 5.645, de lO de dezemhro de 
1970, correspondem os seguintes· vencimentos: , 

1- Grupo--Atividades de Apoio Judiciário 

Níveis 

TRT 2>.AJ·8 .............................. . 
TRT 2>-AJ.7 ............................... . 
TRT 2•-AJ·6 ............................... . 
TRT 2'-AJ~S ............................... . 
TRT 2t.AJ·4 ............................... . 
TRT 2>-AJ-3 ............................... . 
TRT2>.AJ·2 ............................... . 
TRT 2•-AJ-1 ............................... . 

Níveis 

TRT 2•-SA·6 
TRT l•-SA-5 
TRT l•-SA·4 
TRT l•·SA-3 
TRT 2t.SA-2 
TRT 2•-SA·I 

11- Grupo-Serviços Auxiliares 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

5.440.00 
4.820.00 
4.080.00 
2.920,00 
2.510.00 
2.100.00 
1.630.00 
1.360.00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

2.380,00 
2.040.00 
1.630.00 
1.080.00 

950.00 
610.00 



Junbo de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL tSeçio li) Sábado ll 1311 · 

Níveis 

TRT 2•-TP-5 
TRT2•-TP-4 
TRT 2•-TP'3 
TRT2•-TP-2 
TRT 2•-TP-1 

Níveis 

IV- Grupo-Arttsanato 

TRT 2•-ART-5 ............................. . 
TRT 2•-ART-4 ............................. . 
TRT 2•-ART-3 ............................. . 
TRT 2•-ART-2 .................... .' ........ . 
TRT 2•-ART-1 ............................. . 

!'hnentos 
Mensais 

Cr$ 

1.290,00 
1.080,00 

950,00 
740,00 
540,00 

Ve~lmentos 

~ensais 
Cr$ 

2.100,00 
1.630,00 
1.290,00 

880,00 
540,00 

V - Grupo-Outras Ati•idades de Nbel Superior 

Níveis 

TRT 2•-NS-7 
TRT 2•-NS-6 
TRT 2•-NS-5 
TRT2•-NS-4 
TRT 2•-NS-3 
TRT 2•-NS-2 
TRT2•-NS-1 

VencimentO! 
MeDsais 

Cr5 

5.57Ó,OO 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 

VI- Grupo-Outras Atividades de Nível Médio 

Níveis 

TRT2•-NM-7 
TRT2•-NM-6 
TRT 2•-NM-5 
TRT2•-NM-4 
TRT 2•-NM-3 
TRT2•-NM-2 
TRT2•-NM-1 

Vencimentos 
Mensais 

Cr5 

2.380,00 
2.240,00 
2.04Q,OO 
1.760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

Art. 29 As diãrias de que trata a Lei n"' 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas absorções, bem assim como' as gratifica­
ções de nível universitário e de retribuição pelo regime de tempo inte­
gral c dedicação exclusiva e pelo serviço extraordinário a ele vincula­
do, de representação, referentes aos cargos que integram os Grupos 
de que trata esta lei, _ficarão absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no arti~o anterior. 

§ t1 A partir da vígência dos Atos de transformação ou trans­
posição de cargos para as Categorias Funcionais do novo- sistema, 
cessarã, para os respectivos Ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo, 

§ 21' Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua­
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, à medida qoe os respectivos cargos forem transfor­
mados ou tranSpostos para as Cah;:gorias Funcionais integrantes dps 
demais Grupos estruturados ou criados na forma da Lei n9 5.645, de 
lO de dezembro de 1970. 

Art. 3~' A gratificação adicional por tempo de serviço dOS 
funcionários do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região que forem incluídos nos Gru· 
pos·cte que trata esta lei e nos demais estruturados ou criados na for· 
ma da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, será calculada de 
acordo com os disposto no art. 10 da Lei n9 4,345, de 26 de junho de 
1964. 

Art. 49 Aos atuais funcionários que, em decorrência desta lei, . 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à que vi­
nham auferindo de acordo com a Jegislação anterior, será assegurada 
a diferença como vantagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no art. 411 e respectivos parágrafos da Lei Comple­
mentar n' 10, de 6 de maio de 1971. 

Art. 59 Os inativos farão jus à revisão de proventos com base 
nos valores de vencimentos fixados no Plano de Ret.ribuíção para os 
cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no art. 10 do Decreto~lei n9 1.256, de 26 de 
janeiro de 1973. 

§ l~" Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os provectos à data 
da aposentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do pro~ 
vento correspondente ao vencimento básico, aplicando-se as normas 
contidas nos arts. 21' e 39 desta lei. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão de proventos 
será fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver si~ 
do transposto o cargo de denominação e símbolo iguais ou equivalen­
tes aos daqueles em que se aposentou o funcionário, inclusive os car­
gos que forem reclassificados ou transformados pela Lei n9 6.013, de 
27 de dezembro de 1973. 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo serã devido a partir 
da publicação do Ato de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 6' Na implantação de novo Plano de Classificação de Car­
gos, poderá o Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, 
mediante ato da Presidência, transformar em cargos, observada. are­
gulamentação pertinente, os empregos integrantes da Tabela de Pes.., 
soai Temporário de sua Secretaria, regidos pela legislação Trabalhis­
ta, que será consif;ierada extinta. 

Art. 79 As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediária, necessárias aos serviços da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, serão por estes criadas, 
na forma do art. 51' da Lei Complementar nl' 10, de 6 de m:aío de 
1971, adotados os principias de classificação e níveis de valores 
vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 8~" Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
art. 311 da Lei n9 5.64S, de lO de dezembro de 1970, fica vedada a con­
tratação a qualquer título e sob qualquer forma, de serviços com pes~ 
soas fisicas ou jurídicas, bem assim a utilização de colaboradores 
eventuais, ret-ribufdos mediante tecib'o, para o desempenho de ati~ 
vidades inerentes aos Grupos de que trata esta lei. 

Art. 91' Os vencimentos fixados no art. )9 desta lei vigorarão a 
partir da data dos Atos de inclusão dos cargos no novo sistema a que 
se refere o§ l~" de seu art. 29, 

Art. JO. Observado o disposto nos art. 89, inciso lll, e 12 da 
Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró-
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prios do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, bem co­
mo por outros recursos a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. 11. Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovadas. A matéria irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENtE (Ruy Santos)­

ltem l! 

I . 

Discussão, em turno único, do Projeto de L~i da Câmara 
n9 47, de 1974 (nY 1.873-B/74, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que fix:a os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio 
Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, 01..ttras Atividades de Nível 
Superior, Outras Atividades de Nível Médio, Direção e 
Assistência Intermediárias, do Quadro Permanente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá ou­
tras proVidências, tendo 

PARECERES. sob nYs 283 e 284, de 1974, das 
Comissões: 

'- de Serviço Público Ch·il, favorável ao projeto com a 
Emenda de n'i' 1-CSPC que apresenta; e 

· -· de Finanças, favorável ao projeto cont emenda 
apresentada pela Comissão de Serviço Público CiviL 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar dísco:ti-lo, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•47, DE !974 
(N• 1.873-B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República. 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Ati~ 
vidades de Apolo Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades 
de Ní\'el Superior, Outras Atividades de Ninl Médio, Direçio 
e Assistência Intermediárias, do Quadro Permanertte do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Tert:eira Região, e d' outras pro­
l'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art .. l'~ Aos niveis de classificação dos cargos .integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, do Quadro Permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, criados e estruturados 
com fundamento na Lei nQ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, corres­
pondero os seguintes vencimentos: 

1-Grupo-AtMdades de Apoio Judiciário 

TRT.3•·AJ-8 
TRT.3•·Al·7 
TRT.l•·Al·6 
TRT.J•-AJ-5 
TRT.3•-AJ-4 
TRT.J•-AJ-3 
TRT.3•-AJ-2 
TRT.3•-AJ-1 

TRT. 3•-SA-6 
TRT. 3•-SA-5 
TRT. 3•-SA-4 
TRT. 3•-SA-3 
TRT. 3•-SA-2 
TRT. 3•-SA-1 

Ní"eis 

11 - Grupo-Serviços Auxiliares 

Níveis 

111- Grupo-ServiçoS de Transporte Oficial e Portaria 

TRT.3•-TP-5 
TRT. 3•-TP-4 
TRT. 3•-TP-3 
TRT. 3•-TP-2 
TRT. 3•-TP-1 

TRT. 3•-ART-5 
TRT. 3•-ART-4 
TRT. 3•-ART-3 
TRT. 3•-ART-2 
TRT. 3•-ART-1 

Níveis 

IV - Grupo-Artesanato 

Nrveis 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

5.440.00 
4.820,00 
4.080.00 
2.920.00 
2.510.00 
2.100.00 
1.630.00 
1.360.00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

2.380.00 
2.040.00 
1.630.00 
1.080,00 

950.00 
610.00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

1.290.00 
1.080,00 

950.00 
740,00 
540.00 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

2.100.00 
1.630,00 
1.290.00 

880.00 
540.00 

V - Grupo-Outras Atividades de Nínl Superior 

TRT. 3•-NS-7 
TRT. 3•-NS-6 
TRT. 3•-NS-5 
TRT. 3•-NS-4 
TRT. 3•-NS-3 
TRT. 3•-NS-2 
TRT.3•-NS-1 

Níveis 
Vencimentos 

Mensais 
Cr$ 

5.570.00 
4.960.00 
4.620.00 
4.080.00 
3.870.00 
3.460.00 
3.120.00 



\ 
\' 

Junho de 1974 DIÁRIO Do toNGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sábado ll 1373 · 

VI- Grupo--Outras Ath'idades de NiYel Médio 

TRT. 3•-NM-7 
TRT. 3•-NM-6 

TRT. 3•-NM-5 
TRT. 3'-NM-4 
TRT. 3•-NM-3 
TRT. 3'-NM-2 
TRT. 3•-NM-1 

Nbeis 

Níveis 

. . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2.380,00 
2.240,00 

Vencimentos 
M..,..ls 

CrS 

2.040,00 
1.760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

VIl - Grupo-Direçio e A..uistêru:ia Intermediárias 

a) Correlação com Categorias Funcionais de Nível SUperior. 

TRT. 3•-DAI-3 
TRT. 3•-DAI-2 
TRT. J•-DAI-1 

Níveis 
Vencimentos 

Mensais 
CrS 

900,00 
800.00 
700,00 

b) Correlação com as demais êategorais Funcionais. 

TRT. 3•-DAI-3 
TRT. 3•-DAI-2 
TRT. 3•-DAI-1 

Níveis 
Vencimentos 

Mllnsais 
CrS 

800,00 
700,00 
600,00 

Art. 2~' As diárjas de que trata a Lei n~' 4.019, de 20 de dezem­
bro de J96l, e respectivas absorções, bem assim as gratificações de ní­
vel unh•ersitârio, de representação e demais vantagens ftxas referen­
tes aos cargos que integram os Grupos de que trata esta lei, ficarão 
absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo ante· 
rio r. 

,.., A partir da vigêrtcia dos Atos de ttansformaçlo ou trans· 
posição tie cargos para as Categorias Funciilnais do novo sistema, 
cessarã, para os respectivos ocupantes, o pa~amento das vantagens 
especificadas neste artigo. 

§29 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do Qua· 
dro Permanente do Tribunal Regional do Tntbalho da Terceira Re· 
gião à medida que os respectivos cargos forem transformados ou 
transpostos para Categorias Funcionais integrantes dos demais Gru­
pos estruturados ou criados na forma da Lei n9 5.64$, de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art, 39 A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionários do Quadro Permanente do Tribunal Regional do do Traba­
lho da Terceira Região que forem incluídos nos Grupos de que trata 
esta Lei e nos demais estruturados ou criados na forma da Lei n9 

5.645, de 10 de dezembro de 1970, serâ calculada de a4:ordo com o 
disposto no art lO da Lei n" 4.345, de 26 de junho de 1'.>64. 

Art. 411 Aos atuais funcionários que, em deco:rrência desta Lei, 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à que viM 
nham auferindo de acordo com a legislação anterior, será assegurada 
a diferença, como var1tagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no art. 49 e respectivos parágrafos da Lei Comple­
ruentar nY 10, de 6 de rnaio de 1971. 

Art. 5t> Os inativ-os farão jus à: revísão de proventos com b?se 
nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retribuição para ·os. 
cargos correspondenteS àqueles em que se tenham aposentado, de'· 
acordo com o disposto no art. r o do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de ja· 
neiro de 1973. 

§ l~> Para efeito do disposto neste artígo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base da cálculo para os proventOs à data 
da aposentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do pro~ 
vento corresportdente ao vencimento básico, aplicando-se as normas 
contidas nos arts. 29 e 39 desta Lei. 

§ 2Y O vencimento que servirá de base à revisão de proventos 
será o fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver 
sido transposto o cargo de denominação e símbolo iguais ou equiva­
lentes ao daquele em que se aposentou o funcionário. 

§ ]9 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do Ato de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 6'1 O Quadro de Pessoal da Seeretaria do Tribunal e os 
Quadros de Pessoal Criados para as Juntas de Conciliação e 
Julgamento passam a constituir o Quadro Permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, podendo o Tribunal 
assegurar as situações funcionais já constituídas em virtude de Lei, 
decisão administrativa ou judiciária, em relação aos atuais ser­
vidores. 

Art. 79· Poderão, igualmente, concorrer à transposição ou 
transformaÇão dos respectivos cargos efetivos, no Quadro Permanen· 
te do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, os funcio· 
nário de outros órgãos da Administração Pública que se encontrem 
prestando serviços, na qualidade de requisitados, ao referido Tribu­
nal, desde que sejam J:oncorrentes dos Grupos de que trata esta Lei, 
caso haja concordância de origem. 

Art. 8t> Na implantação do novo Plano de Classificação de 
Cargos, poderá o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira ReM 
gião, mediante \Ato da Presidência. transformar, em cargos, 
observada a regulamentação pertinente, empregos integrantes da sua 
Tabela de Pessoal Teffiporário, regidos pela Legislação Trabalhista, 
a qual é considerada ex tio ta. 

Parágrafo único. As funções integrantes do Grupo· Direção e 
Assistência Intermediárias, necessárias aos servisos do Quadro do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, serão criadas 
pelo Tribunal, ita forma do art. 59 da Lei Complementar n9 10, de 6 
de maio de 1971, adotados os princípios de classificação e níveis de 
valores vjgorantes no Poder Executivo. 

Art 9~' Ressalvada a hipótese prevista !10 parágrafo único do 
art. ]P da Lei nP 5.645, de lO de dezembro de 1970, fica ved~da 3 con­
tratação, a qualquer título e sob qualquer forma, de serviços com pes­
soas físicas ou jurídicas, bem assim a utilização de colaboradores 
eventuais. retribuídos mediante recibo, para o desempenho de ativi­
dades inerentes aos Grupos de que trata esta Lei. 

Art. 10. Os vencimentos fixados no art. J9 desta Lei vigorarão 
a partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, a 
que se refere o§ l9doseu art. 29, 

Art. 11. Observado o disposto hos arts. 89, inciso lU. e 12 da 
Lei n9 5.645. de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Regional do Trabalho da Trecrira Região, bem 
como por outros recursos a esse fim destinados, na forma da legisla~ 
çào pertinente. 

Art. 12. Esta Lei entrará en1 vigor na data de sua publicaçã4), 
revogadas as disposições em contrArio. 
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O Sll. Pl.t:SIDENTI. <••Y Suloo)- Em votaçlo • emen<la. 
Os Srs. Senadores que " aprovam, quàram pennanecc:t aenta-

dos.(P-.)· · 
Aprovada. 
A mat6ria irá l Comissio de Redaçlo. 

O SR. Pàt:SIDENTI. (ltoy Sutoio)-

11 .. 3: 

[)jiCUuJo. em turno. C~nico, do Projeto de lei da Cimara 
n• 58, de1974(n• 1.916-8/74, na Casa de origem), de inicioti· 
vo do Senhor Presidente da llopública, que fixa os valo,.. de 
vencimentos <los Clli'Jo• dos Grupo .. Atlvidados de Apoio 
Judicit.rio, Serviços Auxiliares, Seniços de TrQ.nsportes 
OFicial c PortariA, Artesanato, Outru Atividades de Nivet 
Supen'br e Outras Atividades de ·Nivcl Médio do Quadro 
Permaneittc da Secretaria do T'ribunal Regional do TrabalhO' 
da 56\íma Rc,ilo, c: dA outras provjdências, tendo 

PARECERES. sob nts 277 e 278, de 1974, du Comissdes 
- Co Sonleo P8lln CIYII, favorável ao Projeto com u 

emendu de"" 1 e l.CSPC que apresenta; e 
- • ~. favorivel ao projeto com as emendas 

apresentado ()ela Comisslo de Serviço Público Civil. 

O SI.. PUSIDENTI. (ll.oy ~)-Em <liscuUlo o pre,Fto e 
asemenda,a. 

Se nenhum dos Sn. Senadores quiser discuti-los, vou encerrar a 
discusslo. <"-·) 

Esta encerrada. 
Em votaçlo o projeto, sem prejufzo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer senta~ 

dos.(P--.) 
Et.tt. aptovado.· 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 58, .. 19'7~ 
(N• l.ti~B(74,N C... Co oric-) 

delnlc/41/va do Sr. Presidente da Repllblica 

l!lxo ot tlloret .. •-'•- too ..,..,. ... G--'11-
.W .... Co ......... Jllllldirlo, Sonlçoo AoUl.,.., Son\eo de r...,.... Ollclale Portarlll, Arl ..... lo, Oootru Adtlà ... 
Co N!fel s.,ertor e 0-Alhlà4es de Nf>el MUio .. Q;u­
tlrol' ......... q Socrellrla .. r-. ReeJ-1"' T ..... 
lllo .. 8ft'- Rlallo. e ü Ollttal JI'Ofl•ê•du. 

O Conaresso Nacional decreta: 

Art. 1• Aos n(vcis de çlassificaçio dos çarzos inte&rantcs.dos 
Grupos a que ae refere esta Lei, do Quadro Permanente da Setretaria 
do TribiJnal Rcsíorual do Trabalho da ~tíma Rcgiio, criados e es­
truturados com fiJndamento na lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, correspondem o' aq:uintes vencimentos: 

I- a.--Ad.Wde~ .. ApoloJII4kJArlo 

TRT-7•-AJ-8 
TRT-7•-AJ-7 
TRT-7•-AJ-6 
TRT-7•-AJ-5 
TRT-7•-AJ-4 
TllT· 7'-AJ-3 
TllT-7t.AJ-2 
TRT-7'-AJ-1 

......................... , ... 

5.446,00 
4.820,00 
4.080,00 
2.920,00 
2.51(),00 
2.100,00 
!.630,00 
\.3óll,OO 

Nitels 

TRT-7•-SA-6 
TRT-7'-SA-5 
TRT-7•-SA-4 
TRT-7•-SA-3 
rRT-7•-SA·2 
TRT-7t.SA·I 

NIYelo 

TRT-7•·TP-5 
TRr-7•·TP-4 
TRT-7•·TP.J 
TRT-7•·TP·2 
TRT-7'-TP-l 

Ni>elo 

TRT-7•-ART-5 
TRT-7•-ART-4 
TRT-7•-ART-3 
TRT-7•-ART·2 
TRT-7•-ART-1 

························-···· 

2.380,00 
2.040,00 
1.630,00 
1.0%0,00 

950,00 
610,00 

1.290,00 
1.080,00 

950,00 
740,00 
540.00 

Veoclmeat .. 
llteesals 

c.s 

2.100,00 
1.630,00 
1.290,00 

880,00 
540,00 

v - Gnqoo.Oatru Ad•ludn Co Nifel Superior 

TRT·?•-NS-7 · ... · • · ....... · .. · · · · .. · · · · · .. 
TRT·7•-NS-6 
TRT-7•-NS-5 
TRT·7•·NS-4 
TRT-7•-NS-3 
Tl!.T -7•-NS-2 
TRT·7'-NS..l 

Nl•els 

TR.T-7•-NM-7 
TR.T-7•-NM-6 
TRT-7t.NM-5 
TRT-7'-NM-4 
TRT-7•;NM·3 
TRT-7•-NM-2 
TRT-7•-NM-1 

............................. 

........... -............... . 
··········.················· 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 

Venclmew~tot 

MwWs 
CrS 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
1.760,00 
!.420,00 
1.080,00 

610,00 

Art. 2• As gratificações de nive1 universitário e de represent.a­
çio. refercntca aoa cargos que integram os-GrÜ.pos de que trata esta 
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I 
Lei, ficarão absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos 1

1fixados no 
artigo anterior. 

§ lY .A partir da vigência dos Atos de transformaç~o oll trans­
posições de cargos para as Categorias Funcionais do nqvo sistema, 
cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo. 

§ 2'>' Aplíca-se o disposto neste artigo aos funci)onãrios do 
Quadro Permanente do Tribunal do Trabalho da Sêtim~ Região, à 
medida que os respectivos cargos forem transformados ou transpos­
tos para Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos es­
truturados ou criados na forma da Lei n"' 5.645, de W de dezembro 
de 1970. 

Art. 39 A gratificação adicional por ternpo de serviço, dos fun­
cionários do Quadro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho 
da Sétima Região que forem incluídos nos Grupos de que trata esta 
lei e nos demais estruturados ou criados na forma da Lei n~> 5.645, 
de 10 de dezembro dé 1970, será calculada de acordo com o disposto 
no /J.rt. lO, da Lei n~' 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 41' Aos atuais funcionários quef em decorrência desta Lei, 
passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à que vi­
nham auferindo de ac-ordo com a legislação anterior, será assegurada 
a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente idehtificável, na 
forma do disposto no art. 41' e respectívos parágrafos da Lei Comple~ 
mentar n' 10, de 6 de maio de 1971. 

Art. 5o;> Os inativos farão jus à revisão de proventos com base 
nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retribuição para os 
cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no artigo JO do Decreto-lei nl' 1,256, de 26 de 
janeiro de 1973. 

§ l~' Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os proventos à data 
da aposentadoria, íncidindo a revisão somente sobre~ parte do pro­
vento correspondente ao vencimento básico, aplicando-se as normas 
contidas nos artig9s 2'i' e 31' desta Lei. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão de proventos 
será o fixado para a Classe da Categoria Fuilcional para a qual tíver 
sido transposto o cargo de denominação e símbolo igoais ou equiva­
lentes aos daqueles em que se aposentou o fÚncionário. 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do Ato de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 6~' N<J implantação do novo Pljlno de Classificação de 
Cargo~, poderá o Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Regíào, 
mediante Ato da Presidência, transformar, em cargos, observada a 
Fegulamentação pertinente, empregos integrantes da sua Tabela de· 
Pessoal Temporário, regidos pela Legislação Trabalhista, a qual ~ 
considerada extinta. 

Pa.rágrafo único. As funções integrantes do Grupo-Direção e 
Assistência lnterrnediária, necessárias aos serviços do Quadro do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Sétima Região, serão criadas peJo 
Tribunal, na forrna do artigo 59, da Lei Complementar nq lO, de 6 
de maio de 1971, adotados os príncípios de classificação e níveis de 
valores vigorantes no Poder Executivo, 

Art. 79 Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo 3~' da Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, fica vedada a 
contratação, a qualquer título e sob qualquer forma, de serviços com 
pessoas físicas ou juddicas, bem assim a utilização de colaboradores 
eventuais, retribuídos mediante recibo, para o desempenho de ati­
vida~es inerentes aos Grupos de que trata esta Lei. 

Art. 89 Os vencimentos fix.ados no artigo J~'. desta Lei vigora­
rão a partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, 
a que se refere o§ {o;> do seu artigo 2~'. 

Art. 9~' Observado o disposto nos artigos 89, inciso lU, e 12, 
da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes 
da aplicação desta Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, bem 
como por outros. recursos a esse fim destinados, na forma da legisla­
ção pertinente. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua p-ublicação, 
revogadas as disposições em con trá ri o 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7• REGIÃO- QUADRO PERMANENTE 

GRUPO: ATIVIDADE DE APOIO JUDICIÁRIO- CÓDIGO: TRT-7•-AJ~lO 

Ct~tegoria Código Categoria Código Categoria C §digo Categoria Código Categoria Código 
Fúncional FMtíonal Funcional Funcional Funcional 

Técnico TRT7• 
Judiciário AJ-021.8 

Técnico TRT7• o r. Just. TRT7• 
Judiciário AJ-021.7 Avaliador AJ-023.7 

Técnico TRT7• o r. Just. TRT7• 
Judiciário AJ-021.6 Avaliador AJ-023.6 

AuxiJiar TRT7• 
Judiciário AJ-022.5 
Auxiliar TRT7• Agente de TRT7• 
Judiciário AJ-022.4 Segurança 

Judiciária AJ-024.4 

Agente de TRT7• A tendente TRT7• 
Segurança Judiciãrio AJ-025.3 
Judiciãria AJ-024.3 

Agente de TRT7• Atertdertte TRT7• 
S~urança Judiciário AJ-025.2 
Judiciáría AJ-024.2 

A tendente TRT7• 
Judiciário AJ-025.1 
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O SR. PRESIDENT!;: (Ruy Santos) - Passa-se à votação das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.} 

AprovadaS'. 
A matéria jrá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, vai~se Passar à votação do Requerimento fi9' 124, lido 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n'~' 63\ de 
1974. 

Em votação o requerimento. 
oS Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matê:ria. 

Discussão, em turno único, do ProjetQ'de Lei da Câmara 
n9 63, de 1974 (n9 l.859-Cf74, na Casa de origem}, de iniciati­
va do Sr. ·Presidente da República, que lixa os va1ores de 

I vencimentos dos cargos dos GruPos-Atividades de Apoio 
Judiciário, S~rviços Aux.iliares, Transp~rte Oficial e Portaria, 
Artesanato-, Outras Atividades de Nivel Superior, e Outras 
AtivJdades de Nive1 Médio, dos Quadros Permanentes das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras pro­
vidê:ncias {depenõendo de pareceres das Comissões de Ser­
viço Público Civil e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Magalhães Pinto o parecer da Comis­
são de Serviço Público Civil. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (Minas Gerais) - (Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o objetivo de estender aos servidores dos Tribunais 
Regionais Eleitorais níveis de vencimentos já concedidos aos dos 
deruais Tribunais, a partir de novembro do ano próximo passado, o 
Senhor Presidente da República encaminha à nossa apreciação a pre­
sente proposição. 

Tratando-se de matéria bastante conhecida e de teor quase 
idêntico a de inúmeras outras aproV'adas pelo Congresso, evitaremos 
descer a minúcias desnecessárias. 

ACentuaremos, apenas, que, çogitando de tribunais que repre:­
sentam quantitativos diferentes de população, correspondente ao 
nú.mero de eleitores de cada Estado-membro, E: óbvio que o nümero 
de servidores dos respectivos quadros oscile em função do volume de 
serviço, consoante pode ser constatado do exame das tabelas 
anexadas ao protessado. 

O projeto, em seu conteúdo, decorre de imperativos de ordem 
constitucional e legal e os beneficios dele resultantes. já foram esttn· 
didos à maioria dos funcionários doPodet Judiciário. 

Ao projeto foram apresentadas diversas emendas que passamos 
a relatar. 

Os eminentes Senadores Guido Mondim, Heitor Dias c Amaral 
Peixoto, res~tivamente, apresentaram emendas, do mesmo·teor, ao 
inciso I do art. 59, visando a prescrever o seguinte: 

"I - para a Categoria funcional de Têcnico Judiciârio, 
diploina de Bacharel em Direito, exceto para aqueles qu·e, na 
data da Lei, jâ. pertençam ao Quadro dos Tribunais Regio· 
nais como Auxiliares Judiciârios.'' 

Ao justificar a alteração proposta, trazem os autores à colação, 
:ntre outros, os seguintes argumentos: 

"Nada mais justo q. a pretensão dos. atuais Auxiliares 
Judiçiários, vei que a Lei· n" 4.049/62, em vigor, garante o 
acesSo à Classe dos Oficiais Judiciários, cujos cargos foram 
transformados, sob a denominação de Técnicos Judiciários., 
sem a exigência do diploma de Bacharel em Direito." 

Desejam, as'iim, os ilustres signatários da emenda, beneficiar 
aos atuais auxiliares judiciários das Cortes Eleitorais Regionais com 
dois privilégios de urna só assentada. 

tv) permitir-lhes o ingresso em carreinu cujas exigências para o 
exercício são bastij.nte mais rigorosas, como i~ do conhecimento geral; 

2'} ex.1:etuá-los da exigencia de diploma de bacharel em direito. 
A emenda quebra a sistemática da reforma administrativa, que, 

díga-se de passagem, não é um fato isolado U<)S Tribunais Regionais, 
mas comum a todos os setores do funcionalismo federal. Contraria, 
também o princípio da paridade instituído pelOs arts. 98 e 108, § 19, 
da Constituição Federal. pois a Lei que se quer modificar é, em suas 
linhas gerais, idêntica a diversas outras já aprovadas para funcioná· 
rios do Distrito Federal, dos Tribunais Federais, do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados. 

Atender ao que pretendem os ilustres parlamentares referidos, 
seria criar regime de exceção para. uma determinada categoria de fun~ 
cionãrios, o que, como acentuamos, iria de encontro ao postulado 
bâsico do projeto, que concede tratamento paritário a todos os 
funcionários federais. 

Com o mesmo escopo e ac.:ompanhada de brilhante justificação, 
o eminente Senador Vasconcelos Torres apresentou emenda que só 
difere das três anteriores, por incluir, no citado inciso I do art. 59, os 
profissionais de Economia, de Contabilidade e de Administração. 

Nosso parecer às 3 emendas, em que pesem os nobres propósi­
tos de seus ilustres autores, pelos argumentos expendidos, ê pela rejei~ 
ção. 

Em outra emenda, o nobre 3enador Nelson Carneiro propõe a 
supressão do art. 19 do projeto, alegando que o referido dispositivo 
contraria a autonomia administrativa dos Tribunais, que é norma 
constitucional. não podendo ser derrogada por mero preceito de Lei. 

A pretendida erradicação do citado artigo 19, parece~nos provi­
dência que se impõe, ante os dispositivos constituciomtis invocados 
pelo ilustre proponente da medida, pois, realmente o mencionado 
preceito colide com o príncípío da autonomia dos Tribunais, estabe­
lecido pelo Art. 115, H, da Constituição Federal. Nosso parecer é, 
assim, pela aceitação da emenda, que adotamos ao final. 

O projeto em si, ao nosso ver, para o seu aperfeiçoamento, care­
ce de algumas alterações, tais como: 

a) pluralizar a palavra "Intermediária'', constante da ex.pres.são 
"Grupo Direção e Assistência Intermediária", mencionada nos arti· 
gos 6', 74 e seu§ 3<~ e 89, Alêm disso, necessário se torna acrescentar. 
ao caput do referido artigo 79, após o vocâl;mlo "Intermediárias", 
entre parênteses, a sigla (DAI). 

b) substituir a expressão "Grupos Ocupacionais", constante 
dos artigos 11, 12, 13 e 16, por "Grupos de Categorias Funcionais," 
que· se compatibHiza melhor com a terminologia adotada para o 
novo Plano de Classificação de cargos; e 

c) dar nova redação ao art. 9' e parâgrafos pela necessidade de 
manter~se a mesma orientação sugerida em relação a pr')jetos seme­
lhantes, referentes a outr~s Tribunais. 

Ante o exposto opinamos favoravelmente ao projeto, acatando 
a supressão do Art. 19, sugerida peJo douto Senador Ne[aon Car· 
neiro, que se constítuirà na emenda n'~ l - CSPC, e recomendando, 
ainda, as seguintes emendas: 

EMENDA N•l-CSPC 

"Suprima-se o artigo 19 do projeto de Lei da Câm&ra n9 63, de 
1974." 

EMENDA N• 2- CSPC 

"No taput do Art. 7'1, onde se lê: "e Assistência Intermediária" 
Leia·se: 
"e; Assistência Intermediárias (DAI)". 
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EMENDA N• 3- CSPC 

.. No parágrafo Jv do Art. 7~ e no Art. 8'~ in fine, on4e se lê: .. e 
Assistência Jntermediâria" 

Lei~·se: 
"e Assistências Intermediárias." 

EMENDA N• 4- CSPC 

Dê~se ao art.,9v e seus parágrafos a seguinte redação: 

"Art. 9'~ Os servidores aposentados que satisfaçam as 
condições estabelecidas para a transposição de catgos no Ato 
de estrutoração do Grupo respectivo farão jus à revisão de 
proventos com base no valor do vencimento fi:rr;ado para o 
nível inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 

§ I'~ Para efeito do disposto neste artigo, será conside­
rado o cargo efetivo ocupado pelo funcionário à data da apo­
sentadoria, incidindo a revisão somente sobre a Çlarte do pro~ 
vento correspondente ao vencimento básico e fiçando supri­
midas todas as vantagens, gratificações, parcelas e qoaisquer 
outras retribuições que não se coadunem com o novo Plano 
de Classificação de Cargos. 

§ 211 O cargo que servirâ de base será o da classe inicial 
da Categoria Funcional para a qual tiver sido lransposto o 
cargo das mesmas denominações e atribuições daquele em 
que foi aposentado. 

§ 31' A revisão dependerá da existência de recursos orça­
mentários suficientes e somente poderá efetivar-se após ul~ 
timada a Hansposição de todos os servidores na atividade, de 
todos os Grupos em que ocorrer a inclusão mediante_trans­
posição. 

§ 4~> Os novos valores dos proventos serão devidos a 
partir da publicação do ato de revisão." 

EMENDA N• 5- CSPC 

Nos artigos I I, 12, 13 e 16 caput, onde se lê: - "Grupos Ocupa· 
cionais", 

Leia-se: 
"Grupos de Categorias Funciona.is". 
1: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sant .. )- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Saldanha Derzi para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (Mato Gro,o) (Para emidr pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto ora submetido à nossa consideração originao-se de 
solicitação do Poder Executivo e visa a estender aos funcionários dos 
Tribunais Regionais Eleitorais níveis de vencimentos já concedidos a 
seus colegas do Poder Judiciário, com base na Lei nt~ 5.645, de 10 de 
dezembro de 19?0. 

Na Mensagem que acompanhou o processado, o Senhor Presi­
dente do Superior Tribunal Eleitoral acentuou que a proposição obe­
dece ao princípio constitucional da paridade e aos ditames da Lei 
Complementar n~> 10, de 6 de maio de 197l, adotado o modelo insti­
tuído para os funcionários do Executivo, pela mencionada Lei n~> 

5.645/70. 
Ressalta, do exposto, tratar~se de matéria exaustivamente conhe­

cida da Comissão, pois temos examinado recentemente muitas pro­
posições com o mesmo propósito. Abordaremos, assim, apenas os as­
pectos que interessam mais de perto a este Órgão. 

As despesas resultantes da Lei, além de justificadas pelo res­
paldo constitvcional e legalj,â referidos, sairão dos recursos orçamen­
,tários próprios dos íribunais. Regionais Eleitorais. 

Quanto às 5 ernendas da Douta Comissão de Serviço Público 
Cívil, 3 são de redação; uma, a de nl' 4, reformula o art. 9~> e seus pará-

grafos; e a outra, sugerida pelo Senador Nelson Carneiro, suprime o 
art. 19; parecem~nos merecedoras da nossa acolhida . 

Concluímos, portanto, pela aprovação do projeto com as eme(l­
das adotadas pela Comissão de Serviço Público Civil. 

Ê o parecú, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O parecer da Comissão 
de Serviço Público Civil conclui favoravelmente ao projeto, com as 
emendas que apresenta .de n9s l a 5-CSPC; o parecer da Comissão de 
Finanças é favorável ao projeto e às emendas da Comissão de Servi­
ço Público Civil. 

Completada a instrução da matêria, vai-se passar â sua aprecia-
ção. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa:.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
'Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Paq.. 

sa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 63, DE 1974 
(N~ l.85C)...C{14~ na Casa de origem} 

De Iniciativa do Senhor Preside n/ e- da Repúl fica 

Fixa os 'Valores de v(!ncimentos dos cargos dos Grupos-Ati­
vidades de Apoio Judjciário, Serviços Auxiliares, Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Su .. 
perior e Outras Atividades de Nível Médio, dos Quadros Per­
manentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorús e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' Aos níveis de classificação dos cargos integrantes dos 
Grupos a que se refere esta lei, dos Q1.1adros Permanentes das Secre­
tarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, criados e estruturados oom 
fundamento na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspon­
dem os se~uintes Vencimentos: 

I-Grupo-Atil'idades de Apoio Judiciário 

Níveis 

TRE·Al·8 .................................... . 
TRE·Al·l ................................... . 
TRE·Al·6 
TRE-Al·5 ................................... . 
TRE·Al-4 ................................... . 
TRE·Al·l ................................... . 
TRE-AJ·2 ...................... , ............ . 
TRE'Al·l 

11- Grupo-Servi~os Auxiliares 

Níveis 

TRE·SA-6 ..... . 
TRE·SA·5 
TRE-SA-4 .......... . 
TRE-SA-3 .. 
TRE-Sil-' 
TRE·SA·I ..... 

Vencimentos 
Mensais 

Cr$ 

5.440,00 
4.820,00 
4.080,00 
2.92ü,OO 
2.510.00 
2.100,00 
1.630,00 
1.360,00 

Vencimeot«MJ 
Mensais 

Cr$ 

2.380,00 
2.040,00 
1.630,00 
1.080,00 

950,00 
610,00 
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III- Grupo-Serviços de Tr""'l'lrle Ofidale Portaria 

N(vels 

TRE-TP·S ..................................... . 
TRE-TP-4 ................................... . 
TRE-TP-3 ..................... , ............. . 
TRE-TP-2 ................................... . 
TRE-TP-1 ................................... . 

IV - Gi'upo-Artesanato 

TRE-ART-5 ................................. .. 
TRE-ART-4 ................................. . 
TRE-ART-3 ................................. . 
TRE-ART-2 .................................. . 
TRE-ART-l .................................. . 

Venclmetttot. 
Menoa!s 

CrS 

1.290,00 
1.080.00 

950,00 
740,00 
540.00 

Vencimentos 
Mennis 

CrS 

2.100,00 
1.630,00 
1.290,00 

880,00 
540,00 

V- Grupo-Outras Advldades de Nivd Superior 

TRE-NS-7 .............. , ..................... . 
TRE-NS-6 .................................... . 
TRE-NS-5 .................................. .. 
TRE-NS-4 .................................... . 
TRE-NS-3 .................................... . 
TRE-NS-2 ............................... , .... . 
TRE-NS-i .................................... . 

Vencimentos 
Mensais 

CrS 

5.570,00 
4.960,00 
4.620,00 
4.080,00• 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 

VI-Gru~utras Ath'ldades de Nível Médio 

Níveis 

TRE-NM-7 ................................... . 
TRE-NM-6 ................................... . 
TRE-NM-5 ..................... , ............. . 
TRE·NM-4 ................................... . 
TRE-NM-3 ................... , ............... . 
TRE·NM-2 ................................... . 
TRE·NM-1 ................................... . 

Vencimentos 
Me ... is 

Cr$ 

2.380,00 
2.240,00 
2.040,00 
1.760,00 
1.420,00 
1.080,00 

610,00 

Art. 29 As diárias de que trata a Lei n' 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas absorções, bem assim as gratificações de ní­
vel universitário, referentes aos cargos que integram os Grupos de 
que trata esta Lei, são absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos 
fixados no artigo anterior. 

§ tY A partir da vigência dos Atos de transformação ou trans­
,posição de cargos para as Categorias Funcionais dt;> novo sistema, 
cessarâ, para os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens 
especificadas neste artigo. 

§ 29 Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários dos 
Quadros Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Elei­
torais, à medida que os respectivos cargos forem transformados ou 
transpostos para as Categoriàs: Funcionais integrantes dos demais 
Grupos estruturados ou criados na forma da Lei Q9 5.645, de 10 de 
dezembro dt 1?70. 

Art. 3q A g~atificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionârios dos Quadros Permanentes das St:cretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, que forem incluídos no!' Grupos de que trata es­
ta~Lei e nos demais estruturados ou criados Jla forma da Lei n~> 5.645, 
de lO de dezembro de 1970, serâ ca1culada de acordo com o disposto 
no art. 10 da Lei nq 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 49 Aos atuais funcionários que, em decorrência desta Lei, 
passarem a perceber, mensa[mente, retribuição total inferior à que vi­
nham auferindo, de acordo com a legislação .mterior serâ assegurada 
a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identificável, na 
forma do disposto no art. 49 e respectivos parágrafos da Lei Com­
plementar fi9IQ, de 6 de maio de 1971. 

Art. S~ São requisitos para ingresso nas classes iniciais, além 
da idade máxima de trinta e cinco anos: 

1 - para a Categoria Funcional de Técdco Judiciário, diploma 
de Bacharel em Direito; 

U- para a Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciário, di~ 
ploma ou certificado de conc1usão de curso superior, ou habilitação 
legal equivalente, da área das Ciências Humanas e Sociais e das Le­
tras, correlacionados com as atribuições da Categoria Funcional, 
além da correspondente formação especialitada; 

Ill - para a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário, certi­
ficado de conclusão do ciclo colegial ou ensino de segundo grau, ou 
de nível equivalente, e prova de matrícula no segundo período letivo, 
no mínimo, de um dos cursos superiores de Direito, Economia, Con~ 
tabilidade ou Administraç~o; 

IV- para a Categoria Funcional de A tendente Judiciário, certi­
ficado de conclusão do curso ginasial ou oitava série dO primeiro 
grau ou de nível equivalente; 

V- demais exigências constantes das instruções reguladoras de 
concursos, inclusive no tocante à formação profissional 
especializada. 

Art. 69 As funções integrantes do Grupo~ Direção e Assistência 
Intermediária, necessárias aos serviços dos Tribunais Regionais Elei­
torais, serão criadas na forma do art. 511 da Lei Complementar n~> 10, 
de 6 de maio de 1971, adotados os princípios de classificação e níveis 
de valores vigorantes no Poder Executivo e dentro dos limites das 
dotações orçamentárias. 

Art. iq As Chefias das zonas Eleitorais das Capitais dos 
Estados e do Distrito Federal, serão exercidas por ocupantes de fun­
ções integrantes do Grupo-Direção e Assistência Intermediária. 

§ lq O preenchimento das funções de DAI de que trata este 
artigo fica condicionada à vacância das chefias efetivas corres­
pondentes. 

§ 211 Aplica~se aos atuais ocupantes efetivos dos cargos de Che­
fe de zona Eleitora\ o disposto no Art. Tt, item l, da Lei nl' 6.006, de 
19 de dezembro de 1973. 

§ 311 O disposto no parâgraf.o anterior somente vigorará a par­
tir da data da implantação, nos respectivos Tribunais Regionais 
Eleitorais, do Grupo-Direção e Assistência lntermediâria. 

Art. 81' Os atuais cargos em comissão de Secretário da Pre­
sidência, sfmbolo PJ, dos Quadros das Secretarias dos Tribunais 
Regionais Eleitorais da Guanabara e Minas Gerais e de Secretârio 
do Presidente, simbolo PJ~3 do Quadro d:i Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitora] do Rio Grande do Sul, passarão a corresponder a 
funções integrantes do Grupo-Direção~ Assistência Intermediária. 

Art. 99 Os atuais inativos farão jus à revisão de proventos com 
base nos valores dos vencimentos fixados no Plano de Retribuição 
para os cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposenta­
do, de acordo com o disposto no art. lO do Decreto-lei n' 1.256, de 
26 de janeiro de 1973. 

§ l>? Para o efeito do disposto neste artigo será considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os proventos à data 
da aposentadoria, incidindo a revisão somente sobre a parte do pro­
vento correspondente ao vencimento básico, aplicando~se as normas 
contidas- nos arts. 2t, 3q e 4.:t desta Lei. 
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§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do ~rovento 
será o fixado para a classe da Categoria Funcional para a ~ual tiver 
sido transposto o cargo de denominação e símbolo iguais ·ou equi­
valentes ao daquele em que5e aposentou o funcionário. 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do primeiro Ato de inclusão de cargos para a: Catego­
ria Funcional respectiva. 

Art. 10. Aos atuais funcionários, mediante petição a ser for­
malízada junto ao órgão do pessoal, no prazo de trinta dias, conta­
dos da publicação desta Lei, será facultado permanecer nos cargos 
de (lue são ocupantes efetivos, corit os direitos, vantagens e obri­
gações da situação anterior, passando a integrar Quadro Suple­
mentar, em extinção, juntamente com os cargos ocupados pelos que 
não lograrem habilitação no processo seletivo, a ser disciplinado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. t t. Os funcionários do Tribunal Superior Eleitoral e dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, que se encontrarem à disposição de 
outros órgãos da Justiça Eleitoral, na data da publicação desta Li:i; 
poderão concorrer à transformação ou transposição dOs cargos de 
que são ocupantes, nos órgãos em que estíverem prestando serviços, 
passando a integrar os correspondentes Grupos Ocupacionais, nos 
respectivos Quadros Permanentes, caso haja concordância do órgão 
de origem. 

Parágrafo único, Poderão igualmente concorrer à transposi­
do ou transformação dos respectivos cargos efetivos do Quadro Per­
manente os funcionários de outros órgãos da Administração Públi­
ca, que se encontrem prestando serviços aos Tribunais Regionais 
E1eitorais na qualidade de requisitados, desde que haja concordância 
do órgão de origem. 

Art. 12. Os funcionários do Quadro Suplementar doTribunal 
Regional Eleitoral da Guanabara passarão a integrar o Quadro 
Permanente do mesmo Tribunal, no Grupo~Apoío Judiciârio e de~ 
mais Grupos Ocupacionais, correspondentes aos cargos de que são 
ocupantes, observadas as disposições pertinentes à transformação ou 
transposição dos mesmos. 

Art. l J. Os funcionários do Quadro Especial do Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal passarão a integrar o Quadro 
Permanente do mesmo Tribunal; no Grupo-Serviços Auxiliares e d~ 
mais Grupos Ocupacionais, correspondentes aos cargos de que são 
ocupantes, observadas as disposições pertinentes à transformação ou 
transposição dos mesmos. 

Art. 14. Os extranumerârios, coro estabílídade reconhecida, 
existentes nas Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, pas­
sarão a integrar os Quadros Permanentes respectivos, nos Grupos 
Ocupacionais correspondentes aos cargos de que são ocupantes, 
observadas as normas pertinentes à .transformação ou tfansposição 
dos mesmos. 

Art. 15. Os Tribunais Regionais Eleitorais, na implantação do 
• mno de Classificação, aproveitarão no Grupo-Sçrviços Auxiliares, 
dos Quadros Permanentes das respectivas Secretarias. as funções 
atualmente desempenhadas por Auxiliares de Cartório, com esta­
bilidade reconhecida à data da publicação desta lei, em cargos 
vagos, resultantes de transposição, transformação ou criação por lei. 

Art. 16. Os funcionários excedentes, existentes nos Tribunais 
Regionais Eleitorais, passarão a integrar os respectivos Quadros 
Permanentes, nos Grupos Ocupacionais correspondentes, em cargos 
vagos, resultantes de transpoSição, transformação ou criação por Lei. 

Art. 17. Os vencimentos fixados no art. I' desta Lei vigorarão 
a partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, a 
que se refere o§ I' do art. 2' 

Art. 18. Os ocupantes de cargos que integrarem as classes das 
Cl;ttegorias Funcionais dos Grupos a que se refere esta Lei ficarão 
sujeitos ao regime de quarenta horas semanais de trabalho. 

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos integrantes do Gru· 
po-Outras Atividades de Nível Superior ficarão sujeitos à jornada 

__ dç.Jrabalho estabelecida pelas S«retaiias dos Tribunais Regionais 

Eleitorais, de.conformidade com as necessidades do serviço, observa. 
do o rnínimo de trinta horas semànais. 

Art. 19. O Tribunal Superior Eleitoral baixará .as instruçilcs 
necessárias, a serem observadas pelos Tribunais Refionais Elei­
torais, para o cumprimento da presç:ote Lei. 

Art. 20. Observado o disposto nos arts. 811, inciso UI, e Jl da 
Lei-n' 5.64.5, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios 'dos Tríbunais Regionais Eleitorais, bem como por outros 
recursos a esse fim destinados na fortna da legislação pertinente. 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sant .. ) - Em votação as Emendas 
de n\"s l a 5-CSPC. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. (P ... 
sa.) 

Aprovadas. 
A matêria vai à Ccmissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Sobre a niesa, redação fi­
nal das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 63{14, 
em re&ime de urgêncía, que será lida pelo Sr. l"'-Secretârio. 

Ê lida a seguinte 

PARECER N• 384, DE 1974 
Da Comlssio de Redatio 

Redaçiio Onal das Emendss do Senado ao Projeto ft lei, 
da Cimaran•63, de l974(n• 1.859-C/74, na Cua de o.._), 

Relator: Stnador Cattete Pinheiro 

A C6missão apresenta a redação finál das emendas do Senado 
ao Projeto .de: Lei da Câmara. n' 63, de 1974 (n' 1.859-Cf74, na Casa 
de origem), que fixa os v~,tlores de vencimentos dos cargot dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, TranJ­
porte Oficial e Portarja, Artesanato, Outras Atividades de Nível 
Superior e Outras Atividades de Nível Médio, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais e dA 
outras providências. 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 1974. - CMIH 
Lindenberg, Presidente- Cattete Pinheiro, Relator- José ~ 
-José .Augusto- Ruy Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N• 304, DE 1974 

Redaçio final das Emendas do Senado ao Projeto * 1M 
da Cimara n• 63, de 1974 (n' 1.839-C/74, na Ca,. deon...,). · 

EMENDAN•I 

(corresponde à Emenda n9 1-CSPC) 
Suprima·se o artigo 19 do Projeto. 

EMENDAN•2 
(corresponde à Emenda 09 2-CSPC) 

Ao caput do Art. 7'~': 
Onde se lê: 

".,.e AssiStência Intermediária." 
Leia-se: 

•• ... e Assistancia Intermediárias (DAl)." 
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EMENDAN•3 
{corresponde à Emenda n• 3-CSPC) 

Ao§ 3' do art. 7• e ao art. 8t ld Oae : 
Onde se lê: 

" .. ,e Assistência lntermediária." 
Leia-se: 

•• ... e Assistência Intermediárias." 

EMENDAN•4 
(corresponde à Emenda n• 4..CSPC) 

Dê-se ao art. 99 e seus parágrafos, a seguinte redação: 

"Art. 99' Os servidores aposentados que satisfaçam as condi­
ções estabelecidas para a transposição de cargos no Ato de 
estruturação do Grupo respectivo farão jus à revisão de 
proventos com ba~ no valor do vencimento fiudo para o 
nivel inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 
§ l' Para efeito do disposto neste artigo, scrâ çonsiderado o 
<;argo efeti"Yo ocupado pelo funcionário à da~ da aposenta­
doria, incidindo a revisão somente sobre a parte do provento 
correspondente ao vencimento bãsico e ficando suprimidas 
todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer outras 
retribuições que não se coadunem com o novo Plano de 
Classificação de Cargos. 
§ 2~' O cargo que servirá de base será o da classe inicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o car· 
go das níésmas denominação e atribuições daquele em que 
foi aposentado. 
§ 3'1' A revisão dependenrâ da existência de recursos orça­
mentârios suficientes e somente poderá efetivar-se após 
ultimada a transposição de todos os servidores na atividade~ 
de todos os Grupos em que ocorrer a incluaãp mediante 
transposição. 
§ 49 Os novos valores dos pr_oventos serão dcvido1 a partir 
da publicação do ato de revisão". 

EMENDA N• 5- CSPC 
( corresponde à Emenda n~' S..CSPC) 

Aos arts. 11, 12, 13 e 16, eapat: 
Onde se lê: 
.......... "Grupos Ocupacionais, ...•...... •• 
Leia-se: 
........... "Grupos de Categorias Funcionais, . , ....... " 

O SR. PRESIDENTE (Ruy S..too) - Achando-se ezn regime 
de urgência a proposição cuja redação final acaba de str lida, deven\ 
ser submetida, imediatamente, à apreciação do Plenário. 

Em díscussão a redação únal. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão, (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram -permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto voltarA. à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIOENTE (k•y Sutoo) - Sobre a mesa, redações· 

finais das Emendas do Senado aos Projetos de Lei da Câmara n's 43, 
41 e 58, de 1974, aprOvadas na Ordem do Dia da presente sessão e 
que, nos termos. do parâgrafo Unico do ltrt. 358 do Regimento Inter--

no, se não houver objeção do Plenãrio, serão lidas pelo Sr. lt­
Secretãrio.(P..,..) 

São 1idas as seguintes 

PARECER N• Jll5, OE 1974 
Da ComiSsão de Redllçào 

Red.ado final 4as Emendas do Senado ao Projeto de LeJ 
da Câmara ft9 43, de 1974 (D'l.Sil~D/74, na Casa de origem). 

Relator: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 1974 (n9 1.871~8}74, na Casa 
de origem) que fixa os valores de vencimentos dos cargos dç.s 
Grupos~Atividades de Apoio Judiciârio, ServiçOs Auxiliares, Servi· 
ços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades 
de Nivel Superior e Outras Atividades de Nível Médio, do Quadrá 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho·da 
Segunda Região~ e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 1974. - CarlOs 
Liadeaberc, Presidente, José Augusto, Relator - José Llodoso -
Cattete Plnltelro. 

ANEXO AO PARECER N' 305, DE 1974 

Redaçio final 4u Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Cá!Ura R'l 43, do 1974 (R'11.8'71·8/74, na Casa de origem). 

EMENDAN•I 
(corresponde à Emenda n~' 1-CSPC) 

Ao parágrafo lt do Art 2~'. ·"in fioe , inclua-se: 

....... porventura percebidas." 

EMENDANo2 
{corresponde à Emenda nll' 2~CSPC) 

Dê-se ao artigo 5~' e seus parágr~foS, a seguinte redação: 

•• Art. 5• Os servidores aposentados que satisfaçàm as condi .. 
ções estabelecidas para a transposição de cargos no Ato de 
estruturação do Grupo respectivo farão jus à revisão de 
proventos com base no valor do vencimento fixado plira o ni~ 
vel inicial da correspondente Categoria Funcional, no nov-o 
Plano de Retribuição do Grupo. 
§ 19 Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionãrio à data da aposenta­
doria, incidindo a revisão somente sobre a parte do provento, 
correspondente ao vencimento básico e ficando suprimidas 
todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer outras 
retribuições que não se coadunem com o novo Plano de 
Classificação de Cargos. 
§ 29 O cargo que servirá de base será o da classe inicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o car­
go das mesmas denominação e atribuições daquele em que 
foi aposentado. 
§ 3• A revisão dependerã da e.~istência de recursos 
ofçamentârios suficientes e somente poderá efetivar-se após 
ultimada a transposição de todos os servidores na atividade, 
de todos os Grupos em que ocorrer a inclusã.o mediante 
transpos.i~o. 
f4V · ~ valores dos proventos serão devidos a panír 
da publicação do ato de revisão." 
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Ao Art. 7'~: 
Onde se lê: 

EMENDAN•.l 
(corresponde à Emenda"' 3-CSPC) 

..... e Assistência Intermediária., ........ " 
Leia-se: 

...... e Assistência Intermediárias ........... " 

PARECER N• .166, de 1974 
Da Colidsdo de Redaeão 

Redação final da Entenda do Senado lo Projeto dt Lei da 
Câmara n9 47, de 1974 (n11 1.873-8{74, na Ca!ia de origero). 

Relator: SenAdor José Lfndoso 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 47, de 1974 (n9 1.873-B/74, na Casa de 
origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Aux.iiiares, Serviços de 
Transporte Oficíal e Portada, Artesanato, Outras Atividades de 
Nivel Superior, Outras Atívidades de Nível Médio, Direção e 
Assistência Intermediãrias, do Quadro Permanente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 2l de junho de 1974.- Carl~ Unden­
berg, Presídente - José Lindoso, Relator - José Augu.!ltÓ - Rdy 
Carneiro- Cattete Pinheiro; 

ANEXO AO PARECER N• 306, DE !974 

Redaçlo final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 47, de 1974 (n• 1.873-B/74, na Casa de origem). 

EMENDAN•l 

(corresponde à Emenda n'~~l-CSPC) 

De-se ao artigo 59 e seus parágrafos a seguinte redação: 
.. Art. 5'~ Os servidores aposentados que satisfaçam as 

condições estabelecidas para a transposição de cargos no Ato 
de estruturação do Grupo respectivo farão jiÍs à revisão de 
proventos com base no valor do veocimento fixado para o nf~ 
vel inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 
§ I"' Para efeito do disposto neste artigo, serâ considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionário à data da aposenta­
doria, incidindo a revisão spmente sobre a parte do provento 
correspondente ao vencimento básico e ficando s~primidas 
todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer outras 
retribuições que não se coadunem com o novo Plano de 
Classificação de Cargos. 
§ 29 O cargo que servirá de base serâ o da classe lnicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o car­
go das mesmas denominações e atribuições daquele em que 
foi aposentado. 
§ 3'~ A revisão dependerá da existência de recursos 
orçamentários suficientes e somente poderá efetivar-se após 
ultimada a transposição de todos os servidores na atividade, 
de todos os Grupos em que ocorrer a inclusão mediante 
transposição. 
§ 49, Os novos valores dos proventos serão devidos a partir 
da publicação do ato de revisão." 

PARECER N•3117, DE 1974 
Da Comlssio 4e Redaaçio 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
di. Câmara n9 58, de 1974 (n9J,916-B/74, na Casa de origem). 

Relator: Senador JO.!lé Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final das Emendas, do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 1974 (nt 1.916-B/74, na Casa 

de origem), que fix:a os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos~Atividades de Apoio Judiciário, Ser~iços Auxiliares, Servi­
ços de Transporte Oficial e Portada, Artesanato, 'Outras Atividades 
de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Séti­
ma Região, e dá outras providênci<ts. 

Sala das Comissões, em 21 de junho de 1974. - Carlos 
Undenberg, Presidente- Joté LlndotO, Relator -José Augusto­
Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 307, DE 1974 

Redaçio flnal daJ Emendas do Sen•do ao Projeto de Lei 
da Câmara A'~~ 58, de 1974 (P9l.9J6-B/74, na Casa de origem). 

EMENDAN•l 
(corresponde à Emenda nP 1-CSPC) 

· Dê~s( ao artigoS'~~ e seus parágrafos, a seguinte redação: 

"Art. 59 Os servidores aposentados que satisfaçam as condi­
ções estabelecidas para a transposição de cargos no Ato de 
Estruturação do Grupo respectivo farão jus a revisão de 
proventos com base 09 valor do vencimento fixado para o ni­
vel inicial da correspondente Categoria Funcional, no novo 
Plano de Retribuição do Grupo. 
§ I \1 Para c::feito do disposto neste artigo será considerado o 
cargo Cfetivo ocupado pelo funcionário à data da aposenta· 
daria, incidindo a révisão somente sobre a parte do proveJl· 
to oorrespondente ao 1/encimento básico e ficando suprimi· 
das todas as vantagens, gratificações, parcelas e quaisquer 
outras retriboições que não se coadunem com o novo Plano 
de Classificaçâp de Cargos. 
§ 2~' O cargo que servirá de base: serâ o da dasse inicial da 
Categoria Funcional para a qual tiver sido transposto o car~ 
go das mesmas denominações e atribuições daqllele em que 
foi aposentado. 
§ J9 A revísã'o dependerá da existência de recUrsos 
orçamentãrios suficientes e somente poderâ efetivar-se após 
ultimada a transposição de todos os servidores na atividade, 
de todos o·s Grupos em que ocorrer a inclusão mediante 
transposição, 
§ 49 Os novos valores dos proventos serão devidos a partir 
da publicação do ato de revisão." 

EMENDA N•2 
(corresponde à Emenda n'~~ 2·CSPC) 

Ao parágrafo único do art. 69: 
Onde se \ê: 

'' ... e Assistência Intermediária ... " 
Leia-se: 

'' ... e Assistência. Intermediárias ... '', 

v SR. PRESIDENTE (Ruy Su-tos) - As redações finais lidas 
vão à publicação. (Pa.a!a.) . 

Sobro a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secrc:-­
tário.· 

~lido'= aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 125, DE 1974 

Nos termos do art. 3~9 do Regimento lntemo, requeiro dispen~ 
sa. de publicação, para ímf:díata discussão e votação, da redação final 
das emendas do Senado ~W Projeto de: Lei da Câmara n'~~ 43, de 1974. 
que fixa os valores de.ven<::imentos dos cargos dos Grupos-Ativida~ 
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des de Apoio Judiciârio, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de NiveJ Superior e 
Outras Ativichldes de Nível Médio, do Qu3dro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, c dâ ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, em 21 de junho de 1974.- VirgOioTávora.. 

O SR. PRESIDENTE (Rlly Santos) - Em con~qüência da 
aProvação do requerimento, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão aredação final. 
Se nenhum do; Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussãQ, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. O projeto voltará à Câmara dos De-

putados. -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Sobre a mesa, requeri· 
mento que será lido pelo Sr. l '?-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•I26, DE 19'74 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara p9 47, de 1974, 
que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Ativida­
des de Apoío Judiciário, ServiçOs Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior, 
Outra.s Atividades de Nivel Médio, Direção e Assistência Interme­
diárias, do Quadro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, e dá outras provid.~ncias. 

Sala das Sessõ.es, em 21 de junho de 1974.- VlrgOio Tivora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Aprovado o requerimen­
to, passa-se à imediata apreciação Oa redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, encerrarei a dis-

cussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs, Senadores que aprovam a redação final, queiram perma­

necer sentados. (Pusa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto voltará à Câmara dos Depu­

tados. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a me•a, requeri­
mento que vai ser ·lido pelo Sr, \9-Secretãrio. 

E lido e aprovaoo o seguinte 

REQUERIMENTO N•t27, DE 1974 

Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, ·da redação final 
das Emendas do Senado ab Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 1974, 
que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-AtiY1da­
des de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte 
Oficial e Portaria, Artesanato, O~tras Atividades de Nível Superior e 
Outras Atividades de Nível Médio do Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região, e dã ou~ 
tras providências. 

Sala das Sessões, em ~1 de junho de 1974.- VirgnioTbora. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)-.Aprovado o requerimen­
to, passa-se à imediata apreciação da redação fina\. 

Em discussão a redação final. (Patl!lllo) 
Se nenhum dos Srs. Senadores descjat diseuti~la, encerrarei a dis­

cussão. 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a provam queUram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada a redação final. O projeto voltará à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Santos)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima sessão 
ordinâri~, a realizar-se no dia 24 de junho. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei: da Câmara n9 
57, de 1974 (n9 1.858~8/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Vresidente da República, que fixa os valores dos niveis de vencimen­
tos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleftorã.is, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n\l 300. de 1974, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-l-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
44, de l974 (n? l.S70..Bj74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que fixa os valores de ntveis de vencimentos 
do Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores! do Quadro Perma~ 
nente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, e dá outras providências (dependendo de parecer da Comis­
são de Redação, oferecendo a redação do vencido). 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
46, de 1974 (n9 1.868-B/74, na <Jasa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da Repíiblica. que fixa os valores dos ntvcis de vencimen­
tos do Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores. do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional ~o Trabalho da Primei­
ra Região, e dá outras providências (dependendo de parecer da Co­
missão de Redação, oferecendo a reda~o do vencido). 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara nq 
49, de 1974 (n~" 1.915-8/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que frxa os valores dos nfveis de vencimeÍI~ 
tos do Grupo· Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Per~ 
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima 
Região, e dá outras providências. 

-5-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei ~a Câmara n\l 
53, de 1974 {n? 1.872-B/74, na Casa de origem). d~ iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que ftxa os valores dos níveis de vencimen­
tos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Tercei~ 
ra Região, e dá outras providências (dependendo do parecer da Co­
missão de Redação oferecendo a redação do vencido). 

O SR. PRESIDENTE (RuySantoe)- EstA encerrada a sessão. 

( Levanto·s~ a Sessão às 19 horas.) 
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ATAS DAS COMISSÕES 

.: ... ;, ;~~OMISTA 
In ....... de ÓJIIIlli .. .;- sobre a Menaage~ n' 44, • 

. de 1974 (CN), Que -~ dellberaçio do Congresso Nacio­
nal texto do U~IP' ~.329, de 21 de maio de 1974, que 
"dispõe MLe • re~.,..,_ para o exterior". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE 
..•.. JUNHÇl DE 1974 

Âs dez horas do dia doze de junho do ano de mil novecentos e 
·setenta e quatro, no Auditório 1'Milton Campos", no Semldo Fe­
deral, sob a Presidência do Senhor Deputado Ivo Braga, presentes os 
. Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Renato Franco, Luis de Bar­
ros, Luiz Cavalcante, Antônio Fernandes, José Augusto, 
Otávio Cezârio e Lenoir Vargas e os Senhores Deputados Dyrno Pi­
res: Ozanan Coelho, Ivo Braga e José Bonifácio Neto, re!lne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 
44, de 1974 (CN), que .. Dispõe sobre a remessa de valores, para o 
exterior". 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Senadores Ruy 
Carneiro e Benedito Ferreira e os Senhores Deputados Wilmar 
Guimarães, Correia Lima, Mario Mondino, Ossiarr Araripe, Montei~ 
rode Barros, Rubem Medina e Marcondes Ferraz, 

É dispensada. a leitura da Ata da ~eunião anterior. 

O Senhor Presidente· concede a palavra ao Senhor Senador 
Antonio Fernandes, Relator, que emite parecer favorável à Mensa~ 
gem nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Em discussão e vota~;ão o Parecer é aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presídente. 

COMISSÃO MISTA 

lnarmblda de eshHIG e puecer sobre a Mensagem nq 47, 
del974 (CN), que sob-e lt dellberaçio do Congresoo Nacio­
nal te;tto dD Detnto-Lel r/# 1.330, de 31 de 011io de 1974, que' 
"redLLJ alíquota do imposto de reada incidente sobn~ o lucro . 
tributável llU Empresas Concessionárias de Seniços Públicos 
de T elecomunlcações e ü oUtras Providên~ias." 

I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1974 

Aos doze dias do mês de junho do ano de mil novecentos e seten­
ta e quatro, às dezesseis horas e trinta minutos, no Auditório do 
Senado Federal, presentes os Srs. SenadO\CS Josê Sarney, Fâusto 
Castelo-Branco, Wilson Campos, LuiZ Cavalcante, Carlos 
Undenberg, Josf: Augusto, Celso Ramos e Ruy Carneiro e os Srs. 
Deputados Mârio Mondino, Siqueira Campos, Aldo Lupa, Manoel 
Taveira e Freitas ·Nobre, realiza a sua primeira reunião a Comissão 
Mista do Congresso Nacional incumbida. de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 47, de 1974 (CN)~que "Reduz alíquota do Imposto de 
Renda incidente sobre o lucro tributável nas empresas concessioná, 
rias de servíços públicos de telecomunicações e dá. outras 
provídêncías. '' 

De conformidade com o que preceitua as Norma.s Regimentais, 
assume a Presidência o Sr. Senador Carlos Lindenberg, que, após 
declarar instalada a Comissão, manda distribuir as cédula~ de vota­
ção para escolha de seus dirigentes e designa o Sr. Deputado Freitas 
Nobre para funcionar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Wíl_son Campos .... , ....... , .... . 
Embranco ............................... . 

Para V(ce-Prtsicleate: 
Deputado Pedro Collin .................... . 
Em branco .......... , ............... : . .. . 

12 votos 
l voto 

12 votos 
l voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual, Sr . 
Senador Carlos Li.ndenberg, proclama eleitos, respectivamente, Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão, os Srs. Senador Wilson Cam· 
pos e Deputado Pedro Collín e convida o primeiro a assumir a dire­
ção ~os trabalhos. 

Assumindo a Presid~ncia o Sr. Senador Wilson Gonçalves agra­
dece em seu nome e no do Sr. Deputado Pedro Collin a honra com 
que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Mário Mondino pa· 

ra relatar o Projeto. ~ 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 

e, para constar, eu, H uSo Antonio Crepaldí, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, aprovada é assinada pelo Sr. Presidente. 
demais Membros e vai à publicação nas Seções I e li do Diãrio do 
Congresso Nacional.- Senador José Sarney- Senador Famto Ca,.. 
telo-Branco - Senador Wilson Campos - Senador Luiz Cavalcante 
- Senador Carlof Lhtde~~berg - Senador José Augusto - Senador 
Celso Ramos - Senador Ruy Catneiro - Deputado Mário Mondino 
........ Deputado Siqueira Campos- Deputado Aldo Lupo- Dep~tado 
Daso Coimbra --:- Deputado Manoel Taveira - Deputado Freitas 
Nobre. 

COMISSÃO MISTA 

lnculllhlda de estudo e parecer sobre a Mensagem o\' 48, 
de 1974 (CN), que sUbmete i dellbeuçio do Co"l!ressc> Na­
cional texto do Decreto-lei ft9 1..331~ de 31 de maio de 1974, 
que "coDf:ede ismtio do Imposto sobre Produtos lndustrializll· 
dos aos produtos empreg~dos no sisteJPa de telefonia, adquifi· 
dos pela TELEBRÁS e empresas autorizadas ou concessioná­
rias de teletomuoicações' '. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 OEJUNHO DE 1974 

Aos catorze dias do mês de junho do ano de míl novecentos e 
setenta e quatro, no Auditório do Senado Federal, às dezesseis horas 
e trinta minutos, presentes os Srs. Senadores José Lindoso, Alexan­
dre Costa, Virgílio Távora, Luis de Barros, Paulo Guerra, Leandro 
Maciel, Magalhães Pinto, Benedito Ferreira e ItaJívio Coelho e os 
Srs. Deputados Luiz Braga, Correia Lima, Vingt Rosado e Peixoto 
Filho, realiza a sua primeira reunião a Comissão Mista do Congres~ 
so Nacional incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 48, 
de 1974 {CN}, que "Concede isenção do Impo~;to sobre Produtos 
Industrializados aos produtos empregados no sistema de telefonia, 
adquiridos pela TELEBRÁS e empresas autorizadas ou concessionâ~ 
rias de serviços de telecomunicações", 

De conformidade com o que pr~itua as Normas Regimentais, 
assume a Presidência o Sr. Senador Paulo Guerra, que, após declarar 
instalada a Comissão, manda distribuir as c~dulas de votação para 
escolha de seus dirigentes e designa o Sr. Deputado Correia Lima 
para funcionar como escrutinador. 

' 
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Colhidos e apurados os votos, verifica~se o seguinte resultado: 

Pjllra Presidente: 
Deputado Luiz Brága ............................. 12 votos 
Embranco ...................................... tvoto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Leandro Maciel .......................... 12 votos 
Em branca ..................................... , 1 voto 

Em cumprimentQ ao deliberado, o Sr. Presidente eventual, Sr. 
Senador Paulo Guerra, proclama eleitos, respectivamente, Presidem­
te e Vice~Presidente da Comissão, os Srs. Deputado Luiz Braga e 
Senador Leandro Maciel e convida Q primeiro a assumir a direção 
dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência o Sr. Deputado Luiz Braga agradece 
em seu nome e no do Sr. Senador Leandro Maciel a honra com que 
foram distinguidos e designa o Sr. Senador Virgilio Tâ.vora para rela· 
tar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 
e, para constar, eu, Hugo Antonio Crepa1di, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, aprovada é assinada pefo Sr. Presidente, 
demais Membros e va\ à publicação nas Seções I e Il do Diário do 
Congresso NacionaL- Senador José Uttdoso- Senador Alex.andrt!. 
Costa- Senador Virgílio Távora- Senador Luis de Bafl'Oi- Sena~ 

dor Paulo G~rra - Senador Leandro Maciel - Senador M.agalhies· 
Pinto - Senador Benedito Ferreira - Senador ltalhio Coelho -
Deputado Luiz Braga- Deputado Correia Lima- Deputado Vin.gt 
Rosado - Deputado Peixoto Filho. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
lO• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 18 DE JUNHO DE 1974 

Às quinze 'horas e trinta mínutos do dia dezoito de junho de mil 
novecentos e setenta e quatro, na Safa das Comissões, sob a presidên­
cia do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente, pre5entes os 
Senhores Senadores Luiz Cavalcante, Helvidio Nunes, Franco 
Montoro, José Augusto, Vasconcelos Torres e Paulo Guerra, reúne­
se7 extraordinariamente, a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Senhores 
Senadores Wilson Campos, Jessé· Freire, Arnon de Mello, Teotônio 
Vilela e Renato Franco. -

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Havendo núm~ro regimental, o Senhor Presidente decla.,.a aber­
ta a reunião e concede a palavra ao Senhor Senador José Augusto, 
que emite parecer favorável à Mensagem nl1 \98, de 1974, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federalilroposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Salto (SP) a elevar em CrS. 
16.000.000,00 o montante de sua dívida consolidada. para contratar 
empréstimo junto a instituições financeiras nacionais, nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta. 

Submetído o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem restrições. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Luiz Cavalcante, que emite parecer favorável à Mensagem n9 
199, de 1974, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Paulo {SP) a elevar em Cr$ 680.000.000,00 o montante de sua divida 
consolidada, para contratar empréstimo junto ao Banco Nacional da 
Habitação, nos termos do Projeto de Resolução que ofereCe. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova­
do, sem reurições. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente conc:ede a palavra ao Senhor 
Senador Franco Montara, que emite parecer favorável à Mensagem 
O"' 200, de 1974, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a· Prefeitura Municipal de Mogi~ 
Guaçu {SP), a elevar em CrS 2.000.000,00 o montante de sua divida 
consolidada, para contratar empréstimo junto a instituições ftnancei~ 
ras nacionais, nos termos do Projeto de Resolução que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova~ 
do, nos termos de sua conclusão. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Sem\dor He\vidio Nune~. que emite parecer favoráve\ à Mensagem 
n9 20l, de 1974, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovacào do Senado Federa{ proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Améri­
ca Brasiliense (SP) a elevar em CrS I 50.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. para poder contratar empréstimo junto à Caix.a 
Econômica do Estado de São Paulo, nos termos do Projeto de 
Resolução que o~rece. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesm<J aprova­
do, nos termos de sua conclusão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presep.te Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

17• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE 
JUNHO DE 1974 

Ãs dez horas do dia dezenove de junho de mil novecentos e se­
tenta e quatro, na Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos, sob 3 presi­
dência do Senhor Senador João Cleofas, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Saldanha Derzi, Fausto Caste­
lo-Branco, Lenoir Vargas, Virgílio Távora, Cattete Pinheiro, Wilson 
Gonçalves, Benedito Ferreira, Amaral Peixoto, Carvalho Pinto e 
Tarso Outra, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Celso Ramos, Alexandre Costa, Jessé Freire, Mattos Leão, 
Ruy Carneiro e Danton Jobim. 

E. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

São relatados os seguintes projetos, constantes da pauta dos tra­
balhos: 

pelo Senador Lenoir Vargas 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara no;> 44, de 1974, que fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras 
providências, com as Emendas O"'s I e 2 da Comissão de Serviço 
Público Civíl; e, 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 58, ~de 1974, que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outras Ativídades de Nível Superior e Outras 
Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribuna! Regional do Trabalho da Sétima Região, e dá outras provi~ 
dencias, com as Emendas de n9s I e 2, da Comissão de Serviço Públi~ 
co Civil. 

A Comissão aprova, por unánimidade, os pareceres. 

pelo Senador Virgílio Tbortt 

fav·orãvel ao Projeto de Lei da Câmara n9 59, de 1974, que auto­
riza a doação, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Se~ 
cas (DNOCS), da ârea de terreno que menciona, situada no Muni~ 
cípio de Orós, no Estado do Cearâ; e, 
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favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1974, que lha 
os valores rlos níveis de ven_çittlentos do Grupo· Direção e. Assessora A 

mento Superiores, dos Quadros Permanentes das Secretarias dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais, e dá outras providências, com as 
Emendas de n9s 1 e 2, da Comissão de Serviço PilbJico CivíJ e contrã­
rio a do Sr. Senador Franco Montoro. 

Os pareceres são, por u_nanimidade, aprovados pela Comissio. 

pelo Senador Lourival BaptfsQ 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 43, de 1974, que flX.a 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciârio, Serviços Auxí1íares, Serviços de·rransporte Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras 
Atividades de Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, e dá outras pro~ 
vidências, ·com as Emendas de n\"'s I, 2 e 3, da Comissão de Serviço 
Público Civil; 

favorável ao Projeto de Leí da -Câmara Q\"' 49, de !974, que fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, do Quadro Permanente da. Secretaria do TríbiJ.nal 
Regional do Trabalho da Sétima Região, e dã outras providências, 
corrt a Emenda de nq 1, da Comissão de Serviço Público Civil; e, 

favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 120, de 1973, que dis­
põe sobre a nào~incidência das contribuições previdenciârias e para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço sobre as gratificações perce­
bidas pelos empregados como participação nos lucros da empresa. 

A Cornissão aprova, por unanimidade, os pareceres. 

pelo Senador Tarso Dutra 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara fi\"' 53, de 1974, que fix.a 
os valores dos níveis de vencimentQs do Grupo· Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências, 
com as Emendas de n~>s J e 2, da Comissão de Serviço Público Civil. 

O parecer é aprovado pela Comissão, sem restJ ;ções. 

peJo Senador Saldanha Derzi 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara J19 47, de 1974, que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outras Atividalíles de Nfve1 Superior e Ou­
tras Atividades de Nível Médio, Direção e Assistência Intermediâ­
ria, do Quadro Permanente da Se<::retaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências, com a 
Emenda n\"' I, da Comissão de Serviço Público Civil. 

A Comissão, sem restrições, aprova o parec~r. 

pelo SenadoJ" Amaral Peixoto 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n(l46, de 1974. que fixa 
os valores dos nives de vencimentos do Grupo-Direção e AsscSsota­
mento Superiores, do Quadro Permanente da Se<::retaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras providências, 
com as Emendas de n\"'s I e 2, da Comissão de Serviço Público Civil. 

A Comissão aprova, sem restrições, o parecer. 

pelo. Senador Wilson Gon(alves 

favorável ao Projeto de"Lei da C_ã.mara n\"' 41, de 1974, que (1Xa 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciário. Serviços Auxiliares, Serviço de Transporte Oftcial 
e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras 
Atividades de Nivel Mêdio, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regíonal do Trabalho da Primeira Região, e dá outras pro­
-vidências, com as Emendas de n~'s I, 2 e 3, da Comissão de Serviço 
Público CiviL 

A Comissão aprova, sem restrições, o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

J49 REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE 
JUNHO DE 1974 

Às dez horas do dia vinte de junho de mil novecentos e setenta e 
quatro, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores Wil­
·son Gonçalves1 Saldanha Verzi, Otávio Césario, Lourival Baptista, 
Fernando Corrêa, Fausto Castelo-Branco, Magalhães Pinto, Guído 
Mondin e Accioly Filho, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Carvalho Pinto, Jessé Freire, Dinarte Mariz, Arnon de 
Mello, José Sarney, João Calmon, Franco M~ntoro, Danton Jobim 
e Nelson Carneiro. 

O Senhor Senador Wilson Gonçalves, Vice~ Presidente no exercí­
cio da Presidência, ao constatar a existência de quorum, declara 
aberta a reunião e o Assistente lê a Ata da reunião anterior e que. 
sem debates, é aprovada, 

Em seguida, o Senhor Presidente torna secreta a reunião, a fim 
de que sejam apreciadas as seguintes Mensagens: 

MENSAGEM N• 202/74 - Do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do 
Senhor RENATO BA YMA DENYS, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à REPÚBLICA DE EL SALVADOR, (Relator: Sena­

•dor LOURIVAL BAPTISTA). 
MENSAGEM N• WS/74 - Do Senhor Presidente da Repú· 

blica, submetendo à aprovação do Senado Federal .a escolha do 
Senhot.MÃRIO VIEIRA DE MELLO. Ministro de Prímeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a: função de Embaixador do 
Brasil junto à REPÚBLICA POPULAR DA HUNGRIA. (Relator: 
Senador SALDANHA DERZI). 

Após a apreciação da& Mensagens Presidenciãis, o Senhor Pre-­
sidente torna pública a reunião e concede a palavra ao Senhor Sena· 
dor Fausto Castelo-Branco, Relator do Projeto de Decreto Legislati· 
vo nq tO, de 1974, que "aprova o texto do Instrumento de Emenda à 
Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 1946, adotado 
pela Resolução WHA 26.37, da XXVI Assemblêia Mundial da Saú~ 
de, em sua XV Sessão P~nâria, realizada a 22 de maio de 1973, em 
Genebra". 

O parecer emitido é pela aprovação do tex.to do Instrumento de 
Emenda à Constituiçào da Organjzação Mundial de Saúde, nos ter· 
mos do Projeto de D~reto legislativo aprovado na outra Casa do 
Congresso. 

· Após submetido à discussão, o parecer é colocado em votação, 
sendo considerado aprovado. 

Em se@;uida, o Senhor Presidente comunica estar esgotada a pau-
ta de trabalhos. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão. a presente Ata que, após 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAÜDE 

S• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE 
JUNHO DE 1974 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte de junho do ano de 
m"\1 novecerltos e setenta c quatro, com a presença dos Senhores 
Senadores Fernando Corrêa, Fausto Castelo·Branco, Cattete Pinhei~ 
ro, Lourival Baptista, Luis de Barros, Waldemar Alcântara e Ben~ 
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jamim Farah, na Sala Clóvis Bevilacqua, reúne-se a Comissão de 
Saúde. 

E!: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando inicio aos trabalhos e verificado o quotum regimental, 

o Senhor Presidente Senador Fernando Corrêa convida a assumir a 
direção dos trabalhos· o Senha( Ser1ador Fausto Castelo-Branco, Vi­
ce-Presidente da Comissão, a fim de relatar o Projeto de Decreto 
LegishJ.tivo n.,. lO, de 1974, que "aprova o texto do Instrumento de 
Emenda à Constituição da Organização Mundial da Saúde, de 1946, 
adotado pela Resolução-WHA 26.37, da XXVI Assembléia Mundial 
da Saúde, em sua XV Sessão Plenâria, realizada a 22 de maio de 
1973, em Genebra", çoncluindo pela aprovação do Projeto de Decre-, 
to Legislativo que apresenta. 

Posto o parecer em discussão e votação ê o mesmo aprovado 
por unanimidade. 

Reassumindo a presidência dos trabalhos, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião, lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, 
Assistente da Comissão,'' para constar a presente Ata, que após lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

9•,REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE !974 

Às onze horas do dia dezoito de junho de mil novecentos e seten­
ta e quatro, na Sala Clóvis Bevilacqua, com a presença dos Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Tarso Dutra, Heitor Dias e Magalhães 
Pinto, reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Celso Ramos, Osires Teixeira e Jessé Freire. 

O Senhor Presidente Benjamim Farah, constatando a existência 
de ....,.m, declara abertos os trabalhos. 

E. lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Hei­
tor Dias, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 
49/74, que "Fixa os valores dos níveis de vencimentos dos Grupos~ 
Dir~o e Assessora~ento Superiores do Quadro Permanente da Se~ 
çretaTia do Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região e dá 
outras providências". 

O parecer pela aprovação do Projeto com a emenda n'i' l­
CSPC, é, após o encerramento da discussão e votação, aprovado sem 
restrições. 

Em seguida, o Senhor Senador Benjamim Farah, em cumpri­
mento ao que preceitua o artigo .94, parágrafo único, do Regimento 
Interno, passa a Presidência ao Senhor Senador Tarso Dutra, para 
que possa relatar os seguintes Projetos: 

Favorâvel com as emendas n'i's 1-CSPC, 2-CSPC e 3-CSPC, 
ao Projeto de Lei da Câmara nq .Ílj74, que .. Fixa os valores de venci­
mentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Ser~ 
viços Auxiliares, Se~viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesa­
nato, Outras Atividades de Nível Superior e. Outras Atividades de 
Nível Médio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Região, e dá outras providências". 

Favorável com as emendas de n"'s 1-CSPC, 2-CSPC e 3-
CSPC, ao Projeto de Lei da Câmara nq 43/74, que "Fixa os "alares 
de vencimentos dos cargos dos Grupos·Atividades de Apoio Judi­
ciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, 
Artesanato, Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro Perma­
nente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
RegiAo, e dá outras providências". 

Favorãve1 com as emendas n'i's l-CSPC e 2-CSPC, ao Projeto 
de lei da Câmara n-1 44/74. que "Fixa os valores dos níveis de venci~ 

mentos do Grupo~Direçào e Assessoraqtento Superiores do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Restonal do Trabalho da Se­
gunda Região, e dá outras providências". 

. ' 
Favorâvel ao Projeto de Le\ da Câmara n"' 4Sj?41 que 

"Modifica o artigo 1"' do Decreto-Lei nt 102, de 13 de janeiro de 1967, 
que dispõe sobre a distribuição gratuita à magistratura e ao magis­
tério especializado das pubÍicações do Supremo .. Tribunal Federa\, e 
dá outras providências''. 

Favorável com as emendas O'i'S l-CSPC e 2-CSPC, ao Projeto 
de Lei da Câmara n'9 46, de 1974, que "Fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo~Direçã{) e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra~ 
balho da Primeira Região, e dã QUtras providências". 

Favorável com a emenda n'i' 1-CSPC, ao Projeto de Lei da 
Câmara O'i' 47j74, que "Fixa os valores de vencimentos dos cargos 
dos Grupos-Atividades de Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Ser­
viços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Ativi­
dades de Nível Médio, Direção e AssistênCia Intermediárias do 
Quadro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, e d~ outras providências". 

Favorável com a emenda n9' 1-CSPC, ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 49j74,!qUe "Fi:ta os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanen­
te da Secretaria dO Tribunal Regional do Trabalho da Sétima Região 
e dá outras providfncias". 

Favorável com as emendas de nqs 1-CSPC e 2-CSPC, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n'i' 53/74, que "Fixa os valores dos níveis de 
vencimentos do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores do 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Re8íào e dá outras providências". 

Favorável com as·emendas de nvs l-CSPC e 2-CSPC, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n9' 58/74, que "Fixa os valores de vencimentos 
dos cargos dos Grupos-Atividades de Apolo Judiciã.rio, Serviços Au­
xiliares, Serviço de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras 
Atividades de NiveÍ Superior e Outras Atividades de Nível Médio do 
Quadro Permanen'e da Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Sétima Região, e dá outras providências". 

Favorável com as emendà:s de nlls 1-CSPC e 2-CSPC econtrâ~ 
rio à emenda de au:toria do Senador Franco Montoro, apresefltada 
em Plenário, ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 57f74, que ''Fixa os va~ 
!ores dos níveis de vencimentos do Grupo~ Direção e Assessoramento 
Superiores, dos Qucl.dros Permanentes das Secretari3.s dos Tribun'ais 
Regionais Eleitorais, e dá outras providências". 

Submetidos os pareceres à discussão e votação, são aprovados 
por unanimidade. l 

Ao reassumir a Presidência o Senhor Senador Benjamim Farah 
submete à delib-eração da Comissão o Requerimento enviado, pelo 
Senhor Senador Tarso Outra, à Presidência da Comissão, solici­
tando a reiteração do pedido de audiência, sobre a matéria do PLS -
n'i' 14/71, do Egrégio Conselho Federal de Educação, por intermédio 

do MEC, tendo em vista não terem sido respondidas as solicitações 
de informações contidas nos Oficios de 30 de março de 1973 e 3 de 
maio de 1973, encaminhados a S. Ex•, o Senhor Ministro Extraordi­
nário para os assunto~ do Gabinete Civil da Presidência da Repú~ 
blica. 

O Requerimento é, após o encerramento da discussão e votação, 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a Reunião e, para cons­
tar, 

1
eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da Comissão, 

lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. 
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MESA 

J9-Secretârio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

J9. Vice-Presidente: 
.Antônio Carlos (ARENA- SC) 

Petrônio Portella (ARENA- PI) 

4\'-Secretário: 

2Y-Vice ... Presidente: 
Ge~aldo Mes'quita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 
!'~-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) Luís de Barros (ARENA- RN) 
I José Augusto (ARENA- MG) Vice-Líderes: 

2~'-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) 
' Antônio Fernandes (ARENA.- BA) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Nelson-Carneiro (MDB- GB). 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo Jl- Térreo -
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUf:RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Gou!art Gonzaga 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal 303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional· 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; ' 
3) Comissões Especíaís e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Leí Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (qR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixdfa''· 
Lourival Baptista 

Franco MontOro. 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310 
Reuniões: Qoartas~feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: ~ccioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capa nem a 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accíoly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos TOrres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramai305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo Jl- RamaJ623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- ( CDF) 
" (li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Josê Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cados Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quarttu.-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo H- Rama16!5 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( t t Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Maga\hàes Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Fretre 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augu:;to 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-fe\ras, às \0:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de VascorJC.elos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Caüete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Loca\: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Rama1615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgilio Tâvora 

Tituiares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentu 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneirc 
Danton Jobim 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às \ \:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo 11-
Rama\617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelsori Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
Jos~ Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sâ- Ramal3l0 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas 
Local; Sala Coelho Rodrigues - Anexo li - Ramal 613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- {CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Prdidente: Carlos Lindenberg 
Vic&Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

SPplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quartas~ feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho R;odrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(Il Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Víç<í-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé F rei r e 
Fernando Corrêa 
DinarteMariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
Josê Sarney 
lol.lrival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Carlos Lindenberg 
Josb Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cândi4o Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quinta$-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala Ruy Barbosa -Anexo 11- Ramal62l 

COMISSÃO DESAÚDE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vict-Presídente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-BrançO 
Cattete PinheirO 
Lourival Baptis'a 
Luis de Barros 
Waldema.r Alcâhtara 

Benjamim F arah 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quattas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Ru,r Barbosa -Anexo 11 - Rama1621 

COMISSÃO DE SEGVRANÇA. NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Wa1demar Alcântara 
Vice~Presidente: José Guiomard 

Titulares 

· Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guíomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcellolamboni- Ramal306 
Reuniões: Quíntas~feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alex~ndre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- AnexoU- Ramai62J 

COMISS;\0 DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustal-'O Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital R-ebouças Lacerda - Ramal 307 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal623 

COMISSÁO OE TRANSPORTES, COMVNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS - ( CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice· Presidente: Alexandre Costa 

Titulam 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
Josê Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplente! 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farab 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal3l2 
Reuniões: Quintas.fciras, às ll:OO horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li,- Ramat62l. 



I. EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


